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CONCEIÇÃO DO ,CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL 
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-

,_,.., ... Mw«í,io """""í •....... llUI Estado do Espírito Santo ·--
PROJETO DE LEI Nº 074/2014 

' DESPACHO 

Recebi hoje, .AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO 
MUNICIPAL A FIRMAR ACORDO JUDICIAL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Encaminho à secretaria da Câmara Municipal para 

autuação e prosseguimento na..!Q'a r~me!~ 
Cl:nceição do Castelo - ES, em 1._ll-1 

. ~~~ Humbert~a 
Presidente 

DEVOl VIOO AO AUTOR 

E m • .... 03.1 .. J~.I.J. .~-

~ 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, no Estado do 

Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais; faço saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei : 

Art. 1º. Fica o Chefe ao Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar 
acordo nos-autos dos Processos Judiciais nº 0014809-31.2012.8.08.0016; 0014569-
42.2012.8.08.0016; 0014810-16.2012.8.08.0016; 0014811-98.2012.8.08.0016; 
0000011-31 .2013.8.08.0016 e 0014808-46.2012.8.08.0016, que tramitàm perante o 
Juízo da Vara Única desta Comarca, movidos, respectivamente, pelos Reclamantes 
Alexandre Soares Almeida; Almir Junior da Silva Machado; Braz Antônio Ribeiro; 
!rineu Elias da Silva; Mareio Rogério Fortes Mariano e Renan do Carmo Martins. 

Art. 2º. O Municíp!o pagará aos autores o valor total de R$ 95.837,49 
(noventa e cinco mil oitocentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos) , 
conforme tabela, parte integrante desta lei , referente às diferenças salariais 
decorrentes do desvio funcional , a título de indenização. 

Parágrafo Único. O pagamento dos valores devidos a cada autor deverá 
ser realizado em parcela única, .no prazo de 15 (quinze) dias após a homologação 
·em juízo, e atualizado desde _da data da publicação desta lei. 

. Art. 3º. O Município pagará também ao procurador dos autores o valor de ( 
R$ 14.375',62 (quatorze mil trezentos e setenta e cinco reais e sessenta e dois ( 
centavos) , em parcela única, no prazo de 15 (quinze) dias após a homologação em 
juízo. 

. Art. 4º. As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de 
dotação própna constante do orçamento ~igente~ 

Av. José Grilo, 426 - CEP 29370-000 - Concei.ção do Castelo - ES - Telefax: (28) 354 7-1101 
pmcc.adm@hotmail.com www.conceicaodocastelo.es.gov.br 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

Art. 5º. Està Lei entra em vigor na data de sua. publicação. 

Conceição do Castel9- ES, 10 de novembro de 2014. 

Pr~feito "!4'unicipal · 

' / . 

li• 

.. 
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-:Ji eo.,tHtlt,. MMW,,io 11111"'1.i o f'll/• ~w (4ll ;!!!! __ , Estado do Espírito Santo 

PROJETO DE LEI Nº. 074/2014 

SENHOR PRESIDENTE, 
SENHORES VEREADORES, 

MENSAGEM 

O presente Projeto trata da autorização legislativa para que o 
Chefe do Poder Executivo Municipal firme acordo judicial , a ser homologado pelo 
Juízo desta comarca, nos autos dos processos 0014809-31 .2012.8.08.0016; 
0014569-42 .2012 ~8 . 08 . 0016 ; 0014810-16.2012.8:08.0016; 0014811-
98.2012.8.08.0016; 0000011-31 .2013.8.08.0016 e 0014808-46.2012.8.08.0016, em 
que os autores (servidores e ex-servidores) pleiteiam as diferenças ·salariais 
decorrentes de desvio de função. 

Insta salientar que, após diversas reuniões com os autores e sua 
procuradora, houve interesse de ambas as partes na formalização de um acordo 
judicial. Entretanto, como é sabido, o Município somente poderá transacionar após 
prévia autorização legislativa. 

No Direito · Brasileiro é lícito aos particulares interessados 
prevenirem, ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas. 

Todavia, mesmo com a existência de tal previsão legal, é cediço 
que a Administração Pública está sujeita a um regime jurídico próprio, informado por 
princípios e normas que diferem o direito privado, qual seja, o Regime Jurídico 
Administrativo. 

Ressalta-se também, a observância do Princípio da 
Indisponibilidade, do Interesse Público, pelo qual os agente públicos não são "donos" 
do patrimônio público e, por consequência , não tem poder sobre ele, devendo passar 
pelo crivo da legalidade. 

. 
Ademais, a homologação do réferido acordo dar-se-á em 

observância ao Princípio da Economicidade e Eficiência. Primeiro, porque o M/unicípio 
irá pagar o equivalente a 70% (setenta por cento) do valor devido, além de dirimir 
várias demandas judiciai's que-, de certa forma, oneram financeiramente a 
Municipalidade e sobrecarregam o bom andamento do serviço público. 

Ante o exposto, tendo em vista , principalmente, o conteúdo dos 
princípios da legalidade e da indisponibilidade, conforme o qual a Administração 
Pública não pode transigir, a menos que exista lei expressamente autorizando a 
·prática de tal ato, como se requer através da apresentação deste Projeto de Lei. 

, Seguem em anexo ~s cópias de inteiro teor dos processos 
supramencionados, bem como, as planilhas. de cálculo. 

Av. José Grilo, 426 - CEP 29370-000 - Conceição do Castelo - ES - Telefax: (28) 3547-1101 
pmcc.adm@hotmail.com www.eonceicaodocastelo.es.gov.br 



CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado 'do Espírito Santo 

Sendo Õ que se apresenta para o momento, aproveitb o ensejo 
para renovar protestos de elevada estima e distinta consideração. 

~ 

Conceição d<? Castelo - ES, 10 de novembro de 2014. 

O. BELISÁRIO 

I • 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito Santo 

PROPOSTA DE ACORDO TRABALHISTA 

NºPROCESSO FAVORECIDO VALOR (R$) . 

0014809- ALEXANDRO SQARESALMEIDA 16.875,23 
"/ 

31.2012.08.0016 

0014569- ALMIR JUNIOR DA SILVA MACHADO 15.012,23 

42.2012.8.08.0016 

0014810-. BRAZ ANTONIO RIBEIRO 17.566,53 

16.2012.8.08.0016 -
0014811- IRINEU ELIAS DA SILVA 16.757,94 

98.2012.8.08.0016 

0000011 - MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 19.630,52 

~1 . 2013 . 8.08 .0016 -

0014808- RENAN DO CARMO MARTINS 9.995,04 

46.2012.8.08.0016 

TOTAL ....................................................................................... 95.837,49 

HONORARIOS ADVOCATICIOS (15%) 14.375,62 

Cálculos apurados conforme planilhas em anexo extraídos dos processos de 

desvios de função dos servidores listados na tabela acima, e representam 70% 

(setenta por cento) do valor atualizado devido. 

Conceição do Castelo - ES, 08 de Julho de 2014. 
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jan/12 916,13 582,22 333,91 727,77 .1.145,15 417,38 15.30 481,24 
fev/12 971,83 617,62 354,21 772,02 1.214,78 442,76 14,65 507,62 

mar/12 1.010,70 642,32 368,38 . 802,90 1.263,37 460,47 14,14 525,58 
abr/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 13,90 524,48 
mai/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 13,18 521,16 
iun/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 12,77 519,27 
jul/12 . 1.010,70 642;32 368,38 1.070,53 1.684,49 613,96 12,68 691,81 

TOTAL 12.079,07 17A31,23 li • 21.446,05 
PROCESSO 0014569-42.2012.8.08.0016 

'f/ ' ALMIR JUNIOR DA SILVA MACHADO 

a.EQó i ~)O VIANA 
Secret,no Mun. de Finança~ 

. arla (}ll 1/2013 · Port 

.. 

o 
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fev/09 
mar/09 
abr/09 
mai/09 
iun/09 
jul/09 

ago/09 
set/09 
out/09 
nov/09 
dez/09 
jan/10 
fev/10 

mar/10 
abr/10 
rnai/10 
iun/10 
jul/10 

ago/10 
set/10 
out/10 
nov/10 
dez/10 
Jan/11 
fev/11 

rnar/11 
· abr/11 

rnai/11 
jun/11 
iul/11 

ago/11 
set/11 
out/11 
nov/11 
dez/11 

716,23 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
762,64 
793,S9 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
793,99 
845,28 
845,28 
868,92 
868,92 
868,92 
868,92 
868,92 
868,92 
868,92 . 
916, 13 

466,53 249,70 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
496,76 265,88 
510,00 252,64 
510,00 252,64 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
530,96 263,03 
540,00 253,99 
540,00 253,99 
'580,21 265,07 
565,26 280,02 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
566,35 302,57 
582,22 333,91 

662,69 1.017,36 354,67 35,01 478,84 
620,95 953,29 332,34 34,27 446,23 
620,95 953,29 332,34 34,00 445,34 
722,56 1.109,28 386,72 33,36 515,73 
688,69 1.057,09 368,40 32,74 489,01 
722,56 1.109,28 386,72 32,26 511,48 
620,95 953,29 332,34 31,95 438,52 
620,95 953,29 332,34 31,75 437,86 

1.241,90 1.906,58 664,68 31,43 873,59 
620,95 953,29 332,34 31,07 435,60 
620,95 953,29 332,34 30,53 433,8() 
637,50 953,29 315,79 30,05 410,68 
637,50 953,29 315,79 29,08 407,62 
663,70 992,47 326,77 28,08 421,09 
884,93 1.323,29 438,36 27,42 558,56 
663,70 992,47 328,77 26,70 416,55 
718,00 1.073,67 355,67 26,15 .448,68 
718,00 1.073,67 355,67 26,15 448,68 
754,20 1.127,72 373,52 26,14 471,16 
718,00 1.073,67 355,67 26,09 448,46 

1.381,70 2.066,14 684,44 25,53 859,18 
663,70 992,47 328,77 24,59 409,61 
736,10 1.100,67 364,57 23,57 450,50 
730,23 1.073,67 343,44 22,79 421,71 
955,23 1.404,49 449,26 21,78 547,11 
725,26 1.056,59 331,33 . 20,82 400,31 
822,19 1.229,48 407,29 19,87 488,22 
785,17 1.204,62 419,45 18,95 498,94 
823,78 1.263,74 439,96 18,40 520,91 
785,17 1.204,62 . 419,45 18,22 495,87 
785,17 1.204,62 419,45 18,03 495,08 
785,17 1.204,62 419,45 17,60 493,27 

1.531,72 2.349,88 818,16 16,98 957,08 
727,25 1.115,74. 388,49 16,47 452,47 
970,36 1.528,86 558,50 6,8'Z 647,13 

~ ~ 
<.' '· CLECld l'~ ROO VIANA 

< Secret<ino Mu~. de Finanças 

CJ . 
Po~arla ~1/2013 

() 
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jan/12 916,13 . 582,22 333,91 1.003,01 1.577,98 574,97 15,30 662,94 
fev/11 971,83 617,62 354,21 1.299,35 1.878,86 579,51 14,65 664,41 

mar/12 1.010,70 642,32 368,38 1.040,86 1.637,78 596,92 14,14 681,32 
abr/12 1.010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 13,90 694,17 
mai/12 1.010,70 642,32 368,38 1.994,12 3.197,72 1.203,60 13,18 1.362,23 
iun/12 1.010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 12,77 687,29 
jul/12 1.010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 12,68 686,74 

ago/1.f 1.010,70 642,32 368,38 1.084,65 1.706,66 622,01 12,20 697,90 
set/12 1.010,70 642,32 368,38 1.106,55 1.741,11 634,56 - 11,74 709,06 

. ·-\>ut/12 :1.010,70 642,32 368,38 931,37 1.465,51 534,14 11,11 593,48 
TOTAL 13.018,73 20.686,56 I 

' 25.095,05 
PROCESSO 0014810-16.2012.8.08.0016 r 
BRAZ ANTONIO RIBEIRO 

cLEC~ 1lt OOVlANA 
d~ flpaf1Ç3S 

secret'"º t.Aun 
1l1013 .. p0 rtarla0 

. . 

" 

o 



REF NIVELV NIVEL 1 DIFERENÇA VLPAGO VLDEVIDO DIFERENCA %CORREÇAO VALOR CORRIGIDO 
fev/09 716,23 466,53 249,70 623,46 957,15 333,69 35,01 450,51 
mar/09 762,64 496,76 265,88 714,66 1.097,17 382,51 34,27 513,60 
abr/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 34,00 427,53 
mai/09 762,64 496,76 265,88 1.192,22 1.830,33 638,11 33,36 . 850,98 
jun/09 762,64 496,76. 265,88 794,81 1.220,21 425,40 32,74 564,68 
jul/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 32,26 421,98 

ago/09 762,64 496,76 265,88 629,98 967,16 337,18 31,95 444,91 
set/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915, 16 319,05 31,75 420,35 
out/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 31,43 419,33 
nov/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319;05 31,07 418,18 

· dez/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 30,53 416,46 
jan/10 762,64 510,00 ·252,64 612,00 915,17 303,17 30,05 394,27 
fev/10 762,64 510,00 252,64 612,00 915,17 303,17 29,08 391,33 

mar/10 793,99 530,96 263,03 637,15 es2,19 315,64 28,08 404,2~ 
abr/10 793,99 530,96 263,03 637,15 952,79 315,64 27,42 402,19 
mai/10 793,99 530,96 263,03 1.310,50 1.959,70 649,20 26,70 822,54 
jun/10 793,99 530,96 263,03 673,35 1.006,92 333,57 26,15 420,80 
jul/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26,15 432,10 

ago/10 793;99 530,96 263,03 903,83 1.351,57 447,74 26,14 564,78 
set/10 793,99 530,96 263,03 637,15 952,79 315,64 26,09 397,99 
out/10 793,99 530,96 263,03 637,15 952,79 315,64 25,53 396,22 
nov/10 793,99 53096 263,03. 709,55 1.061,05 351,50 24,59 437,93 
dez/10 . 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 . 23,57 423,26 
jan/11 . 793,99 540,00 253,99 703,23 1.034,00 330,77 22,79 406,15 
fev/11 . 793,99 540,00 253,99 1.081,64 1.590,39 508,75 21,78 619,56 

mar/11 845,28 580,21 265,07 812,29 1 .. 183,39 371,10 20,82 448,36 
abr/11 845,28 - 565,26 280,02 896,70 1.340,91 444,21 19,87 532,47 
mai/11 845,28 566,35 278,93 1.719,65 2.566,59 846,94 18,95 1.007,44 
jun/11 845,28 566,35 278,93 898,44 1.340,93 442,49 18,40 523,91 
jul/11 845,28 566,35 278,93 898,44 1.340,93 442,49 18,22 523,11 

ago/11 845,28 566,35 278,93 937,05 1.398,55 461,50 18,03 544,71 
·set/11 845,28 566,35 278,93 898,44 1.340,93 442,49 17,60 520,37 
out/11 845,28 566,35 278,93 .937,05 1.398,55 461,50 16,98 539,86 
nov/11 845,28 566,35 278,93 917,75 1.369,75 452,00 16,47 526,44 
dez/11 916, 13 582,22 333,91 943,46 1.484,53 541,07 I 15,,P7 626,94 

" tlhi ~ ··. .. 
DO VIANA CLECIL '!... 

-. 
i " · cretáno Mun de Finanças .. ~ 

Portaria 041/Q 



jan/12 916,13 730,33 185,80 1.258,16 1.577,98 319.82 15,30 368,75 
fev/12 971,83 774,73 197,10 1.202,59 1.508,45 305,86 14,65 350,67 

mar/12 1.010,70 805,72 204,98 1.388,04 1.741,11 353,07 14,14 402,99 
abr/12 1.010,70 805,72 204,98 1.333,11 1.672,21 339,10 13,90 386,23 
mai/12 1.010,70 805,72 204,98 1.388,04 1.741,11 353,07 13,18 399,60 
iun/12 1.010,70 805,72 204,98 1.333,11 1.672,21 339,10 12,77 382,40 
jul/12 1.010,70 805,72 204,98. 1.388,04 1.741,11 353,07 22,68 397,84 

TOTAL 6.811,83 11.611,99 
' I 

14.278,63 
PROCESSO 0014808-46.2012.8.08.0016 'IJ RENAN DO CARMO MARTINS 

. I~ ~D 100 \/'ANA 
CLEC' 'de Finanças 
secret'"º Mur 

· Portaria O '1/201'3 

.: 

o o 



REF NIVELV NIVEL 1 DIFERENÇA VLPAGO VLDEVIDO DIFERENÇA %CORREÇA<J VALOR CORRIGIDO 
fev/09 716,23 578,70 137,53 908,82 1.124,80 215,98 35,01 291,59 

mar/09 762,64 616,20 146,44 1.318,29 1.631, 18 312,89 34,27 420,12 
abr/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 34,00 274,73 
mai/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 33,36 273,41 
jun/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 32,74 272,14 
jul/09 · 762,64 616,20 146,44. 862,68 1.067,70 205,02 32,26 271,16 

ago/09 762,64 616,20 146,44 1.809,39 2.239,18 429,79 31,95 567,11 
set/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 31,75 270,11 
out/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 20502 31,43 269,46 
nov/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 31,07 268,72 
dez/09 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 30,53 267,61 
jan/10 762,64 616,20 146,44 1.150,24 1.423,59 27;5,35 30,05 355,49 
fev/10 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 29,08 264,64 

mar/10 793,99 641,53 152,46 S~8.14 1.111,58 213,44 28,08 273,37 
abr/10 793,99 641,53 152,46 898,14 1.111,58 . 213,44 27,42 271,97 
mai/10 793,99 641,53 152,46 898,14 1.192,73 294,59 26,70 373,25 
jun/10 793,99 641,53 152,46 898,14 1.192,73 294,59 26,15 371,63 
jul/10 793,99 641,53 152,46 898,14 1.192,73 294,59 26,15 371,63 

ago/10 793,99 641,53 152,46 1.971,24 2.439,56 468,32 26,14 590,74 
set/10 793,99 641,53 152,46 985,62 1.219,78 234,16 26,09 295,25 
out/10 793,99 641,53 152,46 1.285,00 1.590,30 305,30 25,53 383,24 
nov/10 793,99 641,53 152,46 985,62 1.219,78 234,16 24,59 291,74 
dez/10 793,99 641,53 152,46 985,62 1.138,63 153,01 23,57 189,07 
jan/11 793,99 641,53 152,46 1.007,49 1.246,83 239,34 22,79 293,89 
fev/11 793,99 641,53 152,46 1.007,49 1.246,83 239,34 21,78 291,47 

mar/11 845,28 682,97 162,31 1.072,58 1.327,39 254,81 20,82 . 307,86 
abr/11 845,28 682,97 162,31 1.106,73 1.369,65 262,92 19,87 315,16 
mai/11 868,92 701,88 167,04 1.137,36 1.407,92 270,56 18,95 321,83 
iun/11 868,92 701,88 167,04 1.185,21 1.467,12 281,91 18,40 333,78 
jul/11 868,92 701,88 167,04 1.137,36 1.407,92 270,56 18,22 319,86 

ago/11 868,92 701,88 167,04 2.179,01 2.697,44 518,43 18,03 611,90 
set/11 868,92 701,88 167,04 1.017,12 1.259,92 242,80 . 17,60 285,53 
out/11 868,92 701,88 167,04 1.017,12 1.259,92 242,80 16,98 284,03 
nov/11 868,92 701,88. 167,04 1.161,29 1.496,72 335,43 16,47 390,68 
dez/11 916,13 730,33 185,80 1.208,37 1.515,58 307,21 '5,87 1 355,96 

,• . 
' '" maÍ/iJ llDOVIANA 

' ' 
.. de Finanças 

' ' secret ifío Mui • 

o 
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dez/11 889,45 565,26 324,19 860,73 1.354,38 493,65 . 15,87 571,99 
jan/12 889,45 565,26 324,19 860,73 1.354,38 493,65 15.30 569,18 
fev/12 943,53 599,63 343,90 913,07 1.436,72 523,65 14,65 600,36 

mar/12 981,27 623,61 357,66 949,59 1.494,19 544,60 14,14 621,61 
abr/12 981,27 623,61 357,66 1.729,10 2.720,77 991,67 13,90 1.129,51 
mai/12 981,27 623,61 357,66 949,59 1.494,19 544,60 13,18 616,38 
iun/12 . 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 12,77 632,56 
jul/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 12,68 632,06 

ago/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 12,20 629,36 
set/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 11,74 626,78 
out/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 11,11 511,63 

TOTAL 13.214,15 /_ 19.7-4,36 24.107,48 
PROCESSO 0014809~31.2012.08.0016 

, 
ALEXANDRO SOARES ALMEIDA 

CLECIC ~~~ DO VIANA-

secretêirio Mun. te Finanças 

Portaria 04 /201~ 
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REF NIVELV NIVEL 1 DIFERENÇA VLPAGO VLDEVIDO DIFEREt.ICA %CORREÇÃO VALOR CORRIGIDO 
jan/09 716,23 466,53 249,70 623,46 957,15 333,69 35,66 452,68 
fev/09 716,23 466,53 249,70 668,94 1.026,98 358,04 35,01 483,39 

mar/09 762,64 496,76 265,88 697,72 1.071,16 373,44 34,27 501,42 
abr/09 762,64 496,76 265,88 1.192,22 1.830,33 638,11 34,00 855,07 
mai/09 762,64 496,76 265,88 721,43 1.107,56 386,13 33,36 514,94 
jun/09 762,64 496,76 265,88 663,85 1.019,16 355,31 32,74 471,64 
jul/09 762,64 496,76 265,88 697,72 1.071,16 373,44 32,26 493,91 

ago/09 762,64 496,76 265,88 680,79 1.045,17 364,38 31,95 480,80 
set/09 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 31,75 420,35 
out/09 762,64 496,76 265,88 596, 11 915,16 319,05 31,43 419,33 
nov/09 762,64 496,76 .265,88 596,11 915,16 319,05 31,07 418,18 
dez/09 . 762,64 496,76 265,88 596,11 915, 16 319,05 30,53 416,46 
jan/10. 762,64 510,00 252,64 612,00 915,16 303,16 30,05 394,26 
fev/10 762,64 510,00 2ú:l,64 816,00 1.220,22 404,22 29,08 521,77 

mar/10 793,99 530,96 263,03 637,15 952,79 315,64 28,08 404;27 
abr/10 793,99 530,96 263,03 1.274,30 1.905,57 631,27 27,42 804,36 
mai/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26,70 . 433,99 
jun/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26,15 432,10 
jul/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26,15 432,10 

ago/10 793,99 530,96 263,03 727,65 1.088,12 360,47 26,14 454,70 
set/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26,09 431,90 

.out/10 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 25,53 429,98 
nov/10 793,99 530,96 263,03 637,15 952,79 315,64 24,59 . 393,26 
dez/10 793,99 530,96 263,03 709,55 1.061,05 351,50 23,57 434,35 
jan/11 793,99 540,00 253,99 740,05 1.088,12 348,07 22,79 427,40 
fev/11 793,99 540,00 253,99 758,45 1.115,19 356,74 21,78 434,44 

mar/11 845,28 580,21 265,07 755,59 1.100,78 345,19 20,82 417,06 
abr/11 845,28 565,26 280,02 1.588,70 2.366,77 778,07 19,87 932,67 
mai/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 '383,75 18,95 456,47 
iun/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 383,75 · 18,40 454,36 
iul/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 383,75 18,22 453,67 

ago/11 845,28 565,26 280,02 813,20 1.216,05 402,85 18,03 475,48 
set/11 845,28 565,26 280,02 832,47 1.244,86 412,39 17,60 484,97 
out/11 845,28 565,26 280,02 793,93 1.187,23 393,30 16,98 460,08 
nov/11 845,28 565,26 280,02 822,19 1.229,39 407,20 " 16,47 474,27 

~~ 
J 

-· 
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'" 
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dez/11 794,15 565,26 228,89 678,31 1.111,81 433,50 15,87 502,30 
jan/12 794,15 565,26 228,89 736,12 1.192,96 456,84 15,30 528,74 
fev/12 842,43 599,63 242,80 760,44 1.236,80 476,36 14,65 546,15 

mar/12 876,13 623,61 252,52 790,85 1.286,28 495,43 14,14 565,48 
abr/12 876,13 623,61 252,52 1.809,88 2.951,57 1.141,69 13,90 1.300,38 
mai/12 876,13 623,61 252,52 748,33 1.226,58 478,25 13,18 541,28 
jun/12 902,41 642,32 260,09 934,28 1.496,59 .562,31 12,77 634,12 
iul/12 902,41 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 12,68 569,70 

aao/12 902,41 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 12,20 567,27 
set/12 902,41 . 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 11,74 564,95 
out/12 902,41 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 11, 11 561,76 
nov/12 902,41 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 10,45 558,42 
dez/12 902,41 642,32 260,09 802,90 1.308,49 505,59 9,80 555,14 

TOTAL 10.673,47 • 22.985,84 28.043,60 
PROCESSO 0000011-31.2013.8.08.0016 

CLEOO ~ ~~.DO VIANA 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 

Secret~nt:l Mur de Finanças 
rtarla oU/2013 Po 
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REF NIVELIV NIVEL 1 >IFERENC.i VLPAGO VLDEVIDO DIFERENÇA %CORREÇÃO VALOR CORRIGIDO 
jan/09 666,82 466,53 200,29 607,55 1.001,64 394,09 35,66 534,62 
fev/09 666,82 466,53 200,29 607,55 1.001,64 394,09 35,01 532,06 

mar/09 710,03 496,76 213,27 646,92 1.066,64 419,72 34,27 563,56 
abr/09 710,03 496,76 213,27 1.243,03 2.060,68 817,65 34,00 1.095,65 
mai/09 710,03 496,76 213,27 646,92 1.066,64 419,72 33,36 559,74 
jun/09 710,03 496,76 213,27 646,92 1.066,64 419,72 32,74 557,14 
jul/09 710,03 496,76 213,27 646,92 1.066,64 419,72 32,26 555,12 

ago/09 710,03 496,76 213,27 646,92 1.066,64 419,72 31,95 553,82 
set/09 710,03 496,76 213,27 566,11 994,04 427,93 31,75 563,80 
out/09 710,03 496,76 213,27 566,11 994,04 427,93 31,43 562,43 
nov/09 710,03 496,76 213,27 566,11 994,04 427,93. 31,07 560,89 
dez/09 710,03 496,76 213,27 566,11 994,04 427,93 30,53 558,58 
jan/10 710,03 510,00 200,03 612,00 852,04 240,04 30,05 312,17 
fev/10 710,03 510,00 200,03 612,00 852,04 240,04 29,08 309,84 

mar/10 739,21 530,96 208,25 849,53 1.379,85 530,32 28,08 679,23 
abr/10 739,21 530,96 208,25 1.274,30 2.069,78 795,48 27,42 1.013,60 
mai/10 739,21 530,96 208,25 637,15 1.034,89 397,74 26,70 503,94 : ... 

jun/10 739,21 530,96 208,25 637,15 1.034,89 397,74 26,15 501,75 
jul/10 739,21 530,96 208,25 637,15 1.034,89 397,74 26,15 501,75 

aao/10 739,21 530,96 208,25 637, 15 1.034,89 397,74 26,14 501,71 
set/10 739,21 530,96 208,25 849,53 1.379,85 530,32 26,09 668,68 
out/10 739,21 530,96 208,25 637,15 1.034,89 397,74 25,53 499,28 
nov/10 739,21 530,96 208,25 637,15 1.034,89 397,74 24,59 495,54 
dez/10 739,21 530,96 208,25 691,45 1.110,49 419,04 23,57 517,81 
jan/11 739,21 540,00 199,21 703,23 1.110,49 407,26 22,79 500,07 
fev/11 739,21 540,00 199,21 703,23 1.110,49 407,26 21,78 495,96 

mar/11 786,97 580,21 206,76 755,59 1.182,14 426,55 20,82 515,36 
abr/11 786,97 565,26 221,71 1.414,43 2.283,88 869,45 ·19,87 1.042,21 
mai/11 786,97 565,26 221,71 736,12 1.185,14 449,02 18,95 534,11 
jun/11 786,97 565,26 221,71 736,12 1.185,14 449;02 18,40 531,64 
jul/11 786,97 565,26 221,71 736,12 1.185,14 449,02 18,22 530,83 

ago/11 786,97 565,26 221,71 962,22 1.549,38 587,16 18,03 693,02 
set/11 . 786,97 565,26 221,71 678,31 1.101,74 423,43 17,60 497,95 

.. out/11 786,97 565,26 221,71 678,31 1.101,74 423,43 16,98 495,33 
nov/11 786,97 565,26 221,71 716,85 1.155,34 438,49 1f1!l7 n 510,71 

.... ~ 
' '' '" CLECI~ ~li! ~DO VIANA 

- .. .. áno Mur de Finanças . .. - . • o-
. Secret ,.---...,, 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - CONTADORIA 

0000011-31.2013.8.08.0016 
Nº do Processo 

l llli li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili li Ili 1111111 11111 11111111 11 111 11111 
Nº Vo lume 001 
Data Ajuizamento 08/01/2013 

Nº Petição Inicial 201300015954 

Ação Reclamação Trabalhista - Cível 

Va lor da Causa R$ 20.000,00 

Vara CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 

Data/hora de 08/01/2013 - 17:54 
distribuição Distribuição por sorteio manual 

Requerente 

(4186676) MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Advogado: 008958- ES LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 

Requerido 

(302637) MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 
Advogado: 999998-ES INEXISTENTE 

Autuação 
Aos dias do mês de ano 
de do is mil , nesta Cidade e COMARCA DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO e em meu cartór io, autuo a petição e 
documentos que adiante se seg uem . Eu 

- ------------- Escrivão, subscrevi. 

0000011-31.2013.8.08.0016 
- ··\ ,. 
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SINDIFUCC ·:;, .. :,~ 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA· DE.{·>.' '.~ 
CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES. 

. ·. 
' 
Jc~ 
?' 

·~:· : 
' . -· .. ·~-

! 
,, ~ 

!.~ ,•• t:i 

" ••. A dignidade do homem e valores sociais do trabal,ho '·são fundamentos 
da República Federativa do Brasil (art. 170 da Constituição Federal)~~~" .· 
devem ser calcados nos ditames da justiça social de modo que a livre 
iniciativa e o desenvolvimento econômico preservem a vida humana". 
(MELO, 2006:28). 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, brasileiro, solteiro, servidor 
publico municipal no cargo de trabalhador braçal, inscrito no CPF sob n º 084. 712. 577-77, 

' ' 

C.I. nº 1.647.413-ES, residente na Rua Souza Pinto, nº 306, Centro, Conceição do Castelo, 
com assistência do SINDIFUCC - SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DA 

1 . •• 

PRE,FEITURA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, entidade sindical de 1 º grau, regularmente,·; 
inscrita no CNPJ sob o nº 30.970.370/0001-12, com endereço na Rua Rafaela B. Pizzol, nº 
85, Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do Castelo-ES, representado por seu 
Presidente em exercido, Sr. JURANDY ANTONIO SERPA, brasileiro, casado, servidor 
público Municipal, com endereço na Rua Adalto Ferreira da Mota, nº.200, inscrito no CPF 
sob o nº. 380.006.447-20, C.I. nº. 296.592-ES, ·por sua advogada no fim assinado, LILIAN 
BEUSARIO DOS SANTOS, inscrita na OAB/ES sob o nº 8.958, CPF nº 017.065.137-12, co~ 
escritório profissional na Rua Pedro Palácios, nº 104/502, Ed. Heitor Lugon, Cidade :Al~a, 
Vitoria-ES, CEP 29.015-160, com o devido acato e respeito comparece diante de V~Exª. 

. ' 
para propor a presente 

AÇÃO OR~INÁRIA (RECLAMAÇÃO TRABALHISTA) 

Em face do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, pessoa jurídica de direito público 
interno, com endereço na Av. José Grilo, nº 426, Centro, Conceição do Castelo-ES,. 
representado por seu Exmo. Sr. Prefeito, pelos fatos e fundamentos que passa a expor: ' ... 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000 - Fone fax: (28) 35471561 

' 

··~ 
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SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiãiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiDiiiiiiiiiiiõimiiiiiiiiiiiiiiiiiiãiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii< 

.... 

PRELIMINARMENTE 

DA ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA . -;.:· ::' 
.-;~ .. 
; ._, 

O Requerente não possui condições financeiras de der:nandar em jt;iji: . ;il;i~ .,.: 
sem prejuízo do sustento próprio, conforme declaração de hipossuficiência em·.anef: -;1;·' . .' 

Assim por ser o declarante pobre no sentido da lei requer lhe seja concedido os beneficiÔ~t"~~f'. '. . ,., '"'·' - " 

da assistência judiciária nos termos da Lei Federal nº 1.060/50. · · '· J~;;;:~~;· : 
;.'.'.~. ' 

DOS FATOS 

DA CONTRATAÇÃO 

~~< -~t 
,,.­

. ~'.:-

O Requerente foi admitido aos serviços do Município Requerido através 
de regular concurso público de provas e títulos em 02,05.2007 para exercer o cargo de 
TRABALHADOR BRAÇAL com carga horária de 08 horas diárias e 44 horas semanais. 

DA LEGISLAÇÃO DE REGÊNICA 

Pois bem, à mingua de Estatuto propno, os servidores públicos 
mumc1pa1s são regidos pela Lei Complementar Estadual nº 46/94, qual seja Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado do Espírito Santo, conforme disposto na Lei 
Complementar Municipal nº 002/94, em seu art. 63, parágrafo único, além, é claro, da 
legislação federal que rege a matéria. · 

DO DESVIO DE FUNÇÃO 

Haja vista a carência de pessoal no setor de almoxarifado e por ordem 
verbal de seu superior à época, a partir de junho/2007 o ora Requerente passou a exercer 
a função de ALMOXARIFE no setor que fica localizado na fábrica de artefatos de cimento 
do Município, auxiliando o único servidor efetivo desse cargo Sr. Evaldo Alves Ribeiro 
situação que perdurou até 31. 12. 2011. 

Que na função de almoxarife, o Requerente executava as funções de 
recebimento, conferência e distribuição de materiais, implementas, equipamentos, etc, 
diariamente realizava abastecimento dos veiculos, recebimento de combustiveis, emissão 
e expedição de documentes; requisição de compras e outros, sendo detentor da senha 
operacional do sistema do setor, atribuições essas totalmente diversas daquelas do cargo 
originário, qual seja a de Trabalhador Braçal dispostas ·no quadro de descrição das 
classes/atribuicões de funcões const.antes no ANEXO VII da Lei Complementar Municipal nº 

' ' 
002/94 em anexo. 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Caste/O - ES 

CEP 29370~000 - Fone fax: (28} 35471561 



SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
Eiiiiiiliii:iiiiõiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiSiiiiiieiiiiiiiiiiiiiii:iiiiiiiiiãiiiiiiiiiiiiiõ:iiiiiiiiiiiiSii'ii;c;;;;;iiiiiiiiiiiiiiãiiiiiiiiiiCiõii!imiiíiiiiiiiiimrsiiiiiiiiimmiiiiiiiiiiiiõiiiiiiiiiiiiiii::iiiiiiiiiii ·'' --

: ··.., 

lnobstante tenha exercido tal função com a mesma competência·, é:i'.: ·:~'. .· , 
perfeição técnica que o servidor efetivo desse cargo, durante todo o periodo o Reclamante\.~·,·}· , . 
continuou recebendo o salário básico do cargo originário, originário, qual seja, o de:·, T 

TRABALHADOR BRAÇAL, à época R$ 431,97 no ano de 2007; R$ 466,53 no ano de 2008:;:,, .. 
RS 496,76 no ano de 2009; R$530,96 no ano de 2010 e RS 565,26 n,o anó d~~2.cf!f · · -· 
acrescidos dos adicionais e vantagens inerentes ao cargo originário, quando na;;~~rd~â 
deveria perceber, no mm1mo, o salário base do ALMOXARIFE NÍVEL A, PADÃO ;I~ 
conforme tabela constante do Anexo 1 do Decreto Municipal nº 1. 991I2012. 

·: ;Í~ 
Como já mencionado, no quadro permanente de servidores dc)f:'.~: 

Municipio existe apenas um servidor concursado ocupando o cargo de Almoxarife. -»?,. • 

DO DIREITO 

Cargo Público, define Celso Antonio Bandeira de Melo, é a mais simples· 
e indivisivel unidade de competência a ser expressada por um agente. 

A Lei 8.112/90, qual seja, o regime juridico dos servidores federais~ 
em seu art. 3 º conceitua o cargo público como "o conjunto de atribuições - '! · 
responsabilidades previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor". Essa definição, contudo, não é amais correta, como sustenta José dos Santos 
Carvalho Filho in Manual de direito administrativo, Ed. Lumen Juris, 2007, p. 528: "cargo 
não é um conjunto de atribuições: cargo é uma célula, um lugar dentro da organiza,çãd; 
além do mais, as atribuições são, isto sim, cometidas ao titular do cargo". 

Ao titular de um cargo, assim, devem ser . cometidas funções 
especificas, aqui entendidas como sinônimo de atribuições a serem exercidas por _µrn 
servidor público. 

Como explica Helly Lopes Meirelles, a todo cargo corresponde uma 
função. A alguns cargos, aliás, registra José dos Santos Carvalho Filho, são atribuídas 
funções tão especificas que a própria Constituição Federal (art. 37, § 7°) prescreve a 
edição de lei em que sejam dispostas restrições e requisitos ao seu ocupante. ,, 

Por conseguinte, ao entrar em exercicio, o servidor já deve saber quais 
as atividades que deverão ser por ele exercidas, cabendo ao seu superior hierárquico 
designá-lo para desempenhar exatamente aquelas previstas no rol legal. 

Apenas em situações excepcionais e devidamente motiv_adas é que;, o 
servidor poderá de forma transitória, executar funções inerentes a outro cargo. 

Não é em vão que a Lei 8.112/90 estabelece como proibição: "cometer 
a outro servidor atribuições estranhas ao cargo que ocupa, exceto em situações •de 
emergência e transitórias", punindo com pena de suspensão a infringência a essa regra 
(arts. 117, XVII, e 130). ,.,, 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000- Fone fax: (28} 35471561 
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SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

O estatuto dos servidores federais excepciona, portanto, apenas as 
"situações de emergência e transitórias". 

Infere-se, assim, que o desvio ilegal de função de servidor público,' 
consiste no exercido, de forma não excepcional, não transitór:ia · e/ ou ~i.$eni~C' 
contraprestação especifica, de atividades diversas das inseridas no rol legàl das at"íhjuiÇ~r 
previamente determinadas, que devem ser acometidas ao titular do cargo efetivo em qµ~~;~~~ 
ele foi provido. ·.. . .. ~-i( i{ 

;>~- ·--
No caso do Reclamante, não há que se falar em situação· det.>i 

emergência e transitoriedade, posto que o mesmo por mais de 04 (quatro) anos laborou érrf~:: '::· 
desvio de função e o que é pior, sem a contraprestação especifica. · 

DO DEVER DA ADMINISTRAÇÃO DE INDENIZAR AS DIFERENÇAS 
REMUNERATÓRIAS· 

O servidor que trabalhou em desvio de função faz jus à retribuiç~o 
igual à diferença entre a remuneração de seu cargo e a do que se relaciona com as 
atividades por ele efetivamente exercidas, sob pena de locupletamento ilícito da 
Administração. 

ao dispor que: 
A fim de pacificar a matéria o STJ editou a Súmula nº 378 que é clara 

"Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais 

decorrentes". (Súmula 378, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 

05/05/2009) 

Dai por diante, foram diversas as decisões proferidas com base na 
referida súmula, nos vários tribunais do Pais, dentre as quais: 

REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 /STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Tendo o 

Tribunal de origem se pronunciado de forma clara e precisa sobre as questões postas 

nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a decisão, não 

há falar em afronta ao art. 535, li, do CPC, não se devendo confundir 

"fundamentação sucinta com ausência de fundamentação" (REsp 763.983/RJ, Rei. 

Min. NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, DJ 28/11/05). 2. "Reconhecido o desvio de 

função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes" (Súmula 378/STJl. 3. 

"Em sendo vencida a Fazenda Pública, tem aplicação o parágrafo 42 e, não, o 

parágrafo 32 do artigo 20 do Código de Processo Civil, devendo os honorários ser 

fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, insuscetíveis de revisão na forma da 
-··. 

Súmula n. 7 /STJ" (AgRg no REsp 995.879/SP, Rei. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES ... '-· -p 
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DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiliiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiEiiiCiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiimiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiil. ., 

Segunda Turma, DJe 23/5/12). 4. Agravo regimental não provjdo. (AgRg no Ag,, · '· 
. ·.~ ,· ' 

1427331/RN, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em;:: . 
21/08/2012, DJe 30/08/2012). Grifo nosso 

A dignidade do homem e valores sociais do trabalhe:>' são fundâ·fíi·en~ . 
da República Federativa do Brasil (art. 170 da Constituição Federal) e devem ser·t~lc~~" .,;}: 
nos ditames da justiça social de modo que a livre iniciativa e o desenvolvimento ecqnôrni(.,,."~ ;[ 
preservem a vida humana. · ::~~y{' ii: 

. 4J1.~~i:~ 
lndiscutivel que o ônus e o risco da atividade laborativa é : dq"- ,: 

empregador, devendo ele proporcionar meios adequados para o correto e segurq. · 
desenvolvimento das atividades, mediante justa remuneração. ~. 

Uma vez já sumulada a matéria, a mesma dispensa maiores dilações. 

DOS REQUERIMENTOS 

•:-e} •\, • ~ 

Diante do exposto, restando clara a transgressão aos dispositivos legà,is · 
acima mencionados, vem Requerer o seguinte: 

a) Seja deferido ao Reclamante o beneficio da ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATÚITA,«p9r 
ser ele pobre nos termos da lei, conforme declaração de hipossuficiência em anexo; ·· 

b) A citação do Municipio de Conceição do Castelo, no endereço já declinado, para 
responder aos termos da presente ação, no prazo e sob as penas de lei; .. 

c) Seja determinado ao Município Requerido que apresenta já com a contestação a ficha de 
registro de empregado do Requerente, as requisições de entrada e saida. de mercadori?s 
preenchidas e/ou assinadas pelo Requerente, relatórios de tickets de abastecimentos de 
veiculas efetuados pelo Requerente, relatório de entrada e sai da de ferramentas 
preenchidas e/ou assinadas pelo Requerente, relatório das ligações telefônicas 
preenchidos e/ou assinados pelo Requerente, notas fiscais de entrada e saida de 
mercadorias, inclusive liquidadas, notas de orçamentos, pedidos, etc, preenchidos e/ou 
assinados pelo Requerente periodo de junho/2007 a dezembro/201 f, do setor de 
almoxarifado do Municipio; .--

r 

d) De igual forma requer que seja determinado ao Municipio Requerido que apresenta já 
com a contestação ~ planilha e/ou relatório de evolução salarial referente ao salário base 
dos cargos de TRABALHADOR BRAÇAL E ALMOXARIFE NÍVEL A, PADRÃO IV do period() ;,de 
janeiro/2007 a dezembro/20_11; 

e) SEJA JULGADO PROCEDENTE O PLEITO AUTORAL PARA O FIM DE: 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000- Fone fax: (28) 35471561 

.. :::- . ~ 
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' - -~ : 

·--
e.1) Determinar ao Municipio Requerido que efetue o pagamento das diferenças s~l~riais e .... 
diferenca de insalubridade de 20% para 40% ao Requerente referente ao cargo dé{·.: .. : 

J , • .._} • 

ALMOXARIFE NIVELA, PADRÃO IV, mês a mês durante todo o periodo laborado, qual seja~;:; __ .'· 
de junho/2007 a dezembro/2012, observada a prescrição qüinqüenal, com reflexos nas:·' · 
férias + 1 /3, 13° salário, insalubridade, horas extras, classificações, lNSS, adi~ipría1~b '· 
gratificações por ventura recebidas e demais vantagens e especificaçoes, tudO:<a '.~ 
apurado em liquidação de sentença, comunicando-se ao INSS e demais órg~ci:~1:g, 
competentes; 

,: .. ·&;~ _·; :· 
e.2) Sejam procedidas as anotações e averbações necessárias na ficha de registro -d~·; 
empregado do Autor, comunicando-se ao INSS e demais órgãos competentes para que 
também efetuem as respectivas anotações e averbações; 

f) A condenação do Requerido no pagamento das custas processuais e honorários, 
advocaticios na base de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação e demais 
consectários de estilo; 

g) Provará o alegado por todos os meios de prova em direito admitidas, em esp~cial 

documental ora apresentada, juntada de documentos novos, prova testemunhal, 
depoimento pessoal do Requerido sob pena de confissão, prova pericial se for o caso e 
outras que se fizerem necessárias, sem exclusão de nenhuma. 

Dá à causa o valor de RS 20.000,00 (vinte mil reais) para efeitos 
meramente legais e fiscais. 

Termos em que pede deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 20 de dezembro de 2012. 

ULIAN~sANTOS 
OA'B-/~S ~SR 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 
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SINDIFUCC 
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·-~· 

PROCURAÇÃO 
• ~--. ; < 

OUTORGANTE: SINDIFUCC - SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREF~ITU.R. 
MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, entidade sindical de 1º Grau, inscrita no CNPJ sob 
nº 30.970.370/0001-12, Código Sindical nº 98034-0, com endereço na Rua Rafaela B. Pizzoi,~{· l 
nº 85, Bairro Nicolau de Vargas e Silva por seu presidente em exercício Sr. JURAN'Dvt) :~. 
ANTONIO SERPA, brasileiro, casado, servidor publico municipal, portador do CPF nº CPF ~Q}'t ;; 
380.006.447-20, com endereço residencial na Rua Adalto Ferreira da Mota, nº 200, Centrei' .. 
Conceição do Castelo-ES. ·· · 

OUTORGADA: LILIAN BELISÁRIO DOS SANTOS, brasileira, solteira, advogada, inscrita na. 
OAB-ES sob o nº 8.958, CI nº 979.343 SSP/ES e CPF nº 017.065.137-12, com escritório 
profissional na Rua Pedro Palácios, 104/502, Cidade Alta, Vitória-ES, CEP 29.015-160, Tel~ 
fax (27) 3222-8008 e Av. José Grilo, 435, Centro, Conceição do Castelo - ES, Tel.: 28-3547.~ 
1131/1561, endereços que indica para receber todas e quaisquer intimações, notificações dé 
estilo e correspondências. 

PODERES: Poderes em geral e os da cláusula "Ad Judicia et Extra", prescritos na Lei 8.906 de 
04.07.1994 para agir em meu nome, em defesa de meus direitos e interesses, em qualquer ' 
Juízo Instância ou Tribunal, ou em qualquer Repartição Pública ou Particular, propor 
quaisquer ações, medidas preventivas e acessórias, ou contestar ações, podendo para tanto 
promover provas, requerer diligências, arrolar testemunhas, contestar ou contraditar 
depoimentos, variar, fazer acordos, confessar, transigir, receber e dar quitação, firmar 
compromissos, endossar cheques e assinar recibos, fazer quaisquer recursos processu~is, 
agüir suspeição e nulidade, impugnar avaliações,. retratar, substabelecer com. ou sem.· 
reservas de iguais poderes e, finalmente, praticar todos os demais atos necessár;ios e 
conexos com a finalidade desta procuração, especial para ajuizar AÇÃO 
ORDINÁRIA/RECLAMAÇÃO TRABALHISTA ou qualquer outra medida judicial de interesse 
do Outorgante e/ou seus associados. 

Conceição do Castelo - ES, 22 de outubro de 2012. 

~~ÁL 
ANTONIO SERr 

Presidente do SINDIFUCC 

Rua Rafaela Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 
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PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, brasileiro, solteiro·, servi8gí,'. tt 
público municipal no cargo de trabalhador braçal, inscrito no CPF sob nº 084.712.577-77, e_~-1~:·{ 
nº 1.647.413 ES , residente na Rua Souza Pinto, nº 306, Bairro Centro, Conceição:'~b:f;f 
Castelo-ES. · ·• ~~}' -~ 

; :: .. ~. :~ 

OUTORGADA: LILIAN BELISÁRIO DOS SANTOS, brasileira, solteira, advogada, inscrita Ha · 
OAB-ES sob o nº 8.958, CI nº 979.343 SSP/ES e CPF nº 017.065.137-12, com escritório 
profissional na Rua Pedro Palácios, 104/502, Cidade Alta, Vitória-ES, CEP 29.015-160, 
Telefax (27) 3222-8008 e Av. José Grilo, 435, Centro, Conceição do Castelo-ES, tel.: 28-
3547-1131/1561, endereços que indica para receber todas e quaisquer intimações, 
notificações de estilo e correspondências, com assistência do SINDICATO DOS 
FUNCIONÁRIOS PÚ~LICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO- SINDFUCC, entidade sindical de 1° grau, inscrita no CNPJ sob nº 
30.970.370/0001-12, com endereço na Rua Joaquim Cornélio Filho, 134, Centro, Conceição 
do Castelo-ES, CEP 29.370-000. 

PODERES: Poderes em geral e os da cláusula "Ad Judicia et Extra", prescritos na Lei 
8.906 de 04.07.1994 para agir em nome do outorgante, em defesa de seus direitos e 
interesses, bem como em defesa dos direitos e deveres de seus associados, em qualquer 
Juízo Instância ou Tribunal, ou em qualquer Repartição Pública ou Particular, propor 
quaisquer ações, medidas preventivas e acessórias, ou contestar ações, podendo para tanto 
promover provas, requerer diligências, arrolar testemunhas, contestar ou contraditar 
depoimentos, variar, fazer acordos, confessar, transigir, receber e dar quitação, firmar 
compromissos, endossar cheques e assinar recibos, fazer quaisquer recursos processuais, 
agüir suspeição e nulidade, impugnar avaliações, retratar, receber requisitórias de peqeno 
valor e precatórios, substabelecer com ou sem reservas de iguais poderes e, finalmente, 
praticar todos os demais atos necessários e conexos com a finalidade desta procuração 
especialmente para ajuizar AÇÃO ORDINÁRIA/RECLAMAÇÃO TRABALHISTA ou qualquer 
outra medida judicial de interessé do Outorgante. 

. .. 

. Conceição do Castelo-ES .~ ... J~ .... M .. Á .. ~ ........ . 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 



DECLARAÇÃO < < .. -, _-, 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, brasileiro, solteiro, . servido~,. púpljçp ''·· , . 
municipal no cargo de trabalhador braçal, inscrito no CPF sob nº a·8~.712;5'~~~~71~~tiB~Jlt;j€~F'f:;' · 
nº 1.647.413 ES, residente na Rua Souza Pinto, nº 306, Bairro Centro, Conêêiç~g:g~j'jf{ · 
Castelo-ES., vem na forma da Lei 7 .115, de 29 de agosto de 1983, DECLAijABllf~ 
expressamente, sob pena de inteira responsabilidade, seu estado de pobreza. · ;Y\fflS' 

· O declarante está ciente de que, em caso de falsidade de declaraçãgf~~r,~ · 
ficará sujeito às sanções civis, administrativas e criminais previstas na legislação ·0Q1f(~ · 
vigor. Esclarece que o que percebe na função de braçal é emprego exclusivament~" '~ 
nas despesas pessoais, não possuindo, assim, condições financeiras de arcar com as. 
despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio. 

Assim, por ser o declarante pobre no sentido da lei, requer o benefício 
da Assistência Judiciária Gratuita, nos termos da Lei Federal nº 1.060 de 05 de 
fevereiro de 1950. 

Outrossim, face ao disposto na Lei Estadual nº 3.143, de 22 de julho de · 
1977, que instituiu no Estado do Espírito Santo a Coordenação de Assistência 
Judiciária, roga recair o patrocínio de sua causa na pessoa de LILIAN BELISÁRIO .. 
DOS SANTOS, brasileira, solteira, inscrita na OAB/ES sob nº 8.958, com escritório 
profissional na Rua Pedro Palácios, 104/502, Cidade Alta, Vitória-ES, CEP 29.01.5~ · 
160, Telefax (27) 3222-8008, e Rua Rafaela B. Pizzol, 165, Bairro Nicolau de Varga$;e 
Silva, . Conceição do Castelo-ES, Tel.: 28-3547-1561 endereços que indica para 
receber todas e quaisquer intimações, declarando, desde já, aceitar o encargo. · t. · 

Pede deferimento. 
-)_ 

Conceição do Castelo-ES, .'*9 ... A.~.: .. 4 .. ~ ........... . 

- -;..: ·' 

.,_, ;:. 
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SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ILMO. SR. SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO - SR. ABEL DO NASCIMENTO LOPES. 

F'r ;')~ Mun. Co1. ·- ~ - · ) 

V. <:colado sob .. :ff._{J!.__ 
Ptot. Em ~/_:_.i;;/flJ 

Pr ... cr:..uhsta 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, servidor público 
municipal com endereço na Rua Souza Pinto , nº 306, Centro , com assistência do 
SINDIFUCC - com o devido acato e respe ito comparece diante de V.Sª . para requerer 
lhe seja fornecida cópia da seguinte documentação, re lativa ao período de julho/2006 
a dezembro/2012: 

· - .. - a) Re-;~l;iç-ões. -~e . entrada - : - saída de mercadorias pr~~~chi~~ 
assinados pelo Requerente; -- -·-- \ 

b) Relatórios e tickets de abastecimentos de veículos efetuados pelo \ 
Requerente; 

c) Relatório de entrada e saída de ferramentas preenchidos e/ou assinados 
pelo Requerente; 

d) Relatório das ligações telefônicas preenchidos e/ou assinados pelo 
Requerente; 

e) Notas Fiscais de entrada e saída de mercadorias, inclusive liquidadas, 
notas de orçamentos, pedidos, etc, preenchidos e/ou assinados pelo 
Requerente; 

._ __ 
Pede deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 1 O de fevereiro de 2012 . 

JU~NIO SERPA 
@/ f' Presidente do SINDIFUCC 

~p-' 
MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Requerente 

Rua Ra.faela Barnabé f' i:zol. 85 Nicolau de Varga.1· e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 293 70-000- Fone fax: (28) 35../ 71561 
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·. CONCEICÃÓ -DO CASTELO' , 
· PREFEITURA MUNICIPAL Est~do do Espírito sánto 

~ . 

D E e LAR A e Ã"O 

-"': .· 

... ,,.. 

.... . .... · - ... 

. E.VALpô· ALVES RIBEIRO, . Almoxar~fe. d:a Prefeit_ura , .. 

Municipal de Conceição d?. Castelo - ES, o ·ECLARA para os fins que·< .:~ ·, __ 

se fizer n·ecessário, q~e ó Senhor .MARCIO RÓGE;RIO . FORJE$ < ·_ · 
MARIANO, · OperadbT. Braç_a·I atuou hE;!ste a.lmoxárifçido recebendo ·.··>. _ , 

. . . -· - .· . ~ . . _ ....... --, . ) -· "' ·~ . 
material, C:onfer-indo, guardando, distribuindo mediante · r~.quisig~:c)., .. :. '. · · . _ ·. 

• .. ... - . - . . - -- ·- . t -

verificando.· mehSalrnente-.. ~ estoque . e ·abasteceRdO veÍCU L.QS ·~:~e '~-- -~ . . ; · -~-. 
. . - . - . . '-· . . . - . . - . . . ' , - .., 

máqu.inas ·desta -mun icipê;ilidade no período de 02 dé maio de 2001.a > ., 
,,. ' .. . . ,_.... .. ... . . . .. . . . 

31 de dezem._bro 'de 2011. ·,,., _,. • ·. 

- -
. Por ser verdade, firmamos a- pre$ente: · 

' 
Conceição dá Castelo, .ES.i;:m 16 d~ outupr.0 de 2012.-
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· ~ REDE F~:Tt> :i~~ 

PROUfli.. ; ;.,:; . l . /:r&:~, 
ídi1 t{:iv '. 0 #~)'.~ l · ~ 6 

:. ... ,,,f ;iüF.khú m.:.c · 

--·- --.~--- -

_iít ,;:.,A PRtri ~., i'llJN!Cfü, i01íEi HO 
DO CASTELO 

~ílWlO • . .. · · · · · · · ~n8i 
riOME · Clt1 !Hh ~ . d& 
srn.oo Ate 2 rfü oo 
CMED. EXl RA li 00 
OOLOR ?O. llü 
SALDO 1. 9 .lD jJ 

OPERADOR 11ARL: iJ ~lAiERI O ~ , 
PROWTO tílííiHT p l~ · ! 1 ; TOI 
DIESEL 00 · ~. 000 2 ~ .1 ?O. 00 
JIJ1 RTU 156736 · : ffH 1 Sbfí}1 ~íí ·· 02 -

'· r ISCAL 

~,,....--- ---- ---
. ,, .. -. 

REDE f·ROTíl Bkfr . 
APRfJLillOO Nlli1 ,, . 
DRTA HORA 819 'e; · 1) 'f1 5? 
TANQUE IHTEi!liL P!1ll 

EMPRESA: PREFEITURA HUNIC!PAL DE COtHi AO 
DO Cfl.)TELO 

CHRTRO .,,,._,~ .,,, ,.,, 0080 
NOME TRA10R Rlik 1,. 111tMY FERGUSON 

2?5 
SALllO rviT U IHJO 
CRED. EXTRA: O. 00 
URLOR • 2.m. 00 
- '.\LDO : 1. 2ffi. 00 

~ERRfJOR MARCIO ROGERIO F M 
PRODUTO ~T p urm TOT 
DIESE! rrl!1ill1 10'1.000 2.000 208 00 
kl1 HT!J 2~~)J KM AHT 21?05 !IM ROD. 195 

fiss/ 
itlGl ' 

REDE FROTA BR!lSIL 
APROUílOO HUM. AUT 230'!16 
DATA fllRA 3t9t 20l O 1 ~ 28. 2 
TíWJE IHTERHO PMCC 

EMPRESA PREFE!íURA HUliiCIPRL DE. mm Hü 
DO CffiTELO 

CARTOO : <.O:.. ,_. ..... , <ÜX 0080 
mME !RATOR HGklCOLA · MIJSSEY Ffü,uSOH 
- 2?5 

SALDO Ah'T 1. sno. oo 
CREUXTRR O. 00 
LmOR · . 86. 00 
SAI.DO ": 1. 41 1.íil 
OPEBBOOR : MílRCrü ROGERIO F tt 
PRODU10 ~T P UNII TOT 
DIESEL COl1Ul1 43. 000 2. 000 86. 00 
1;11 ATU 2'1? 2'159 l<M ROD. 22216 

..... -

~~1'> 
- -v....t,.... -· :::. 

RE !JE r• !11 :rt:1'> l 
RPíli.l..· 1 -.. HUT ~ .; .'fi2 
unrn ilC; .. . 'f:/~í20IO IS 55 '!fj 
!iti!Üi • 'i1.?1ililJ PMCC 

E11Pi.t.,t1 Vi{Efü[lJP.R tlli~ICIPHl I1E CONCEi i'!O 
DO rnsmo 

CARTRO ' A • ..• : , A ... :. ,,1<$,, 0080 
HOttE íkflTUR HGRI COI H '1RSSEV FERGiJSfti 
- 2?5 

SALDO HHT 1. 206 .. 00 
CRED. WRA O. 00 
UALOR . 84. 00 
SALDO : 1.122. 00 
OPÉRRillR · : MARCIO ROGERIO F M 
PRODUTO ~T P lkiIT :oT 
DIESEL COl1lJM 42. IJOO 2 000 84. 00 
1<11 A1U 250?8 1í11 RNT 24900 KM ~OD. · 1 ?8 

' ~ . . -

~ ' . ~ . 
EMPRESA PREFF fTURR tUIIC!PflL DE (.(J'JUJ ítú 

lXHJlSTELO . ' • · 
CARTOO~- -\~;. :( Jt;-t::, .. :"..:) BORO " · 

tO\E,; ~RETRO -)SQlllffi!.~.l 
SRLDO:B!ii) t. 31,. ,~ ·~, •. 
tRED. OORR~O . rfi ' ·' ·: ~ 
UALOR . 190. 00 
SALDO 1. 120. 00 
OPERAOOR · HARCIO ROGERIO F M . 
PROMO,,,,,. • ~J P ,llj!J. . JOl 
DIESEl:1 lMJ1->, . ; 001 , 2;~-~'. i'1 ~ 
ki1 A!U;'tifü N'l 'i 1m4 klt-Píl .· &,q;r""f 

~
. ''· . ·~ . ..+'ti-· ,,1 ~·<a 

. ~' . :f ·,· 'Á'~, ~ '"'· 
Rss/ . · . . ., ; .~ ... '.~::;e· •·•· ,, .- í 

SEBASII : ó FERkE! ~rl urm;; :;~-
H CU~'l!· i;.l~f111 

C0.'1P~'OlJArHt Sríl U1il0~ F 1 SfRL 
EXIJA O CUPOM FISCHL 

- 1l~ ·--~- :~~ ~;.~ ~ #~ • ~ 



_ .... ...... - ~ -..,. .-,,, .. -. · ·---~ ....... ""·.,..,..·-- -

SW.iiliH UJA Cll Elfü 
REOE F~.DTA BRJ'.,<~ -
P.Pkfli-'.::': fi:' .;,;T ? i~íl9? 
OfiTf. '" ~:, . i : S · ~~1!11 : S9 ,'9 
rnrnJ1 !' ~ 1~ ir ~Jlll i'MO: 

El1PkESH PREFEITU~ liUIHCIP'~l !JE üli:El 00 
DO CASTELO 

CHRTAO "'" ·-" ·· ..... 8080 
HOME RET~ · ESCRüAOEif<ll ~ X ~ PRÜllHF 
SllLDO ffü . 1.110. 00 
CRED EXTRA O. 00 
UALOR · 1 :füIJ 
SHLOO 1. 1211 00 
üPERHOOR NARCIO RtlGERIO F M 
PROúUTO OIJA/ff P l.li!T TOi 
nrEm COM1J1 95. ooo 2. ooo 1 'lfi no 
KM ílTU 12m kM Rlff 12m kM ROO. ib9 

Rs3 i. . 
SEBHST I O FEHREIP.A U! Elf<ll 
N CUPOM FISCAL . .. _ _ _ 

)?Mfff Stll t.iHLD~ F 1 SCAL 
tAI JR O CUKl!1 !SOU 

·~·r.-- ~- - .• - --- --. - - ..,."'! ? __. 

REDE FHOrn ilPJlSIL 
fiPROOAJ'.O tD.111. Fm 233! S? 
DATA HO!iii 1''1S/2ülíl r 25 38 
TlfflJE INiEfffi PMCC 

El1PRESír PREFWLJRH ttli!CIPAL DE C.f.Mfl 00 
00 CASTELO 

CABTP.D ., .• "' AÃ V ... ... ~ 8080 
Hft!E RETRO ESCHOADEIRA - UOLUO BL f,O · 

OBRAS 
<;ALOO AllT 2. l l8. 00 
CRED. EXTRA 0.00 
~!.DR .116 00 
SlllOO : 2. 002. 00 
OPE!iAOOR : MARCIO ROGERIO F M 
Proooro l)JAHT p lfü1 TOT 
11L ~F Cflti1 58. 00) 2. (fij 1l5. 00 
fH mJ 1331? kl1 T' l 32B KM P.OD. 84 

::~ R~iii :i;iAA .. 
H CUPCi1 FISCAL. ____ ·---- ----
ffi'1Pfrulliff SEl1 lÃlLOR FIS01l 
~d: 1il O 0Jro1 FISCAL 

REDE F~TA BRAS ii ~ ' ~. 
APROOADO HUM ,.1 .-1:. 
DATR HORA l1i'91üJ1 1, J 1 J 

TR/WE INTERNO PMCC 

EHPR~SA . PREFEITURA 111.tHCIPAL DE COHCEi 00 
00 CASTELO 

CRRTAO ')f~U ;. • ., ' ·'"" 6080 
HOt1E CllMINH O · J1()i - 3096 
SlllOO liliT 1. 681. 00 
CRED. EXTP.R: O. 00 
LfilOR : !SUO 
SALOO : l. SOO. m 
OPE~R . MARCIO RffiERIO F M 
PRO!iJTO · 0U00 P Ltm T01 
DIESELCOl'ü1 92.000 2.000 181.00 
kl1 RTU 15?331 Kl1 RHT l 5?064 1<11 ROD. · 26? 

EHPRESH. PkEl' ITURA -11.tHCIPHL DE CONCEI AO 
00 CASTELO 

CARTOO : >C<>: ·-:.;:~ >.A.,. 0080 
tM . OFI ~ E LliiM1DOR DA FRBR!t'11 - i111 

H 2222 
SRLOO íriT 
CRED . .OORA: O. 
Ll11.0R 
sru:ro 
OPEPJlDOR : 

~ p Ili!. 
20.!Ill 2.(Jl) 

TOT 
'10. 00 

~ -~ 

EMPRE$A~~REFÉIIDM ttli1cí~. D~~w 00 
00 -~~ d(J80 1~', ~ i. CARTm.r lOO<>< n:.• .... ? . i ' "' 

tOIE : ROLO m'1POCTAOO CAT ·cs . 123 
SALOO ~T : 1. 098. 00 '. 
CRED. EXTRA: O. 00 
OOLOR : 120. 00 
SAu.) . 9?8. 00, • ~ 
OPERAOOR ~ : tmf:IO WRIO F .H .;;;, 
PROliítõy . , : ·Wfü . P~~t~ ~'JOT ... 
DIESELCTri.tl 60.!Ill ·2'r-fDLr 120. 00 
1<11 RTD ?036 m ~rr · ~- 1111 ROll. í'oo 

" EMPRESA -PkEFEJTI 1;.p ttlHtIPRL OE COCEI 00 
00 CASTELO 

CARTRO · ••Xl< "'"""' """" l 080 
HOl1E : fA OiRREGlDEIRA U 130 s ,.~ 
SRLDO RHt : !. "621. 00 ,..,..; ' ~ , 

CRED. EXT~~ Ó. 00 :~·; -~. ~ " 
OOLOR 'i ! li, 00 • .., · ·ç:· : , •. 
SRLOO : l. '186, 00 ., . ,. . . 
OPERADOR . i1ARCIO RlliEKIO F 11' 
PRODUTO cmlT P Lfüi TOT 
DIESEL C001 fi8. 00'.J 2.(IlJ J 36. 00 
kl1 ATU 1l&JUM 00; 4l008J1Jf' ~D. · ?65 .. 



-·-- -· --

REDE FkUTH ~w. 11 
· .: 

ttPROfjlLú 1~111 . ~- . !Õ"' 
Oi!TR rUJ~~ 20/9k ·i'" ". :.4 í 

TlffiUE rnrrRNO PMCL 

EMPRESA PREFE !TilRH M!~1li.lr~L DE COl'ILEI Hú 
DO CASTELO 
CART~ :o·• ...... , ... 8080 
t01E . kETRO ESC'tiUADEI Rll - lXlLOO BL 60 -

OBRAS 
SllLOO P.m ·2.!m.00 
CRED EXTRll O. 00 
LfiLOR 8t 00 
SALOO ! 91 8. 00 
OPERAúuB MllRC!O RffiERIO F M 
PROMO QllRNT P UNIT TOT 
DIESEL C01U1 42 000 2. 000 8'1 00 
lil1 RTU. \ 3386 l<!1 f#'iT \ 331 ( l(M ROD .. 69 

~/.~. . ' . ~ .. . : ... .. .. 
SEllRSTl FERREIRA UIEIRA 
H CUPCt1 FISCAL ____ ________ . 

)111PMTE SEn l!RLOR FlsalL 
EXIJR O CUPOM Flsr.Rl. 

~- . -- - - -------- -. -~ 
REDE mlTR BRASIL 
AP!l(UlOO tU1. RU1 2 )'l l '15 
DATA OOP.A 22;9/t.DJO ? l u 38 
TAtiOUE lttTERm P!(C 

EHPfüíí PREFEJTUkA 11LfüCIPAI. DE COHCEI AO 
00 OlSTELO 

CARTAO : >.>.)<)( ' ""'" n n ?08!J 
IOíE : COCAíBA - MSP 6SS2 
SALOO fM 1. 918 00 
'CRED. EXTRA. O. 00 · 
LfiLOR 346 00 
o 1.572.00 
OPERrulCR . MARCID wm10 F M 
PRODUTO QUfitiT P l.tHT TOT 
DIESEL COMlkl 1? 3 OilO 2.[DJ 3% 00 

:::~~l~ ~~ 
FílBIAlíl FIORESE :J.~.' 1 lEL J 
H ClJP01 FISCAL 
a:t1PRru1/HE SEi1 l)l;l f:K flSCHL 
EXIJA O ClJffii i :.~ 11: 

_.........-__ - - ------·. --- .. ,,··-··-- ....... ~ 

REDE FROTA BRi• 
RPROOOOO tf· , . (11919 
DATA illPJl 21 t9!2li1 ü 7 o· 2'I 
TfmJE· IHTERt«l Ptte 

EHPRESfl PREFEITURA rüiICIPAL DE CONCEI 00 
00 OlSTELO 

OlRTOO : nx.< :o:-.:< :o:"" 8080 
tm · RETRO ESCFPJADE IRA - UOLUO BL 60 -

OBRAS 
SALDO RtiT · 1. 918. 00 
CRED. EMTRA: O. 00 
OOLOR · SUJ 
SAi.00 : l. 861.0il 
OPERADOR HARCIO ROGERIO F M 
PRilDUTO OUAtiT P LfüT TOT 
DIESEL Cft1Ul1 2? .000 2.000 5~ . 00 
l<M RTU: 11135 l<M lliT: 13386 h't1 ROO. · 49 

· ::f~m 
N QJPOM FISCAL_ _________ ____ _ 

CONPMTE SEM OOLOR FISOU. 
EX!Jq O CUPl11 FISOll 

REDE FROíR BllASII. 
APmIDO ti!J1. AUT L1rnl 
OOTA OORA 23/912lll O 6 53 30 
Tfffl.JE INTERNO Pl1CC 

Ei'1PP.E~ PREFEITURA Mlti!CIPHL DE COtiCEi ~.ú 
DO OlSTELO 

CARTAO . "-""" "'""" ~""" 8080 
tD1E RETRO EWDE I RR - UOLIJO BL 6!J -
OB~ 

sruJlO AHT · 1. 86'1. 00 
CRED}"~RA O. 00 
t.rur · ~ oo 
~LL 1.?SS.OO 
OPERAOOR : MARCIO RlliERIO F M 
PRODBTO 0!.00 P UNIT TOT 

_ DIESEL COHUM 63 DOO 2 Ot10 126. 00 
kM ATU: 13539 KM RtiT 13~35 ~ M ROD. · !O~ 

Rssl .~ ---· 
SEB!lSH O FERRE IRA UIEIRR 
H aJPOn FISCAL ___ ··--- ------
COHPffil:gm SF.11 tJALllf< FISCílL 
EXIJA O QJP~ FISCAL 

~lL ._ ._. ... ...,.._.,,.__ -- -~·---, '* 
REDE fflfjTA BRfiS l! , ,. -~, ~ 
APRilJAOO tU\. llli h11'1D "1f 
OOTR. lrlRA 221BJ2o1 O 6: 43: 26 , .,. . 
TAliXJE -INTEP.HO P!(C 

- ' .... 

EMPRESA PREFEITURÀ MICrPAL DÚfif('- :,' 
00 OlSTELO 

CARTOO ·.•>o·• """~ """"· ?080 • -
tiJl1E ~ RETRll- ESCIU!DEI~ - ~1 6 DAJ2 "' 
SAJ.00 fllT 1 . il"' ; -
CRED:EXTRll Ir :i.- • 

llll.OR 1 ~J{~ li 

SALOO . . 1.2!.lJ.t1l 
OPERADOR . · tflRCIO mRIO F tt· 
PROOOTO O!RiT P Lti!T TOT 
1 • :. ,EL CCWI 10. ffi) • 2, tm :iG 00 

:#;;~~~ 
Ju,~roooo~~ 
H FISCAi. .. ___ '_ ___ ~---~.;: 
alMPMil SE/1 ~LOR flSCAI. 
EXIJR O QJP01 FISCAL 



SWJlDA UIA CLIENTf 
REDE FROTA llPJ":]L • 
RPROIJfiDO !Ul. FVT 231 l98 
DATA HORA 23A/20l0 7 l?. 58 
Tlffl.JE IHTERril 111CC 

C:;F µ;.àf!TUllll tü!ICIP11L DE cotlCEI AO 
!lfl Í[f..>Ll:L•' 

~h 1..iAü ;.:;....-;.., .(X/i:A :.;,..;)( 3080 
t,Oi~E CAM!ttl O - MRS - 351 S 
SALDO 00 : 2. 036. ffi 
·'RED. EX1Plt O. 00 
UALOR : 280. 00 
)flLDO ·t.?56.00 
·vr · ' . HARCIO ROGE!l'I il f· M 

WRNT P lt1 II TOT 
· · 1 qo 1xru 2. om 2sruJO 
?9~KM ANT 10~96 i<i1 _;:f /,1,.28l 

Assl --e>~/ 
:a m 
:1 Clli'fit1 FISO!L _____ .. ___ .. -

--·~trirN'miTE SEM URLOR FISCAL. ' 
EXIJA O CUPOM FISCAL 

..,. -- ·---------

REDE FROT!t B'RA)i •0
• 

APRGUAOO lf.irt. filJT 2 35[1k 
oorn HORA 2? A f."111 o 9 1? r 
TfltiOIJE INTEkNO PnCC 

EnPkESH ~~tF~lTllílA i"'.Jriit.l H~ DE COtíEl Aú 
no rnsmo 

CRRTAO ,.,,_. .«•., -- ?ü8ú 
trnE , nINIBliS · .. MRR 8210 

...J SttLDO RHT 896. 00 
CRED. El\Tf<R O. 00 
OOLOR 50.00 
SALOO 8'\6. 00 
OPERAOOR • rf!RCJO kOGERJG F n 
PRO~.JTO OUfitH P Ulill TOT 
DIESEL COlllt1 25.000 2 OOQ 50.00 
rn ATU 309530 ~n Arll )OSQS l<i'I ROD. 201 

Ass/ .. ' .. 
JOSE EMIDIO úA ROCHll 
H CUPOrl FISCAL_ ------- ---
COMPROUFlliTE SEM UALOR F l SCAL 
EXIJA O OJPOn FISO!L 

. - - ·· ~--.. -~ .. ~ -· - -- ..-- - ----_.,._-- .f "-F:-- -

REDE !li --~~~ 
RPROUiit•L IUfi 

OOTR Hr1~1 21 S& 
TR'iQUE IMTE . ~~ • 

EHPRESf\ ? .. , 

00 CR~Tti~ 
' liri 1 l.l l'HI [Jf ~ONCf i AO 

CARTfiU ., . . . .. . • · .. r~:· 

tlOHE Cíli!ltiH iJ - ~R· 1- . ~ 

SALDO RtH 2. 036 00 
CRED._EXTRR O. f)G 
lMlLOR 280 00 
SALDO 1 . ?';' i~: 

OPERAOOR MAkW1 /tf:GERJO F M 
PRODUTO ;· · OUANT P Uilll. TOT 
fi!ESEL IOH!Jh ! '!O. 000 2. 000 280. 00 
i<l1 RTü 1 O l&?9 KM fi!1T U\)% ~H ROD. 283 

·~H-a"fJY.--- --~ 

-, 
itr' ' ·illiliTE SEM. ilí: ~ -
r ~ .d O CUPOM FISthL 

--~----~- - -~ ... -------- ·- -- --~ 

--
SEGJNDA um cu EtiTE . 
REDE FROTA BRASIL 
APROUllllO ID1. Alll 2355?0 
OOTA tllRA 28_/9!2010 1 S 1ô 33 
T~UE IHTERNO Pt'íC 

~MPRESA PREFEITURA HtJNIC!PílL [1E COtiCF.I nu 
DO CASTELO 

CRRTAO • ~)iA'lt'. .-.. """°' 8080 
t10ME . : HEOOOS - MSE 99qo 

·. SALDO AHT : 1. 956. 00 
CRED. EXTRft a. 00 
UALOR .132. 00 
SALDO : 1. 824. 00 
OPEAADOR · MARCIO ROGERIO F M 
PROtiJTO OUANT P UNIT TOT 
DIESEL CfJt1Lil1 66 O!JO 2.(Ill 1l2.00 
~H ATU 3688~1 ~11 AHL.3681?1 KM Rüú. 3?0 

Ass/ .. .... " ... .. . ...... .. .. 
JOSE EM1DIO llfi ROCHA 
N CUPOM F.ISCAL ... -- ------- --·-­
COl1PROURNTE SEM UllLOR FISCRL 
EXIJA O CUPOM FISO!L 

~~~-~ ·~ ,,,) 

SE~~ ~~íl CL;Étl~E .~_/~~{ ; . 

REDE F~0Tf: aRf1SlL "· ' 
APROUíiDO tlJM íliJT 2 35202 
ORTR HORA 2? !9!201 O 9 1? ? 
TANQUE INTERNO PlíC . .. 

'· 
:,: .. ". . ' ,1';'.~;'~ .,, •. 

EhPRESA:fRREEEiTuRA iwrc1PÂ~~*AO -
OO ~, ...... ,- ~#: . .: . ·_,, 

CflRTfl{ . ~..:;o ...... ., .,·.~ ?080 ;::'-'1 
OONE . f1INIBUS -''l1RH21J , · ,.,., · 
SALOO lliT : 896. 00 
CRE~. EXTRA O. 00 ,,.. , 
OOLOR- 50 . 00 _ 

SALDO • - : &46 .Jíl 1. "" "J.' : .. 
OPERAixi :<. túlff fO ·~ERIO r ri l; .. . 
PROOOTO ;;rP" ...:ocmt· r,:ll)n l *.".IOT 
DIESEL COI01 zs: [IlJ 2°:.àoo 50. 00 
!(H íllU 309530 KM ílliU09329 Kl'1 ROIL201 

~ -~· ---:."'\:--~-- .. -~~-~~ ... ·----... ·­
~~· ..... 

• ~--·i.,. : • :. • .; 

REDE FROTR Bklt i L 

ílPROUADO NlJ1. AUT nss?O . 
DATA~WRll - 28L9!Zflli11;5 · 16~33j ~' 
T!Km"INfEOO'Piíc' : ~ .. : ·., • · 
- ·,;. ~! . ;~;,, ... " ~~'jJ ~, , "; 

Ertg~ ;,PRE~;rU~ lttilCI~E:fufu 00 
DO CASTELO -'~ 

. . "'·~· .... 
CARTAO · • '"" •• " ....... 8080 . 
tmf KFnrus NSF 9940 
SALDO íliT 1. 956. 00 ,, ~ ·~ ,. , . . 
CKED.:EXTRA. 0 . .00 • .+: " ' \. • • • 

LfiltlR. ",. 132JKl '"' ;} .r/' ':-"" 

~ ":,~: 1:82í.llI\. <· 
OPmooR~'.: ~rn·mRJO . 
PRõlilTO [Mf P ttil'T TOT 
DIESEL ClHJi' 66.!m 2.IDJ 132.00 
KM RIU 3!J881 I KM 00 3681?1 1(11 ROD .. 3?0 



• SEG!Ji u IR CUEtffE ·­
REDE FROTA BRHSil 
APRCliil!Jf1 t01 Hül 235816 

: llHTI; ti!Rii d-9t2ill0 °16 8 6 
TRtf;UF 1:mkNG p1fr 

EnPRESf1 P: fr '· IiuKA riUNIClPílL DE COHCEI Hú 
DO CASTELO 
'iif<Hl() • • " l>x" Á•><A ?080 

·t :nf N!tl!BUS - NRR 8240 
)ili i . ·t1 ! 816 tlO 
CREU E~lrui O 00 
iJALOH 56 . 00 
SALOO . 7:ID 00 
OPEft'.IOOR tílr :•1 li!XJERIO F M 
PROOOTO . .j'JíltH p Uttl r ror 
DIESEL COtlt1 28.ffiO 2.000 56.00 
KM ATU 3!19830 kl1 RHT 3095"!0 1'.11 kOD. • 300 

Ass/.. .. . . .. . .. ... .. 
JOSE EMIDIO 00 ROCllJl 
H UJm1 FISCAL _________ ____ _ _ 

"~~MTE SEM. UALOR FISCAL 
dA O OJPft! F1SCRL 

REDt rKOTA BRfi:i l :- _ 
APrrutllO HUI'!. P.UT ~jb'."'"" 

DAlil HORíl 3JJ19<~-: 1 ,S , , 5 

THNCllE INTERl!O Pl'lL 

Eni'~ES'H PREFfITURA rilltl!UPHL DE CtKEI AO 
DO CASTELO 
1RTl10 . .;.-.., .-.... . ux ?080 

~«JME · MlttlllJS - MRR 82~0 
:lll.DO liiT · ~. 00 . ~ 
CliED. EXOO- O. 00 
"'lLOR . Ell. 00 

üllo : ?30.00 
OPERAOOR HARC IO ROGERIO F H 
PRO!:lJTO ~ P lfüT TOT 
DIESEL C001 ll. 000 2. 000 60. 00 
1<11 RTU 310! 11 l<t1 fitiT 3!B830 KM ROO.· 28~ 

Ass/.. . ... " ..... .. " ..... 
JOSE Eh !D 10 00 ROCHll 
N QJPQ-1 FISCAL ____ _ ~-

COMPROl.JlliTE SEN UALOR F1S1 1!1 

EXIJR O ClJP(l1 FI~L 

::: - ,,...,, -e, Z.. 

REDE FROfil BR ' li 
AFR!lii%0 NUh ~n t~r ri1 ~ 
DHTR tID RA 2'51• ."Olíl It • ' 
TRtiüUF l' ·-· .. d.. ~ri'' 

FMPRESA PREHlfL"· '1d11· if'HL DE COtlCEi AO 
DU CASTELO 

CRRTAO ,.-,,.v:. •• ,,,. • • • ?000 
HOME : nINI!lJS · nxk 82~0 
SALOO 00 : 846. 00 
CRED·. ÉlffRlt a. 00 ,'I.. 
Ulll.OR • 56. 00 
SRLOO : ~ . 00 
OPERA!JOR : HARC!O ROGERIO F M 
PRDDUTo ~T P liti!T TOT 
DIESEL COl1Ul1 28; 000 2. 000 56. 00 
ic:t1 ATIJ 309830 Xt1 RtiT-309530 1<11 ROO. 30li 

Ass/ .. .... ... ..... ... ...... .. . 
JOSE ENIDIO DA ROCHfi 
H CUPOM FISCíll ··- ----------­
COMPfiOUR!H E SEM UAI.DR FISCRL 
Frt IJR O CUPOM F l SCAL 



'· 
·IDE FROTA BRASIL 

APRMDO tth. ftll 229866 
MTll OORA l /91201 O M: 26: 6 
TfUJJE IHTERI{) PHCC 

EMPRESA PREFEITURA tllfüC!PílL DE CONCEI l10 
00 CASTEU) 

ffiR100 : )f)(V( "'~' "'~'' 6080 
tm : CRH!tfi O - M()l - 3.'196 
Sfl!JlO RttT : 2. 000. 00 
CRED. EXTRA: O, 00 
LfilllR : ?O. 00 
SRLOO : 1. 930. 00 
OPE"AAOOR : ~r«:IO RffiERIO F ~ 
PROWTO liOO P lfüt T01 
DIESEL COlü1 35. OOll 2. OO!l ?O. 00 
\cl1 RlU' 156?36 11i1 filT: l Sfi631 1(11 ROD.102 

REDE FROTA BRASIL 
RPROUAOO lüi. rnn 2312íl2 
OOTR OORA 8t9!2ill O 15: 11 ·5? 
Tfffl.JE IH!Fml Pl1CC 

Ei1PRESA: PREFEITUAA tül!CIPRL DE C!KEI 00 
00 CPSTELO 

CRRTRO : ""'""" ><><•-.. ""'"" 0080 
tm : TRATOR flGRl ffil 11 t't!SSEY FEfG.ffi'I 
- 2?:i 

SRLOO fM' . 1. 111. 00 
CRED. EXTPSl: O. 00 
l.WlR : 2ffi. 00 
SALOO : 1. 2ffi. 00 

,..--... OPERROOR till(IO mRIO F n 
PROOOTO cm11 P lfüT T01 
DIESEL rottt rnum 2. [ffi 208. oo 
fl1 ATU 21900 YJ1 fliT 2~?05 \>01 ROD. • 195 

... -· 

REDE F~TR BRASIL · 
RPROOUlO lü1. flJT: 230'\l 6 
DATA fllRA 3/9/?ll!D 11 28: 2 
Tfffl.JE JtiIDHO Pl1CC 

El1PRESA PREFEITURA tUUClPílL DE CO-rEI ro 
DO CASTELO 

CARTM : ""°"' ""'"'" :<.<.'<X 0000 
tmE : TRATOR ~RlCOLA - HRSSEY FERGUSlli 
- 2?5 

Síll.00 P.KT : 1. SOO. 00 . 
CRED. EXTP.A· O. 00 
1.WR :86 .00 
SAl.00 :U\UJll 
OPERAOOR ·: t10CIO RffiERIO F H 
PROOOIO QUílHT P lliIT T01 
DIESEL COO.ti 13. mJ 2. 001 86. 00 
\!,!\ RTU ~ · 2159 JQ1 ROD. 222'16 

REDE FROTA BRASIL 
RPRruillO tU1. fiJT 231 ?ti2 
Díllíl tm<n 10/9!2ill o 1 s 55 11 
TffflJE lNTEOO Pt'CC 

_.,;.,..-· · 

WRESH PREFEITURA tUilCIPfiL llE cru:EI fíl 
00 CASTELO 

CARTro : """" ""'"" )V;AA 0000 
1D1E . T~HOR íílRICOLR - MAS.SEY FERGIBOO 
- 275 

SALOO 00 : 1. 2ffi. 00 
CRED. EXTRA: O. 00 
t)'.ILOR : 81. 00 
SAI.00 :1.122.00 
~-R : lfl!o:IO IOIERIO'F M 
PROOOTO fJJffl P lfüT TOT 
DIESEL crm1 12. rm 2 rm 81. 00 
~ ATU 250/8 ~ ~T 21nl »1 ROD. : 1 ?8 

REDE FROTA BAAsIL ';. 
RPIWWO tit1. llJT: 231216 
OOTA OORA 8/9!201 O 16: 13: 2 
T!WJE IHTEf!J{) Pl'l.l 

El1PRESA PREFEITURA tül!CIPRL DE mm RO 
00 CASTELO 

Cf!RTOO : lüúú< "'""" ""~~ 6080 
t01E : CfV1Ilii O - Ml)i • mi 
SALOO fM' : l. 9ll. 00 
CRED. ElffRA: O. 00 
OOLOR : 216.00 
SA!.00 : l. 68i. 00 
OPEAAOOR : ~Ill. PJWIO F n > 

PROOOIO (mil P lJUT 
DIESEL CiH.t1 123. [ffi 2. [ll] 
\cl1 RIU 15?0&1 JIJ1 fl : 156?36 l'l1 

REDE FROTR BRASIL 
AProlOO tU1. f)J'f- 232[m 
OOTR HORA 13/9/2010 ? 51 29 
TffflJE IHTE!m PtíC 

TOT 
216.00 

. 328 

EHPRESA. PREFEITURA ttliICIPAL DE C(){EI 00 
00 CASTELO 

CRRTOO . ~"""' """" ._..,.,.,, 8080 
tm · RETRO - ESCOOlDEIRA ~ X ~ PRCffiF 
SAI.00 00 : 1.31 íl OCI 
CRED. EXT!lfl O. 00 
UALOR : 1 !il. 00 
SRLOO : l.120. 00 
OPEPSIOOR· : tm:IO--ROOERlll: li-· ~~ 
PROOOTO ~T P lfüT TOT 
DIESEL Ofil1 95. [ffi . 2. 00J 190. 00 
Kl1 RTU: 12'113 liJ1 ~T 122?'1 · 1<11 ·~. : 169 

~/ .~~ .. .. .... · 
SEOOSTI O FERREIAA UIE!M 
H QJPOM FISCRI. -------·----'- .. -
ffi\PROUffüE S~n lillüR FISCAL 
EXIJR O CUPíl1 F1 SC1ll 



SElllHDíl um CLIEHll 
REDE FROTR BRfiS!L 
APROUfillO HUI'\. f!l.JT 212ll97 
OOTR f()Rfi 11191201 O ? 51: 29 
lr.ij)E JHTElltlll f•nCC 

EMPRESA: PREFEITURA MIJHCIPAL DE Cl)ICEI 00 
00 CASTELO 

CARTAO . ,.:o.-" ~, ... , :· ""'"' 8080 
tri1E · RETRO - ESCOORDEIRA ~ X 1 PRl:ffiF 
SALOO FtIT : 1.31O.00 
CRED. EXTRA: O. 00 
UALOR : l !ll. 00 
SALDO . l. l ?.D. IIl 
OPE RAOOR tfilCIO R!XJERIO F ·tt 
PM[lf[O rmrr p lfü r TOT 
DIESEL COt1Lt1 95 .COO 2.(Ill 190.00 
1ir1RTU1211 3ki1~T1227'1 KH ROD. 169 

Asst ...... ... . .... ... ........ . 
SEBASTI O FERREIRA UIEIKA 
H CUP!li FISCAL ·-------··-----­
Ol1PR!miTE SEtt UALOR FISCAL 

,,,.-..., EXIJA O ClJPOt1 FISCAL 

REDE FROTA B?fflIL 
fiPROOA!lO tU1. llJT: 2331 S? 
!llTR fi)P.il J? 19/201 Q 7 25· 38 
TAHOOE IHiERHO pt[C 

EliPRN!: PREFEITURA tUIICIPnL DE cotar 00 
00 r.ASTELO 

CARTOO · ~ .... "" » ::•• """" 8080 
I01E RETl«l ESOUUlEIPSl - OOLOO BL f1l -

OBRffi 
SAlOO ~fi · 2.118. 00 
CRED. EXTRA: O. 00 
OOLOR .116. 00 
SALOO : 2. 002. 00 
OPERflroR : 111P.CIO llffiERIO F H 
PROOOTO fJJViT P lfül TOT 
DIESEL 00 ~. m:J 2.[IíJ 116. 00 

~ ATU 131~' '11~ I.~ 1<11 PilD .- 81 

~~:' 
H QJPCt1 FISCAL_ ____________ _ 
CWRO!ijffE SEM l.WJR FIS01L 
FX f líl O OJPfl1 FISCAL 

REDE FROTR B~ll ~ 
APROOADO tUt RUT 232110 
DATA HORA 1119/20! O 9 19 
TlfflJE IHTERNO Prí:C 

El1PRESA: PREFEITURA tUUCIPflL DE mm 00 
00 CASTELO 

CRRTOO : """~ ><>.x..: ~x;o, 6080 
m : m1Itil o -~ -m 
SíU.DO 00 : l. 68'!. 00 
CRED. EXTRA: O. 00 
OOLOR : 18t 00 
SALDO : l. sr(). 00 
OPERAOOR :JflftlO RIWIO F ~ 
PROOOTO . ~ p· t.tnT TOT 
DIESEL roü1 92.001 2.mi 18t00 
llJ1 ATU: l 5?331 JIJ1 ftlt:'l 5?ffi1 l(H ROD. : 26? 

' ,. 1 

REDE F~TA BAAsÍL; 
APmr.l IU1. j lllT: 213166 
OOTA PllRA 1? /~/201 O 6 2'1: 5 
TIWJE INTERl(l Ptff 1. 

i 
EliPRESA; PREFEIJURA tUUCIPfll. DE !m'.:EI lfJ 
00 r.ASTELO t . . 

CARTOO : ~ ;<;<";; lOC<l< 0080 
m : OFIC1~ É l.AUA!JOR DA FABRICA - 111 
M 2222 ! ~-: ' 
SALOO 00 . ~· (JJ . 

CRED. EXTP.A: O . ~ 
LfilOR : 'llll 00 • 
SALOO : ~.oo ; 
OPERAOOR. : ~O· ~IO F ~ , . 
PRODUTO l : .édJffl P lfüT . TOT 
DIESEL Dlt.t1 . ' ~.roo 2.rm 10.00 

REDE FROlA BRAS IL 
., .· ~ 

RP!WlDO tu1. AIJ1 232q35 
OOTR PllRA M1~ 1l0l0 8· S?: 1 
TfWJE IHTEIOO P!tl 

El'IPRESA: PREFEITIJRA Jt.tUCif'Af: ·nqmI 00 
DO CASTELO -~. . 
CART~ : ~"""" """'~ XA•'X 1080 . ' 
lD1E : ROLO CO.MruJO CAT CS - '123 
SflLIXl RHT : 1. [S!. 00 .. · -
CRED. EXTRA: O. 00 
OOLOR : 120. 00 
sru.ro : 9?8. (l} 
OPERAOOR : ~IO llJXIERIO F ·tt;; •. 
PROWTO ().00 P lilÍt · TOT 
DIESEL 00 GI. mi l:.IPJ· 120.'00 
llJi ATU: ?036 101 !ffi: 6936 llJ1 ~O. : HIJ 

1 ' 

,_ :.._ ... - ..... , .... 

REDE FROTA BJR<;IL 
APRlllloo tu1. fiJJ: mm 
MTA ·OOPJl 21lt9t2DI O ?: 19. 8 
TlfflJE .. INTEm:J PtCC 

EHPRESll: Pl<EFEnURll 11füCIPlll OE rom 00 
oo rnsmo 

OIRTOO · ...,.,. ··""•" """"' 1 (8) 
m . : PA CARRElillDEIAA ~ J 30 
SAl.00 !ffi : 1. 622. (JJ 

CRED. EXTRA: O. 00 
LfilOR' : 136. 00 
SALOO : 1.186. 00 
OPERAOOR . . tm:IO io;mo F ti 
PROOOTO rx.RiT P !JiIT TOT 
DIESEL 00 68. 00'.l 2. mi Ili. 00 
!01 RTU: q1811 1111 llii: füXi8 !01 PnD. · ?65 

Rsst ... ........ 'if/ill"...... .. . " .. ;- -
J~E LOPES HETO . c-
H OJP!li FISOL . . . 
Cll1PMTE SEtt R FISCAi. · 
EXIJA O ClJJl()j FISCAL 



REDE FROTH BMSIL •· 
RPRrulDO ti.111. RUI 23i626 
llffiR lilRll 201912úl o 6· 5'1 1 
Tfm]E HITERHO PtlCC 

EMPRESA PREFEITllRR lilttlf.TPP.L DE COOCEI 00 
DO CASTELO 

CARTOO : """" .. """ ,,.,.,...,,, 8080 
tfJHE : RETRO ESCOOADElRA - UOLlJO Bl 60 -

OBRRS 
SR!.00 AHT : 2. 002. 00 
CRED. EXlRR O. 00 
UA!.OR . 81. 00 
SRl.DO f. 918. 00 
OPERRDOR . HARCIO ROGERIO F M 
PRODUTO 0000 P UNIT TOT 
DIESEL COi1Jl1 12. (Jll 2. 000 81. 00 
Kl1 ATU: 13386 liJ1 ffü 1331? KH ROD. : 69 

:s?~~Rfi· ···· 
H CUP01 FISCAL __________ _ 
ro1PMTE SEM ~LOR FISCAL 
EXIJR o QJPOli mau. 

REDE FROTA BRASIL 
RPP.OOUX) tüi. AUT. 2311 '15 
DATA ij)fl.R 22/9/201 O ?· 10: 38 
T~E IHTERHO PrCC 

El1PRESA PREFEITURA tUHCIPAL DE mm AO 
00 CASTELO 

CRRTfVJ : ~lOO( '""'" ioOC(A (!}8(J 
OOl1E : CJmtBA - tiSP 6592 
SALOO Atff : 1. 918. 00 

,,.,.-.._ CRED. EXTRA: O. 00 
l.WlLOR · 316. 00 
SALDO : 1. 5?2. 00 
OPEP.AOOR : rmcro RC@IO F n 
PRODUTO i:miT P ltn T TOT 
DIESEL COIU1 173. (8) 2. OOl 316. 00 

;;~;~mm~ 
H CUPCt1 FISCAL. .. . . ··-- ----
COMPROOAIITE SEN tJALOfi F I SCfil 
EXIJA O ClJPOH FISGll. 

REDE FROTA BRf\.~: i 
RPP.OURDO lt:r1 1i11 ms19 
00Tl1 HOAA 2l 19f20l O ?: O: 2'1 
Tfffl!E rnmm P11CC 

EriPRESf.I. PREFEITURA IUUCIPRL DE COOCEJ AO 
00 CASTELO 

CRRTRü : ;<;<>O< """" """" 8080 
lm : RETRO ESCAlJADEIRA - OOLlXl BL 60 -

OBRAS 
SALOO fiiT : 1. 9J 8. 00 
CRED. EXTRA: O. 00 
OO!.OR : 51. 00 
SALDO : 1. 861. 00 .. 
OPEPJlOOR · tf\RCIO ROGERIO F H 
PROruTO 00.ffil P lJHT TOT · 
DIESEL CtHki 2? . 000 2. 000 51. 00 
J(l1 ATIJ: 13'135 kl1 RHT: 13386 KH ROD.: 19 

41(} ( 
~1Íà~~RÀ ..... 
H !lJPll1 FISf.AI. __ _:: _______ _ 
CWMTE SEH UALOR Fim 
EXIJA O CUMi FISCS!L 

.. , - -· .. . . . - ....... 

REDE FROTA BRASIL 
RPPJllfiOO tU1. ll.JT 231391 
OOTA OOAA 23/9!21ll O 6 53' II 
Hff.llE· IHTE!ffl Ptu:C 

EliPRESA PRE.FEITURA tüUt!PllL DE mm HO 
DO CASTELO 

CRRTRO : iooo:x :c-0o.~ """'~ 8080 
tm : RETllíl Esr.AUIUlElBA - 1.lOl UO BL 60 -
OB~ 

SALDO Mr : 1. 86t Ili 
CRED. F''1R1l O. ll'.l 
Lfill' 126. 00 
~ 1.738.00 
OPER!lOOR : l1lf«:IO lniERIO F M 
PkOIXJTO ·· rxmr P liHT TOT 

. DIESEL ClID1 63.000 2.rm 126.00 
f?1 ATU:l3539 f?1PllT1ms Kl1 ROD.: l[Jc! 

/(11~. "-
Rssl. ';:;i'!/J/Uf:~-~~· ..... . 
SEOOSTI O FERREJKR UIEIRA 
H OJPOH FISCAL ______________ _ 

COHPROUAiffE SEM UALOR Fl!nll. 
EXIJA O QJroi FISCAL 

.. , 

REDE F~orn 'BRASIL .. ~ 
RPROUAOO IU1. ftll 231110 
DATA HORA 2219/201 B 6: 13: 26 '· ~ • ~ 
TIWJE IHTml Ptt:C . ... . . 

. . '· .... ·10 • 

REDE .FROTA BPA)IL 
RPTO.~llllnU1: llJT: 231393 
IJATfOORA 2319i2J)I O 6: 55: 1 .· 
IfroJE IHTER!íl Ptl':c 

-: .. 

WRE~. PREFEITURA tUHCIPAL DE CíifL: nD 
00 CASTELO 

r.ARTOO : 'º'"'"' """"' """"~ 7080 
·[t!E : Rr.1RO-ESffiJIDEIRA - 116· D 02 
Sf!LDO Ili! · 1 .'200. D:i 
CRED. EXT~ 0:.l}f:· " 
OO!.OR -. 2!1. '2 . 
SALOO : 1. 2W. LRl 
OPERAOOR · ··: ttOCIO- ·lifilRIO ,.~ • ... .. 
PROOOTO QIAir ·. P LilIT TOT 
f!'. ~SEL Cfrt.t1 10. OCil". 2: !lÉ , 80. 00 
JiJ1 ATU: 58100 kl1IM: 581-SS~la{ .. ·· . - . 

~ .. : .' 02L-~ <~~:~-~: .. · ~-
J • · ALNEIOO 00. ISTB:/ ' Íi/ .• ~ -<·"..: '<'.' : .. -

H FISOU. ___ ~ ----:.~:...~Y· '#' ":--... ~ 
COHPMTE SEl1 UALOR HSOO; ... 
EXIJA O aJPCt1 FISCAL 



... 
SErllIDA UIA cmttTt 
REDE FROTR ~p,r.:IL 
APROUADO tu1. flJT. 231398 
OOTR HOP.R 2319/201 O ?: l ?: 58 
Tfffl.JE UITERNO Ptí:C 

EttPRr . , PREFEITURA tWICIPAL DE COHCEI AO 
00 01S1El.3 
(H~ioo : :..-a .. ioo.:.• A1<)(); 3080 
HONE : CAMitil O - .ttRS - 351 S 
sru.ro RHT : 2. 036. 00 
~RED. Eh'TRA: O. 00 
IX\LOR : 280. 00 
SALOO : 1. ?56. 00 
.iw· ' : lf\RCIO RffiERlO F H 

()lflHT P ltlll TOT 
~ :i l'.i i1 110.000 2.000 280.00 

~,~J;~:c;; 
unofftó-rnér·"· ~ 
ti CUPt'tl Frscru._ ___ _________ --

,,....-..,, COh~ROl.OOE SEM Uí!LOR FISCAL '· 
EXIJA O OJ~ FISOll. 

;. .:. · .. 

REDE FROTA BRASIL 
APfiíi!HOO tu1. f\IJT 2152!2 
DATA OOllll 2í1 iS/201 O 9. 1?: 7 
Tfm]E IHTE!m PtCC 

.. . ~ ......... , ... _ . 

EliPRESA Pkf.FEITURA ttfüCIPAL DE Cllt(El Ali 
00 f.ASrEUl 

CARTOO : ,:;.,... -~ K'""" ?080 
HOttE : H!Nl lllS - ttRR 8210 
SRLOO AHT : 896. 00 
CRED. EXTRA: O. 00 
LWU.OR : 50. 00 
o . :8'16.00 
OPE"AAOOR : 110CIO ~ERIO F H 
PlmlTO · tmlT P lfüi iOT 
DIESEL mt.t1 25.lm 2.COO 50.00 
Jl1l ATU: Il9530 Kl1 ~l. 300329 I01 ROD. : 201 

\ 

Ass/ ... ....... .... . : ...... ... . 
JOSE El1IDIO 00 P.OCli\ 
H OiPPll FISCAL .. --··-·---------- · 
Cil\PROl.mTE SEl'I OOLOR F I SCfiL 
EXIJA O OJPfii FISCAL 

' -
REDE FROffi B~ l L 
APROOADO tU1. 00! 231398 
DATR HORA 23191201 O 7 17: 58 
TfffilJE IHTEROO PMCC 

EHPRESA: PREFEiTURA IUIICI?i!L DE Cll!CEi íl'.l 
llO CASTELO 

CARTr.J : ,.,..,.. S;<<K ·~iv. 3080 
too : Cftnlil O - HRS · 3515 
SALDO AHT : 2. 036. 00 
CRED. EXTRA: D". 00 
U:U.OR -"· : 280. 00 
SALDO · : US6. 00 
OPERfiOOR .. ~ ~RC!flffiERIO F"H · 
PRO!lJTO ·. rmtT P lí!IT TOT 
DIESEL COIU1 MO. 000 2. !h1l 280. 00 
KH ATU 1038?9 KM OOT: 03596 l-01 ROD.: 283 

1/. - -~----
Ass/~ . ' .. :-. . . '! .·~ 
UITO~I 
h 1• uroi FISCAL . . 
Cft\P~TE SEl1 OOLGíi ! . , ;, 

El( .. 11 o· OJro1 FISG!L 

SEíltlDA UIA CLIENTE 
REDE FOOTA BP.ASIL 
APR!UUlO tU( 00!: 2355?0 
oorn· OOAA 28ts12010 1s: '16:-33 . 
TlmJE IHTEIHÍ M'C .· 

EliPREffi: PREFEITUR!l IWICIPHI. DE COCEI fli 
00 l'JISTELO 

CARTOO : - l<ÂAA ~ 8080 
101E : HEO!llS - ttSf 99qo 
SALOO MI : 1. $6. 00 
CRED .. EXTRA: D. 00 · 
LW\LOR : 132. 00 
SALOO : 1. 82'1. 00 
OPAR : tflltlO RffiERIO F .H 
PROWTO cm1T P Lti!T TOT 
DIESEL C001 :66: [Dl 2. ml 132. 00 
141 ATU. 3688'11 là1 .!'.til:3681?1 la1 ROD: · 3?0 

Ass/ .. ...... ........ . .. . ' .. .. . 
JOSE El1IDIO 00 ROCIJtl · 
H CUPC.tl FISCAL _ _______ _ 
C()1P"Rí'LOOE SEll truR FIS01L 
ElU JA O DJPCt1 FI SCAl. 

' 
l ···- - ........ . vV'.A-. '· ..• ~·~'-·..:,,,~ . . J 

SErll11lA U IA CLIEHTI 
REDE Horn BRft:)ll 
APMO tUI iilT - ~3S2ü2· 
DRTR lllRA 2? 19/201 D 9. 1?: ? 
TimJE lNTEPID Me. 

4. -"' • 

, Fi!PRESA: PREFEITuRH tiiiIClPHL· DE 001 itl . 
00 CASTELO 

CSlRTOO : ••~ """:.. • '""" ?080 
IQ1E . tt!KIWS -• MRR 8210" ~' . .;. · . 
SALOO fiIT : 8$. 00 . ~ ;; ·'~~ ·~· 
CRED. EXTPJl: D. 00 
LW\LOR : SD. 00 
sru.oo : 816, 00 ,,,.~,~ .~ 
OPOOOOR: : ~IO ~aro;F·Ji ;.; '-:;, .. , . 
PJJOOTÓ . íJRiT . -P LtUT -:- .. :. · TOT 
DiESÉL COtil1 25. OCO 2:11li . '' 50. 00 
la1 ATU: '30$lJ iqi MI: 309329. llJj .. PJlll. · 201 

. • .. !~. 

~-

REDE Fl«!TA BP.flSIL 
APP.00000 lli1. ruT: 2355?0 

-...... -~ -

oom ooAA 28!9t2010.1s 16:31,'._ . · 
TW·IHTEkl«i ·Plf.t ' -' ·., .: • - .... ,·· ,. 

ÊttPRESll PREFEITURA IWICIPAL DE 001 l1ü 
00 CASTELO 

CARTOO : J<,..,.. -)(<~A ~."" 8'm 
m HEOBUS · HSE 99'10 
SAl.00 1111 : !. 956. (I] 
CRED. EXTRA: O. lll 
OOUJR : 132100 . '?-; _ .. 

u · -: 1 .. a2t (X)_ . ,. _ ·~; ~ :'. .. . 

ilPRR"~: tfOOI01WlERIO f , :.[" < - . 
·' P~WTO . . ~.; p UilT TOT-

DIESEL CiH.11 ~.[Dl '' - 2:Wl 132.CO 
101 ATU: 368811 ~ fHJ': 368171 .IM !!00 .. 370 

Ass/ .. ........ .. ..... : ... ;: .. :·";. 
Ja<;U.HIDIO 00-W - ,. , ... 
H á.mt FISCAL_. .! . ~-, :·;;, 

- :..----..+..--::,.:; 
Cf.tlPmTE- SB1 ·LW\LOR FJSOU. ·i;,., .• 
EJ(IJA O D.Jmi FISOU. . ,_- ·~r< . 



·SEGlJIDA urn 'cLIEHlE 
REDE FROTR BllASIL 
APRrullXl ID1. PJJJ 235816 
Mm fk)Rfl 29/91201 o 16: 8: 6 
T~IQUE IttTERHO Pt1CC 

El1PRESR: PREFEITURA Hl.tHCIPílL DE r.otlCEI M 
no rnsmo 

r.ARTOO : """" """"' "'•""' ?080 
tfi!E : HIHIBUS - HRR 82'llJ 
Síll.00 RHT : 8~6 . 00 
CRED. EXTRA O. 00 
UALOR . 56.00 
SALDO : í'90. 00 
OPEAADOR · HARCJO R!XJERIO F H 
PROOOTO 0UANT P lfüT TOT 
DIESEL COhlti 28.000 2.000 56.00 
kH RTU: 309830 KM ruiU09530 J.Q1 ROD. : 300 

Rss/ ... ........ .. .. ... ...... . . 
JOSE F.HID!O DA ROCflJl .. . 
~~~EH-0--FISCRL___ .,. 

,,.,..-_, EXIJA O CUPOH FISCRL 

--.. ·~ ~ . . . .. --- ··--·----.· ,, . -... !.J 

REDE FROTíl BllASIL . _ 
RPR001ll0 tllH. AU1 · 23606? 
DflfR HORA 3019/2010 15 S ~ 3 
TR.t(l]E !HTER!«J PNCC 

EHPRESA PREFEITURA rü!ICIPIU. DE CMEI 00 
00 CllSTELO . 

CARTOO : :.::<JO< ,..... . :.:.· • .,. ?080 
t01E : NIHI!l!S - HRR 82~ 
SALDO P.HT : ?90. 00 
CRED. EXTAA: O. 00 
UALOR : 60.00 

,,.,--... SALDO : ?30. 00 . 
• OPEAAOOR : l'iOCIO RfXJERIO F H 

POOWTO flOO P LtHT TOT 
DIESEL llH.t1 30. (llJ 2. !m 60. 00 
Jl.H A1U: 31011 ~ Kt1 fffl 309830 11.11 ~D. 281 

llss/ .. .... ......... ...... .... . 
JOSE EHIDIO DR ROC!f1 
H ClJro1 FISCAL. _ ______ . __ _ _ 
C01PMTE SEH UALOR FISCAL 
EXIJA O aJPCtl Firoll 

REDE FROTR 'BRASIL 
RPRrulDO HUH. fUJT : 21S81 6 
DRTH HORA 29!912!l l O 1 b d 6 
TfffilJE JtflF HNl1 Ptif 

EHPRESA: PREFEITUlol 11Jtl!UPRL DE COHCEi flO 
00 Cffil'ELO 

CARTRO : ""'''" ,..:.;r.. -, .. ?080 
t01E. . : HIHIBUS - MRR 8210 
SALDO 00 : 816. 00 
CRED. EXTAA: D. 00 
lMlLOR : 56. 00 
SALOO : í'90. 00 
OPERAOOR : mRCIO ROJERIO F 11 
PRODUTO tmff P lfüT TOT 
DIESEL 00 28. 000 2. OOo 56. 00 
~ fiTU 309830 kH RHT: 309530 ~ ROD. : 300 

llss/ .. .. ... . ... ... ... .. .. ... .. . 
J~E EHIDIO M ROCfil 
H dJ?()i FISCAL~---.. -------
001PR!mm SEH OOLOR FISCAL 
EXIJA O QJml FISCAL 

SEllliDA um CLI ElITE " 
REDE FROTA B~IL •. -
APROUADO IU!. OOT. 236062 
llf!TA HORQ 30t9121JIO 15: S qj . -
TfitijjE INTERHO Me , .. 

• _-:-;...:r; t; 

EHPRESfl: PREFEITURA lü1ICIPAL DE Ím::Ei 00 
DO ~TELO " 

CARTRO· : ,,,,.. • .,. · """"' ~"'"'' ?080. • · .. . · 
tlfJHE. : HIHIOOS ~ HRR 82~0 . ;~.· >~ ·~ 
s4roo fiiT :~.m · -, ·.-,,.~ -. i;F.;.'., 
CRED. EKT~: O. 00 . ·fr}:'J :·!J< t 

lruR · :·60. lll • ' • " 
sru.oo :m·oo 
OPEMllOR · ; tilRCIO fOiERI-0 FJI .. 
PROMQ . . _, Oliffi -·~ P Ltlil ~ TOT 
DIESEL aID1 • 30. [(](] 2 .. 000 . . 60. lll 
l<h ATU: 3i0l l 1 JIJI fijl: 3o9830. l(tk~b~ : .~ .· 

llss/ ....... .. .. ... .. ... . .. ... . 
JOSE EHIDIO M RCOR · 
H aJPCi1 FISCRL ____________ _ 
'Tli1PR!mtTE SEH LilliJR FISCRL 
EXI~R O OJPCl1 FISlllL .•. 

', . 
. ' . "· . . 
. · ~··· -·- -. ·~-- ,. .. .... w • . ~:-~.:::.__::~ ·~~-



~~ PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO ( ~~ 
~ ~, (e PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

castela-=u 
. ~ -~R:·,piu~"1 Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2007 Data da Emissão .. : 0310212012as14:25:19 

f!W 12,m1rn 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc . .. . . : 05/04/1978 

Regime . : Estatutário 

CPF . .. . : 084 . 712.577-77 

Secretaria . : 

00003 13° SALARIO 
00035 HORA EXTRA 
00037 INSALUBRIDADE 20% 
00052 ABONO 

Cargo ... : 

CTPS .... : . 083114 

Divisao.:: 

1,00 
8,00 

20,00 
1.00 
1,00 

431 ,97 
346.'58 

58 'Jl 
86 .l~ 

100 ·JO 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

Data Admiss~o .: 02/05 /20 07 

Serie.: 00018 ·•j Pis/Pasep ... .. : 1.270.546 . 629-2 

~· Secao .: 

E&L Produções de Software L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

• ' llOfllló~~·úolillol Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2008 
" ':S · !!"!&l?1' 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regime.: Estatutário Cargo . .. : TRABALHADOR BKACAL 

Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:25:10 

Data Nasc .. ... : 05 / 04/1978 

Data Admissao .: 02 / 05/2007 

CPF .. .• : 084. 712 . 577-77 

Secretaria .: ADM 

CTPS ... . : . 083114 Serie.: Oü018 Pis / Pasep .. ... : 1 . 270.546 .629-2 

Oivisao . : RUAS 8 AVENl~AS 

00001 SALARIO BASE 1,00 466 53 

00035 HORA EXTRA 15,00 47,i1 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93. l ~ 

00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 

00522 1.N.S.S. ~. oo 4b,00 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

Secao .: RUAS E AVENIDAS 

INSALUBRIDADf; 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 

l.N.S.S. 

E&L Produções de Software L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

llófl!li~~o11fiilil! Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2009 Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:24:56 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc ... . . : 05/04/1978 

Regime. : Estatutário Cargo ... : TRABALHADOR B&\~AL 

CPF ... . : 084 . 712.577-77 

Secretaria . : ADM 

CTPS .. . . ; 083114 Serie . : 00018 

Data Admissão.: 02/05/2 007 

Pis/Pas ep . . ... : 1 . 270 . 546.629-2 

Secao .: RUAS E AVENIDAS Divisao.: RUAS E AVENI DAS 

~~--"_;:;.:___::~~~~..::.:::=:.~;;!_-=-=;.2....;:..=.~~~:.:_~!!:':l 

00001 
00035 
00037 
00500 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 1.N.S.S. 

00035 HORA EXTRA 
00037 INSALUBRIDADE 20% 
00052 ABONO 
00500 SINDFUCC 
00503 

00037 INSALUBRIDADE 20% 
00500 SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 l.N.S.S. 

00035 
00037 
00500 
00503 

00001 
00035 HORA EXTRA 

15,00 
1,00 
1,00 

1,00 
15,00 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento ·~ 

INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
IN.S.S. 

00534 BANESTES CON.WGNAÇOES 

1,00 99,35 

1,00 12,42 
1,00 47,68 
1,00 20,50 

E&L Produções de Software L TOA 



Regime .: 

CPF ... . : 
Secretaria. : 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIC.AO DO CASTELO 
PREFEIT\JRA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:24:56 

Data Nasc . . ... : 

Cargo . . . : Dat a Adrni ssll.o.: 

CTPS ... . : Serie . : Pis/Pasep . . . . . : 
Divisao.: Secao .: 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 2 E&L Produções de Software L TOA 



•• 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

1~~~,11~ Ficha Financeira Detalhada do Ano de 201 O Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:24:41 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc . .... : 05/0 4/1978 

Cargo ... : TRABAL!iADOR BRACAL 
' 

Regime. : Estatutário 

CPF . ... : 084 .712 . 57 7-7 7 
Secretaria.: ADM 

CTPS .. .. ~i 063114 Serie.: 00018 

Data Admissao .: 02/05 / 2007 

Pis/Pasep .. .. . : 1 . 270 . 546 .629-2 
Secao .: RUAS E AVENIDAS 

00001 SALA RIO BASE 
00002 1/3 FERLt>,S 
00037 
00500 
00503 
00522 
00534 

001 SALARIO BASE 
00037 
00500 
00503 
00522 
00529 

Divisao . : ' RUAS E AVENIDAS 

1,00 
1,0G 
í,00 

1,00 
1,00 

530,96 
212,38 
106.19 

530,96 
106,19 

1,00 
1,00 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

00503 

1/3 FERIAS 
INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 

00503 EMPRESTIMO Cf.F 
l.N.S.S. 
CONVENIO SINDFUCC 
BANESTES CONSIGNAÇOES 

1,00 106,19 

1,00 13,27 

E&L Produções de Software L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regime.: Estatut ário 

CPF . ... : 084 . 712 . 577 - 77 
Secretaria.: ADM 

00001 SALARIO BASE 

00035 HORA EXTRA 
00037 INSALUBRIDADE 20% 

00500 SINDFUCC 

00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 
00529 

Cargo . .. : TBJ'.!',ALHADOR BRACA'... 

CTPS .. .. : 083114 3eiie .: 00018 
Divisao. : RUAS E AVENIDAS 

1,00 530,96 

15,00 54,30 
1,00 10t.l ,19 

13,27 
140,02 

55,31 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:24:41 

Data Nasc . . . .. : 05/04/1978 

Data Adrnis sao .: 02/05/2007 

Pis/Pasep . . .. . : 1 . 270 . 546 . 62 9-2 
Secao . : RUAS E AVENIDAS 

E&L Produções de Software L TOA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

.,.,.u11'*"1l! Ficha Financeira Detalh;Jda do Ano de 2011 Data da Emissão .. : 0310212012 as14:24:04 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc ..... : 05/04/1978 

Cargo ... : TRABAL!IJ!..:)OR BRACAl· Regime . : Estatutário 

CPF ... . : 084 . 712 . 577-77 

Secretaria.: ADM 

CTPS .... : ~83114 Serie . : 00018 

Data Admissão .: 02/05/2007 

Pis / Pasep .. ... : 1.270 . 546 . 629-2 

Secao .: RUAS E AVENI DAS 

00035 HORA EXTRA 
00037 INSALUBRIDADE 20% 

00500 SIND!"UCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 

00522 l.N.S.S. 
CONVENIO SINDFUCC 

00035 
00037 INSALUBRIDADE 20% 
00500 SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEf 
00522 l.N.S.S. 

00529 

00035 
00037 
00500 
00503 
00522 
00529 

00035 
00037 
00500 
00503 
00522 
00529 

00035 
00037 INSALUBRIDADE 20% 
00500 SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 

Divi sao .: - ~UAS E AVENI DAS 

108.00 

1,00 
1,00 

1,00 
1,00 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

INSALUBRIDADE 20% 1,00 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
l.N.S.S. 

INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
l. N.S.S. 

E&L Produções de Software L TOA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

001 527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regime.: Estatutário 

CPF .... : 084.712 . 577-77 

Secretaria. : ADM 

00001 SALARIO BASE 
00035 HORA EXTRA 
00037 INSALUBRIDADE 20% 
00500 SINDFUCC 
00503 
00522 
00529 

00001 
00037 
00500 
00503 
00522 
00529 

SALARIO BASE 
INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
1.N.S.S. 
CONVENIO SINDFUCC 

Cargo ... : TRABALHADOR P.RACAL 

CTPS .... : 083114 Serie . : 00018 

Divisao .: RUAS E AVENIDAS 

1,00 
10,00 

1,00 

1,00 
1,00 

565,26 
33,54 

113,05 

565.26 
113 05 

1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 

1,00 
1,00 
1,00 
1,ilO 

14,13 
140,02 
54,26 
50,00 

- - --- --- ----------- ·--··---
E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

Data da Emissão .. : 0310212012 as 14:24:04 

Data Nasc ... .. : 05/04/1978 

Data Admissão. : 02/05/2 007 

Pis/Pas ep .. .. . : 1 . 270.546.62 9-2 

Secao .: RUAS E AVENIDAS 

E&L Produções de Software L TOA 



ANEXO \..11 I 

DESCRIÇZO DAS CLASSES 

REQUISITO PARA PROVI MEN TO 

GRUP0 OPERACIONAL 1 
SERVIÇOS AUXILIARES E OE APOIO ADMINISTRATIVO - FINA NCEIRO 

1 ) las sE: AGENTE ADMINISTRATIVO 

2) Descri ;io Sint~t ica : compreendE os car go s que se desti nam a 
exec utar tarEfas de apoio adm inistr ativo q ue envolv a m maior grau 
de omplexidade e requei r am certa autonomia . 

.... l'"E· i 9 i 1•· ()1..1 dio: 1·· eclr.1ç:~ío 1; 01' v· f:·: ~; p on d g_,n e: i ;;1, 
paraceres, documento s legais E outros documentos sig nificativos 
pa1'~ o Ó1'9~Ío; 
-dadilografar ou determinar a dati lografia d 2 docum€ntos 
redJeidos e aprovados; 
-esdudar pr oc essos rEferentes a assunto s de c a ráter geral ou 
ESP~c !fico da unidade administrativa; 
- co~rdenar a classiFicaçio, registro e conserva~ão de processos , 
l i vrlcs E out ro s documen t os em arquivos específicos; 
-E l~bor ar sob orientação quadros e tabelas es tat (st icas , 
flu~cgram~s. organogramas E g r~ficos em 9Er~1; 
- ellborar ou c:.olab or ar na Elaboraç~o dE relatcirios parci~is e 
<.'< 111.i.. i \:; , a t E n eh: 11 d o às E:-: i g ê 11 e i '-' ,:; cJ 1.1 no r m iil ~; d a u n 1 d a d f: 
<.H1m1n1 ~.t:r.:«t iva; 
- · ·1·e,l1:~;,1 1· , ~.ob 01·i1:m1..:1ç:âc1 f·~f:l P!O'C:Jfica, c. olE·ta c:i(· Pl'E'Ços e 
cem r o 1·· 1· <'.;-n e 1 a !õ IJ l.Í b l 1 e"' ~; "-' '"d m : 11 i 1:. t 1' a t i 1.1<1 s p <.u· a a q u i s i ç ~; (J c.I E 
m<.ü flr i ;,I] ; 

- pa~t icipar da organ i zaçâo e Execução d e concursos pl.Íbl icos e 
pro~~s intErnas; 
-.. pa1 °tic:ip;;1r da el;;1bor-.:1ç~\o orçam&:ntár·i;:, na unicladt.· ro·m c:pJe e>:erce 
s tJ C:.\!. fu n ç õ~~; 

- orientar e s upervisionar as atividades de regi stro e con tr ole de 
es t < que~; 

- colab orar na organização E atualização do catálogo d e mat eri ais 
d<.' r. l'"P.f<-c: i t: u1- a; 
·c:. o] ;;,bc:w;,-.1·· estudos para organ i zação r·;,u:: i on;,11 i :;:'. ;,1ç:f:\o dos 
ser ~iç os nas unidades da p r· (·! fc~ i t 1_1.r e;\; 
.... o r i f.·~ n t ê:\J" OS !i~ P.l'"V j d OI'" C:-.' 5 quE o ~uxi l iem na execu ção 
t Íp i ct.~. s da e l asfü <·::; 
-ex&cutar outras atribui~Ses afins. 

4) Requisitos para Provimento 

Instr uçâo: SEgunclo Grau c o mpleto 
"Xperiência: pa r a recrutamEnto intE~no, interst ícic 

<setec entos e trinta) dias do efet ivc ~xRrcício na classe 
1 
1 
1 
! 



·-- P· r- a r- (:'C: 1- •..tl <H•H' n t: o E·::-:t ~-:n1 o, 01 i' n i mc1 d(,!' 730 ( f;(i· t ec: (·:nt c.1 ~; E·: t r· i nt"') 
dia no EXErci'cio de atividades siniilarBs ~s descritas para a 
e: J. a se. 

5) utros R~qui si tos: 

oa ciat ilcgrafia, donii'nic da o r ganiza;io 
P1-c;.· ~:it1..t1'" a. 

1 

! 

23 

administrat i va da 

~-· 



i 
1 ) '!Cl a sse: TRABALHADOR BRAçAL 

2) Descri çio Sint{t ic a~ Compreende os car gos qu e se dest i nam a 
ex~cutar, s ob s up ervis io, ta refas braça is si mpl es , que n~o exijam 
con~ecimento s c u habilidades especiais . 

! 
3) ~tribuiç;es Típicas: 

··· f.1tJ!r-i1·· v al<:IS no so l o, uti 1 i~=:ando f El"l"<:i mc::· r1t;,1~; m<:rn•..1ais ap1r op 1,.iacl <:1s; 
-ca~inar e ro ç ar t er r Eno s , bem com o quebrar pedras E pavimentos; 
- ca~ r egar e descarregar veí c ulos, empilhando os materia is no s 
l oda i !:i i ncj i cada !>; 
- t r .nsportar materiais de contruçio , m~ veis, equip ame n tos e 
f Er"a mentas, de a co rdo com instruçHes recebidas: 
--a u ·~i 1 i ar no pl;:rnt io , ;;·,cjub ag(·:m E pc.>d <:'< dE ár· v cw t.·s , fl or(,'5 E: g ;- ama 
P<•r~ consc~r· vaç: f.ÚJ ;;- on-,;;1111en taçâo d<-:- pr i:~ ç a~~. parquc~· s (~' jardins; 
... p u vc:·:·r i:'.<:·1r i n ~; Et: ic: idas c;.:m <~n::· as com f oco de mo sq uitos, e: s colas, 
pra·as e outros l ogradouros pJbl ices~ 
··· 1 i 1 p ;·;q ' , 1 u b r· i f i e "" !;: g u ar d <:<1,. f E t- r <• m ,;: n t: C:\ ~> , E ci u i p a m E.' n t C• ~:; E· 

mat~riais dE trabalho que nio exijam conhec imen tos espec ia i s~ 
·· .. 1n1·:i1iai-· no nivE·la mE: nto clE.' s upE.·rfíc il': c.1 s 1:2r0:m pc:1vimE.'nt <:< da~; t'~ 
tra alhar com p ix e E asfalto; 
-p r .parar a r gamassa, concre t o e executar ou t ras tarefas 
au:·: i 1 i a rEs d1;: rJ br<:• s~ 

<HL·: 1 i 1 i a r n e\ r. o n s t 1- 1..1 ç a o d e: ? a 1 ê\ n q u e: s , a n iJ <:i i m €·: ~. f;' o 1.1 t r a s o b r .._ s ; 
-ex~cutar o utr as atr ib uiçijEs afins. 

4) ~equisitos para Pr oviment o : 
i 

-·· I n I:; t r-i.11; ~-to : A l f "' b e t i ;.: «d o .. 

i 

44 
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I 
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1 
1 
! 

U '. C 1 '-' ~; !;€: 1:'.\LMDXAln FE 

~.~ ) J D e se r i ç; ~{o S i n t é t i e a ~ e c> m p 1r E l" n d e os e ar g os q u e s E' 

Ex~cutar tarEfas de m~dia c omple xid ade E rotineiras 
<Hlrrl i n i ~;t 1··at i vc; . 

1 

clr.:stin<<lli « 
no i.l.mbito 

--eõ·f~I. •J a1r os si::-:·r vi ç: os t í pi e ClS dr:: C\ 1 mo;·:<11r i ff.' r e c: i;:bc.~n do nn;11: E'r i -.'1 , 
e: o n ~E 1·· i n e! o , p 1r o'" i d €.' n e i ;,, n d o ;·~ s '.!. "' g 1.1 ar cl •~ , d i ''- t 1r i IJ 'J i 11 d o m ~:d i a n t C·;: 

·-p rJ v idenciar a verificaç; ~o men s al d o almo x arifado; 
r~qr·isiç;âo E' controlando o estoquE para reposi ç:â o ; 

···· <.1t ·:ndE' r o~; sol ic:: it<1ntc::tr,; , int(·:rnos E· E· :·: tE: nio~; c:m1fcil'"iilE a ~;ituaç: ~(ci 
(en · 1·· f2ga ou rc~t ir· ada eh~ m;,1te1r i a 1); 
-.. c1a·i'Jogr<:~f;:11r ti::·>:tci s, b<.11anç:G!õ'., invr.rnt;;\1rios , documE·:ntos , tabelas 
<'< si mi l<:lr"E' !; ' 
···· 1r€-: t: i::·ber·, conf€:rir, r·Egi~.;t r;:1:·· , enc:ar.-1 i nhc11·· f: con t:ro1ç11r <i 

tra~ita;io de pap~is; 
- rEtEbEr material d e fornecedores, conferindo as especifica,6es 
d os mat€ri ais com os documentos de entrega; 
- fater c~lculos d ~ m~dia complexidade; 
-pr~videnci ar a YErificaçâo mensal do almoxarifado~ 
- e xtc utar outras atribui;6es afins. 

·'1 i 1 c;·q 1.1 is i t C)!; par·<< P r· ov i mc;:n to: 

Irstruç~o: Prime iro Grau comple to. 
E:-:pc-rri€ncia: pa1·· ;:,1 1·ec:1'" 1Jt <:<mento i n t:<;:rno, inte:r·stlcio mínimo c:lc 

730 <setecentos e trinta) dias de efetivo exercício na c: 1assE que 
OC•JF B . 

-P a~a recrutamento externo, mlnimo de 730 C 
dia~ n o ~xercício de atividades simllar·es 
c:la~se. 

l 

27 

sE~ t ecf.'ntc.•s e 
às t~t:: ~;;.t:I,. Í t.: t::\S 

t ;·· i nt ·.:,) 



\ 

"' 
~ 

l. 

• 
• 
• 
.. 
" 
• 
.. 
.. 
.. ....._ 

• .. 
l> 

!. 

LAUDO TÉCNICO PARA 
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- . (PMCC) 

LlTIZ·ALBERTO PRATES FERREIRA 
Engenheiro Mecânico - CREA: 2079/D - 11 ªR . 
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7. SECRETARIA lVIUNICIPAL DE OBRAS 

A) DIVISÃO DE OBRAS E TRANSPORTES/CEMITÉRIO 

t 
. -

CARGO AD. INSAL. AD. PERIC. PORC(ºi<)) AGENTE 
Zelador de Cemitério SIM NÃO 20 Biológico 

8) DIVISÃO DE OBRAS E TRANSPORTES/LIMPEZA PÚBLICA - -
CARGO AD. INSAL. AD. PERIC. PORC(º/o) AGENTE 
---
Gari Coletor S1M NÃO 40 Biológico -

NÃO CI ari V anedor SIM 20 Biológico 
--·· 
Motorist3 ( Caminh5o do lixo) SIM NÃO 20 Ruídos 
Trabalhador Braçal* NÃO NÃO 20 Penosidade 
"' 0 agente Penosidade não é caracterizado nem como insalubridade, nem como periculosidade. 
Este termo consta na Lei Esta.dual 046/94 de 31/0 1/94 (vide CONSIDERAÇÕES FfNATS do 
corpo deste laudo para obter mais informações desta Lei) . 

C) DIVlSÃO DE OBRAS E TRANSPORTES/RODOVIAS E FÁBR1CA 

CARGO AD. INSAL. AD. PERIC. PORC(o/o) AGENTE 
Almoxarife . SIM: SllVI 20 ou 30* Ruíd./Quim. 
Auxiliar Administrativo NÃO NÃO - -

- ·-· 
Aux . Mecânico Manut. SIM: NÃO 20 ou 40** Ruid./Quim. 

-

Bom beiro (Hidráulico) SIM NÃO 40 Biológico ----
Carpinteiro SIM NÃO 20 Ruídos 
Ch . Depto . Serv. Urbanos NÃO NÃO - -
Eletricista NÃ0 . SIM 30 Eletricidade 
Encarregado da Fábrica SIM NÃO 20 Ruídos 
Engenheiro Civil NÃO NÃO - -- -
Fiscal de Obras NÃO NÃO - -

Fiscal de Serv. Público NÃO NÃO - -

Mecâ.nico de 1v1anut. SIM NÃO 20 Oll 40** Ruíd./Quim . - -
Motorista (Caminhão-Pipa) SIM. NÃO 20 Ruídos 
Motorista ( Carro pe.q. e Vans) NÃO NÃO - -
Motorista (Ônibus/Caminhão) SIM NÃO 20 Ruídos 
Operador de Máquinas SIM NÃO 20 Rui dos 
Pedreiro SIM NÃO 20 Ruídos 
Secretário NÃO NÃO - -

Trabalhador Braçal SIM NÃO 20 Ruídos 
* O cargo de almoxarife, no presente caso, dá o di reito ao funcionário de optar pelo maior 
percentual do adicional, que é o de periculosidade. 
**A legislação vigente dá o direito ao trabalhador de optar pelo recebimento do maio r 
percentual para o grau de insalubridade. '""~~-. 

.. 1 
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1 2 3 

Nfveis A B e 
1 623,61 642,32. 661,59 
li 698,45 719;40 740,99 
Ili 782,26 805,72 829,90 
IV 876,13 902,41 929,48 
V 981,27 1.010,70 1.041,03 
VI 1.205,52 1.241,68 1.278,93 
VII 1.787,96 1.841,59 1,896,84 
VIII 1.805,35 1.859,~1 1.915,30 
IX 2.083,21 2.145,71 2.210,18 

A B e· 
1 2 3 

-

18 19 20 

Níveis . s T u 
1 1030,74 1.061,66 1.093,50 
li 1.154,42 1.189,05 1.224,72 
Ili 1.292,94 1.331,74 1.371,68 
IV 1.448,10 1.491,55 1.536,30 
V 1.621,89 1.670,54 1.720,66 
VI 1.992,52 2.052,30 2.113,86 
VII 2.955,21 3.043,87 3.135,18 
VIII 2.983,96 3.073,49 3.165,68 
IX ·3.443,23 3.546,52 3.652,91 

s T u 
18 19 20 

a . ,/ 

ANEXOI 
DECRETO 1.991/2012 

MARÇO DE 2012 

4 5 6 7 8 9 10 

D E F G H 1 J 
681,43 701,89 722,94 "744,63 766,97 789,97 813,68 
763,21 786,11 809,68 833,98 859,00 884,77 911,31 
854,80 880,43 906,85 934,05 962,07 990,95 1.020,67 
957,37 986,09 1.015,68 1.046,15 1.077,53 1.109,86 1.143,16 

1.072,26 1.104,42 1.137,56 1.171,69 1.206,84 1.243,04 1.280,33 
1.317,29 1.356,81 1.397,52 1.439,44 1.482,63 1.527,11 1.572,92 
1.953,75 2.012,36 2.072,73 2.134,91 2.198,96 2.264,92 2.332,87 
1.972,76 2.031,94 2.092,90 2.155,68 2.220,35 2~286,97 2.355,58 
2.276,38 2.344,68 2.415,01 2.487,47 2.562,09 2.638,95 2.718,12 

D E F G' H 1 J 
4 5 6 7 8 9 10 

21 22 23. 

V X z 
1.126,31 1.160,10 1.194,90 
1.261,46 1.299,30 1.338,29 
1.412,84 1.455,23 1.498,88 
1:582,38 1.629,85 1.678,74 
1.772,28 1.825,45 1.880,21 
2.177,29 2.242,60 2.309,89 
3.229,23 3.326,11 3.425,89 
3.260,66 3.358,48 3.459,23 
3.762,50 3.875,38 3.991,64 

V X z 
21 22 23 

o . •. 
) 

11 12 13 14 15 16 17 
L M N o p Q R 

838,08 863,22 889,13 915,79 943,28 971,57 1.000,72 
938,65 966,81 995,81 1.025,69 1.056,47 1.088,15 1.120,80 

1.051,29 1.082,82 1.115,31 1.148,77 1.183,24 1.218,73 1.255,29 
1.177,45 1.212,77 1.249,16 1.286,63 1.325,22 1.364,98 1.405,94 
1.318,75 1.358,31 1.399,05 1.441,03 1.484,26 1.528,78 1.574,65 
1.620,11 1.668,72 1.718,77 1.770,34 1.823,44 1.878,15 1.934,50 
2.402,86 2.474,95 2.549,19 2.625,67 2.704,44 2.785,57 2.869,14 
2.426,24 2.499,03 2.574,00 2.651,22 2.730,7'.5 2.812,68 2.897,05 
2.799,66 2.883,65 2.970,17 3.059,26 3.151,04 3.245,58 3.342,95 

L M N o p Q R 
11 12 . 13 14 15 16 17 
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. COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO·ES 

Vara Unica 

DATA 

' 
Aos O .9 dias do mês de ~ ano de dois mil e c?o :l.3, 
recebi em Cartório, os presentes autos. 

~~·;-
PI Eliana da· Silva Dufrayer 

Analista Judiciário 
• 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

Processo: 0000011-31.2013 

DESPACHO 

.Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita ao ~ 1 

Requerente (v. fls. 10). 

Intime-se o Requerido para apresentar Contestação no prazo 
legal, sob pena de revelia. 

Diligencie-se. 

Conceição do Castelo1. ES, 23 de janeiro de 2013. 

~.·. 
VALERIANO CEZARIO BOLZAN 

Juiz de Direito 

~BIMENTO 

Emjo ! '0/ 113, recebo es! · utos do MM~ Juíz de Direito da 
Comarca de Conceição áo a elo-ES, Dr. Valeriano Cezário 
Bolzan. . 



.... ~ . .: . ... 

CERTIDÃO 

Certifico que, nesta data, expedi mandadJJittimação e 
que o mesmo foi distribuido com o Nº · . 13.__ 
Conceição do Castelo-ES, O~!@.! .Jl.. ,_ 

::v~~~ 
Analist~ Especial 

--------------------·-·---------

JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos de 
fls. l1'}3. Cceição do Castelo, ES, em 
_J!_/_a_.2__/2013. f) ~' , .. 

t Jc:o-V..{ 
p/ Analista Judiciário 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO conc.c.oCC\1rd~ "f·"'·., -··.,..;- . . 

PODER JUDICIÁRIO > 1,, , ti ~'1 . 
CONCEIÇÃO DO CASTELO- VARA ÚNieA õi 11 tiit;U!cior . . . 

FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE MENEZES PIMENTEL . • , • • . ·• ' . 
AV. JOSÉ GRILLO, Nº 166 - CENTRO - CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29370-000 

Telefone(s): (28) 3547-1206 ·. · 
Email: varaunica-conccastelo@ties.ius.br 

CERTIFICO E DOU FÉ que este mandado foi remetido àlDATA· 
Central de Mandados para· distribuição · 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 
AÇÃO: Reclamação Trabalhista 
REQUERENTE(S): MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 
Endereço(s) :AV. JOSE GRILO, 426, CENTRO, CONCEICAO DO CASTELO - ES 
CEP: 29370000 . 

FINALIDADE 

··s . 
' ·... : . ~: 

', ·, 

- .... · ..... 

... 
" 

CITAÇÃO DO REQUERIDO através de seu representante legal, de todos os termos da · 
presente ação para, querendo, oferecer contestação, entregando-lhe cópia do mandado 
e da petição inicial. 

ADVERTÊNCIAS 
a) PRAZO: O prazo para contestar a presente ação é de 15 (quinze) dias, contados da 
data da juntada deste aos autos. 
b) REVELIA: Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos pela parte requerida 
como verdadeiros os fatos alegados na inicial, salvo no que diz respeito aos direito~ 
indisponíveis .. 

DESPACHO 
Fl:Defiro o benefício da assistência judiciária gratuita ao Requerente (v. fls. 1 O). 

Intime-se o Requerido para apresentar Contestação no prazo legal, sob pena de revelia. 

Diligencie-se. 

ANEXO 
Cópia da petição inicial. 

CONCEIÇAO DO CASTELO-ES, 04/02/2013 

. https://sistemas. tjes.jus. br/ejud/sistemas/FCKeditor _ 2.2/editor/fckeditor .html ?Instance... 04/02/201 · 
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CONCEIÇÃO,DO CASTELO-ES, 04/02/2013 

CERTIDÃO 

Certifico e dou fé, que em cumprimento ao respeitável mandado retro, 
dirigi-me aos locais indicados, e após as formalidades legais, CITEI e INTIMEI o Requerido, 
na pessoa do prefeito, Sr. FRANCISCO SAULO BELISARIO, em 12/03/2013, as 10h25min 
que após ficar ciente de todo o teor do presente mandado, recebeu cópia deste e contrafé, e 
exarou seu ciente infra-assinado. 

Oficial de Justiça 

----··-~·-~-·-····~ -~---- -- . -· ... --- ·-·----- ·------· ··-·~----------------- -·--·-- ------··-. 

JUNTADA 
Nesta data, faço juntad estes autos dos documentos de 
fls. !XJ / 16 C nc ição do Castelo, ES, em 
J!L! 05 /2013. • --p/ Analista Judiciário 

https://sistemas.tjes.jus.br/ejud/sistemas/FCKeditor _ 2.2/editor/fckeditor.html?Instance... 04/02/2013 · 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA 
ÚNICA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES FC 

PROCESSO: 0000011-31.2013.8.08.0016 

PROTOCOLO 

Nº -:V-0 13cp sç 5 +<e l. 

Em: -4l.I 0~....!.L Horário:~-0 4 

DIST ~ili~ . 
Comarca de Conceição do Castelo-ES -

. MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, pessoa 
jurídica de direito público, com endereço na Avenida José Grilo, nº 426, 
Centro, Conceição do Castelo-ES, CEP 29.370-000, por sua procuradora 
que esta subscreve, vem à ilustre presença de Vossa Excelência, 
tempestivamente e com fulcro no artigo 300 e seguintes do Código· de 
Processo Civil, apresentar sua CONTESTAÇÃO aos fatos, e 
fundamentos jurídicos aduzidos na ~eclamação Trabalhista que lhe é 
movida por MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, nos seguintes 
termos: 

DAS ALEGAÇÕES DO RECLAMANTE 

Em apertada síntese, alega o Reclamante que , foi . 
admitido pelo Reclamado no dia 02 de maio de 2007, após sua aprovação 
em concurso público para o preenchimento de vaga de trabalhador. 
braçal, com carga horária de 08 horas diárias e 44 horas semanais. 

1 

···qt 
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Alega que, por ordem verbal de seu superior, Jª. er,n 
junho de 2007 começou a trabalhar no setor de almoxarifado, na fur:i.ç~o ;: 
de ALMOXARIFE, sendo lotado na fábrica de artefatos de cimento do 
Município, auxiliando o servidor efetivo de tal cargo, desempenhando, .. 
portanto, funções completamente diferentes daquelas para as quais.:~fQfr#\ 

contratado. · ' ~~.~.·.~.'..'.:.:1"·:'f1'• ·e ..... ; 
. , .. i·; . :~~· Y1 

Alega que, embora tenha exercido tais funçq· h-~ ~L 
continuou a receber o salário mensal de trabalhador braçal, fazendo:'.jq~~;)i. 
portanto, às diferenças salariais em relação às atividades que realm:epte:.';' 
exercia, ou seja, o salário correspondente à função de Almoxarife níveí A~ .( 
Padrão IV. 

Em razão de tais argumentos, o Reclamante requereu a· 
condenação do Reclamado no pagamento das diferenças salariais, be:i;n 
como, no pagamento da diferença de insalubridade de 20% para 40%, . 
com reflexos nas verbas contratuais e anotações nas fixas de registro dqs 
empregados. · -:;· 

-:J'. 

A.· 
Com todo o respeito, tais argumentos não merecem 

prosperar, eis que completamente divorciados dos preceitos legais·(e 
e-,.·· 

jurisprudenciais. Senão vejamos: '' · 

PRELIMINARMENTE: NA IMPOSSIBILIDADE 
JURÍDICA DO PEDIDO 

Antes, porém, de adentrarmos ao mérito da a'Çàq'.; 
convém salientar que o pedido feito pelo Reclamante é impossível, o' que 
deve ter com conseqüência a extinção do processo sem julgamento de 
mérito. 

Conforme narrado, o Reclamante alega que desenvolvia 
funções típicas de Almoxarife, uma vez que trabalhava auxiliando ·o 

1 ' -

único almoxarife contratado pelo Reclamado em suas atividades~ de 
forma que ele cita, ainda, as atividades por ele desenvolvidas no auxilio 
ao servidor paradigma. 

No entanto, apesar de alegar o desvio de função; a 
pretensão autoral é totalmente impossível, uma vez que o cargo cujas 
atividades eram, segundo o narrado, efetivamente exercidas pelo 
paragonado inexiste. ' .'.. , .. 1 t 

2 
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Veja bem, Excelência, apesar de requerer ~a 
·'::; . ~ . ' 

equiparação salarial ao cargo de almoxarife, o Reclamante alega qqe 
exercia atividades típicas de auxiliar de almoxarifado, ou seja,' ele :nao .· 
exercia todas as atividades do paradigma, mas sua pretensão é baseada C,· 

no fato de qu~ ele exercia apenas algilmas funções deste. '~º" · . 
~;;~*i. L 
-- .. · . ir.;.: ',-' 

Na realidade, se o Reclamante auxiliava o alfu,ôxafif~1l':r 
somente poderia requerer equiparação salarial ao cargo de aillilliai dê: ?~ 
almoxarifado, uma vez que não há. identidade de funções entre ·u~: · 
servidor público e seu auxiliar, já que, quaisquer que sejam as funÇ·õ~~:. 

' ~ 

por eles . desenvolvidas, as responsabilidades e as atribuições são 
completamente diferentes. '' 

Ora, se o próprio ~eclamante afirma que auxiliava o 
paradigma, como pode ele pretender o mesmo salário deste?? Com todo o 
respeito, não pode haver equiparação salarial entre quem manda e quem 
é mandado!! Repita-se: as responsabilidades e atribuições são 
completamente diferentes. 

Muito embora tal afirmação se confunda com o mérito 
da causa, resta clara a impossibilidade jurídica do pedido, e, até mesmo 
certa confusão entre o que o Reclamante narra (era auxiliar de 
almoxarife) e o que ele pede (equiparação salarial com·o seu superior), o 
que denota a impossibilidade de continuidade do processo. ··. í' 

Saliente-se mais uma vez que o Reclamante alega qué 
auxiliava o almoxarife. É disso que decorre a impossibilidade jurídica· do 
pedido. Não é possível a equiparação salarial entre um auxiliar e um 
superior seu. 

Ao que parece, o ·Reclamante pretende obter um: 
aumento salarial com base apenas no .alegado desvio de função. Más, se 
esquece que para haver o direito à equiparação salarial é necessário que 
o cargo paradigma exista, bem como, que o salário por ele pretendido 
seja maior do que aquele que ele receberia se não tivesse havido o desvio. 

Conforme estabelece a Súmula nº 339, do SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, o Poder Judiciário não pode aumentar os 
vencimentos dos funcionários públicos pelo simples fato de se alegar . . 
1sonom1a. 
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"SÚMULA Nº 339 
·~' ' .. ; 
, ''· 

. :". 

NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, QUE NÃO TSM ·, 
FUNÇÃO LEGISLATNA, AUMENTAR VENCIMENTOS i)Ê "'. 
SERVIDORES PÚBLICOS SOB FUNDAMENSip· 
ISONOMIA." .. : ·--~~­

t:~~~ " 
Assim, tendo em vista que é fato incontroverso que f,6 

Reclamante alega que exercia as atividades de auxiliar de almoxarifado.,;'e · 
não as de almoxarife, torna-se evidente a impossibilidade jurídica dp 
pedido, razão pela qual requer a extinção do processo sem julgamento de. 
mérito, nos termos do artigo 267, VI do Código de Processo Civil. 

NO MÉRITO: DA INEXISTÊNCIA DE DESVIO DE 
FUNÇÃO 

Conforme narrado, o Reclamante alega que logo após a 
sua admissão foi desviado, tendo passo a exercer a função de Almoxarife, 
auxiliando o único almoxarife contratado pelo Reclamado. 

Antes de tudo, convém salientar que o Artigo 31; di:uéF 
Complementar Municipal nº 002/94 autoriza que i1m determinadt{ 
funcionário público tenha sua lotação alterada para o exercício de 
atividades laborativas em outro órgão, desde que haja prévia autorização 
do Secretário de Administração do Município. 

Entretanto, esta autorização prévia nunca existiu,' óÜ 
seja, o Reclamante jamais poderia trabalhar lotado em outro órgãd;· 
muito menos desempenhando atividades para as quais ele não fora 
contratado. 

A inexistência da essencial autorização prévia para o 
desempenho de atividade estranhas às suas denota a fragilidade dos 
argumentos do Reclamante. __ , 

Isso porque, acaso realmente estivesse exercendo 
outras atividades, este trabalho seria ilegal, impossível de ser 
remunerado com salários e vantagens equiparados aos do Almoxarife. · 
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r'\ 

Assim, não há que se falar em desvio de função,. ei,s. . 
que esta é impossível de ser efetivada'. apenas por uma ordem verbal. 1L ·: 1~h<> · 

i. -~~~~:~-~ _, 

Ademais, o Reclamante sequer provou que exercia . 
atividades de almoxarife. Apenas narrou algumas atividades típicas d~ :­
tal função, sem apontar nenhum ~ipo de elemento probatório· ;R ... 
comprovar sua alegação. . . ·!':~/ · "·1f 

. :~· ;~ 

:.~ 

Cumpre observar, ·que o fato de, eventualmenté,~·~(f'.~ 
Reclamante ter exercido algumas atividades típicas do almoxanfe :·.ri'.~b . 
implica em dizer que houve desvio· d~ função, e, por conseqüência, q4~ ': . 
há direito à equiparação salarial. 

Para que possa haver esse direito é necessário que o · 
Reclamante prove que exercia todas ~s funções do cargo de almoxarife, 
de modo contínuo e integral, não bastando para isso o exercício eventual 
de tais funções. 

Claro, afirma-se isso apenas por argumentar, já que 
seria impossível o exerc1c10 de outra função sem a autorização do 
Secretário de Administração. 

No entanto, ainda que houvesse algum tipo de trabalho 
eventual em outras funções, a equiparação salarial e o desvio total das 
funções exercidas pelo Autor seriam impossíveis e ilegais, uma vez que 
dependem de prévia autorização. 

Desta forma, não há que se falar em desvio de função, 
tampouco em possibilidade de equiparação salarial, razão pela qual 
requer seja a presente reclamatóriajulgada totalmente improcedente . 

. DA INEXISTÊNCIA DO CARGO PARADIGMA 

Na remota hipótese' de reconhecimento de desvio de 
função, o que se admite apenas por amor ao debate, torna-se evidente a 
impossibilidade de procedência da ~ção, haja vista a inexistência. de 
cargo público condizente com as atividades narradas pelo Reclamante~ . ·. 

1 

Como visto, alega o Reclamante que exercia atividades 
típicas do almoxarife, auxiliando o único servidor público contratado 
para esta função. 

s· 
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Ou seja, segundo o que narra, sua função era ape~~~~?~;: 
de auxiliar o Almoxarife, o que quer dizer que ele não exercia toda~.:~~ 
funções deste, tampouco tinha as suas responsabiliqade~ ,J~ ~'. . 
competências. · <:'-;:_ 

·.. }~t~ ~ ·~ 

A consequência disso é a impossibilldad~·~;::d. 't ~c,,t~t''f\ 
conceder a equiparação salarial pretendida, por dois motivos distintos.;~~r';~; - -

• . 'f'- . -f !:,~~ ~ -~; 

O primeiro destes motivos é a inexistência do carg9· i 
paradigma. Conforme a Lei Complementar 02/ 1994, não há nos quadras~:· 
de funcionários do município a função de auxiliar de Almoxarife, ráz~o 
pela qual não há parâmetro salarial para que possa haver algum tipo de·­
equiparação . 

O segundo dos motivos diz respeito ao fato de que o 
Reclamante não exercia todas as atividades típicas do paradigma, tanto 
que ele mesmo afirma que trabalhava com seu auxiliar. 

Ou seja, um auxiliar do paradigma não pode ter-:sefr 
salário equiparado à este, até mesmo porque isso seria injusto' coin. o' 
próprio paradigma, que certamente possui funções e responsabilidades 
muito mais complexas. 

E, se o próprio Reclamante afirma que auxiliava o 
paradigma, não pode ele pretender o mesmo salário deste, uma vez que 
não pode haver equiparação salarial entre quem manda e quem-'-'é" 
mandado. Repita-se: as responsabilidades e atribuições 'sãô 
completamente diferentes. -· ··r· ' 

·L·· 

Ademais, acaso a função de auxiliar de almoxarifado 
existisse, certamente o salário de tal cargo seria equivalente ao de 
trabalhador braçal, já que as responsabilidades são semelhantes. ·· ·.· f' 

·\ -\ 7'~> 

Em situações semelhantes a dos autos, a 
jurisprudência já se posicionou da seguinte forma: 

"AÇÃO ORDINÁRIA. MUNICÍPIO DE ERVÁLIA. LEI 
1.441/05. REESTRUTURAÇÃO DE CARGÓS'.:' 
EQUIPARAÇÃO SALARIAL. CARGOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS. AGENTE FAZENDÁRIO. AUXILIAR DE 



•."• 
CONTABILIDADE. , ATRIBUIÇÕES. AUSÊNCIA D~ , 
IDENTIDADE. PRINCÍPIO DA ISONOMIA.º. LESÂO!~ 
INEXISTENTE. SENTENÇA CONFIRMADA. l. 441-; _' Yt) .;.· 
princípio constitucional da isonomia consiste em ' 

t- -·,' 

dispensar igual tratamento àqueles que se encon~r;q,f[t; -'._ 
em idêntica situação juridica. Porém, n.qo exi$.ti,nqQ!&Jq~fo:-. U 

• ' . - ,_; ~ --- •. ··.i;·f,'":>'· ,,-~ .. :- ·i:r.~t.t-::• ~· ":••""- . 

necessária identidade, o tratamento · de$igual 'sê · irli.ptq~,~- ;. ' 
com o fim de alcançar o equilíbrio. Não _há se falaf.//{f(::: 
identidade de funções entre os cargos de '"'Ageni,~::·-_ 
Fazendário"" e de "''Auxiliar de Contabilidade"" qua,nd'ó . . ; 
há diferenças entre as áreas de atuação de seu~ -' 

· titulares. Ademais, ronsoante orientação da Súmula if.. · · • 
339 do STF '"'não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar os vencimentos dos 
servidores públicos ·sob o fundamento de isonomia'"'." 
(102400700085130011 Mq 1.0240.07.0008.51-
3/ 001 ( 1), Relator: ARMANDO FREIRE, Data de· 
Julgamento: 17 /03/2009, Data de Publicação: 
04/05/2009) 

"APELAÇÃO CÍVEL ~ AÇÃO DE COBRANÇA JULGADA 
IMPROCEDENTE - GUARDA MUNICIPAL 3ª GERAÇÃO i_ 

- • f 

EQUIPARAÇAO SALARJAL COM INSPETORES DE AREA 
- DESCABIMENTO - ,NÃO COMPROVAÇÃO DE DESVIO 
DE FUNÇÃO - FUNÇÕES DIFERENTES - AUSÊNCIA DOS 
REQUISITOS DO ART. 461 DA CLT - AFRONTA AO 
PRINCÍPIO . DA ISONOMIA - NÃO VERIFICAÇÃO -
SENTENÇA Ji4ANTIDA RECURSO 
DESPROVID0.461CLT' (9229367 ·pR 922936-7' 
(Acórdão), Relator: Lélia Samardã Giacomet, Data dé · 
Julgamento: 16/ 10/2012, 4ª Cãmara Cível) 

"APELAÇÃO CÍVEL - , SERVIDOR MUNICIPAL INATWO -
EQUIPARAÇÃO SALARIAL - PARADIGMA OCUPANTE DO 
CARGO EM QUE OCORREU A APOSENTADORIA -
IGUALDADE DE FUNÇÕES - PRINCÍPIO DA ISONOMIA -
ÔNUS DA PROVA DO AUTOR - IDENTIDADE NÃO 
COMPROVADA - REÇURSO DESPROVIDO." (486882 se 
2006.048688-2, Relator: Cláudio Barreto Outra, Data 
de Julgamento: 23/07 /2009, Quarta Câmara dé 
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-~ 

CJ 

Direito Público, Data de Publicação: Apelação Cívertri:M; Y 
de Correia Pinto) · '.. · ·· !' · '' 

. ·-! 

Com todo o respeito, ao que parece, o Reclaman~e .. : . 
pretende ter um aumento salarial sob o fundamento de que exerce z:najs 
funções do que o cargo que ocupa. 

No entanto, a Súmula nº 339 do SUPREMO TRIBUt·f·,. )~;> 
FEDERAL impede que o Poder Judiciário aumento o saiârio . J.f ·~ 
funcionários público com fundamento na isonomia, mormente quanop<2;. 
não se prova a total identidade de funções com o paradigma, in verbisi 'f: '. 

"SÚMULA Nº 339 ·- --- ~-4 

NÃO CABE AO PODER JUDICIÁRIO, QUE NÃO TEM 
FUNÇÃO LEGISLATWA, AUMENTAR VENCIMENTOS DE 
SERVIDORES PÚBLICOS SOB FUNDAMENTO DE 
ISONOMIA." 

Desta forma, por onde quer que se olhe resta flagrante 
. -- - t- ~. 

o fato de que a pretensão autoral é totalmente descabida, tanto pel~ 
impossibilidade jurídica de se determinar a equiparação salariàl com· 
cargo que não existe, quanto pela inexistência de identidade de funções 
entre paragonado e paradigma, razão pela qual requer seja a presen~e 
demanda julgada totalmente improcedente. · ·-~' 

' ! ~-~ 

CONCLUSÃO 
.. r~ 

!..,~ ' 

Desta forma, requer o seguinte: 

1. Seja o processo extinto sem julgamento de mérito, em razão da 
impossibilidade jurídica do pedido, nos termos do artigo 267, Vfdo.; 
Código de Processo Civil; · · · r 

2. Seja a ação julgada TOTALMENTE IMPROCEDENTE, nos termos 
dispostos; 

3. Seja o Reclamante condenado no pagamento de custas processuais' 
e honorários advocaticios, nos termos do artigo 20 do CPC; · ' 

::~ 
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DAS PROVAS 

Protesta provar o alegado mediante todos os meios Ae _; 
prova admitidos em direito, em espedal pela prova documetital; 
testemunhal, depoimento pessoal do Reclamante e pericial, serµ,_·i~9 -­
prejuízo das demais provas eu se fizerem necessá,rias durfiP~~;(---~}~ _ 

:::::op;::::::_ES, 11 de maio de 2013. ' lit~i .... 
GABRIELA Y S 'A EITO ZORZAL 

OAB/ES 18.375 

. .::f·- :!~ 
{.i_ •• -•• 
-.::·.· , 

. ; ---~' ~ .. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2007 Data da Emissão .. : 0210512013as10:36:12 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc . .... : 05/04/1978 

Cargo ... : Regime.: Estatutário 

CPF .... : 084.712 . 577-77 
Secretaria. : 

CTPS . . .. : 083114 
Divisao.: 

Maio - Folha N~ 01 Geral 

Código Lançamento Quant Vencimento Quant 

00001 SALARIO BASE 1,00 417,57 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 83,51 
00522 l.N.S.S. 7,65 

Vencimentos: 501 ,08 Descontos: 38,33 Líquido: 

Junho - Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento Quant Vencimento Quant 

'.001 SALARIO BASE 1,00 431 ,97 

l _J037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 
n'l522 l.N.S.S. 7,65 

'encimentos: 518,36 Descontos: 39,65 Liquido: 

· ·Julho - Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento · Quant Vencimento : Quant 

00001 SALARIO BASE 1,00 431,97 
00035 HORA EXTRA 10,00 29,45 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

00522 l.N.S.S. 7,65 

Vencimentos: 547,81 Descontos: 41 ;91 Liquido: 

Agosto - Folha Nº 01 Geral · 

Código Lançamento Quant Venclmentei · Quant 

00001 SALARIO DASE 1;-00 431,97 

00035 HORA EXTRA 10,00 29,45 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

00522 l.N.S.S. 7,65 

Vencimentos: ·547,81 Descontos: 41,91 uquiqo: 

,4ódigo 

Setembro - Folha Nº 01 Geral 

Lançamento Quant Venclqiento Quant 

1 , J001 SALARIO BASE 1,00 431 ,97 

137 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 
;22 1.N.S.S. 7,65 

ww.j34 BANESTES CONSIGNACOES 1,00 

Vencimentos: 518,36 Descontos: 194,77 Liquido: 

Outubro - Folha Nº 01 Geral. 

Código Lançamento Quant· Vencimento Quant. 

00001 SALARIO BASE 1,00 431 ,97 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

00522 l.N.S.S. 7,65 

00534 BANESTES CONSIGNACOES 1,00 

Vencimentos: 51°8,36 Descontos: 194,77 Líquido: 

Novembro - Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento · Quant Vencimento Quant 

00001 SALARIO BASE 1,00 431,97 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

00522 l.N.S.S. 7,65 

00534 BANESTES CONSIGNAÇOES 1,00 

Vencimentos: 518,36 Descontos: 194,77· Liquido: 

Dezembro - Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento Quant VenclmentO Quant 

00001 SALARIO BASE 1,00 431 ,97 
00003 13°SALARIO 8,00 345,58 
00035 HORA EXTRA 20,00 58,91 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

00052 ABONO 1,00 100,00 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

Serie.: 00018 

Data Admissão.: 02/05/2 007 

Pis/Pasep .. ... : 1.270 .546.629-2 
Secao.: 

00522 l.N.S.S. 7,65 51,61 
00523 1.N.S.S. S/13° SALARIO 7,65 26,44 

Desconto · 00534 BANESTES CONSIGNAÇOES 1,00 155,12 

Vencimentos: 1.022,85 Descontos: ' 233,37 Liquido:< ··~ ~~9.48 

38,33 Geral 4.692.99 979,48 'º 3.7t3;51 
.462,75 

Desconto -l \ 
1 -f 

39,65 ru}, \ J .. ~Ç '>-Ú cC.·V ~ 

Ct~,e:-.,-vo,-
_ ... _ 

~V ~ 
.·. 478,71 

..... • ~ ··~ ~ -,~ 1t:f,1-(/) ) 
Desconto ·· .~(/ .. ~i .. 

\ "f ;){\t )C"/ , (' -r - ~~ \,. ''{). ... - !.....·· "J -
41,91 

505,90 

N,1"~~ - g_u/. ~é~tC !Jl.-. -
~cônto 

41 ,91 

505,90 

Desconto 

39,65 
155, 12 

•·: 323,59 
.· 

D-.eonto 

39,65 

15512 

323,59 

Desconto · 

39,65 
155, 12 

323,59 

Deseonto 

E&L Produções de Software L TDA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

••P.11,MuiÍl&i Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2008 Data da Emissão .. : 0210512013as10:36:59 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regime.: Estatutário Cargo • •• : TRABALHADOR BRACAL 

Data Nasc ••••• : 05/04/1978 

Data Admissao.: 02/0~ /2007 

CPF •• .. : 084 .712.577-77 

Secretaria. : ADM 
CTPS •••• : 08311 4 Serie.: 000 18 Pis/Pasep ••••• : 1.270.546.629-2 
Divisao.: RUAS E AVENIDAS Secao.: RUAS E AVENIDAS 

·Janeiro • Folha Nº 01 Geral · Vencimentos: 607,55 Descontos: 187,98 Liquido: ~·.t ~, 9,57 

Código Lançamento Quant Vencimento Quant . Desconto Ag~to - Folha Nº Of Ge~I ·"': 
00001 SALARIO BASE 1,00 431,97 Código Lançamento 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 86,39 

Quant .: Vencimento : .Quant D~nto 

00522 l.N.S.S. 8,00 41 47 00001 SALARIO BASE 

00534 BANESTES CONSIGNACOES 1 00 155°12 00002 113 FERIAS 
i..;;..;;;;.;;.;;...._....;;;;...;;.;,,;;;.;;..;.;;;.;;;..;;...;;,;;.;..;;;,,;~-.....~;;..._--------"'-' '------...-·~00035 HORA EXTRA 

Vencimentos: .518,36 Descontos: · . 196,59 Liquido: 321,77 00037 INSALUBRIDADE 20% 

1,00 466,53 
1,00 186,61 

15,00 47,71 
1,00 93,31 

Fevereiro. Folha Nº 01 Geral . . 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 
00522 1.N.S.S. 1,00 83,53 

ódigo Lançamento Quant Vencimento Quant Desconto · vencimentos: ... 794,16 De$CC>ntos: :,:; 20~ 191 Llgµidõ: ~~'.,'.·;,.;,5.9~ .fS 

1 :~~~~ ~~~':E 1 ~:~~ 4!: :~~ 1----., ..... - .-. --. -S-ete-.-~!"'b_ro ___ .. _ F"!',~-lh.;,a ... ·-~"':,""'· ~;m.~-.. G-.e ... ra"'"::-~ .. :-l!'Ó:::"":~""P·;~:)'.i!'!'?•,~~;'.·~ ... ~:~~.~"'!~;~~1,.;;,: 
037 INSALUBRIDADE 20% . 1,00 86,39 Código ~· LariÇa~ . . . Quant ""Vencimento · 'Quànt <-~> 

I~~:~ ~·~É~TES CONSIGNACOES ~ ·~~ 1:: ·~~ 00001 SALARIO BÂSE .. 1.~ ., 466,53 . . . 
i.;;.;;;;.;;.;_.;;;.;;;.;.:;.;;;..;..;=.;="-=~~~----------"""' ---...-... . .;.:•..;.;;.i 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93,31 
""v_en_ci_·m_en_t_o_s: __ 5,..6_2_,S4 __ D_e_s_co_n_to_s_: __ ,..2_0_0_.1 ... 2 .. ·_u_q_u_id_o_: - .. 36-2 .... 4 ... 2~ 00500 SINDFUCC - 1,00 11 ,86 

M · F Ih Nº 01 Ge I . . . _ 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 
· arço • 0 ª · ra 00522 l.N.s .s. 1,00 44,79 

_c_ód_1g_o_La_n_ça_m_e_n_to_·' ____ a_ua_nt_·_v_en_c_irn_._ento_· _ ·. _a_ua_nt---'"""Desc:--'--c)nto_ ,Vencimentos: 559,84 Desconto&: '., · ~~-· :'195',83 L!q·~J~p:'" '\ii.'::~:of 

~~~~~ r~:;;::E20% 1H~ 
4

E:!: . C~lgo Lançamento;utu~ro-Fo:::~~=~~~~;-~~~:, 
00522 1.N.S.S. 8,00 45,00 BASE 00 486 53 
00534 BANESTES CONSIGNAÇOES 1,00 15512 00001 SALARIO 1• • 
00548 CONTRIBUICÀO SINDICAL 1,00 14°40 ooo35 HORA EXTRA 15.oo 41,71 
""'-"~-...;..;---"-"-"'"'--'-----------..-.-~---.-'--100037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93,31 

Vencimentos: · 562 .• 54 ·Descontos: 214,52 ·.Líquido: 348,02 00500 SINDFUCC - 1,00 11 ,66 

Abril ~ Folha N° 01 Geral 
00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 1311,38 
00522 1.N.S.S. 1,00 48,80 

· Quant : Vencimento Quant Desconto 00529 CONVENIO SINDFUCC 1 00 180 00 
~~-:::.:::!.!!.!::!!!:::..=~..:::.::::.::...._,......._,,,_..,,... __ .....,......,.:.~....,....,...:.;~~ Código Lançamento 

00001 SALARIO BASE 1,00 486,53 Venciment0s: · 607,55 Descontos: ·~79,!)4 Llq\!iQo~<-_~,~~if.27.91 

~~~~~ ~~5t~~:~ADE 20% 
1 ~:~~ 5!~~~ Novembro - Folha·N° :; Q1 Geral · :i~ ·, ... ";: ';'[.":-_'~ 

':i22 l.N.s.s. 8,oo 44,79 Código. Lançamento Quant '_VenclnMm,lo c,Ouant ,.~, . 
1'10523 l.N.S.S. S/13º SALARIO 8,00 44,79 BASE 1 OO 486 53 

;34 BANESTES CONSIGNACOES 1,00 155,1 2 00001 SALARIO • • 
"'m.:..ci-m""'e;;..n"'"to"'s""': -"=.1'-.... 11-9 ... ;68.-...=-De ....... sco-n.-to-s-: --2 .... 44-;7-0-.. -Líq-ui_d ... o:-··--·8-7...,4~9-18 °0035 HORA EXTRA 15•00 47•71 

------------------------.. '-100037 INSALUBRIDADE 20% I 1,00 93,31 
· Maio~ Folha Nº 01 Geral .. '. ... ·. . . . 00500 SINDFUCC 1,00 11,86 

··· 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 

· Quant Vencimento Quant Desconto ~00~52::;2,__.:;l.!.!N:.::.S::.:. S::.· ...,..-.-....... -..,-..,...,,--. ...... .,....-...,.,~~1"-i0;;.;;;0:"".""!'~-:°'48~80~ 
•. Vencimentqs: " · · 607;55 c:iescóritos: ·: ·: '.:;'.) 99,54··.üq~~ .' ;''':~p7;:Sl 

Código .lançamento 

00001 SALARIO BASE 1,00 486,53 
00035 HORA EXTRA 45,00 143,14 · ._'.·· .... : .· ., ... " •: ,.,.-,,.:" -. -. ·,:.,;-. ::;;: :· </; 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93,31 " . Dezembro - !=olha Nº""Q1:Geial .:· : ~;: l . J. ··::::';;/ , .. . 

00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 Código · Lançamento , . Qua~· .. ;y~clT~Al~~j, .~~: 
1.:º:.:º.:::522=-_:;l.~N;,;:.S::.:.;.S::;.;· __;, ______ ....,. ____ -.--1-·º-º---5-8·'-24-100001 SALARIO BASE 1,00 486,53 

702,98 Descontos: 195,62 Liquido: 507,36 00035 HORA EXTRA 15,00 47,71 
________ J_u_n-ho-.-~ -F-ol_h_a_N_º_0_1_Ge_ra_·""1 -, .. -------100037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93,31 

Vencimentos: 

00500 SINDFUCC 1,00 11,86 
Código Lançamento ·· Quant Vencimento Quant Desconto 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 

o-o-00_1 __ SA_LA_R_l_O_BA_S_E ______ 1.-oo---46-8-,5-3------~o~o~52::2--.::l.!.!N:.::. S~. S::.· ____ ,..-_...,.......,.,,..,,...,,..,....,......,...._.."'"'."~1~0~0.,.....~~48~8+10 

00035 HORA EXTRA 15,00 , 47,71 Vencimentos: · · 607,55 : Desc0oto5: : ~ :,' ~":<1,99;~ J;lc@CIQ:,~i\/4-0?;;~1, 
00037 
00503 
00522 

INSALUBRIDADE 20% 
EMPRESTIMO CEF 

1
·ºº 

93
•
31 

1•00 139,38 Gerai 7.857,85 · ·' .. -.. -. 2:aos:1:1 :->-i{i(;'":'.~.252!&8;: 
l.N.S.S. 1,00 48,80 

Vencimentos: 607,55 Descontos: · 187,98 Liquido: 419,57 

Julho" Folha Nº ·01 Geral 

Código Lançamento· Quant Vencimento Quant Desconto 

00001 SALARIO BASE 1,00 466,53 
00035 HORA EXTRA 111,00 47,71 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 93,31 
00503 EMPRESTIMO CEF 

/ 
1,00 139,38 

00522 l.N.S.S. 1,00 48,60 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 1 E&L Produç6es de Software L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

~-~·ltrJ;&! Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2009 Data da Emissão .. : 0210512013as10:37:31 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO Data Nasc ....• : 05/ 04/1~78 

Regime .: Estatutário 

CPF .... : 084 .712.577-77 

Secretaria. : ADM 

Cargo . . . : TRABALHADOR BRACAL 

CTPS .... : 083114 Serie .: 00018 
Divisao.: RUAS E AVENIDAS 

Data AdmissAo . : 02/05/2007 

Pis/Pasep ..... : 1.270. 546.629-2 . 

Secao.: RUAS E AVENI DAS 

Janeiro - Folha Nº 01 Geral 00037 
00500 

Código Lançamento Quant Vencimento · Quant Desconto 00503 

00001 SALARIO BASE 00522 

INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
l.N.S.S. 

1,00 99,35 
1,00 12,42 
1,00 139,38 
1,00 51 ,75 

00035 HORA EXTRA Vencimentos: . 646,92 Descontos: . · 203,55 Liquido>·· :_L,443,37 

Fevereiro - Folha Nº 01 Geral 

ódigo Lançamento 

00001 SALARIO BASE 
00035 HORA EXTRA 

00500 
Quant Vencimento " Quant · Desconto 00503 

00522 i.N.S.S. 

·Vencimentos: 

1,00 12,42 
1,00 . 139,38 
1,00 51 ,75 

646,92 Descontos;. 

1,00 12,42 Março - Folha Nº 01 Geral 
00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 

_c_6d_1s_o_La_n_ça_m_e_nt_m _____ · _a_ua_n_t_v_e_nc_1m_._ento ____ a_u_an_t_o_es_c_o_nto_ · ~o:.:::0~52=2:.._~l.~N~. s~.s~.-------...-.---.---.--.--.,,...;1•'º~º....,,,,..,....~5~1~7~5 
00001 SALARIO BASE 1,00 496,76 Vencimentos: ·646,92 Desconior. , , ,. 293,55 · L:f~q_ido :;}/';}:~~7 

. ' ~-'. .. . . ," .. '"" 
00037 INSALUBRIDADE 20% Setémbro -.Folha N~;: ó1 ,Geral ... > ·'' . " 
00035 HORA EXTRA 15,00 50,81 

00500 SINDFUCC 1.00 12,42 Código ~nçamento · Quiant 'yànc:imemo:·, Q~~.,i{ .i;>MÇC>oki 

00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 13~·~: 00001 SALARIO BASE 1,00 496,76 

1,00 99,35 

ºº522 ~~~;RIBUICÃO SINDICAL ~ ·~~ ~6 ' 56 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 99,35 
(.!0:.:::0.:::54::::8:-....~:.:.:..:..:..!::::.:::.:.:=::....::::==:::....--------_:.:.;· :.::....---~·=-100500 SINDFUCC 1,00 12,42 

Vencimentos: 646,92 Desco. ntos: 220,11 Líquido: 426 81 · ' 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,38 
/>--,----------------------...,.;--j00522 l.N.S.S. 1,00 47,68 

Abril - Folha Nº 01 Geral 00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 150,00 

Quant Vencimento Quant Desconto _ Vencimentos; 596,'11 Descontos:; · :;: '.: ~9,48 . .ÇréiU,.idâ~,?..;~~24&,6~ 
1,00 

15,00 
1,00 

Vencimentos: 646,92 Descontos: 

Código Lançamento 

496,76 
50,81 
99,35 

00003 13º SALARIO 12,00 596, 11 : . . , . · .. ,.,._ -.: ");'.'!:;, -~'·< ~,,_.:,: ,; . 
L!0:.:::0:::::52:;::3:__~1.~N~. S:;.:. S~ . ..::S::..;11~3-º SA:::...::LA::...::.;R::.:I0::_.. __________ 1:.,:.,0:..:0:.._ __ 4;.;..7.:.;;,6~8 .· . ~ovembr();.o· FQl!la ,~ ' 9~ ~tcg:.,; ''Ai\~,;,:/ .: 

Vencimentos: ·596,11 Descontos: 41,68 Liquido: .· 548,43 Código Lançamento · Q'-'•_11( . Veficlme~>Q~~'..~ 
--------------------------100001 SALARIO BASE 1,00 496,76 

. Maio - Folha Nº 01 Geral. . 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 99,35 
Código Lançamento Qµant Vencime_nto Quant Desconto · 00500 SINDFUCC 1,00 12,42 

0-0-00_1 __ SA_LA_R_l_O_BA_S_E ______ 1_,0_0 ___ 4_96'""',7""6:------- 00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 139,36 

00035 HORA EXTRA 15,00 50,81 00522 l.N.S.S. 1,00 47•68 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 99,35 00534 BANESTES CONSIGNACOES 1,00 20,50 
00500 SINDFUCC 1,00 12,42 Vencimentos: · 5~,11 Descontei~·:, ;: '''; 21~.~~- ,iiq~j~Ç!~~~(/37,6 ; 13 
~~~~ ~~~~~STIMO CEF ~ :~~ 1 ~~ :;:-... ______ ;,,,.,;,De.;,_ze_m_ti_'r_o __ --F ... b~1h8'!"'.,,;.;.)-~""~.';...i·p-_~-;~---.... ~..;;,:,""! ~-tf~;~·--. ;;,,;;~~tT!-i,t"!'i;"'~~};'-.,~-j ._ ... , ·:"";·, ~: 
Vencimentos: · 646,92 Descontos: 203,55 Liquido: 443,37 Código Lançamento · .. . Q\Jilnt r venc1"1'ntc( •QUJ11lt\~~~·~ 

00001 SALARIO BASE 1,00 496,76 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 99,35 

·Junho • Folha ·Nº 01 Geral 

Código Lançamento Quant Vencimento Quant Desconto 00500 SJNDFUCC 1,00 
1,00 
1,00 

12,42 
47,68 
20,50 

00001 SALARIO BASE 
00035 HORA EXTRA 

1,00 
15,00 

e:: g 1 ºª"""'"-" H11mRnos e Folha de Pagamento 

496,76 
50,81 

00522 l.N.S.S. 
00534 BANESTES CONSIGNAÇOES 

1 E&L Produç6es de Software L TDA 



I ~V;\ " PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
,.li flff(t~ PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

t da tEstelo"ES i -~~·~ Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2009 Data da EmissDo .. : 0210512013 as 10:37:31 

Data Nasc . .. .. : 

Regime. : Cargo .. . : Data Admi ss iio . : 

. CPF .... : CTPS .. . . : Serie .: Pis/Pasep ..... : 
Secretaria. : Divisao.: Secao. : 

Vencimentos: 596, 11 Descontos: 80,SQ Líquido: .· ' 515,51 

Geral 8;227,17 2.566,86 .• · · . 5.660,31 1 

-- - - , ' · ·- - --"' n C""lho rlo P::an.AmBnfo 2 É&L Produçôes de Software L TD 



-. ,(-\"' :::.'"'. ,·,, 
1ufeibn · 

Crnr~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

da CasteJo=fS 
~•Ri1,,iu~ Ficha Financeira Detalhada do Ano de 2010 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regi me.: Estatutário 

CPF .... : 084. 712 . 577-77 
Secretaria . : ADM 

Cargo . .. : TRABALHADOR BRACAL 

CTPS .. .. : 083114 Serie.: 00018 
Divisao.: RUAS E AVENIDAS 

Data da Emissão .. : 0210512013 as 10:37:47 

Data Nasc ....• : 05/04/1 978 

Data Admissao.: 02/05/2 007 

Pis /Pasep ..... : 1.270.546.629-2 
Secao.: RUAS E AVENIDAS 

Janeiro • Folha Nº 01 Geral 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 106.19 
00500 SINDFUCC 

Código 

00001 
00037 
00500 
00503 
00522 
00534 

Lançamento .· 

SALARIO BASE 
INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
l.N.S.S. 

Quant Vencimento Quant · Descol'.)to 00503 EMPRESTIMO CEF 

1,00 510,00 00522 l.N.S.S. 
1,00 102,00 00529 CONVENIO SINDFUCC 

1,00 12,75 00534 BANESTES CONSIGNACOES 

1,00 140,02 Vencimentos: ·637; 15· Descontos: 
1,00 48,96 

BANESTES CONSIGNACOES 1,00 20,50 

encimentos: 612,00 Descontos: 222;23 Líquido: 389,77 

Fev~reiro • Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento 

00001 SALARIO BASE 
00002 
00037 
00500 
00503 
00522 
00534 
00548 

1/3 FERIAS 
INSALUBRIDADE 20% 
SINDFUCC 
EMPRESTIMO CEF 
l.N.S.S. 
BANESTES CONSIGNAÇOES 
CONTRIBUICÃO SINDICAL 

Vencimentos: 84~,53 Desco.ntos: 

i' ' Abril • Folha Nº 01 Geral 
1 

Código Lançamento . 

l0001 SALARIO BASE 

Código Lançamento 

Maio • Folha Nº 01 Geral 

Código Lançamento 

00001 SALARIO BASE 

Junho· Folha Nº 01 G.eral 

Código Lançamento 

00001 SALARIO BASE 1,00 530,96 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 
1 

1,00 13,27. 
1,00 140,02 
1,00 50,97 
1,00 100,00 
1 00 20,50 

3?4; 76 . Llql!iQ(I: ~~: . :3~2;~9, 

E&L Produções de Soffware L TOA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

lleflljl)~biplb 1Wki Ficha Financeira Detalhada do Ano de 201 O 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Regime . : Es t atutário 

CPF .... : 08 4.712 .5 77 - 77 
Secretari a. : ADM 

Cargo ... : TRABALHADOR BRACAL 

CTPS. , , , : 083114 Serie.: 00018 
Di visao.: RUAS E AVENIDAS 

Dezembro - Folha Nº 01 ·Geral 

Código Lançamento Quant Vencimento · Quant Desconto 

00001 SALARIO BASE 1,00 530,96 
00035 HORA EXTRA 15,00 54,30 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 106,19 
00500 SINDFUCC 1,00 13,27 

00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 140,02 

00522 l.N.S.S. 1,00 55,31 
00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 159,00 

\534 BANESTES CONSIGNA OES 1,00 20,50 

vencimentos: 691 ,45 Descontos: 388, 1 O Líquido: 303,35 

Jeral 8.711,71 3.757,05 4.954,66 I 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 2 

Data da Emissão .. : 0210512013 as 10:37:47 

Data Nasc .•... : 05/04/1978 

Data Admissao.: 02/05/2007 

Pis/Pasep ..... : 1 .270.546.629-2 
Secao.: RUAS E AVENIDAS 

E&L Produções de Softwant L TDA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Ficha Financeira 2011 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 0210512013 16:07:37 
Número do C.P.F .. : 08471257777 Número do P.l.S .. : 12705466292 

00001 565,26 

00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 140,02 
00522 1.N.S.S. 1,00 56,25 
00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 100,00 00534 BANESTES 
00500 SINDFUCC 1,00 13,50 00500 SINDFUCC 
00534 BANESTES 1,00 20,50 00522 l.N.S.S. 
00001 SALARIO BASE 1,00 540,00 00503 EMPRESTIMO CEF 
00035 HORA EXTRA 15,00 55,23 00529 CONVENIO SINDFUCC 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1 00 108 00 00001 SALARIO BASE 1,00 
Líquido: · 37Z~96 · '·Venc: · ' 703,23 'iôialC>QC: ·. ··.y33Q'.27 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 

. . . ' . . 
)ódigo · . Lanç{JtTÍf!nto 
Fevereiro . 

. . ' . . . . 
. Quantidac,1e •· va1ó;.· .. i·, cúianY<ia~x~~ ki1óf ~~:.....:.:~~~:.,:::..;...,..,.......,.......,,,.,...,,.,.,....:.;:~':-=~~===~~~ 

. : . . :(: ~-( ;~:·: .'. ....... ;: .. . : ,,_.~ :.- . 

00529 CONVENIO SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 l.N.S.S. 
00534 BANESTES 

1,00 70,00 
1,00 140,02 
1,00 56,25 00500 SINDFUCC 
1,00 20,50 00522 l.N.S.S. 

00500 SINDFUCC 1,00 13,50 00534 BANESTES 

00035 HORA EXTRA 15,00 55,23 00529 CONVENIO SINDFUCC 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 108,00 00503 EMPRESTIMO CEF 

~0~00~0~1 _;S~A:!:LA~R~IO~B~A::::S::.::E:......,....-.....,.. __ 1:.i.:0:,::0;..,....=54..:.;0::i;0:,::0:.....,....,-...-...-,.,,......'C"':-=-i 00001 SALARIO BASE 1,00 565,26 
Líquido: · · · 402;Qe .. \iene: , '!03:i3··rc;iiai Desc: ; .'-'> 3Q0;~7 00035 HORA EXTRA 15,oo 57,81 

1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 

14,13 
58,88 
20,50 

110,00 
140,02 

~~:: Lançàmentà" ' · ·Qua~~~a~de , '.: ~~;\(.,~ .~.~~~~~ª.~::-;: :~~!::&~. ~~z;étof~j:~{:i:;~;;~i0.:~~;~;,>G7~ifi;5~~;~~~~~~ia'. 

~~:~~ ~:~~~~Mo cEF ~ :~~ 1~~:~~ :i:~1:J;;~~tf~~!~G~~~~~s. ·~~:;~; 
00522 l.N.S.S. 1,00 60,44 00529 CONVENIO SINDFUCC 
00534 BANESTES 1,00 20,50 00534 BANESTES 
00548 CONTRIBUIÇÃO 1,00 19,34 00522 1.N.S.S. 
00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 100,00 00500 SINDFUCC 

001 SALARIO BASE 1,00 580,21 00503 EMPRESTIMO CEF 
.,,u037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 116,04 00002 1/3 FERIAS 1,00 226,10 

~00~03:!::5~H!!::O~RA~EXT~~RA~~~"":"'"~:-!.:15::J.O::.:O~C:5?9~34~-:-:-""0".7':'~':::1 00035 HORA EXTRA 15,00 57,81 
Liquido: '.•. 400, 18 , Ven~: .. ~' '. ~75,5,5a '.T~fát Desc:/ ;~:xa,54 ;81' 00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 113,05 

1,00 
1,00 
1,00 
1,00 
1,00 

· c~~f ·Lan~r~?t~ •·····'..:'.; Q~ànvda~>'.••::··:· .. ~al~~!~?.~y~8.L1Yj~~;)?~~a:.~f . ~:~~0~j~J.':~:1~0@~i~,;v~ç;xVM~2~~x:~H~?.$~~1,;ez; 
00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 140,02 
00523 1.N.S.S. S/13° SALARIO 1,00 54,26 
00522 l.N.S.S. 1,00 58,88 
00534 BANESTES 1,00 20,50 
00500 SINDFUCC 1,00 14,13 
00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 150,00 
00001 SALARIO BASE 1,00 565,26 
00003 13ºSALARIO 12,00 678,31 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 113,05 
00035 HORA EXTRA 1500 5781 
Liquidá: · ·· 976 ,64'•}_Ven~i _: :,1.;414)l3 .:TQtàJ.°'5Ç:'',·Y?!-43i;.iQ 

Código · . Lançam~[iti> \::},quantt~~~~.·····'. .. /: ;;, ~aí~~ ~~~· 9~~p/i~~~r'.,'.~~f.; .. 
Maio " .... ;..-:-- · .... ·., ... · . .•. ,./• "•; .. , .. ·,:,: ...... . 

00522 l.N.S.S. 1,00 58,88 
00534 BANESTES 1,00 20,50 
00503 EMPRESTIMO CEF · 1,00 140,02 
00500 SINDFUCC 1,00 14,13 
00035 HORA EXTRA 15,00 57,81 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 1/2 

00503 
00534 
00529 
00522 

EMPRESTIMO CEF 
BANESTES 
CONVENIO SINDFUCC 
1.N.S.S. 

00500 SINDFUCC 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 113,05 
00001 SALARIO BASE 1 00 565 26 

üq~idci::'·~··~;?•J$3.9:49 :5~v_,nc,~~;:~:p1·1;~iªre&~t~~~k%~~@ài~11': 

~;~~~~%~1~~~f:1J~~ty-~:~~~.~ , 
00522 l.N.S.S. 
00500 SINDFUCC 
00529 CONVENIO SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00534 BANESTES 

E&L Produções de SottWare L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Ficha Financeira 2011 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Número do C.P.F .. : 08471257777 Número do P.l.S .. : 12705466292 

00037 INSALUBRIDADE 20% 
00001 SALARIO BASE 
uquido: · · 339Ao:" ven·c: ... ; 

00529 CONVENIO SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00534 BANESTES 
00522 l.N.S.S. 
00500 SINDFUCC 

1,00 113,05 
1 00 565 26 

00035 HORA EXTRA 10,00 38,54 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 113,05 

001 SALARIO BASE 1,00 565,26 

1,00 110,00 
1,00 140,02 
1,00 62,43 
1,00 57,34 
1,00 14,13 

~~~b~~~e~Mt:~ ~u~t~~!);:::: ~~;Qç~,i~~~i~lfS~~Y.~&; :.1 

00522 1.N.S.S. 1,00 54,26 
00534 BANESTES 1,00 62,43 
00529 . CONVENIO SINDFUCC 1,00 50,00 
00500 SINDFUCC 1,00 14,13 
00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 140,02 
00007 AUXILIO 1,00 200,00 
00001 SALARIO BASE 1,00 565,26 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 113 05 

Uquldo: : ·,_, ' 557;47'.' venç: . < :a1a,3j "Tofjl(~~:""';j".:;}~2o;a4J 
GERAL: .·· .:.5:~70;91 ·< ':'·')'\:s:69a:AA('f <;t/~1?!•9,3\ 

,,.--...., 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 212 

Data Nascimento ... : 05/04/1978 

02/0512013 16:07:37 

E&L Produçijes de Sotrw818 L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Ficha Financeira 2012 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 0210512013 16:09:04 
Número do C.P.F .. : 08471257777 Número do P.1.S .. : 12705466292 Data Nascimento ... : 05/04/1978 

00001 SALARIO BASE 1,00 623,61 

-Cód ..... Ja--~-e-iro-Lan~. -Ça-_ m_e,....·~-to-:\-.: -;_Q .... : : u-,.ª-?-~cia-:-ae-•. '"";x"'"·:_, ... ;y-~-ío-~:""':~'""'~:9'"";t,...;F ..... J...,,i;:~-f:8 .... ;~ x-;r""~~..,,.,t...,f~ ..... j{=,;: ~i;;c1óf~·~{Â:0~~~~:i~-t::b4{:';~t;fr-Í4~~~'Mü.f~ 
00500 SINDFUCC 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 l.N.S.S. 
00534 BANESTES 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 . 113,05 
00035 HORA EXTRA 15,00 57,81 
00001 SALARIO BASE 1 00 565 26 

00529 CONVENIO SINDFUCC 
00500 SINDFUCC 
00534 BANESTES 
00522 l.N.S.S. 
00503 EMPRESTIMO CEF 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 

1,00 
1,00 
1,00 
1,00 

14,13 
140,02 
58,88 
62,43 

1,00 140,02 
1,00 60,83 
1,00 110,00 
1,00 62,43 
1,00 14,99 

1,00 110,00 
1,00 15,59 
1,00 62,43 
1,00 59,86 
1,00 140,02 

1/2 

;:~~J'.~.e~~:~~-~~;r!:;~~~1~~;~;~: · ~ 
00503 EMPRESTIMO CEF 1,00 . 
00529 CONVENIO SINDFUCC 1,00 
00534 BANESTES 1,00 
00522 1.N.S.S. . 1,00 

1,00 
1,00 

30,00 

642,32 
32,1 2 

131,38 

1,00 128,46 
1,00 642,32 

1,00 

E&L Produ<j{jes de Software~L TDA 



PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 
. PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEICAO DO CASTELO 

Ficha Financeira 2012 

001527 MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Número do C.P.F .. : 08471257777 Número do P.l.S .. : 12705466292 

00534 BANESTES 1,00 62,43 
00001 SALARIO BASE 1,00 642,32 
00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 128,46 
00059 QUINQUENIO 1 00 32 12 

c::nib~~nçarn~n~º-·:,::,: 8~ant1~~~ ,'-· :·.~ª~~;,~'nRr~~~~~s{:·::~~0tf 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 l.N.S.S. 
00529 CONVENIO SINDFUCC 
00500 SINDFUCC 
00534 BANESTES 

059 QUINQUENIO 
0037 INSALUBRIDADE 20% 

100001 SALARIO BASE 

00534 BANESTES 
00503 EMPRESTIMO CEF 
00522 l.N.S.S. 
00500 SINDFUCC 

1,00 32,12 
1,00 . 128,46 
1,00 642 32 

00037 INSALUBRIDADE 20% 1,00 128,46 
00001 SALARIO BASE 1,00 642,32 
00059 QUINQUENIO 1 00 32 12 

1,00 140,02 
1,00 64,23 
1,00 110,00 
1,00 16,06 
1,00 62,43 

1,00 62,43 
1,00 140,02 
1,00 64,23 
1,00 16,06 

Liquido: : : 520,f~f · ·\jenc/:/ ;'.802 ,9o~:fQ'iâ1 o,ffsci> :: ~~2:74: 
GERAL: : ::~;011 ;or·t'·t .;i;t10.~97~ªq>;'.;':,~;f.!( ·r~.~6;23§ 

E&L Recursos Humanos e Folha de Pagamento 2/2 

Data Nascimento ... : 05/04/1978 

0210512013 16:09:04 

E&L Produções de Software L TDA 
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1 
Níveis A 
;~~\'~tint:r:ht~ :~~i1~~1' 

li 476,48 

Ili 535,83 

·,i>-:1v .· ··· ?617(43::~ 
v. 663,18 

VI 857,31 

VII 1.271,51 

VIII 1.283,88 

A 
1 

2 
B .. 

. 444,33 

490,08 

550,67 

634,74 

681,73 

882,04 

1.308,60 

1:320,97 

B 
2 

,. 

3 4: 5 6 7 8 ·9 . 10 . 11 12 . 13 14 15 . 16- 1.7• 
e ·o ·e. F G .H I · .J L M N o .P Q R 

456,70 469,06 482,66 496,27 509,86 524,70 539,54 .. 554,38 570,45 586,52 '603,83 621,15 .638,45 .·657,00 f?75,54 

503,68. 518,52 532,11 548,20 563,04 579,11 596,41 612,49 629,79 648,34 666,89 686,68 706,45 726,24 747,26 

566,74 582,81 598,88 616,20 634,74 652,06 .670,60 690,38 710,17 731,18 752,20 773,22 795,48 818,97 842,47 

654,52 671,84 691,63 711,40 7'.31,18 752,20 774,47 796,72. 820,20 843,70 868,43 893,16 919,13 946,33 973,53 

701,51 722,54 742,31 764,57 786,83 809,08 832,58. 856,06 880,79 906,76 932,72 959,93 988,36 1.016,81 1.046,47 .. 
908,00 933,97 961,16 989,60 1 .. 018,04 1.047,72. 1.078,63 1.109,54 1.141,68 1.175,06 1.209,69 1.245,54 1.2Q1,40 1.319,74 1.359,29 

1.346,93 1.386,50 1.427,31 1.469,34 1.512,61 1.557,13 1.602,88 1.649,86 1.699,31 1.748,78 1.800,70 1.853,87 1.908,28 1.965,15 2.023,26 . 
1.360,54 1.400,10 1.440,90 1.484;18 1.527,45 J.571,97 1.618,95 1.665,93 1:715,40 1.766,08 1.818,01 1.872,42 1.926,83 1.983,70 2.043,05 

e D E F G H 1 .J L M N o p Q R 
3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 

Substitui o anex~ Ili da Lei Complementar 002/94 e suas alterações 
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ANEXO 1 DO DE.CRETO ·N° 1.593/2008 

·. Lei nº 1.24012oo·s 

1. 2 3. 4 .5. 6 7 8 .9 10. 11 t ·12 ·13 14 15 16 17 .. 

Níveis A B e D ,E F ·G . H 1 J L .M N ·O p Q R 
. . -~~~;?~!:~W( ·:: . . :466}~.ª 479,88 493,24 506,58 521,27 535,97 550,65 566,68 582,70 598,73. 616,09 633,44 -652,14 670,84 689,53 709,56 729,58 

' 

li 514,60 529,29. 543,97 560,00 . 574,68 592;06 '608,08 625,44 644;12 661,49 680,17 700,21 . 720,24 74~,61 ·. 762,97 . 784;34. 807,04. 
,, 

Ili· . 578,70. 594,72 612,08. 629,43,. 646,_79 665,50 685,52 !04,22. 724,25 745;51 766,98 . 789,67 812,38 . 835,08. 859,12 884,49 . 909,87 

.,:.;:.rw 666;82:, 685,52 706,88 725,59 
.. 

964,61 992,66 -1.022,04 1.051,41 746,96 768,31 789,67 . 812,38. 836;43 860,46. 885,82 911,20 937,90 

V 716,23 736,27 757,63 780,34 801,69 825,74 849,78 873,81 899,19 924,54 . 951,25 979,30 1.007,34 1.036,72 1.067,43 .1.098,15 1.130,19 

VI 525,89 952,60 980,64 1.008,69 1.038,05 1.068,77 1.099,48 1.131,54 1.164,92 1.198,30 1.233,01 1.269,06 1.306,47 1.345,18 1.383,91 1.425,32 1.468,03 

VII 1.373,23 1.413,29 1.454,68 1.497,42 1.541,49 1.586,89 1.633,62 1.681,70 1.731,11 1.781,85 1;835,25 1.888,68 1.944,76 2.002,18 2.060,94 2.122,36 2.185,12 

VIII 1.386,59 1.426,65 1.469,38 1.512, 11 1.556,17 
.. 

1:649,65 1.602,91 1.697,73 1.748,47 1.799,20 1.852,63 1.907,37 1;963,45 2.022,21 2.Ô80,98 2.142,40 2.206,49 
.. 

IX ·1.soo,00 1.646,22 1.693,77 1.742,71 1~793,05 1.844,85 1.898,15 1.952,98 2.009,40 2.067,45 2.127,18 2.188,63 2.251,86 2.316,~1 2.383,84 2.452,71 2.523,57 
.. 

A B· C· ·.o E.: F G H 1 J L .M N 
.. o P. : Q -R 

.. 
1 2 3 4 5 6 7.· 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 .. ,_ ., .. .. 

((.~j ... 
\,__ . 

·(' 
,..~ . 

. 1 '\ ·01 
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. ·1 2- .. 3 4 5 6 .. ·7 
Nívei$ .A B e D E F G 
. . ~l..: .i' ; .4~~·~·6. 510,98 525,20 539,41 ·555,05 570,70 586,33_· 

li . 547,95 563,59. 579,22 596,29 611,92 630,42 647,48 

Ili 616,20 633,26 651,74 670,22 688,70 _708,62 729,94 

.IY,C' 710·03 ,.•., .. 729,94 . 752,69 772,6,1. 795,36 818,10. 840,84 

V 762,64 783,98 806,72, 830,91 853,64 879,25 904,85 

VI 985,89 ·1.014,33 1.044,18 1.074,05 1.105,32 1.138,03 1.170,73 

VII -1.462,21 1.504,87 1.548,94 1.594,45 1.641,38 1.689,72 1.739,48 

VIII 1.476,44 1_.519,10 1.564,60 1.610,10 1.~57,01 1.706,78 1.756,55 

IX 1.703,68 1.752,89 1.803,53 1.855,64 1.909,24 1.964,40 2.021,15 

A B e D E F G 
1 2 3 4 5 6 7 

.·.' 

. 2009· 
·. (Lei ) 

8 9 
H 1 

603,40 62~,46 

665,97· 685,86 
. 749,85 771,1~ 

8~5,02 890,63. 

930,43 957,46 

1.2'!-4,86 1.240,41 

1.7!l0,67 1.843,29 

1.807,74 1.861,77 

2.079,53 2.139,61 

H 1 
8 9 

10 11 12 . 
J, L ·M 

637,53 656,01 , 674,49 

704,36 724,25 745,58 

793,93 816,'38 840,84 

916,22 943,22 970,25. 

984,45: 1.012,89 1.042,76 

1.275,95 1.312,91 1.35~,30 

1.897,31 1.954;17 2.011,07 

1.915,79 1.972,68 2.030,,97 

2.201,42 2.265,02 2.330,45 

J L M 
10 .11 12 

. ( 

13 14 15 16. 17. 
.N o p Q R 

, 694,40 714,31 734,21 7_55,54 77~,86 

766,91 789,67 812,41 835,16, 859,34 

865,02. 889;19 914,79 941,80 968,83 

998,68 1.027,12 1.056,98 1.088,27 1.119,54 

1.072,62 1.103,90 1,136,60 1.169,31- 1.203,43 

1.391,13· 1.432,35 1.473,59 1.517,68 1.563,16 

2.070,78 2.131,92 2.194,49 2.259,89 2.326,72 

2.090,68 2.153,25 2.215,83 2.281,23 2.349,47 

2.397,78 2.467,05 2.538,31· 2.611,65 2.687,10 

N o p Q R 
13 14 15 16 17 

·J. . • 
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,( ' - •.,' ~ •I' • 1 •!1· ' \ 

1 2 3 4 5 
Níveis A e. e D E 

,: r·,. .. 530;96 531,98 546,79 561,58 577,86 

li 570,47 586,75 603,02 620,79 637,,07 

Ili 641,53 659,28 678,53 697,76. 717,01 

·~IM'.,'·· ,7~~.21 759,94 783,62 804,36 828,05 

V 793,99 816,20 839,88 865,06 888,73 

VI 1.026,41 1.056,02 1.087,10 1.118,20 1.150,74 

VII 1.522,31 1.566,72 1.612,61 1.659,98 1.708,84 

VIII 1.537,12 1.581,53 1.628,90 1.676,27 1.725,11 

IX 1.773,70 1.824,94 1.877,65 1.931,90 1.987,71 

A B e D E 
1 2 3 4 5.· 

6 
F 

594,16 

656,34 

737,75 

851,72 

915,38 

1.184,80 

1.759,17 

1.776,93 

2.045,13 

F 
6 

ArieX(> 1 
Decreto .1. 754/201 O 

(Lei.1 ~379) . 

7· 8 ·g 10 
G H 1 J 

610,43 628,20 645,96. 663,73 

674,10 693,34 714,05' 733,30 

759,94 780,67 . 802,88 826,56 

875,40 .900,57 927,24 953,88 

942,03 968,67 996,81 1.024,91 

1.218,84 1.254,38 1.291,39 1.328,39 

1.810,97 1.864,27 1.919,05 1.975,29 

1.828,74 1.882,04 1.938,29 1.994,53 

2.104,22 2.165,00 2.227,55 2.291,90 

G H 1 J 
7 8 9 10 

11 12. 13 14 15. 16 17 
L M N o p, ·Q R 

682,98 702,21 722,94 743,67 764,39 786,59 808,79 

754,01 . 776,23 798,43 822,12 845,80 869,49 894;65 

850,25 875,40 900,57 925,74 952,39 980,51 1.008,65• 

981,99 1.010,12 1.039,72 1.069,;i3 1.100,43 1.133,00 1.165,55 

1.054,52 1.085,62 1.116,70 1.149,27 1.183,31 1.217,37 1.252,89 

1.366,87 1.406,83 1.448,30 1.491,22 1.534,15 1.580,06 1.627,40 

2.034,49 2.093,72 2.155,89 2.219,54 2.284,68 2.352,77 2.422,34 

2.053,76 2.114,44 2.176,61 2.241,75 2.306,90 2.374,99 2.446,03 

2.358,11 2.426,24 2.496,33 2.568,44 2.642,64 2.718,99 2.797,54 

L M N o p Q R 
11 .. 12 13 14 15 16 17 
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.. 
1 2 3 4 5 6 

Níveis A B e D -E ·F , . :~ . ·' .56~l2,6 566,35 582,11 597,85 615,19 632,54 

li 607,31 624,65 641,98 660,89 678,22 698,73 

Ili 682,96 701,87 722,36 742,83 763,32 785,40 

·.1v-::•_,1 ~; .. 7,,G;~6. 809,03" 834,24 856,32 881,~ 906,74 

V 845,27 868,92 894,13 . 920,~3: 946,13 974,51· 

VI . 1.092,71 1.124,23 1.157,32 1.191;>,43 1.225,08 1.261,33 

VII 1~620,65 1.667,93 1.716,77 1;767;22 ·1.819,23 1.872,80 

· VIII 1.636,42 1.683,G9 .1.734,12 1.784,55 1.836,55· 1.891;71 

IX 1.888,28 1.942,83 1.998,94 2.056,70 2.116, 11" 2.177,24 

A B e D ·E F 
1 .. 2 3 4 5 6 

. . 

. \• 

.. · " 

. Anexo 1 
Decreto 1.875/2011 

, 

7 8 9 10 
G H 1 J 

649,86 668,78 687,68 706,60 

717,64 738,13 760,17 780,67 

.809,03 831,10 854,74 879,95 

931,95 958,75 987,13 1.015,49 

·1.002,89 -1.03.1,25 1.061,20 1.091,12 
'1.297,58 1.335,41 1.374,81 1.414,20 

1.927,96 1.984,70 2.043,01 2.102;8~ 

1.946,87 2.003,62 2.063,50 2.123,37 

2.240,15 2.304,86 2.371,44 2.439,95 

G H 1 J 
7 .8 ·9·· 10 

11 12 
L M 

727,09 747,57 

802,72 826,37• 

905,17 931,95 

1.045,42 1.075,37 

1.122,64 1.155,74 

1.455,17 1A97,71 

:2.165,9~ 2.228,97 

2.186,43 2.251,03 

2.510,44· 2.582,97 

~ M 
11 12 

_(, 

13 
N. 

769,64 

850,01 

958,75 

1.106,88 

1.188,84 

1.541,86 

2.295,15 

2.317,21 

2.657,59 

N 
·13 

' . ' 

14 
o 

. 791,70 

875,23 

_985,54 

. 

1.138,41 

·1.223,51 

1.587,55 

2.362~92 

2.386,56· 

2.734,36 

o 
14 

-15 16 17 
p ·Q R 

813,76 837,40 861,03 

900,43 925,65 ·952,45 

1.013,91 1.043,85 1.073,80 

1.171,51' 1.206,18 1_.240,84 

.1.259,75 1.296,01 1.333,~2 

1.633,25 1.682,13 1.732,53 

2.432,27 2:504,75 2.578,82 

2.455,92 2.528,41 2.604,04 

2.813,35 2.894,63 2.978,25 

p .Q R 
15 16 17 

'/ .·. 
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1. 2 
Nfveis . A B 

:.(\~tl~11(:~i.t~~~~€ ~~~Q.~;$ 617,62 
li . 671,58 691,73 
Ili . 752,17 . 774,73. 

··': .IV,{1 · .' k8'\~)4~;,, .867,70 
·v 943,53 971,83 
VI 1.159,15 1.1~3,92 

VII 1.719,19 1.770,76 
VIII 1;735,92 1.787,99 
IX 2,003,09 2.063,18 

A B 
1 2 

. 18 19. 
N(vels s T 

1 991,10 1.020,83. 
li 1.110,02 1.143,32 
Ili 1.243,22 1.280,52 
IV 1.392,41 1.434,19 
V. 1.559,51 1.606,29 
VI 1.915,89 1.973,37 
VII 2.841,55 2.926,80 
vm .. 2.869,20· 2;ss5,28 
·1x · 3.310,80' 3.410,12 

s· T-
18 19 

< 1 

.3 
e 

636,14 
712,49 
797,98 
893,74 

1.000,99 
1.229,74 
1.823,89 
~.841,63 

2.125,18 
e 
3 

20 
u 

~.051,45 

1.177,62 
1.318,93 

;. 

4 5 e· 
D. E F 

655,22 674,89 695,13 
733,85 755,87· 778,54 
821,92 846,57 871,97 
920,55 948,16. 976,62 

1.031,02 1;061,95 1.093,81 
1.266,63 1.304,63 1.343,77 
1.878,60 1.934,96 1.993,01 
1.896,88 1.953,79 2.01.2,40 
2.188,82 2.254,50 2.322,12 

.o E F 
4 5 6 

21 22 23 
v. X z 

AN.EXO 1.· 
DECRETO 1.991/2012 
FEVEREIRO DE 2012 

7 8 9 10 . 
.·G .H 1 .. J. 
·715,99 ·737,47 759,59 782,38 
801,90 825,96 850,74 876,26 
898,13. 925;07 952,83 . 981,41 

1.005,91 1.036,08 1.067,18 1.099,19 
1.126,62 1.160,42 1.195,23 1.231,09 
1.384,08 1,,.425,61 1.468,37 1.512,43 
2.052,80 i.114,39 2;111,81 2.243,15 
2.072,77 2.134,96 2.199,01 2.264,98 
2.391,80 2:463,55 2.537,46 2.613,58 

G H 1 J 

7 8 9 10 

1.082,99 1.115,48 1.148,95 
1.212,95 1.249,33 1.286,82 
1.358,50 1.399,26 1.441,23 

.1.477,21· 1.521,52 1.567,17 1.614,18 
1.654,48 · 1.704,12 1.755,24 1.807,90 
2.032,56 2.093,55 . 2,156,35 2.221,05 
3.014,60 3.1Q5,03 3.198,19 3.294,13 
3.043,93 ·3.135,25 ·3.229,31 3.326,19 
3.512,42 3.617,79 3.726,33 3.838,12 

u ·v .X z 
20 . 21· 22 .23 

11 12 13. 14 . 15 16 17 
L. M N o p Q R 

805,85 830,02. 854,93 880,57 907,00 934,20 962,23 
902,55 929,62 957,51 986,24 1.015,83 1.046,30 1~077,69 

1.010,86 1.041,18 1.072,42 1.1Q4,59 1.137,73 1.171,86 1.207,01 
1.132,16 1.166;13 1.201,11 1.237,15 1.274,25 1.312,48 1.351,86 
1.268,03 1.306,07. 1.345,24 1.385,61 1.427,17 1.469,98 1.514,09 ' 
1.557,80 1:604,53 1.652,66 1.702,25 1.7fi3,31 1.805,92 1.860,09 
2.310,44 2.379,76 2.451,15 2.524,68 2~600,42 2.678,44 2.758,79 
2.332,92 2.402,91 2.475,00 2.549,25 2.625,72 2.704,50 2.785,63. 
2.691;98 2.772,74 2.855,93 2.941,60 3.029,85 3,120,75 3.214,37 

L M N o p Q R 

11 12 13 14· 15 16 17 
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CQ.J'l-CEDE ·. LI-CENÇÀ 'POR 'MOTIVO .,o :E:.-
. . . ~ . . ' ' · \ . , -· . 

. DOENÇA EM ·PESSOA'"DA .FAMILIA . . . .- . . . . .. ' · . . 
... .. . \ · . 

' ' ' . . . '. . . ~ ),,,- . . ·. 
. O- PREFEITO -MUNICIPAL DE CONCEIÇAO ·DO . CASTELO, .· 

no E~tadQ do . Espírlto.· Santo;· no . us~ de ~ súas -_ atribuiçÕ~s_.'lega.is. e tenoo -

,,-,__ em vista o que di_~põ~ o art.:_.· 142 -~a ··Lei Compl~~-entar n ~ º óô~;gd ·e · 

suas alterações e, '_ . · · 

- Conslderarido . o processo ... protocolizado : ·sob . o' ; nú~-ero 
.. 

66.048/?011. . 

·RESOLVE: . : . 1 . ·; .... -li 

• Art~ .· 1Q · - · Conceder .. Licença por motivo de dgenÇa em 
' • •• .. • • • , • • • .·: J • •• • . , • • • • 

pessoa da far:nília; .. por um período de 30 . C~rinta) - dias, : de ·, 

1l/10/~01-1 · a 09/11/20~:11 ao . servidÓr . M~RCió ·~ :ROGÉRIQ . 
. ' . 

. ' . 

FORTES MARIANO. 

. Art. 2º · ~ Esta Portaria e-ntra em v·igor_ na data de sua 

publicação, re_troagindo.seus ·efeitos ao~ dia 111io12011: . . , 

' Art~ 3° - Registre-s_e, publique-se, CUrrfpra~se· . 

. . . . . . 

· Conceição ·do Castelo ~ ES, em 20 de Outubro de 2.-01.1. 
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CONCLüSAO 

Em ú2J ..JJ.í{/2013. faço estes autos conclusos ao MM . 
Juiz de Direito da Comarc de Conceição do Caste io, ES, Dr, 
Romilton Alves ie· 

p/ Analista Judiciário Especial 



./ 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

Processo nº 000001131 

dias . 

conclusos. 

DESPACHO 

Intime-se a parte contrária para réplica, com prazo de dez 

·do o prazo, com ou sem manifestação, 

RECEBIMENTO 

Em_1_1_/_JJ..&_i2013, re bo estes autos do MM. Juiz de 
Direito da Comarca de Co e ção do Castelo-ES, Dr. Romilton 
Alves Vieira Junior. 

pi Escrivão 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 

CERTIDÃO 

0000011-31.2013.8.08.0016 - Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 

Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

Página 4 de 9 

Certifico que nesta data remeti ao Diário da Justiça a presente intimação através da lista de nº 
0067/2013 para o(a)(s) Advogado(a)(s): 
008958/ES - LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
Para tomar ciência do R. Despacho: 
Intime-se a parte contrária para réplica, com prazo de dez dias. após, transcorrido o prazo, com ou 
sem manifestação, conclusos. Conceição do Castelo-ES, 10 de junho de 2013. 

CONCEIÇÃO DO CASTELO, 12 DE JUNHO DE 2013 

https://sistemas.tjes.jus.br/ejud/sistemas/pgf/RELPUBLISTADIARIO.cfm?noLista=4... 12/06/2013 
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~-- ---- --- - --- ------

CcrâJico e dou ié que a impr•~nsa nº 67 foi 
disponibilizada no dia 14/06/2013, no diário da 
justiça nº 4532, folhas 343 à 344. 

CONCElÇ.Ã.0 DO CAS 'ELO - VARA ÚNICA, 
l 4/06i2013. 
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JUIZA'JO DE DIREITO 
COMARCA DE CI. K•: EIÇ.\O DO CASTELO-ES 

CARTÚ fUO DO 3° OFÍCIO 

r.==============:-:---=:= '.============::::;i 

CERTIFICO e dou fé , em cumprimento ao artigo 379 
do Código de Normas, bem como ao Provimento 
15/201 O, datado de 0'?/08/201 O, que após recebimento 
do fac-símile que seg :Je , n·esta data de 19/06/2013, às 
12:58 homs, estando re :·: ·· - : p€·tição aguardando para 
ser juntada aos autcis . riue e· 1ntinuam em carga para a 
Dr1 Lilian Belisário dr ~. :~ :~ · ·'. ~1 '3 . OAB/ES nº 8.958, bem 
como, o original dc:i ·).·~ :;r ;missão, que deverá ser 
protocolado no Cartóri·J Distribuidor, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias, em conformidade com o § 2º do artigo 
acima citado. 

..- ---dc::;c.. . ...... _ .. __ _ 
~.~n~~s~ 

~~11/~~it~ ~ 

~==============================:-.---~=::==========================~ 
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e ::<MO . SP. LJ P. füll [1E Dií:EITU DA Vt>.f'.A UNICA DA COMt.r<.C.<.. r+ r (_;;~· - F ! ( An G•) CASTE: U.)­
ES. 

Proc ~ <:> 00C0Gl 1-31.2013 .8 ,08.0016 

MARCIO ROGER!O FORT;?.._MARIANO . Jª (J'.Jalif k .vjn r.c•s ft.lu~o5 ~m 

ref<::rencia , com dss:stP.nci<~ do SINDICATO DOS FUNÇIO~~ÁR!9.UÚBL!C9_~_ .0.~t:i_l_ç_li'.'A.1_?_ Dt, 

p~~FEIT~B_~ .. DE ç_Q_~_ç_f._L(_ÂO DO CASTELO· SIN_C21FU_Ç_Ç.._ por '>ua ,,.d,1ogad<l ! ;rJ fi1 ;i as si n .~'.iO. 
respeitosame11t_e comparece di a!fte de- v' . Ex·' . para manifestar-:.• : ·; ct-.r·~..,_ a CONTESTAÇÃO e 
ôn:-5 de fls . 50i7S il !1S t E'IT 'OS (jUE' SE' St'B ll@m · 

QUAN TO À PRELIMINAR ALEGADA 

MM Juiz. e n1 sua defesa de flo; . '.:lU/58 . "' '-n :.E>Cle de ;;; e l. ;;1ina ;· d.i.es, o 

ora Requerido a impossibilidade jundica do p~d1do aduzinrln que ·.) cargo <"JJ <:: ~ ativídade5 

eram exercido:> µelo Autor inexisti:?, eiis que eram ex.erc rla > ern auxilio <!O )ervidor 

pdl'adigma . 

No :ntu1to de c:cntundi r esse j uí::o , .:'li '.>.:.p o R.;,q~ 1e ri1fo quP. ':J ,::.ut or 

r~i:lama qu<:: ex<::-r<:1 a fu nc Õ'!$ t i picas de auxilia r de airnox:a ri t ado :, :1 <~ó 1j(~ 21 t mri xari+·~ da.cio 
que exercia ~~pt?nas algumas funçôes rt:ladonadas ao cargo do p . .:; 1 ~ di grnr1 e , ror is5ô , nào 
cabe pedido de equiparac.:O,'.'i sa\a r ieil :-io cargo de atrno>'êl r i fn 

Argume1ita quA n<1 '1erd~de o Autor prer.enjt~ 13'.Jt<c:r aurn;;>nto ~ala r!:il 

apenas co;n base a penas no ;:ile<;ladc desvio de f tm<:ào PSC'l(". ~(·nd O::; -';e c;uE> Dnr:'\ h'.\ver 
direito à equ1021racão salan al e necessi:rio que o crtrgo p,:ira d1~1nc. e".ista . bt'rn com,1 que o 
salimo por ele pretend ido ~eJa 111<'\icr do quf? aque:t? quP. elP recP.bf~ :"'iél -;e nãô tí ·.1es-se 

ivwido <Ji:: sv i !'i . 

Ern raúi.o d; ~. so. 1 E;<quer a exti;1ç.:io C10 ~PiW sr:·m Jul gamento de 

mérito no~. te rmos do 1:1r~. 267 , VI <io CPC. 

0G tli vPrno , 1"!.?\ :J há q1.J<? p rosperar a prf~lirninar eriçada pelo 

Req uc- ;-1rJu . 



; .... . . 

Cu:.\ et.;o 1t ,) .:1::. o r gu1 ne r"1tacoe~ 'JO Au r1"· . ~ 1 ; ,: 1. :J, ... ,~ "'• r• i i q »:a r 'i\ J<il t 

p(etensao de µa5,1rnent.0 je di fcrene< s :.aL1ria1s en-' r r'l~ ,~c ;::e J l:."; .. .' i <:"'1 ::h" '«: ,., ,. ,fo ,_~') c<1 r~c 

para o q<.:al foi rcgu! CJrtTH?• ;te nomC>c'.ldo . qual seja , o de T RABÃLH.4DOR BRAí,AL e <'i (:.:n;c} 

onde e fenvarnente lahnroL1. qual sejc:i . ALMOXARIFE , P0 ~.· e 1 io·.~ n ;, p1)ro ta ck .1 

;:;e :,~ ir n(•- s0 das ate~açóes do ..::..utor (!l '"' •,o ;)<' ;·icc:o ~ ; ~ontado <? \'? de 
fato ex<?r<.:eu :i t ribu i çõ(~s tlpk~~ do cargo de Al MOXARiFE C•-:J llir:.rn·,0 ·; ·~! r·ode ver'.fü.M do 

do<:. de fl. 42 que descrev( a<, atnbu1 ç.óes tj~sse ccu"go . 

Assh • d i ter-en t t!l'nente do que ale ·~ .:< ') P.-::11Je:·i.i o , ci 1_1,·id .3 :> nh.o !ia 

em relaçac. ao plE'ito de pagamento das diferenças sa t Mi ;~1 s pl-:::-iteadas pe lo Autor' .;.n 1 

relação õu c a rgt") de ALMO XARlFE e nào de AUXiLIAR DE ALr\llO XAl{lr:'E, até ;nesmo porqut> 

reterido ca : go nào exi ste :; .:: tist 1 utu1~ c:- dmi11ist rativ.:i do Requer id0 

!'\a ,;erd.:-1de o Requerido us« de tal ,,l. e-\'.'. ;.1 r. ~o çon 1 o p íOposi t (; ('li:. 

desvi r tuM os f atos e con fundir esse jt.: Ízo parta , ao hv1 l, ,::- xirnir · '> l~ d~ :;u,1. ·: Jbri~·? ô1o n0 

pagarr1Pntn dn<. d i ferenç as ~Jle i teadas . 

QU/.NTO AO MÉF<ITO 

~utoriza que:· um determ~nado funcio:1ário público tenh(l -;ua lotar;ao alter<lda p-il~"':l o 

exercíc io de atividades lahor·ativas em outro nr~ào , desdA c;u•:= •1.:i1a prévi ;:i <1.utrxizad10 do 

Secretario de Adm inistração ,fo Municipio . 

Or'ê Exc€l&nCia , novar-nen te :enta ·;; RE-J ~.e : ido induzi r- e:;se ju17.ó e 
e r:-o , pos to que (J quadr'J q! 1e se descortina no p r es;2nte n c; c.=...so e -: orn ple t.am>?n t~ 

dik?ente . 

De i-,3to , não hil se negar que o 5f> t"1i '1 .-:11 p 05 ') ê\ t i:>r sua lot <i <:;d_Q 

alter<lda para o exercicio de atividadE'S @m outro ói-~l!o . C tw~udn, €' '5'ia trdnsferénci<1 de 

iotacào de"I E' <:.er para e f:•XHc: ício do mesmo cêlrgo e !"k'W ~'ti: c <ir~o oiver::.o d<:.• qu<" fo1 

nornP.ado . i '.l ':.ta 1T1en te par a q 1Je n ào 0c(. rr <. desvio dE' funç.='l o . 

Ar~urn<?1~t." a111d;:\ , o Requeri dç, aui:; :1u•1: .:'i .::·o~.t 1 l : .'-\ :; ti .. rL~ac :, o pr;:;vi:t 

para quf · e Re~ uerente tosse trnbalhR r lotRdo f' rn outf,_> 6;·?,.!lo, rnu 1t r.i menos pa ra 

dese1n;:ienlia t" a~ ivid a d es pa ... ci .:>.s quais ele nào fora ccntrastacio. 



.:S t.: • .J ~ - .. 

Ü(' . .. 1t0 . Exr:t:>ler Clô . nao houve i'!Ur. r~~·,- :v .'l ·l ! ~~n~ :,i: {' ·, ~. ufl~ t· i.;.r par;' 
Lotacão do ReqL:f?rente <:'n' out n, setor phri.' exercer ra r;:' f2! '- :1;'; :1 .- 1 :• r·(1i Z".:' !~t.::,:, n _:. ri- e· -: · (\r~') 

01·igina rin. JU<,tarnente pí:'i.o foto de que ,1u.:ilq11pr ;=1 ;: trJr \7 ,, 1 · ' ' " •"' "P i~~ '-S ?.. q.,-, .. ,')e <;,,:rit :ci·:.:· 

r:ara(t<:nzdri ,~ dcwio d\~ fu "!1:ào <:>> nrp :,~, o 

i'lesJe sent1do e born e~c~ u r t?( f?. I" ql,f:. ~: o ~·no :.~· •"l :doc pub ~ t( e , .:-J 

Hequeren te tem por habjto acatar eirdens de s~w. c;• 1pi?rio: E." . d1.:isdt?. ' J• JE· n2.o :; t?. _i cir.-; 

rnanifestarnf:'nte i legn1s , ~;encio assim, não s ... ~ lotou po · ·:-i:1rir .:i ( •! <mria no -:>•:> tor de 

almoxarifado. mas si1n, 1·f-'Cebl"'U deter minaç~o dt.' S€Li supel' ior d2 epv::i'! pa"a ex~ .. c1:> r e'. 

funçàQ f'IT1 conjunto c0m o úr:ko sE'rvid'.)r que já era dt>tlvO •io (cl•"sº r1e Ai.mox .:'\n fe . 

QUANTO t\ INEX!STÊNCIA DO CARGO PARADIGMA 

Quc1:1to a olegacão da inexis~é ; ·!~. i ?: :Jr) ·: <.~ :''?:: • par~cii:· ma . md.1 ·~ 1/11.'I 

v~z sern rc:i.::J'' o P.t>qui::.ndr..: 

'oi-.0'nrr.-i 2 _iil ,1d1rzidc têlnto ,·1 :~.:rr."lti ·.'~t c,-l.) Autor c .-:,:no :-.<> :.• pedF:k. 

~.ao ctarr.~ ern ;;ifirrnar o dr~sv 10 de funç?io para ~i~ ;1~iv1dadP~ .-:1e AU~·.O YJ.. f:f !FE E' n<\n de 

auxilic'I;· de <1 lmoxanf€ , se11do cla ro o oropósito drJ Re<J t.H.~·n (J ;) <?r.-: tu•11 ult~ .. <!'.. f) pr0ce:,:;ç; t; 

induz ir e~~e juízo ~ eno quanck \a:1 çc1 mào da a r~urw~nt.ac ,~ ._:, df: que n .~ui -;ir exen:i.:; ;:; 
função d€ a1Jxlli ar de::· AI rnoxarif e , J ust êl 11e:1te pelo tato di:2 que i" ef e1·1do e a.r g•.) r1áo exi~-.tf?. n;i 

f:'strútUr(.! adm1rnst r Ç1ti v a . 

A V•':i'c1ade é ClUE o Requerido <;t- v,~ \ i? l: r~::i torç::i de ri-ahalho d n 

Autor. er:1 ~(1.rc:;o divpr~. o r1o que fora c n~inari<1niE'1it.? t on~n \ aclc': , o,;:.rn <1 ·~ev1da e reBul.:;r 

COI trapre'ii '.iÇ ao 

! · 1\ Ut.') ;· t=ix:~ t'C\?U a'. funcoc> <. ri e ' -~ ·"'i".1 ·<.úKI FE' ·'..·=--.m (l. rn<"srn-?1 

c:orT"OCtêr:c ia ~ pi:>r+t:-JCào: 2c1 i(;~. qL:e e st-rvidor efetivo dp<,sE: (J!t'\!C, posst:indo . inc!.~ic,r"'r:, .:i 

c;>-s,colariclade rn1nirn.::i. exiBida par., o e argo , n~o ··e:-eoF,nrlt). cr;n r 1.,rk1 . .=1 ront.raprPstaçlio 

financ ~ir;t devida em raáo do de<:1i0 de funçao 

ti tc:of do Jr't . 3UO do C:PC "Compc>te o;.) r é:. • ol t><50 1. no co11te -.1toçào . 

todo ú mot '='no di? defesa . expondo a:·, razóes de feno e ae di'""it<.1. com 01 11? Impu:ino o 

pedido do ot~ tç•r e e>spec ifiz.ando ·JS ;.Jro.,·as que pN~t€n::Je pi'('dé·z :;" ' 

C.01: r'orme se pode vNi flc ar, o Requf·1 \(j•:i :",.:HVi t · · ot, :~(· (\0S ,,, um<:. ':iiif' 

pudi:.'SSe rechacar a pt eter·sào il,UtO!'lll ;_? também nao .OXµ Ór, '3.S 1·.:;.z:je3 de fa1.. C e de ~j: re itO 
com que lrnpugna , rn<?smc que de forma genérica , ;::; p!pitc .?n1to:·i:ü . DE' ic_;uat forrna . nào 
in:pu~nou os drx 1..: mentos juntados pek) Autor. li mitancic· 5'~ .~ corite :-, t.él~· gr:.•neri can'v?rit e ,1 

pretensào rl€duzida na inicia l, o que induz ao reconhecimentn LKito do ;)ed ido 

.. 
' 



' 

.! ,L:... . _: :? :u i -~ i) l . ::-1 ·~ F ·.; r : 

P • .)r ~l.".-' tunw. con forn~e dicção do z1i't . ·3 L (' 1 ~ DiplcP1·; P r c:~ e~. -s t !D ; 

CvH . incur.1t-Je ao Reu 0 Oi".'. JS da prova quanto ao fato 1mpcd 1t 1v') . r 1; 0d 1 f 1 , a ~ ; · 1 r:i ou e xti 11 t 1vo 

do direito d<:i Au tor , senão """J.:i iri oc; : 

.A.rt . 333 . O ór: us d a prova incumbe : 

li ~ ao réu, ql,Janto à existência de fato impedil'!vo, modificativo ot• extint ivo do 

dire it o do autor. 

Des~. a forma , urna vez que r, Req1 ten do r: .:i d~ tro t. ~ xe ,3os .:;uto~ q?Je 
pudesse rechriçar a pre tensão rt.utora l, ónus que lhP cornpe: i?. e ri o qual ni'ío s~ 

desíncurnbi 11 . ha que st'? a;.Jltca r a regrõ da presunçao de ·:er.-xu.:l.; d ~' o que , dcto vênir:J . 
conduz. à µruc~<.léK 1 i:1 cl,; P·:õ·dido nos tenwJ.;; propostos na 1r,;ud l. , u quf' dE>')d ':" J-3 se requer . 

f., vista cio expo'..;to, r·eq t ~ P. r )eja j :.1lgad2. insubsist<'·i1rc ern U;do-: os 
seus t e:-n10s ;1 contpstação apresel"ltaoa e, via d& conseq11ênci<1 . :;eja jul~ado procedente o 

pleito aut o r u l. nos t er m os ela inic ia l. 

r ede deferimen to . 

V1tó1ia -ES, 1Ç· de junho de 2013. 



SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO­
ES. 

PROTOCOLO 

Nº 4'b Vi oo ~ <i " ó <õ ~ 

Em: _ecll~t Ho.flirio:~+ 

Dl~I~~ . 
Comarca de Con·ceição do Castelo-ES 

Proc. Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificado nos autos ef'Tl':. 
• • ::sE• 

referência, com assistênci_a do SINDICATO DOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS D~ 
PREFEITURA DE CONCEIÇAO DO CASTELO- SINDIFUCC, por sua advogada no fim assinados 

- "" respeitosamente comparece diante de V. Exª. para manifestar-se sobre a CONTESTAÇAO ~ 
does. de fls. 50175 nos termos que se seguem: ~ 

~ 
~ 

QUANTO À PRELIMINAR ALEGADA i 
MM Juiz, em sua defesa de fls. 50/58, em sede de preliminar alega~ 

ora Requerido a impossibi ""dade jurídica do pedido aduzindo que o cargo cujas atividade~ 
eram exercidas pelo Au r inexiste, eis que eram exercidas em auxílio ao servido~ 
paradigma. ~ 

;;; 

~ 
No ntuito de confundir esse juízo, alega o Requerido que o Auto~ 

l'V 

reclama que exercia funções típicas de auxiliar de almoxarifado e não de almoxarife dadcf 
que exercia apenas algumas funções relacionadas ao cargo do paradigma e, por isso, nãJ=' 
cabe pedido de equiparação salarial no cargo de almoxarife. 

Argumenta que na verdade o Autor pretende obter aumento salarial 
apenas com base apenas no alegado desvio de função esquecendo=-se que para haver 
direito à equiparação salarial é necessário que o cargo paradigma exista, bem como que o 
salário por ele pretendido seja maior do que aquele que ele receberia se não tivesse 
havido desvio. 

Em razão disso, requer a extinção do feito sem julgamento de 
mérito nos termos do art. 267, VI do CPC. 

Requerido. 
Data venia , não há que prosperar a preliminar eriçada pelo 

Rua Rafae/a Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silvo - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000 - Fone fax: (28 j 35471561 



SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

Com efeito, as argumentações do Autor são claras em firmar sua 
pretensão de pagamento de diferenças salariais em razão de desvio de função do cargo 
para o qual foi regularmente nomeado, qual seja , o de TRABALHADOR BRAÇAL e o cargo 
onde efetivamente laborou, qual seja, ALMOXARIFE, no periodo apontado. 

Desume-se das alegações do Autor que no periodo apontado ele de· 
fato exerceu atribuições típicas do cargo de ALMOXARIFE conforme se pode verificar do 
doe. de fl. 42 que descreve as atribuições desse cargo. 

Assim, diferentemente do que alega o Requerido, dúvidas não há 
em relação ao pleito de pagamento das diferenças salariais pleiteadas pelo Autor em 
relação ao cargo de ALMOXARIFE e não de AUXILIAR DE ALMOXARIFE, até mesmo porque 
referido cargo não existe na estrutura administrativa do Requerido. 

Na verdade o Requerido usa de tal alegação com o propósito de 
desvirtuar os fatos e confundir esse juízo, parta , ao final , eximir-se de sua obrigação no 
pagamento das diferenças pleiteadas. 

Por tais razões desmerece acolhimento a preliminar. 

QUANTO AO MÉRITO 

No intuito de firmar sua pretensão, alega o Requerido a inexistência 
de desvio de função. 

Argumenta que o art. 31 da Lei Complementar Municipal nº 002/94 
autoriza que um determinado funcionário público tenha sua lotação alterada para o 
exercício de atividades laborativas em outro órgão, desde que haja prévia autorização do 
Secretário de Administração do Município. 

Ora Excelência, novamente tenta o Requerido induzi r esse juízo a 
erro, posto que o quadro que se descortina no presente no caso é completamente 
diferente. 

De fato , não há se negar que o servidor possa ter sua lotação 
alterada para o exerdcio de atividades em outro órgão. Contudo, essa transferência de 
lotação deve ser para o exercício do mesmo cargo e não em cargo diverso do que foi 
nomeado, justamente para que não ocorra desvio de função. 

Argumenta, ainda, o Requerido que nunca existiu autorização prévia 
para que o Requerente fosse trabalhar lotado em outro órgão, muito menos para 
desempenhar atividades para as quais ele não fora contrastado . 

Rua Rafaela Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000 - Fone fax: {28} 35471561 



SINDIFUCC 
SINDICA TO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

De fato, Excelência, não houve autorização formal do superior para 
lotação do Requerente em outro setor para exercer tarefas não condizentes com o cargo 
originário, justamente pelo fato de que qualquer autorização expressa nesse sentido 
caracterizaria desvio de função expresso. 

Nesse sentido é bom esclarecer que, como servidor público, ó 
Requerente tem por hábito acatar ordens de seus superiores, desde que não sejam 
manifestamente ilegais, sendo assim, não se lotou por conta própria no setor de 
almoxarifado, mas sim , recebeu determinação de seu superior da época para exercer a 
função em conjunto com o único servidor que já era efetivo no cargo de Almoxarife. 

Importar destacar que os desvios de função são constantes também 
na atual Administração. 

QUANTO À INEXISTÊNCIA DO CARGO PARADIGMA 

Quanto à alegação da inexistência do cargo paradigma, mais uma 
vez sem razão o Requerido. 

Conforme já aduzido, tanto a narrativa do Autor como seu pedido 
são claros em afirmar o desvio de função para as atividades de ALMOXARIFE e não de 
auxiliar de almoxarife , sendo claro o propósito do Requerido em tumultuar o processo e 
induzir esse juízo a erro quando lança mão da argumentação de que o Autor exercia a 
função de auxiliar de Almoxarife, justamente pelo fato de que referido cargo não existe na 
estrutura administrativa. 

A verdade é que o Requerido se valeu da força de trabalho do 
Autor, em cargo diverso do que fora originariamente contratado, sem a devida e regular 
contraprestação. 

O Autor exerceu as funções de ALMOXARIFE com a mesma 
competência e perfeição técnica que o servidor efetivo desse cargo, possuindo, inclusive, a 
escolaridade mínima exigida para o cargo, não recebendo, contudo, a contraprestação 
financeira devida em razão do desvio de função. 

A teor do art. 300 do CPC "Compete ao réu alegar, na contestação, 
toda a matéria de defesa, expondo as razões de fato e de direito , com que impugna o 
pedido do autor e especificando as provas que pretende produzir". 

Conforme se pode verificar, o Requerido nada trouxe aos autos que 
pudesse rechaçar a pretensão autoral e também não expôs as razões de fato e de direito 
com que impugna, mesmo que de forma genérica, o pleito autoral. De igual forma, não 
impugnou os documentos juntados pelo Autor, limitando-se a contestar genericamente a 
pretensão deduzida na inicial , o que induz ao reconhecimento tácito do pedido. 

Rua Rafae/a Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES Q 
CEP 293 70-000 - Fone fax: (28) 35471561 ~. 



SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

Por seu turno, conforme dicção do art. 333 do Diploma Processual 
Civil , incumbe ao Réu o ônus da prova quanto ao fato impeditivo, modificativo ou extintivo 
do direito do Autor , senão vejamos: 

Art. 333. O ônus da prova incumbe: 

li - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do 

direito do autor. 

Dessa forma, uma vez que o Requerido nada trouxe aos autos que 
pudesse rechaçar a pretensão autoral , ônus que lhe competia e do qual não se 
desincumbiu, há que se aplicar a regra da presunção de veracidade o que, data vênia, 
conduz à procedência do pedido nos termos propostos na inicial, o que desde já se requer. 

À vista do exposto, requer seja julgada insubsistente em todos os 
seus termos a contestação apresentada e, via de conseqüência, seja julgado procedente o 
pleito autoral nos termos da inicial. 

Pede deferimento. 

Vitória-ES, 19 de junho de 2013. 

Rua Rafae/a Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRI O 

Dados Resumidos da Petição Inicial 
Pré-Cadastro número : 201300 744366 em 19/ 06 / 2013 

E-mail : 1 i lianb elisario@ hotmai l. com 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

PETIÇÃO DE JUNTADA 
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CLASSIFICAÇÃO PROCESSUAL (CLASSE): 
Tipo de Petição: Réplica 
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(10221) Isonomia /Equivalência Salarial 

REQUERENTES: 
MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
CPF/CNPJ: 
ADVOGADO: 
8958 - ES - LILIA BELISARIO DOS SANTOS 

REQUERIDOS: 
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999998 - ES - INEXISTENTE 
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Assistência Judiciária :Sim 
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JUIZADO DE DiltEITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO·ES 

V f\F.A Úl\"ICA 

CER1.lfJÃO 

CERTIFICO e clcu fé, em cumprimento ao artigo 
379, § 2° do Código de Normas, que a Dr8 Lilian B. Dos 
Santos, protocolizou junto ao Cartório Distribuidor, o 
original da petição remetida a este Cartório via fac-simile, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias, conforme comprova 
protocolo do Cartório Di~;tribuidor. 

CERTIFICO ainda, que juntei o original da petição às 
folhas, em cumprimento ao § ·"·º do artigo 379. 

~-k~'~s~ 

h'~.~aii~ ;9~~ 

'r. _,:;;· 

,i:: 

. -:-- - .. 



~-----------------CiiN-cwSio _________________________ _ 

Em _Qj_/ _Q];_/2013, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz 
· de Direito da Comarca de Conceição do Castelo-ES, Dr • 
. Romiltton Alves Vieira Junior. 

p/ Analista Judiciário Especial 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

DESPACHO· 

Intimem-se as partes se possuem outras provas a produzir, 
apresentando rol de testemunhas caso necessário, eiµ cinco dias. 

Em caso negativo, apresentem memorais, no prazo legal. 

Diligencie-se. 

Conceição do C~stêÍ~, 

~~ .... VIEIRA JÚNIOR 

Z DE DIREITO. 

RECEBIMENTO .· 

Em~ 01: /2~13, re ebo estes autos do MM. Jtií~_de 
Direito da Comarca de Co ição do\Castelo-ES, Dr. Romilton 

. ·Alves Vieira Ju~ior. ~~ . 

·~·-·-·-·---·~ 
p/ Escrivão 
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Certifico e dou fé que a imprensa nº 93 foi 
disponibilizada no dia 14/0812013, no diário da 
justiça nº 4574, folhas 193 à 195. 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA, 
14/08/2013. 
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' Q\A..A..:::=-:: 
p/ Analõ~.ta Judiciário !Especial 
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MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificado nos autos em 
referência, com assistência do SINDIFUCC, por sua advogada no fim assinado, com o 

~ 

devido acato e respeito comparece diante de V.Exª. em atendimento ao despacho de tl. para 
apresentar seu ROL DE TESTEMUNHAS conforme segue, requerendo sejam as mesmas 
devidamente intimadas nos termos da lei para comparecimento à audiência a ser designada 
por V.Exª. 

PEDRO OLIVEIRA DE SOUZA CRUZ: brasileiro, casado, servidor 
público municipal, com endereço na Rua Américo Moreira, nº 118, Bairro 
Nicolau de Vargas e Silva, nesta cidade; 

IVAIR FALCÃO: brasileiro, casado, servidor público municipal, com 
endereço na localidade de Sitio Bela Vista, Cachoeira do Vargas, Zona ... 
Rural, neste Município; 

PEDRO PAULO DA ROCHA SILVA: brasileiro, casado, servidor ,. 
público municipal, com endereço na Rua Nilton Pizzol, s/nº, Bairro Nicolau 
de Vargas e Silva, nesta cidade; 

Pede deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 16 de agosto de 2013. 

LILIAN 

Rua Rafaela Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

. CEP 29370-000- Fone fax: (28} 35471561 

' , .. 



Em ri.D l O~ /2013, faço estes autqs com vista a 
ilustre Drª. Gabri1ela Ayres Maretto Zorza!. 

-- PI A~-ludiciário Espedal 

.-··-----~-·-··-·-- ~----~-·------.----·-····------·----·---. --
JUNTA.DA 

Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos 
de fls. 9 5 COftceição do Castelo, ES. em 
~ _QK_/20 ! 3. =-.i)_ ~. 

~ R Ai« Pk\A<"-" . 
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.C.ONCLUSÃ.0 

Em 02/09/2013, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz de 
Direito tla Comarca de Conceição do Castelo-ES, Dr. 
Romilton Alves Vieiira Junior. 

~J 
p/ Analista Judiciário Especial 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

.. :~ 
·•. ;;:. 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0049 , ~H 
DESPACHO 

VISTOS EM INSPEÇÃO - 2013 

Defiro aprodução de prova testemunhal requerida pelo Autor. 

· _ Designo audiência de instrução e julgamento . para o dia · · 
rJ 6 / J. /2014, às.13 :J 0 h, diante das seguintes considerações: . . 

1) assumi a comarca em 07.05.2013, com quase cem processos 
conclusos para sentença e inúmeros outros para decisão e despachos, apesar 
do esforço relevante. e reconh~cido do ínclito Magistrado que Ill.e-~tecede.u 
e que também estava designado para outras Comarcas, pelo · que · há · .. · 
necessidade de dar celeridade àqueles processos, especialmente ' a~s 
processos envolvendo idosos, menores, matéria de família e· réu pre~o; 

2) este Magistrado está designado para outras Comarcas, 
especialmente realizando julgamentos perante o Tribunal do Júri; · 

3) este processo não trata-se de processo criminal envolvendo réu 
solto. 

Intimem-se as partes e patronos, bem como as testemunhas 
arroladas às fls. 94. 

Diligt(ncie-se. 

// .. -·· ' .· __ , ... ·-" 

~MJiT~JRAJÚNIOR 
JUiZ DE DIREITO_ 

. -

·~· 



/ ...... ~(---.. 

Sistema de Primeira Instância - TJES 

.... 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PODER JUDICIÁRIO 
CONCEIÇÃO DO CASTELO -VARA ÚNICA 

CERTIDÃO 

0000011-31.2013.8.08.0016 - Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO e outros 
Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

.• '! 

;~t:- -·.:~ 
--~~: ~,. . . 

1 ' 

"'-.J Certifico que nesta data remeti ao Diário da Justiça a presente intimação através da lista de nº 
0132/2013 para o(a)(s) Advogado(a)(s): 
008958/ES - LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
Audiência de instrução e julgamento designada nos autos da supra ação mencionada, que será 
realizada na sala de audiências do Fórum de CONCEIÇÃO DO CASTELO - V ARA ÚNICA, no 
dia 26/02/2014 às 13:30, situada no(a) -

CONCEIÇÃO DO CASTELO, 18 DE OUTUBRO 

/7/ 
ANA 

https://sistemas.tjes.jus.br/sistemas/pgf/RELPUBLISTADIARIO.cfm?noLista=54433 18/10/2013 



-------------------

Certifico e dou fé que a imprensa nº 132 foi 
disponibilizada no dia 21/10/2013, no diário da 
justiça n" 4622. 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA Ú~ICA, 
21/J0/2013. 

17 
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Visualizar 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

Página 1de1 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 

AV. JOSÉ GRILLO:~º~~~ :g~:,.:,N_C6~~~~1i~g~~~~:f~É~:~~ -CEP: 29370-000 : . > ·:~,~.f. : 
Telefone(s): (28) 3547-1206 . : 

Email: varaunica-conccastelo fes."us.brTelefone s: 28 3547-1206 'f· 
rr=C=E=R=Tl=F1=c=o=E=~=o=u=F=s=É=q=ue=e=s=te=e=xp=e=di=en=te=~=oi=e=nca=m=i~nh5a3do=a=o=s=et=or=d=e=iil?D=AT=A=.=====u1=Nº==========;ft "' 

correspondêne1a . · . DO AR 

rr===============================================ii~ ~ 
PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 
AÇÃO: Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO e SINDIFUCC- SINDICATO DOS FUNC.PUB. 
MUNICIPAIS CONC. CASTELO 
Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

INTIMAÇÃO PARA AUDIÊNCIA DE 
INSTRUÇÃO E JULGAMENTO 

PORA.R. 

Pelo presente, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO{A) para todos os termos da presente carta: 

FINALIDADE 
INTIMAÇÃO DO(S) REQUERIDO(S) abaixo descrito, da Audiência de Instrução e Julgamento 
designada nos autos da ação supramencionada, que será realizada na sala de audiências 
do CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA, situada no FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE MENEZES 
PIMENTEL '. 
AV. JOSÉ GRILLO, Nº 166-CENTRO-CONCEIÇÃO DO CASTELO- ES- CEP: 29370-000 
Telefone(s): (28) 3547-1206 
Email: varaunica-conccastelo@tjes.jus.br. 

ATA DA AUDIÊNCIA: 26/02/2014 HORÁRI0:13:30 

ADVERT~NCIAS: 
a) Em caso de depoimento pessoal, a parte deverá prestá-lo sob pena de confesso. 
b) A ausência injustificada poderá resultar em pagamento relativo às despesas do adiamento. 

PARA: ORA. GABRIELA A YRRES MARETTO ZORZAL 
Endereço(s}: AV. JOSE GRILO, 426, CENTRO, 
CONCEICAO DO CASTELO - ES ll 
CEP: 29370000 

https://sistemas. tjes.jus. br/sistemas/FCKeditor _2.2/editor/fckeditor.html ?InstanceNam... 17 /10/20 i 3 



JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos de 
fls. f} l't. C2 .. do . Castelo, ES, em : ""'· . 

...2.4/~2013. . ~ 
' . . - . pi A&.,..: 

· ~nalista.Judiciário Especial. 

-------------·-----------------------------··.,--------··-------

AR AVISO DE AGENCIA AC CONCEICAO DO 

RECEBIMENTO 14.300.681 CASTELO 

CONTRATO 

9912327513 

AV. JOSÉ GRILO I 426 
CENTRO 

' 29370·000 Conceição do castelQ..· ES 

1 111~ 111mUi11111111111111 
ENDERECO PARA DEVOLUCÃO DO AR 
FORUM ~C. DO C'ASTELO • VARA UNICA 
Av José Grill9.J 166 
(28l3547-12uo • Cenjro 
29170·000 Concelçao do castelo - ES 

DECLARAÇAO DE CONTEUDO (OPCIONAL) 
PN: 0000011·31.2013.8.08.0016 

· N~.:DOqJf"E 

: ~,i.":;.:~:~:.~ ..... ~ ~· : ' '. ;·; ::· . . •' 



Visualizar Página 1 de 2 Eg 

DISTRiBUíÇÃO -,::_ 
fAcndodo f\IO.: _, (1 S -- / l!t ~ ~ 

. DO / . . . ., .. e ..... 
L:V!O: · .() i::1-· .C:r-\ ·. ,::2!:.~· 
"'i··t~· ..... 0:::*.:..--U.J-... ,~o.:~' 
._ .. ,.,.b:.Jdo a.:> , i'f!c~"'' 00 11 ·'-'j~-·.". - "'"" ~ -'·~·.:~·;.,,. 

ESTADO DO ESP RITO SANTO .,,n .:·s· 
PODER JUDICIÁRIO v ·: ""' ··:;:,.. 

CONCEIÇÃO DO CASTÉLO -VARA ÚNICA Ccr:,....: d:> CcstCJ'·;, · E.5._ 1J J_cJ .... i.H~~ .. ·.: .. ·.~ ;_ . 
FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE MENEZES PIMENTEL \~ 

AV. JOSÉ GRILLO, Nº 166 ·CENTRO· CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES - CEP: 29~Zll:ll!l!l. . 'ID• irCi:S 
Telefone(s): (28) 3547-1206 . O l; t 1 Í b 

Email: liaraunica.conccastelo fes:us.br 

CERTIFICO E DOU FÉ que este mandado foi remetido à Central de Mandados para distribui o DATA: 

PROCESSO N° 0000011-31.2013.8.08.0016 
AÇÃO : Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Documento(s): CI: 1647413 CPF: 084.712.577-77 
Sexo: MASCULINO 
ESTADO CIVIL: SOLTEIRO 
Endereço(s) :RUA SOUZA PINTO, 306, CENTRO, Conceição do Castelo - ES 
CEP: 29370000, 
Requerente: SINDIFUCC- SINDICATO DOS FUNC.PUB. MUNICIPAIS CONC. CASTELO 
Documento(s): CNPJ: 30.970.370/0001-12 
Endereço(s) :RUA JOAQUIM CORNELIO FILHO, Nº 141, CENTRO, CONCEICAO DO CASTELO- ES 
CEP: 29370000, 

Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 
Documento(s): CNPJ: 27.165.570/0001-98 
Endereço(s) :AV. JOSE GRILO, 426, CENTRO, CONCEICAO DO CASTELO - ES 
CEP: 29370000 
"================================-========-==-=='!i' ~.--.. 

MANDADO DE 
INTIMAÇÃO AUDIÊNCIA 

DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO 

~ "';' 
'•. ·-

MM. Juiz(a) de Direito da CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA do Estado do Espírito Santo, por nomeação na forma da lei etc:· 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda às diligências necessárias ao 
integral CU,!11Primento do presente mandado na forma e prazo legais. · 

FINALIDADE 
a) INTIMAÇÃO DO(S) REQUERENTES I REQUERIDOS acima qualificado(s) para comparecer(em) na sala 
de audiência de CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA, situado na FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE 
MENEZES PIMENTEL :; 
AV. JOSÉ GRILLO, Nº 166 -CENTRO-CONCEIÇÃO DO CASTELO -ES-CEP: 29370-000 .. 
Telefone(s): (28) 3547-1206 
Email: varaunica-conccastelo@tjes.jus.br a fim de participar(em) 
designada nos autos do processo em referência. 

da audiência de Instrução e Julgamento 
l\ 

1~ 

DEPOIMENTO PESSOAL: ( ) REQUERENTE 
( ) REQUERIDO 

b) INTIMAÇÃO da(s) testemunha(s) do Requerente: PEDRO OLIVEIRA DA CRUZ, residente na Rua Américo]i 
Moreira, 118, Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do Castelo, ES; IVAIR FALCÃO, residente no Slitio"' 
Bela Vista, Cachoeira dos Vargas, Zona Rural, Conceição do Castelo, ES e PEDRO PAULO DA ROCHA 
SILVA, residente na Rua Nilton Pizzol, s/n, Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceicão do Castelo, ES. 

\!DATA DA AUDIÊNCIA: 26/02/2014 ilHORÁRIO: 13:30 

ADVERTÉNCIAS 
a) Em caso de depoimento pessoal, a parte deverâ prestâ-lo sob pena de confesso; 
b) A ausência injustificada poderâ resultar em pagamento relativo às despesas do adiamento. 

https://sistemas.tjes.jus. br/sistemas/FCKeditor _ 2.2/editor/fckeditor.html ?InstanceNam... 17 /10/2013 
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JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos. de 
fls./00/ 1 a / Conceição do Castelo, ES, em 

~~~/~~~~ 
· p/ Analista Judiciário Especial · 
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. ' .é :·y;Li d~ ~ 
CONCEIÇÃO DO CASTELO -VARA ÚNICA CorK: c:i-:õ Ccste:V- E.s .• 0 'i'J,.Ql_.1« .... \_»i -~ 

AV.JOSÉGRILLO,N°166-CENTRO-CONCEIÇÃODOCASTELO-ES-CEP:2931MDO - , ' ··;:{ :~ a FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE MENEZES PIMENTEL '~ .- •. ,; ::. . .... 

. Telefone(s): (28) 3547-1206 D 1 s t r i · · -~ . :. : ",. :i 
Emali: varaunlca-<:anccasteio t es. us.br . 1 O r · :·· •·. ,-:-,., · .. 

CERTIFICO E DOU F que este mandado foi remetido à Central de Mandados para distribui o DATA:_ -li'.~1:ir 
ir==================================-========~-~-.::~- ::r~ 
PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

ÇÃO : Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 
Documento(s): CI: 1647413 CPF: 084.712.577-77 

: '' ~t f;· 

exo: MASCULINO 
STADO CIVIL: SOLTEIRO 
ndereço(s) :RUA SOUZA PINTO, 306, CENTRO, Conceição do Castelo - ES 

CEP: 29370000, 
Requerente: SINDIFUCC· SINDICATO DOS FUNC.PUB. MUNICIPAIS CONC. CASTELO 
Documento(s): CNPJ: 30.970.370/0001-12 
Endereço(s) :RUA JOAQUIM CORNELIO FILHO, Nº 141, CENTRO, CONCEICAO DO CASTELO - ES 
CEP: 29370000, 

Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 
Documento(&): CNPJ: 27.165.570/0001-98 · 
Endereço(s) :AV. JOSE GRILO, 426, CENTRO, CONCEICAO DO CASTELO - ES. 
CEP: 29370000 

MANDADO DE 
INTIMAÇÃO AUDIÊNCIA 

DE INSTRUÇÃO E 
JULGAMENTO 

MM. Juiz(a) de Direito da CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA do Estado do Espírito Santo, por nomeação na forma da lei etc. 
Manda a qualquer Oficial de Justiça deste juízo a quem este couber por distribuição, que proceda às diligências necessárias ao 
integral cumprimento do presente mandado na forma e prazo legais. ' 

FINALIDADE 
) INTIMAÇAO DO(S) REQUERENTES I REQUERIDOS acima qualificado(s) paracomparecer(em) na sala 
e audiência de CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA, situado na ·FÓRUM- JUIZ FRANCISCO DE 
ENEZES PIMENTEL 
V. JOSÉ GRILLO, Nº 166-CENTRO -CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES- CEP: 29370-000 

Telefone(s}: (28} 3547-1206 
Email: varaunica-conccastelo@tjes.jus.br a fim de participar(em} 
designada nos autos do processo em referência. 

.~ 

da audiência de Instrução e Julgamen~p 

DEPOIMENTO PESSOAL: ( ) REQUERENTE 
( } REQUERIDO 

·' 

- . " b) INTIMAÇAO da(s} testemunha(s} do Requerente: PEDRO OLIVEIRA DA CRUZ, residente na Rua AméricQi 
Moreira, 118, Bairro Nicolau de Vargas e Silva, Conceição do Castelo, ES; IVAIR FALCÃO~ residente no SiitiÕ 

ela Vista, Cachoeira dos Vargas, Zona Rural, Conceição do Castelo, ES e PEDRO PAULO DA ROCHA 
LVA, residente na Rua Nilton Pizzol, s/n, Bairro Nicolau de Var as e Silva, Concei o do Castelo, ES. 

jjDATA DA AUDIÊNCIA: 26/02/2014 i!HORÁRIO: 13:30 

ADVERTÊNCIAS 
a} Em caso de depoimento pessoal, a parte deverá prestá-lo sob pena de confesso; 
b) A ausência injustificada poderá resultar em pagamento relativo às despesas do adiamento. 

; 
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

Processo nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

CERTIDÃO 

.f .. ,, 
. ? 

:/· · .. : ~ 
. -:.:~" ~ t~ 

-_ ~-=-_: '.:;. 

Certifico e dou fé que, em cumprimento ao determinado, , após 
diligências, efetuei a intimação de Mareio Rogério Fortes Mariano, ·de· , 
Sindifucc por seu representante, Jurandy Serpa, do Município ·de 
Conceição do Castelo, por sua procuradora, de Pedro Oliveira da Cruz, 
de lvair Falcão e de Pedro Paulo da Rocha Silva de todo teor do 
mandado que li em voz alta, de tudo ficaram cientes, . aceitaram cópias 
que seguiram e exararam assinaturas no verso e anverso do mandado. 

Conceição do Castelo, 14/02/2014. 

-~~ 
:r{o(IJ.igo Pinheiro 
Oficial de Justiça 

,• ' .~. 
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PROCESSO: 

AÇÃO: 
Data: 

Juiz: 
Requerente(s): 
Advogado( a) 
Requerido (s): 

Advogado 
Preposto( a) 
Testemunha(s): 

00000113120138080016 

RECLAMAÇÃO TRABALHISTA;;.CÍVEL .; ', ~ · ~iA::~~- ~i· 
26 DE FEVEREIRO DE 2014, ÁS l3:3QJ~iUf1 

HORAS , T >fE~t} 
ROMILTON ALVES VIEIRA JUNIOR . :y:: 
MARCIO ROGÉRIO FORTES MARIANO ·_ . 
DRA. LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO · óoi : ~ 
CASTELO/ES 
DRA. GABRIELA AYRES MARETTO ZORZAL 
SR. ANTELMO CARDOSO 
PEDRO OLIVEIRA DE SOUZA CRUZ 
IVAIR FALCÃO 
PEDRO PAULO DA ROCHA SILVA 

A 

TERMO DE AUDIENCIA 

ABERTA A AUDIÊNCIA, foi proposta a conciliação pelo Juízo, sendo 
que restou-se infrutífera. Logo em seguida, foi procedida a oitiva das 
testemunhas conforme termos em anexo, sendo que, pelas partes,: foi 
dispensado o depoimento pessoal do autor e outras testemunhas 
restantes. A parte autora pediu o juntada de documentos, que foi dada 
vista a parte contrária. A autora, ainda requereu a retificação com 
relação aos pedido no item "e.1" de fls, 07, para que difer~n_ça de 
adcional de insalubridade seja de 20 para 30 ºlo e não de 20°/o ,para 

10 40°/o, sendo que a defesa não se opôs a essa retificação. As pàrtes 
1

"'-/ requereram a suspensão do processo, por cerca de 30 dias, para que o 
autor posas apresentar uma proposta de acordo. A requerida pleiteou o 
prazo de 05 dias para apresentação de carta de proposição. Pelo MM 
Juiz foi proferido o seguinte DESPACHO: Defiro o pedido pelo prazo 
requerido pelo Município. Defiro o prazo de suspensão requerido pelas 
partes e após esse prazo não havendo nenhuma manifestação, 
intime-se as partes para apresentação de memoriais por escrito. 
Intimem-se 1 encie-se E nada mais havendo para constar encer o 

, eterson Pagio Dela Costa, Estagiário de Direito, e a 



TESTEMUNHA DO REQUERENTE 

Nome: IVAIR FALCÃO 

A::d:::~~es ~~:~~::::~ª::::~::ªprestou o compromisso de dizJ' f. 
o que sabe do que lhe for perguntado. Dada a palavra a ·oout~i/?: 
procuradora do requerente, às suas perguntas respondeu: qu~ ~:.:·: 
funcionário da Prefeitura há 10 anos; que o depoente trabalha comó· ·· 
pedreiro e o autor trabalhava como braçal, durante aproximadamente. 
08 meses; que trabalhou com Mareio há uns 08 anos atrás; que quando 
trabalhou com o autor, já era efetivo do Município; que depois que o 
autor trabalhou como braçal o mesmo trabalhou no almoxarifado, 
controlando entrada e saída de material; que o autor também trabalhou 
enchendo tanque de combustível dos veículos da Prefeitura; que o autor 
trabalhou no almoxarifado por cerca de 07 anos aproximadamente. 
Dada a palavra a Douta defesa do requerido, às suas perguntas 
respondeu: que o autor trabalhava somente no almoxarifado e recebia 
ordens do funcionário Evaldo que era o chefe do almoxarifado. Pelo MM. 
Juiz não complementada a inquirição realizada. E, nada mais havendo, 
encerro a presente. E eters n Pagio Dela Costa, estagiário de 
Direito, que digitei. 

.· ·.~ 

ADVOGADO(A) .-1JÇ6.,y:i) 
. l 

ADVOGADO(A) ~~ ' - ,, 



TESTEMUNHA DO REQUERENTE 

Nome: 
Endereço: 

PEDRO PAULO DA ROCHA SILVA 
Qualificado(a) nos autos 

.. , 
l 

. ;~ .. ; 

• -~ ' ~ ; •• i ~ 

Aos costumes disse nada. Testemunha prestou o compromisso de di~et:; : 
o que sabe do que lhe for perguntado. Dada a palavra a .Dout;f_ ~: 
procuradora do requerente, às suas perguntas respondeu: qu~ ' --~ 
trabalha na Prefeitura há 09 anos, na função de braçal; que o autof' · 
trabalhou com o depoente exercendo a função de braçal e depois .. 
começou a trabalhar do almoxarifado, além de abastecer os veículos da . 
Prefeitura, na garagem; que não se recorda as datas que o autor 
trabalhou nessas funções; que presenciou o autor trabalhando no 
almoxarifado; que quando o autor trabalhou como depoente como 
braçal, a Prefeitura controlava a entrada e saída dos funcionários, mas 
depois este controle não era mais feito; que o ponto eletrônico para 
controle de funcionários funcionava dentro do almoxarifado e esse 
ponto eletrônico era controlado pelo próprio autor; que já presenciou o 
réu abastecendo veículos. Dada a palavra a Douta defesa do 
requerido, às suas perguntas respondeu: que o autor trabalhava 
das 07:00 da manhã até às 17:00 horas da tarde; que almoçava das 
11:00 até 12:00 horas; que o chefe. do almoxarifado era o funcionário 
era a Pessoa de Evaldo, que dava ordens ao autor. E, nada mais 
havendo, encerro a presente. Eu, Peterson Pagio Dela Costa, e~tagiári9 
de Direito, que digitei. ·' 

ROMILTON ALVES VIEIRA JÚNI~--­
JUIZ DE DIREITO 

ADVOGADO(A) .~ 

ADVOGADO(A) ~~ 
\ 
\ 

f&J1,9 (7~ p/p-~ f'~\. 

~i 

. ~' 

;, 



.JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos de t1s 
la')/ f r~ Conceição do Castelo, ES, em ,:z_~ _! OJ.,._12~·) 4 

~ 
Anansta Judiciário 

-.._...· 

··-._;' 



GARBELOTTO MERCANTlL ~Saída 
D Entrada 

2U33 

~ 
... ,, 

Tel: (28) 3547-1286 LTDA 

Av. José Grilo - Nº 745 - Térreo - Centro 
Conceição do Castelo - CEP: 29.370-000 - ES 

Natureza da Operação 

[!t\PLES P~u~. 

co 

CÁLCULO DO IMPOSTO 
8ac de ctlculo do ICMS Yaio<dolCMS -
Valor do Frcte -

DADOS ADICIONAIS 
lnfurmaçõcs Compkmcnw. 

-

lnsc. Est. do Subst. Tributário 

!) 

fVBL 

8ue de ctlarlo do ICMS Sublt. 

-
Frcte potConla 

l·Emilcnle 
l - Desrinatirio 

Munic:ipio 

-

• DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SI MPLES NACIONAL 
NÃO GERA DIREITO A C RÉDITO FISCA L DE ICMS, DE ISS E DE IPI." 

coo 

-
Série 
Mod. l 

C.N.P.J lnsc. Estadual 

Data Limite 
Para Emissã 
07/0712010 

39. 792.24710001-23 081.624.25-

Yllar dq ICMS Subst. 

-V.lor Toul do IPI -
Plica do Vdculo UF CQC I CPF 

UF lnscriçlo Eslldual 

Paollnlto Pao l.lq\lido 

~IOFiKO N' de Conuoltdeform. 

GRAVENOL. Griílca Venda Nol'a Ltda. Telefax: (21) 3546-1 64-0 • CNP J 30.957.153/0001·92 • lnsc. Est. 080.110.98-S - OS Bis SO x OS de 2.001 a 2.250 • Aut. n' 4630312008 de 07/0712008 - Apia Virtual - ES 

l' via Branca - Destinatário - 2:' via Rosa - Fisco - 3' \' ia Amarela - Emitenle - 4' via Azul • Unidade da Federaçio - S via Venlc: - Contabilidade 
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I()~ 
~ 

PÉ DIREITO PRÉ-MOLDADOS 
IND. E COM. LTDA ME 

NOTA FISCAL MOO. 1 - SÉRIE 

~IDA D ENTRADA 

Tal.: (28) 3547-1256 

PRÉ - MOLDADOS CNPJ 

Rua Santa Rita, 110 - Lo'a 01 - Centro - Conceição do Castelo - ES - CEP 29370-000 >=º=7=·=844===·==71=6A=0=0=0=1 ... -1 ... 4-==:'.' 
NATUREZA DA OPERAÇÃO CFOP INSC. ESTADUAL DO SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO INSCRIÇÃO ESTADUAL -Dl\-:t-AL-IM-ITC-PAAA-E-MIS-

00108 

T.enda P.ltod E&abl 5 .101 082.395.58-6 
DESTINATÁRIO I REMETENTE 

NOME I RAZÃO SOCIAL CNPJ t CPF 

Pre!ei tu.ra· Kunici al De Conoei ão do Castelo 
ENDEREÇO FONE/FAX 

~V. José Grilo nl 426 
BAIRRO I DISTRITO 

Clmt:no 
MUNICIPIO -

C:.Onceiçao do a.a.ate.lo 

.A.U.torização de 1ornecimento 
lU 004884./2008 
Qbncorrenci&_ PÚbl.i ca lU 002 .· 8 

C LCULO DO IMPO TO 

INS'CRlc;;A°S:ESTADUAL 
'\ .'· 
·_\ . ' 

' .. 

BASE DE CÁLCULO DO ICMS VALOR DO ICMS BASE OE CÁLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOR DO ICMS SUBSTITUIÇÃO 

VALOR 00 FRETE VALOR DO SEGURO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS VALOR TOTAL 00 IPI 

TRANSPORTADOR/VOLUMESTRANSPORTADOS 
NOME t RAZÃO SOCIAL 

Deatinatario 
FRETE POR CONTA o P.· LACA 00 VEICULO 
1-EMITENTE 
2 - DESTINATÁRIO 

UF CNPJ 

·02-10-2010 

DATA OA EMISSÃõi 

10 jl'l~ 'º 
DATADASA!DA/ ENTR 

ENDEREÇO MUNICIPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 

" QUANTIDADE ESPi:CIE MARCA 

DADOS ADICIONAIS 
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

"DOCUMENTO EMmoo POR llE ou EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL" 
"NÃO GERA DIREITO A CREDITO FillCAI. DE ICllS, DE IA E DE IP!" 

NUMERO PESO BRUTO PESOLQUIOO 

RESERVADO AO FISCO 
0

N" CONTROLE OE FORMULÁRI< 

Gráfica e Editora tt.iia Lida - ME - Tal.: (28) 3546-2796 - CNPJ 05.834.74'0001-25 - lnac. Est. 082.042.54-3-02 BIOCO$ 50x 5 de 0101a0200-Aut.n"59566/2008 de 02110/08-Aut. pe/aAg. 'Mual da Rec. Estadi 
1' via Biinca - Destina tarta/ 2' vil Rosa - Fisco/ 3' vil Amanla - Emitente / 4' vil Azul· Unidade da FedetBÇio 15' vi. li'lrde • Ccn1abllidade 
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Castelgraf Material Gráfico 
LTDA 

CNpJ: 08,836,Il4/0QOMS • lnsc, Ea!, QB2,43UJ.8 • !DIÇ, Myn,; QOOQ031569 

Av, Nossa Senhora da Pe,nha, n• 1605 - Esplanada - Tel.: (28) 3542-1074 
CEP 29.360-000 • Castelo • ES 

A 
L. 
1 
Q 
u 
o 

li 

Ili 

INSCRIÇÃO ESTADUAL 

1 • Documento emitido por ME ou EPP optante pelo Simples Nacional" 
li • Não ger1 direito .• c:r6dito fiscal de ICMS, de ISS e de IPI" 

VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 

RETENÇÃO DO ISS NA FONTE 

OUTRAS RETENÇÕES 

IV VALOR A PAGAR 1 • (li + Ili) 

NOTA FISCAL DE SERVIÇO 

11 Vl1 • llrlnt:1/2' VII • A-
3' VII • Azlll / 411 VII • Jllnlll 

0423 
S!:RJE A 

PREÇO 

TOTAL 

INFOGRAFIC'S Artes Gréficas Lida ME • lnsc, Est, 082,010,21·8 - CNPJ 03,323,46210001·38 • Castelo· ES • Tel ,:3542-1074 
10 Bis, 50x4 • 0101 a 0600 • Aut, 08112007 ·Prefeitura Municipal de Castelo-ES em 11109/2007 • Vlllldade at6 11/01112010 
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_.l'Al(ut.LOTT O M=tRCANTll 
.---~ .......... , ,.. > . ..,,..., - ---•a• 

Tel: (28) 3547-1286 LTDA 

Av. José Grilo - Nº 745 - Térreo - Centro 
Conceição do Castelo - CEP: 29.370-000 - ES 

E'.ISaída 

O Entrada 

Série 
Mod. l 

2031 
~ 
r:A 

Data Limit 
Para Emiss 
0710712010 

lnsc. Est. do Subst. Tributário C.N.P.J lnsc. Estadual 

39. 792.24710001-23 081.624.25-

DADOS DO PRODUTO 
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS CLAS. SIT. 

FISCAL nus. UNID QUANT. 

M CUR._ 

MM. 

BO PVC 

Valor do ICMS 1lose de Ctk:ulo do ICMS Subo!. Valor do ICMS Subsl. 

Yalordofm< VllordoSquro 

TRANSPORTADOR/VOLUMESTRANSPORTADOS 
Nome / Razio Social o M. E \Mo 
Elldcnço 

~ 1 Espk~ IMM<> 

DADOS ADICIONAIS 
lníCJt1MÇ6e& Comple-mmwa 

~oocuMENTO EMITIDO POR ME o u EPPOPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE ICMS, DE ISS E DE IPI." 

CUfPM PI (A 

,. 
Vllor 'lbcll do IPI 

F-por COnl& li] 1 P1oca do Veiculo 
l 0 Emilcntc 
2 • DrvinNrio 

Munidpio .. 

·. r-.. ,--º 
ll. /\1· \ 

, -· l ' ;l';Df .v ,; 
'C:..r! :.-~ V . /-=--------

VRUNIT VALOR TOTAL 

.s-o 

UF . CGC ICPf 

' 
UF lnicriçlo E.Mldial 

,Pao~ 

1'f' de Conuo1e de Fomt 

GRAVENOL· Grálica Venda Nova lida. Telefax: (21) 3546-1640 • CNPJ 30.9S7. IS3/000l-92 • lnsc. Est 080.11 0.91-S · OS Bls SO x OS de 2.001 a 2.2SO • Aut. n' 463031:1008 de 07/071:1008 • Apia Vmual - ES 

1' \'ia Branca • O.Stinatirio • 2' via Rosa • Fisco • 3' \'ia AmARla • Emitente • 4' via Azul • Unidade da Federação· S via Verde· Contabilidade 
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l'AR'M.LOTT O MERCANTlL ----·' "' ...... .,. . 1 

Tel: (28) 3547-1286 LTDA 

Av. José Grilo - Nº 745 -Térreo - Centro 
Conceição do Castelo - CEP: 29.370-000 - ES 

E 
~Saída 
0 Entrada 

Série 
Mod. 1 

lnsc. Est. do Subst. Tributário C.N.P.J lnsc. Estadual 

··-
DataLimite 

Para Emissã1 
07107/2010 

39. 792.24710001-23 081.624.25-

Yalo<do ICMS S-de C4lculo do ICMS Sublt. V.lor do ICMS Sutlll. 

/alordoF..,. Yalo<CloSquro - -
TRANSPORTADOR/VOLUMESTRANSPORTADOS 

o 
Espkic 

DADOS ADICIONAIS 
lnfonnaç:cla Complementam 

~oocuMENTO EMITIDO POR ME o u EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
NÃO GERA DIREITO A CRtDITO FISCAL DE ICMS. DE ISS E DE IPI." 

CU! 

F me par COllla 
1-Emitaftc 
l · De:Minattrio 

-
ValorTOlal do IPI --

UF CGC I CPF 

Uf llll<riçAo EMldual 

Número Peso Bruto 

Reservado 10 Filco 

C OIJC0~1t.éJ.JC(, 

,.;~ ooz. f ZQoC 

Pcsol.JqWdo 

li' de Conuoie de fcnn. 

GRAVENOL - Grilica Venda No\'& Ltda. Tclcíax: (21) 3546-1640 • CNPJ 30.9S7.IS3/000l-92 • INC. Est. 080.110.98-S • OS Bis SO x OS de 2.00 1 a 2.lSO - Aut. nº 4630312001 de 07/071200l ·A11mcia Virtual - ES 

!'\'ia Branca - D.:stinalárió - 2' via Rosa . Fisco - 3' via Amarela · Emi1cn1c • 4' via Azul - Unidade da Fcdcnçio • S \'ia Verde - Contabilid.dc 
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Kh.U~D~s: 
TRUCK CENTER . A 

AVENIDA ARISTIDES CAMPOS, 214 - SANTO ANTÔNIO- CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM • ES - CEP: 29300-700 
FONE/FAX: (28) 352H!280 - E-mail: armandopneusOarmandopneus.com.br 

,.. N.<T\JllEZA OA OPEAAÇ.iO 

1 
5.~ 

INSCRlÇM) ESTADUAL DO SU8STTTVTO Tlll8UTMJo 

IDIM.S 244905241112 

NOTA FISCAL FATURA "MOO. 1" 

o SIJDo o !NTMQO 

CNPJ 

31.692.478/0003-15 
IN8CAIÇÃO ESTADUAl. 

082.114.92-7 

/! 

N• 

007!1. 

1• VIA 
DESTINAT/I., 

REMETE 

DATA LIMITE 
EMISSÃO 23/al 

Dé9'11NATÁRIO I REMETENTE .. NOME I RAZ.lo SOCIAL c.N.P.JIC.P.F. 

F1'U" IUIICIM. OC aHD:rJíl OC CASlB..O ( 27.165.570/0001-98 
ENDEREÇO 

1 

BAIRRO I DISTRITO 

1 

CEI' 

A\elIM JCEE ffiILO, N 42.6 . CDfTm zmo ooo 
IXKEIOO oc oora..o MUNIC!PIO 

1 

( 028~~-1101 1 U. F.~ ~ESTADUAL 

FATURA 
VALORAf H'DEORDEM VALORAS H'OEORDIM 

DADOS DOS PRODUTOS 

DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS VALOR UNITÁRIO 

Clfl.M 9 .OCR20A 51.00 

FISCft.. 

BASE DE CÁU:ULO DO 188 AÚCUOTA DO ISS VALOR DOl88 

22246.8 
CÁLCULO DO IMPOSTO 

BASE DE CÁlCUl.O DO ICMS VALOll DO ICMS 

VALOR DO FRETE VALOR DO SEGUAO 

•• .AHSPORTADOR /VOLUMES TRANSPORTADOS 

... QUANTIDADE 

1 

DADOS ADICIONAIS 

NOME 1 RAZ.lo SOCIAL 

ENDEREÇO 

ESPtCIE 

1 

MARCA 

~~NF ES COMPLEMENTARES 

f'agto: 00: 30 DIAS 
llS I AT: 00387 Fl l<l'I 
IOO P/ 9.m. TRIB. CDF". MT.181E182 
00 RICl'S (.ff{()JAOO PELO OCcraD 1.090-R OC 2 
BAS:: OC CÇl,ClLO IOO-ST.. W ,M 
WtiR ICl'E ~...... . . 12 56 

VALOR DO ICMS SUUTITUIÇÃO 

VALOATOTAL DO IPI 

FRETE~~ 1 
PLACA DO VEICULO U.F. 

1· EMITENTE ~ •• 

:z,. DES"lllUOllRlo O 
MUNlciPIO U.F. 

NÚMERO 

1 

Pl!80 9R./TO 

RESERVADO N:J FISCO 

1 

HOAAOASAI 

16:08:. 

C.N.l'.J.IC.P.F. 

lN8CRJÇ.IO ~ 

PESO Lloo!DO 

N" DE CONTF' 
DOFORMU 

- lllll·•IBl1lll.M·--·CIP:-·-·El·WJ.-·IE.lltlll-·IE.11&•·Wllll· l'•J11AMl.m·llllal'SIL-'Dl'·IO.ll&l'-lll-·IO.lltl'_ll_·_·_ll_·El·Dmlllll" 



-· 

'~AIMAND~i 
ARMANDO PNEUS L TOA. 
AV. ARISTIDES CAMPOS, 214 - BAIRRO SANTO ANTÔNIO 
CEP: 29300-700 - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM • ES 
C.N.P.J.: 31 .692.478/0003-15 - INSC. EST.: 082.114.92-7 111 

-;e FONI / FAX: (28) 3521 ·8280 

VENDA DE PNEUS 
ALINHAMENTO DE DIREÇÃO E 

• f> BALANCEAMENTO DE RODAS COMPUTADORIZADO, _ 
DATA DE EMISSÃO: 

~CEOORES, ESCAPAMENTOS, PEÇAS E SERVIÇOS DE SUSPENSAO. 

< e 
~ 
rn 
:::> w z 
Q. 

g 
z 
~ a: 
< 

"' f • 
~ 

FATURA DUPLICATA 

VALORA$ NÚMERO VALOR R$ N" DE ORDEM 

,204,00 . -. .. . :·· ·.. ; · ·~ f 0 1 
• .; .. _ -" '· · ..' •J 204, 00 

t!! z w 

~ 
8 
~ 
~ z 
Cii 
rJl 
< 

DESCONTO DE: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: • 

CÓD. CLIENTE: 

VALOR t 
POR 

EXTENSO 

CONTROLI 

%S/RS: ATÉ: 

VENDEDOR: ZONA: 

ZENTOS E QUATRO REAIS 

RECONHEÇQ(EMOS) A EXATIDÃO DESTA DUPLICATA DE VENDA MERCANTIL E/OU SE: VIÇOS COM PAGAMENT~~----------­
NA IMPORTÃNCIA ACIMA QUE PAGAREl(EMOS) À ARMANDO PNEUS LTDA., OU À SUA ORDEM, NA PRAÇA E VENCIMENTOS INDICADOS 
NO CASO DE PAGAMENTO APÓS O VENCIMENTO. PÀGAREl(EMOS) ENCARGOS FINANCEIROS CORRESPONDENTES A JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA COM BAS!: NO INDICADOR FINAHCEIRO VIGENTE. . 

,,-.: ,r, / ,,.- /" / ..-. .-- -,. 
EM t ~· (.. f :. f.... .J;:j 

DATA 00 ACErTE 
, , 



TRUCK CENTER 
AVENIDA ARISTIDES CAMPOS, 214- SANTO ANTÔNIO - CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM- ES - CEP: 29300-700 

FONE/FAX: (28) 3521-8280 ·E-mail: armandopneusOarmandopneus.com.br 

DESTINATÁRIO I REMETENTE 
NOME 1 RAZJo SOCIAi. 

~ IUIIC~ OC CIH:EIOO OC r.ASTB...O 

NOTA FISCAL FATURA "MOO. 1" 

( 

CNPJ 

31.692.47810003-15 

IN8CRIÇÃO -

082.114.92-7 

C.N.P..VC.P.F. 

27.165.570/0001-98 

00 

11 V 
DESTINA. 

REMET 

DATALIMI 
EMISSÃ02l 

Al.{NIM JaE ffill.O, H 426 
ENDEREÇO 

1 

BAIRRO 1 DIS1WfO 

1 

'2!!sff OCIJ CDrTro 

C(l(EIOO ll: r.ASTELO MlRllC!P1o 

1 

FONEIF.\X 
1 U.F.~ ~to-( 0'28)3547.1101 

FATURA 
VALOR!! N'DEORDEM 

DADOS DOS PRODUTOS 

DESCRIÇÃO DOS PAOOlJTOS E/OU SERVIÇOS CST UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO 

F1'I 12X16.5 121.. 

FISCti.. 

BASE DE cALcul.o 00 ISS AÚQUOTA 00 IS& 

22246.8 
CÁLCULO DO IMPOSTO 

VALOR DO ICMS - - BASECE~DC>ICloB.sAláTTTui;.lo . _ .... .......... .,. 

.. •. -=-

VALOR DO FRen: VALOR 00 SEBUAO VALOR~OOIPI 

TRANSPORTADOR /VOLUMES TRANSPORTADOS 
NOME 1 RAZJo SOCIAi. FRen:POR~ 1 

PUCA 00 VÉCUt.O U.I'. 

~~ºº ENDEREÇO . MlRllCIPIO U.F. 

QUAHT1llAOE 

1 

ESPÉCIE 

1 

MARCA NllMERO 

1 

PEBOBRITO 

DADOS ADICIONAIS 
~~N ES COMPLEMENTARES RESERVADO NJ FISCO 

Pagto: ro:: 30 DIAS 
OS I AT: 00387 PL K1'I 
I0'6 P/ 9..11. l'RIB. CGF. MT .181 E 18'2 
00 RIOO APfOJAllO P8...0 IEXTO 1.090-R OC 
rwE: OC CPiill..l) IOO-ST.. 1. 577, 96 
wt.lJ< ICP6 í€fIOO. •••• •• • 184,es 

HORA DA 

16:0:: 

VALOR!! 

VALOR TOTAL 

llAl.Ol'I Ttlllll. 008 PAOOUTo> 

1 

1.650,00 

c.N.,.J. lc.P.F. 

INSCRIÇÃO ES1llDUAI. 

l'ESOÚQUIC» 

N"DECO 
DO FOR 

001· 

mt·•-.•·--·CP.-·-·•·C.V.l.-·&11t ...... -.-. •. u.111-r•J111m.m.11111-.-'Dl'·lllf.-.r-11-·lllf.11tr•11-·•·-ll-·•·DmlmN -· 



1 ..,, ARMAND~I 
FONE / FAX: (28) 3521 ·8280 

VENDA DE PNEUS 
ALINHAMENTO DE DIREÇÃO E 

~ --·-·-

ARMANDO PNEUS L TOA. 
AV. ARISTIDES CAMPOS, 214 ·BAIRRO SANTO ANTÔNIO 
CEP: 29300-700 ·CACHOEIRO DE ITAPEMlRIM • ES 
C.N.P.J.: 31 .692.47810003-15- INSC. EST.: 082.114.92-7 'f{3 

(l' 

"4 BALANCEAMENTO DE RODAS COMPUTADORIZADO, 
AMORTECEDORES, ESCAPAMENTOS. PEÇAS E SERVIÇOS DE SUSPENSÃO. DATAOEEMISSÃO: 08,'C'S/ 2003 ;>,;pl.ica:':::~ s ; 

~ '---------------~---__:. _______ _.1. _______________________ ~ 

... 
~ 1--_______ F_A_T_U~R_A _______ +-______ o_u_P_L_IC....,..A_T_A _____ ~ 

VALOR R$ NÚMERO VALOR A$ 

lô50 ,00 1sfio~ .oo 

DESCONTO DE: %S/A$: 

CONDIÇÕES ESPECIAIS: 

CÔD. CLIENTE: VENDEDOR: 

C.P.F./ C.N.P.J.(MF)~ 7. :.t'.t) _ 57rJ .· ,~,oc- 3S 

\'ALOR , • 
1 

POR 

EXTEtJSO 

NºDEORDEM 

CONTROLE 

ATÉ: 

ZONA: 

. ~-··· 

' RECONHEÇO(EMOS) A EXATIDÃO DESTA DUPLICATA DE VENDA MERCANTIL EIOU SERVIÇOS COM PAGAMENTO .; ;;:.;_..;;,;,..;.,;_.;.__..;. ____ _ 

NA IMPORTÂNCIA ACIMA QUE PAGAREl(EMOS) À ARMANDO PNEUS LTDA., OU À SUA ORDEM, NA PRAÇA E VENCIMENTOS INDICADOS 
NO CASO DE PAGAMENTO APÔS O VENCIMENTO. PAGAREl(EMOS) ENCARGOS FINANCEIROS CORRESPONDENTES A JUROS DE MORA E 
CORREÇÃO MONETÁRIA CALCULADA COM BASE NO INDICADOR FINANCEIRO VIGENTE. 

EM ,r.-;: /e~/ e 9 ,- ,- " . Í{,- :>;..Ç / ; ·i _-:.e:
1
.::TU-çDO· ~;_.-;::-r<cb..-.,._;~,,-~ 

DATA DO ACEITE ' "'°"'""" "" .......,,,.,,.. ~ 



VISTA 
~m .2~ / ~/2014, faço e~tes autos com vista à 
ilustre ~"':-~e.,__,..._ -\-:u1~ : :...c,.r..J..i!d d-fh ... -::o~ 

Cf.-J . ~ -
----""'\CU...,. _,_,C~·C~i.sL_ _____ _ 

p/ Analista Judiciário Especial : 1· 

1 
UãTB 

EmJ.L/ .a.L/2014~~- -vara Única 
entregues estes autos do que faço este termo. 

me for~m ·. f; 

1ltt1 -'3? '- ~o. 

~Z < :·;i: ~ ;;;,~.J~. 

Nesta data, faço j untad3 ~ e r;1· .:; T: ·, ~ r . ~5 d .,.:: n'1f: ,1!·os de fls. 
~~~ Conce içào t ' '.! e 1s · ~ · . I' : • .JE? _1oct .J:01 .· .. 

! 

,-



SJNDJFUCC 
SINDICA TO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO· 

ES 

PROCESSO Nº 0000011·31.2013.8.08.0016 

MAR CIO ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificado nos autos em 
referência, com assistência do SINDIFUCC - SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS 
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO LIUAN BELISARIO DOS SANTOS, 
já qualificado nos autos em referência , por sua advogada no fim assinado, com o dev1do 
acato e respeito comparece diante de V.Ex·\, para dizer que as partes ainda não chegaram 
a uma composição amigável estando, contudo, na fase de elaboração e verificação dos 
cálculos para que assim possam melhor nortear uma composição. 

Assim, requer a SUSPENSÃO DO FEITO pelo prazo de mais 45 {quarenta 
e cinco) dias a fim de que as partes possam finalizar suas propostas e quem sabe resolver a 
demanda de forma amigável. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 10 de abril de 2014. 

U L: \ N l'>~íl}NTOS 
OA"F;/ e .S ~.95~ 

Rua Raf aela Barnabé Pizza /, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000- Fone fax: (28) 35471561 

.:-!..'! 
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CONCLUSÃO 
Em ~/ ~/2014, faço estes autos conclusos ao MM. Juiz 
de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, ES, Dr. 
Romilton Alves Vieira unior. 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

PROCESSO Nº 000011-31.2013.8.08.0016 

DESPACHO 

Defiro requerimento de fls. 114. 

Suspendo o processo pelo prazo de 60 dias. 

Aguarde-se, em Cartório, o decurso do prazo. Após, 

intime-se o exequente para impulsionar o feito em 1 O dias, na forma e sob as 

penas da lei. 

Diligencie-se. 

Em__ng_1 _o.s:=_12014, n-~n};· ·:sü's , 1:to:> c'c Mi\I. .J lí.z de 
Direito da Comarce~do ,·,,, ··I•f.c tlo Ca.s;.:;·o-E:3. D:r. 
Romilton Alves Vieir , il' ... · · \ 

.. .. - . ····-- ···-··--···· 
pi Anahs!~1 ".!r: ·:· í.r;~, ·.-._,,P(~·'.:i?l 

· .. 
> .·::;~.~~ :1 



--'•. -~-·· . 

p/ Ana 1 u 1c1ar10 spec1a 

DATA 
. Em~/.Q__/'2.014, na Vara Única me 

entregues estes autos do que faço este tenno. 

--CTJ;gJee . . , . 
, .:"'; . . p/ ~nalista Jud1c1ar10 
•oM•."•;•: 

,I" -:·· ·.·~. 

---------- ---· 
JUNTADA 

foram 

Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos de fls 
..-116 Conceiçã:zdo telo, ES, em . .f CJ /--º.S::_/2014 

~ ~ ' .( ,LO A Aç..---

p/ Analista Judiciário 



SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO ~ 
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiliiiiiiiiiiiiiiliiiiiiiiiiíiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii ª . 

. . : . ;;,t'~ ·'. ~ 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO·~- -~< :! · e 
ES :~:;'o· o 

f5·:'·~-~ 
~-·'.o., 
;:::: (.) :') 
~ 'O o 
~'- ,F- o 

i!~:i~ 

PROCESSO Nº 0000011-31. 2013.8.08.0016 

;. otQ. · ç, 
S-!;1-:. -~~~ ~ 

i~T- ~t . 
··~ i' 

M . UI . 
• 't-) 

:;. 1:0 
-~ 
-~-

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificado nos autos em 
referência, com assistência do SINDIFUCC - SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS. -· 
MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO LILIAN BELISARIO DOS SANTOS, 
já qualificado nos autos em referência, por sua advogada no fim assinado, com o devido 
acato e respeito comparece diante de V. Exª., para dizer que as partes ainda não chegaram 
a uma composição amigável estando, contudo, na fase de elaboração e verificação _dos 
cálculos para que assim possam melhor nortear uma composição. 

Assim, requer a SUSPENSÃO DO FEITO pelo prazo de mais 45 (quarenta 
e cinco) dias a fim de que as partes possam finalizar suas propostas e quem sabe resolver a 
demanda de forma amigável. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 10 de abril de 2014 . 

. LILIAN B~NTOS 
OAB./6S~~ 

Rua Rafaefa Barnabé Pizzol, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 

CEP 29370-000 - Fone fax: (28) 35471561 





ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

DESPACHO 

Defiro requerimento de fls. 116. 

Suspendo o processo pelo prazo de 45 dias. 

Aguarde-se, em Cartório, o decurso do prazo. Após, 

intime-se o exequente para impulsionar o feito em 1 O dias, na forma e sob as 

penas da lei. 

Diligencie-se. 

,. _,,. 

Conce~ãó-d astelo, 28 de maio de 2014. 
/' , 

O LTON ~-JÚNIOR· 
JUIZ DE DIREITO 

RECEBIMENTO 

Em__g_Íi_/~/2014, recebo es~e~ autos do MM. J~íz de 
Direito da Comarca de Conce1çao do Castelo-ES, Dr. 
Romilton Alves Vieiifi :mor. 

fjtm;~ ··--. -
pi Analista Judiciário Especial _:_ ______ . ___ ___ 



JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos docurm·ntos de fls 

·112 ConceiçãoE:':'º· ES, em~) /'O,j'_i2014 

' ~A()'\11c-
p/ Analista Judiciário 
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SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
iiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiiii;;i!i-.. , .• ' . 

~:: -~~J~ .f t 
EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTEi!O,~}t:;:t' 
ES. ~f:i\ .· : 

' ~) -_·.~· 

r ~,~;(r) 

;'", ~ ..(,-.:: .. 

:1:~ 
~:!'"• ..• _; . -

-~~?;~~ ~ '..,, 
--.j 
···...! 
~-1 ... 

6'·, 
... ...:, ,. 

PROCESSO Nº 0000011~31.2013.8.08.0016 ,:,:'... 

MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificado nos autos em 
epigrafe, por sua advogada no fim assinado, com o devido acato e respeito comparece 
diante de V. Exª., em atendimento ao despacho de fl.,. para requerer o prosseguimentq do 
feito na forma da lei, haja vista que a partes não lograram êxito na composição amigável. 

Pede deferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 21 de agosto de 2014. 

LILIAN 'B~SANTOS 
OA"B>/6S ~SR 

Rua Rafae/a Barnabé Pizza/, 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conceição do Castelo - ES 
CEP 29370-000 - Fone fax: (28) 35471561 

.- _;~ 

,, -·~. 

~--·-··. 

,·' 



·---------------·-·------~-------·--·----··-·-- ··-

CONCLUSÃO 
Em J.6 J ..Qf/2014, faço estes autos conclusos ao MM. Jui2 
de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, ES, Dr . 

. Romilton Alves Vieira Junior. 
~ç\.;;, 

p/ Analista Judiciá'rio Especial 

n· 
1 1 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

. PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

DESPACHO 

. ' ./ . 

' l 

VISTOS EM INSPEÇÃO - 2014 

Considerando a informação de que as partes não 

lograram êxito na composição amigável, . intimem-se as partes para 

apresentação de alegações finais em 1 O dias, na forma e sob as penas da lei. 

Após, conclusos. 

Diligencie-se. 

Conceição do 

JÚNIOR 

BECEBJMENTO 

Em 03 / ~/2014, recebo estes autos do MM. Juiz de 
Direito da Comarca de Conceição do Castelo-ES, Dr. 
Romilton Alves Vi~uniqr. 

AQAôM..___ 
p/ Analista Judiciário Especial 

----·------~ 

'.! . 

. . ' \·.:· .. ·~ 

;:: . --



Sistema de Primeira Instância - TJES 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 
PODER füDICIÁRIO 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 

CERTIDÃO 

· 0000011-31.2013.8.08.0016 - Procedimento Ordinário 
Requerente: MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO e outros 
Requerido: MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

Página 11 de 13 

.. ' ~ '; . 

Certifico que nesta data remeti ao Diário da Justiça a presente intimação através da lista de nº 
0083/2014 para o(a)(s) Advogado(a)(s): 

008958/ES - LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
Para tomar ciência do R. Despacho: 

VISTOS EM INSPEÇÃO - 2014. Considerando a informação de que as partes não lograram êxito 
na composição amigável, intimem-se as partes para apresentação de alegações finais em 1 O dias, na 
forma e sob as penas da lei. Após, conclusos. Diligencie-se. 

CONÇEIÇÃO DO CASTELO, 04 DE SETEMBRO DE 20Jj 
,,,/ // , /, / 

~-"l"n 

https://siste:mas.tjes.jus.bt/sistemas/pgf/RELPUBLISTADIARIO.cfm?noLista=86507 04/09/2014 



JUNTADA 
Nesta data, faço juntada a estes autos dos documentos de tls. 
l~ ( f l3. Y Conceição do Castelo, ES, em c!.°J / .Q2_/2014 

1 

'Pif:Á 
p/ Analista Judiciário 
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SINDIFUCC 
SINDICA TO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBUCOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

EXMO. SR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNI~ DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO~ CASTELO·ES. 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

MARCIO ROGERlO FORTES .MARIANO, já qualificado nos autos ·em 
referência, por .sua advogada no fim assinado, cotn O' devido acato e respeito comparece 
diante de V.Exª. para requerer juntada do doe. em anexo, qoal seja, PROJETO DE. LEI Nº !;: " 
041/20'14 de injdativa do Chefe do Executivo Municipal, encami11hado à Câmara ... 
Municipal versando sobre AUTORIZAÇÃO PARA FIRMAR ACORDO JUDICIAL nos presentes 
autos. 

:;;.; 
Tal iniciativa, por sua vez, representa RECONHECIMENTO DO DIREITO ~: 

DO AUTOR e conduz; consequentemente, à PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS . na forma já ~i 
''e!' 

deduzida, o que desde já:··~e requer. ~ 
1::J 

Termos em que pede e espera c:leferimento. 

Conceição do Castelo-ES, 03 de setembro de :Z-014. 

Rua Raft;Je.fq Bárnabé Piztoi 85 Nicolau de Vargas e Silva - Conce/ç{Jo do C(!$~~fo - fS 
CEP 29370·000·- Fone fax: (28) 35471561 · 
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liUNlitll;AU UU. CASTELO 
·PR E F E 1 T.U R A M Ü N. I ClPA L Estado do Espírito SamL 

PR9~ETO DElEI Nº 041/2014 

DESPACHO .·; AUTO~IZA .:o .. CHEFE DO . PODER:. 
Recebi hoje, ·. EXECUTIVO ·MUNICIPAL ··A FIRMAR 
Encam~nho à secretá~la_da Câma~ ~unldpal para . . .: ACORD<? JUDICIAL E DÁ OUTRAS 
autua~~ e prosseguimento "j°Jt~me')t.;~· · ·· .PROYl.DENCIAS. 
Conce1çao do ~stelo.- ES, em· ". · /..2;:L. 

----u~\ t\.J:::::a.:~~~-::2~ ~~·:.·...:..__..;...._,-. 

:·1':. 

. Hum~ÃntÕn~ 
Presidente 

. . 

o PREFEITO .MUNICIPAL DE _CONCEIÇÃO 'oo c~STELO, no 
Estado do E~pírito Santo,,no·uso·de suas.atribuições legais: faço saber que a 
Câmara Municipàl aprovou e eu:sanciorio a segujnte Lei: 

Art. 1º~ Fica· o· C~efe do. Pod~r '.Executivo Municipal autorizado a 
celebrar acordo nos · autos dos Processos Judiciais nº 0014809-
31.2012.ROB.0016; ... .0014569-42.2012.s.oa.001a; 0014s10-
16.2012.s.os.oot6; 0014a11--9s.2012.a.os.00·1a; 0000011-31.2013.a. oa.001s 
e 0014898-46.2012.8.08.0016, que .tramitam pera.!1te o Juízo da Véira Única 
desta Comarca, movidos, .respectvamente; pelos Reclamantes Alexandra· 
Soares Almeida; Ahnir Junior da Silva Machado; Btaz A'ntônio Ribeiro; lrineu 
Elias da Silva; M~rcio Rogé.rio Fortes Mariano e: Re~an ao Carmo Martins. 

, . 
. . . . 

Art. 2º'. O Município, pagará ·aôs autores'.·. o valor total de R$ 
95.837,49 {noventa e cinco· mil oitocentos e trinta e sete .reais e· quarenta e 
oito centavos), confôrme .. tabela, part~ ·integrante desta lei, referente às 
diferenças salariais decorrentes do desvio funcional, a .título de indenização. 

Parágrafo ú_nico~ .O pagamento. dos valores devidos a cada autor· 
deverá ser. reálizado em parcefa .única; no.pt~zo de -15 (quinze) dias após a 
homologação em jliizo; e·atu~liiadó de;;de da data da publicação .desta lei. 

. ' . : . ..• . ·, > ~·. 
. . .. . . . . ,:; ~ 

. Art .. 3º. O Município pagará também, ao· procurador dos autor.~s o~ 
valor de R$ 14.375,62. '(quàtorze. mil trezentos e setenta e cinco reais· e~ 
sessenta e dois centavos~, em arcela única, .. no. prazo de 15 (quinze) ~dias':l.-::. 
após a homologação em juí_zo /\ · "· · :-. . ~ \'.. 

. . . . . . . ;:- ~~~· 
. . . ~ \. ~";::.~,'-..:, 

. . . •'' . ~~~ 
·.,· ,,,.,...... . . :.;· r.~· 

.~:; ~ ' [ 

•.' 
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Av. José Grifo, 42_6 ·- CEP 29370-00.0 - Conceição do Castelo - ES :- Telefax: (28) 3Sd7-1101 

•'. .. 

. ·, 



~ ~~;~.:~c~~~~~~~ã~· ",. _· . CONCEIÇÃO. DO· CASTE_LO '1 / do CâSteVo-fS PR E FEITURA M Li N IC 1 PAL Estado do Espírito Santo 
" ,. . . Oa1t:lll<ÍI tlHC A\lfl<lcípla 111.etRlll,i n 61111' 4'"' lnzl . . · . 
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p. 
·~_) 

· Art.. 4º. As despesas decorrentes da· presente.Lei correrão por contá: . 
de dotação própria constante do orçamento vigente; .. ·. · , . . · 

Art. 5º. Esta Lei. ~ntra em vigor nà .data· de sua publicação. 

. . . 
Conceição.do".Castelo-.ES, 09 dejulho de 2014. 

'···.~··· .. 

.. 
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d\:" .CONCEIÇÃO· DO CASTELO 

PREFEITURA M Li N 1 C l'PAL Estado do Espírito Santo 
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"PROJETO.DE LEI Nº •. 041/2014 

SENHOR PRESIDENTE·, 
SENHORES VEREADORES, 

., 

MENSAGEM 

. . 

' 

9 presente Projeto tráta da au~9rização legislativa para 
que o Chefe do Poder Executivo. Municipal firme acordo' judicial, a ser 
·homologado pelo Juízo desta comarca, nos ~utos .dos processos 0014809-
31.2012.8-.08'.0016; 0014569-42.2012.8.08.0016; 00·14810-16.2012.8.08.001.6; 
0014811-98.2012.8.08.0016; .. · 0000011-31.2013.8.08".0016 e 0014808-
46.2012.8.08~0016, em que os autores (servid<lfes· ~·ex-servidores) pleiteiam 
as diferenças salariais decorrentes· de desvio de função. · 

Insta salientar que, após divers.as reuniões com os· 
autores e sua ·ptocuradôra, hou.ve interesse de ambas as partes na 
formalização de um a·cordo judicial. Entretanto, como é sabido, o Município 
somente poderá transacionar após p_révia autorização legisla~iva. 

·No Direito Brasileiro é lídto.aos ·particulares interessados 
prevenirem; ou terminarem o litígio mediante concessões mútuas. 

Todavia, mesmo com a existência de tal previsão legal, é 
cediço que a Administração Pública· está sujeita a um. regime jurídico próprio, 
informado por princípios e normas que diferem o direito privado, qual seja, o 
Regime Jurídico Administr,ativo. · · . / . · . . . . . . 

Ressalta-se também, a observância do Princípio da 
Indisponibilidade, do Interesse Público~ pelo qual os agente p(lblicos não são 
"donos" do patrimônio público e. por· consequência, .. não tem poder sobre ele. 
devendo passar pelo crivo da legaliqade. · · 

Ademais, a homologação d~ referidQ. acordo .dar-se-á em 
observância ao Principio ,da Economicidade·. e Eficiênci.a. Primeiro, porque o 
Município irá pagar o equivalente a 70.% (setenta por cento) ·do varor devido, 
além de dirimir várias· dema~das, judiciais que, de certa forma, oneram 
financeiramentea Municipalidade.· e sobrecarregam o bom andamento do 
·serv~ço público. · 

. Ante o exposto, tendo · eni vista, pfincipalmente, o 
conteúdo dos princípios da legalidade e da indisponibilidade, conforme o qual a 

. Administr~ção Públicà ~ão · ode tra·nsigír, a menos que · exista ·lei 
, . ·. . . . . 

• . t .'. ••• • 

.. -. -................ _., , ........... , .. ~~-...... ,~~·:_;,_,.,..~;,,..,._...,;.~ . . .,. ... :..._... ... ,.,. ... ......,,,_~,..~~-:~--~·~----::"·~·":·· "~ .. ,,: .. , ..... ,, ... ,=:~·. . -- . - . . - . 
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· s.endo o qtie ,se.aprese.fita para·o·momento, aproveito.o 
ensejo para renovar prótestos de elevada estima e ~istinta consideração. . 

• •• 1 •• 

. . . 

.Conceição çlo Castelo - ES, 09· ~e julho tle 2014: 
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CONCEIÇÃO. 00 ·CASTELO 
PRIFEITURA MUNICIPAL 

.. , ..... •,~ ... ·. ,,.,., ,.,_., ....... _. __ , ·!"''-·'-•·~-~·-•..-."''""• ....... ~, ., ....... .,.! ... ·:-.-·.~ ........ . ·:";· ~-· .... , .. '"·w ... - , .......... - .• .,.,..; ., •.• ~· . 

PROPOSTA DE ACORDO TRABALHISTA.· 

NºPROCESSO FAVORECIDO 

0014809- ALEXANDRO SQARESALMEIDA 
-

31.2012.08.0016 

0014569- ALMIR jUNIOR DA SILVA MACHADO 
.. 

42.2012.8.08.0016 

0014810-. BRAZ ANTONIO RIBEIRO 

16.2012.8.08.0016 
•. 

\. 0014811- IRINEU ELIASDASILVA 

98.2012.8.08.0016 

0000011- MARCIO ROGÉRIO FORTES MARIANO 

=?1.2013.8.08.0016 

0014808- RENAN DO CARMO r\ttA.RTINS 

46.2012.8.08.0016 

TOTAL .......................................................... -.............................. 

HONORARIOS ADVOCATICIOS (15%) 

r--. 

fstado do Espírito Santo .. 

VAL9R (R$) _;;· .. 

16.875,23 .. 

15.012,23 

17.566,53 

16.757,94 

19.630,52 

9.995,04. 

95.837,49 

·14.375,62 

. ·Jr)_' . .. ;pr:-
·,· .. 

.. ·.' 

·-·-·:;~ ·.: 
"!j.· 
:!;• . 

. ,._r-~:. . 

J' 

.. ! . 

C) Cál~ulos apurados conforme planilhas em anex~ extraidos dos processos de 

desvios de função dos servidores listados na tabela áCima, e representam 70% 

(setenta por cento) do valor atualizado devido. : 

Conceição do Castelo - ES, 08 de Julho de 2014. 

CLECIO â~R VIANA 

Portaria 04 2013 

l 

. . 
• ~ ., ... ·.• -··· ·«"<~':r~~ ... --~·· H'\"s:o:'.~',:I l ):·.:•~_., ... ,,,.._..,;. .... '\.'w•:~'a'_...-, .. ;,..t~,of'".o;l.'r.:o')l~• .. •>-'>'"!'>••l•-...,•·•."'•Ut">.:.• ">~:·,C,~··•• 
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jan/12 916,13 582,22 333,91 727,77 1.145,15 417,38 15,30 481,24 
fev/12 971,83 617,62 354,21 772.02 1.214178 442,76 14,65 507,62 

mar/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 14, 14 525,58 
abr/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 13,90 524,48 
mai/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 13,18 621, 16 
jun/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 12,77 519,27 
jul/12 1.010,70 642,32 368,38 1.070,53 1.684,49 613,96 12,68 691,81 

TOTAL 12.079,07 17.431.23 /l, • 21.446,05 
PROCESSO 0014569-42.2012.8.08.0016 ~,, I 
ALMIR JUNIOR DA SILVA MACHADO 

CLECIO 1~~'LJO VIANA 
secretáno Mun. de finanças 

. P rla OA 1/2013 nrta 

(_) 



···+;t49,70 :>662;6Q :. · .. 1':01Ji36 •354,67 ... ···:·:.,,35,01 478;84 
. 265,88 : 620;95 953;29 . ·332;34 .. ~. '3,4,27 ·' '446;23 

abr/09 . 762,64 496,76 265,88 620,95 953;29 ·· 332,34 34~00 · · 445,-34 
mai/09 .: '762,64 496,76 265,88 722;56 1.109.28 386,72 . 33,36 515,73 
iun/09 · 762,64 496,76 265,88 688,69 1.057,09 368,40 32,74 ·489,01 
iul/09 762,64 496,76 265,88 722,56 1.109,28 386,72 32,26 511,48 

aao/09. 762,64 496,76 265,88 620,95 953,29 332,34 31,95 438.52 
set/09 762,64 496,76 265,88 620;95 953,29 332,34 31,75 437,86 
out/09 762,64 496,76 265,88 1.241,90 1.906,58 664,68 · 31,43 873,59 
nov/09 762,64 496,76 265,88 620,95 953,29 332,34 31,07 435,60 
dez/09 762,64 496, 76 265,88 620,95 953.29 332.34 30,53 433,80 
ian/10 762,64 510,00 252,64 637,50 953,29 315,79 30,05 410,68 
fev/10 762,64 510,00 252,64 637,50 953,29 315,79 29,08 407.62 

mar/10 793.B9 530,96 263,03 663,70 992,47 32f3,77 28,06 421,09 
abr/10 793,99 530,96 263,03 884,93 1.323,29 438,36 27,42 558,56 
mai/10 793,99 530,96 '263,03 663,70 992,47 328,77 26,70 416,55 
jun/10 793,99 530,96 263,03 718,00 1.073,67 355,67 26, 15 448,68 
iulf10 793,99 530,96 263,03 718,00 1.073,67 355,67 26,15 448,68 

aao/10 793,99 530,96 263,03 754,20 1.127,72 373,52 26,14 471, 16 
set/10 793,99 530,96 263,03 718,00 1.073,67 355,67 26,09 448,46 
out/10 793,99 530,96 263,03 1.381,70 2.066,14 684,44 25,63 859,18 
nov/10 793,99 530,96 263,03 663,70 992,47 328,77 24,59 409,61 
dez/10 793,99 530,96 263,03 736,10 1.100,67 364,57 23,57 450,50 
jan/11 793,99 540,00 253,99 730,23 1.073,67 343,44 22,79 421,71 
fev/11 793,99 540,00 253,99 955,23 1.404,49 449,26 21,78 547, 11 

mar/11 845,28 580,21 265,07 725,26 1.056,59 331,33 20,82 400,31 
· abr/11 845,28 565,26 280,02 822, 19 1.229,48 407,29 19,87 488,22 

mai/11 868,92 566,35 302,57 785, 17 1.204,62 419,45 18,95 498,94 
iun/11 868,92 566,35 302,57 823,78 1.263,74 439,96 18,40 520,91 
iul/11 868,92 566,35 302,57 785, 17 1.204,62 419,45 18,22 495,87 

ago/11 868,92 566,35 302,57 785,17 1.204,62 419,45 18,03 495,08 
set/11 868,92 566,35 302,57 785, 17 1.204,62 419,45 17,60 493,27 
out/11 868,92 566,35 302,57 1.531,72 2.349,88 818,16 16,98 957,08 
nov/11 868,92 566,35 302,57 727,25 ·1.115,74 388,49 16,47 452,47 
dez/11 916, 1.3 ....... ___ 5_82__,,_22_._ __ 3_33...:., 9_1_,__ __ 9_7_0,:..:..3--16 c...-_1_.5..;_2~8,"--86--'-___:..5_58:...!-, 5_0...._ __ ,t..IJ;,5~·.::...87.+1-____ 6_4_7 ...... 1__,3 

Cl.ECl~rdOOVIANA 
' ( : ! .. ,. "."lo'· •. "':·;.:;:<;. 
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jan/12 916,13 582,22 333,91 1.003,01 1.577,98 574,97 15,30 662,94 
fev/11 971,83 617,62 354,21 1.299,35 1.878,86 579,51 14,65 664,41 

mar/12 1.010,70 642,32 368,38 1.040,86 1.637,78 596,92 14,14 681,32 
abr/12 1.010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 13,90 694,17 
mai/12 1.010,70 642,32 368,38 1.994, 12 3.197,72 1.203,60 13,18 1.362,23 

: jun/12 1.010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 12,77 687,29 
jul/12 _.1:010,70 642,32 368,38 1.062,75 1.672,21 609,46 12,68 686,74 

ago/12 1.010,70 642,32 368,38 1.084,65 1.706,66 622,01 12,20 697,90 
·-' 

Spt/12 1.010,70 642,32 368,38 1.106,55 1.741,11 634,56 11,74 709,06 --- '.1.01-0,70 642,32 368,38 931,37 1.465,51 ~34, 14 593,48 . ·-out112 11, 11 - 13.018,73 20.686,56 TOTAL / l 25.095,05 
PROCFSSO 00~4810-16.2012.8.08.0016 ~ 
BRAt. ANTONIO RIBEIRO ·~ 

~OOVtANA 
CLEC\q ~ )\JAI 

dt! flna"ças 
secret6no Mun 

112013· Portada O . . 

((--) 
\..\___/ ((~) 

~, 
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ic,,,. REf: .. :· ·:. ''~NIViEL.-V:~ TNIVEL.l. DIFERENÇA VL.PAGO .VL DEVIDO . DIFERENÇA % CORREÇAO VALOR CORRIGIDO 

:.:;,_ inar/09 . _::<1:62.(:>4 1, , · · 496; 76 
abr/09 762,64 496,76 

· · mai/09 762;64 496, 76 
jun/09 762,64 496,76 . 
jul/09 762,64 496,76 

-'.'·. ago/09 762,64 496,76 
set/09 · 762,64 496,76 
ouU09 762,64 496, 76 
nov/09 762,64 496, 76 
dez/09 762,64 496,76 
Jan/10 762,64 510,00 
fev/10 762,64 . 510,00 

mar/1 O 793,99 530,96 
abr/1 o 793,99 530,96 
rnai/1 O 793,99 530,96 
jun/10 793,99 530,96 
jul/1 O 793,99 530,96 

. ago/10 793,99 530,96 
seU1 O 793,99 530,96 
out/10 793,99 530,96 
nov/1 O 793,99 530,96 
dez/1 O 793,99 530,96 
jan/11 · 793,99 540100 
fev/11 793,99 540,00 

mar/11 845,28 580,21 
abr/11 845,28 565,26 
mai/11 845,28 566,35 
jun/11 845,28 566,35 
jul/11 845,28 566,35 

ago/11 845,28 566,35 
set/11 845,28 566,35 
out/11 845,28 566,35 
nov/11 845,28 566,35 

· dez/11 916, 13 582,22 

.. :;249,70. 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
265,88 
-252,64 
252,64 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 
263,03 . 
263,03 
253,99 
253,99 
265,07 
280,02 
278,93 
278,93 
278,93 
278,93 
278,93 
278,93 
278,93 
333,91 

. : .. :~·623·,46 .:.: ·_ 957;15" '. '.' '333'~69' --- . : . . ·35,01 450,51 

" 596, 1'1 . ' 915, 1§ - : 319,05. 34,00 427,53 
1.192,22 1.830~3 638,11 33,36 850,98 

794,81 . 1.220,21 425,40 32, 74 564,68 
596, 11 915, 16 319,05 32,26 421,98 
629,98 967, 16 337, 18 31,95 444,91 
596,11 915,16 319,06 31,75 420,35 
596,11 915,16 319,05 31,43 419,33 
596, 11 915, 16 319;05 31,07 418, 18 
596,11 915, 16 319,05 30,53 416,46 
612,00 915, 17 303, 17 30,05 394,27 
612,00 915,17 303,17 29,08 391,33 
637, 15 952,79 315,64 28,08 404,27 
637,15 952,79 315,64 27,42 402,19 

1.310,50 1.959,70 649;20 26,7.0 822,54 
673,35 1.006,92 333,57 26, 15 420,80 
691,45 1.033,98 342,53 26, 15 432, 10 
903,83 1.351,57 447,74 26,14 564,78 
637,15 952,79 315,64 26,09 397,99 
637, 15 952,79 315,64 25,53 396,22 
709,55 1.061,05 351,50 24,59 437,93 
691.45 1.033,98 342,53 23,57 423,26 
703,23 1.034,00 330,77 22,79 406, 15 

1.081,64. 1.590,39 508,75 21,78 619,56 
a12,2e 1 .. 183, 39 37~1.-:-:1 o:::-t------::2~0.~a~2r-----__.;_44~a..!.;;,a;.:;.f6 

896,70 1.340,91 444,21 19,87 532,47 
1.719,65 2.566,59 646,94 18,95 1.007,44 

898,44 1.340,93 442,49 18,40 523,91 
898,44 1.340,93 442,49 18,22 523, 11 
937,05 1.398,55 461,50 . 1a;o3 544,71 
898,44 1.340,93 442,49 17,60 . 520,37 
.937,05 1.398,55 461,50 16,98 539,86 
917,75 1.369,75 452,00 16,47 526,44 
943,46 1.484,53 541,07 fl 15, B7 626,94 
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jan/12 916,13 
fev/12 971,83 

mar/12 1.010,70 
abr/12 1.010,70 
mai/12 1.010,70 
jun/12 1.010,70 
jul/12 1.010, 70 

TOTAL 

. •.•. 1 

........... 

730,33 185,80 
774,73 197,10 
805,72 204,98 
805,72 204,98 
805,72 204,98 
805,72 204,98 
805,72 204,98 

6.811,83 
PROCESSO 0014808-46.2012.8.08.0016 
RENAN DO CARMO MARTINS 

1.258,16 1.577,98 319,82 15,30 368,75 

1.202,59 1.508,45 305,86 14,65 350,67 

1.388,04 1.741,11 353,07 14,14 402,99 

1.333,11 1.672,21 339,10 13,90 386,23 

1.388,04 1.741,11 353,07 13,18 399,60 

1.333,11 1.672,21 339,10 12,77 382,40 
1.388,04 1.741,11 353,07 'l2,68 397,84 

11.611,99 ' 14.278,63 , 
~ -~rru. ,OOV\AN~ CLEC\C o .. A 

• de f\nanÇB!t 
sec.retáno Mor 

flortarla <J ~1/2013 

(_( 



.::: "· : :'.REF,:': .... ·:~ÍY.f;L'V:··.· ':NNEL·I ·· DIFERENCA VL PA~Q .. , :V4;.QJ:VIPO . DIFJ:RENÇA o/o CORREÇÃC VALOR CORRIGIDO 
~: ....... . .':9·oa .. a2 ·' .. ~ :·:'.':1124 ao·::: ... : .. ~ ....... 215·:9s ·. ·. · · · .· · 35 01 ·'·· 291,59 
'I _,, , 1, . , < " ,• t , , , •I , 1'"''" T • ·~ t ' 

' · ·· rriar/09 'l~~i762164 ~ .. 616;20 146,44 1 3'1'8 29 ·1· 63118 ,. ' ' ·3· '12 89 ,. ·"• ·34 27 " ......... , 420 ·12 
• ' ,,, _·. •. ' y- '• ' ~. •O • O í ' ' i ' O> ,1,.., •• O ••• .,,.T ,., • 

. . abr/09 · ::~~,.762,64 616,20 146,44 862;68 1.067,70 .. ..· 205;02 .. . . 34,00. . .. .-274,73 
· mai/09 · ::~;;:762,64 · . 616,20 146,44 . 862,6fl 1.067,70 . 205,02 33;36 273,41 

jun/09 762,64 616,20 146,44 862,68 ·1~067,70 205,02 ' 32,74 272,14 
juf/09 .~:·.762,64 616,20 146,44 

aoo/09. :'f·762,64 616,20 146,44 
set/09 .· 762,64 616,20 146,44 
out/09 . 762,64 616,20 146,44 
nov/09 762,64 616,20 146,44 
dez/09 762,64 616,20 146,44 

862,68 1.067,70 205,02 32,26 271,16 
1.809,39 2.239,18 429,79 31,95 567,11 

862,68 . 1.067,70 205;02 . 31,75 270,11 
862,68 1.067,70 205,02 31,43 269,46 
862,68 1.067,70 205,02 31,07 268,72 
862,68 1.067,70 205,02 30,53 267,61 

jan/10 762,64 616,20 146.44 1.150;24 1.423,59 27~,35 30,05 355,49 
fev/1 O 762,64 616,20 146,44 862,68 1.067,70 205,02 29108 264,64 

mar/1 O 793,99 641,63 152,46 Sd8, 14 1.111,58 213,44 28,08 273,37 
abr/1 O 793,99 641,53 152,46 898,14 1.111,58 213,44 27.42 271,97 
mai/1 O 793,99 641,53 152,46 898,14 1.192,73 294,59 26,70 373,25 
jun/1 O 793,99 641,53 152,46 898,14 1.192,73 294,59 26,15 371,63 
jul/1 O 793,99 641,53 152,46 898, 14 1.192, 73 294,69 26, 15 371,63 

ago/1 O 793,99 641,53 152,46 1.971124 2.439,56 468,32 26, 14 590,74 
set/10 793,99 641,53 152.46 985,62 1.219,78 234116 26,09 295,25 
out/10 793,99 641,53 152,46 1.285,00 1.590,30 305,30 25153 383,24 
nov/10 793,99 641,53 152,46 985,62 1.219,78 234, 16 24,59 291,74 
dez/10 793,99 641,53 152.46 985,62 1.138,63 153,01 23,57 189,07 
jan/11 793,99 641,53 152,46 1.007,49 1.246.83 239,34 22,79 293,89 
fev/11 793,99 641,53 152,46 1.007,49 1.246,83 239134 21,78 291.47 

mar/11 845,28 682,97 162,31 1.072,58 1.327,39 254,81 20,82 307186 
abr/11 845,28 682,97 162,31 1.106, 73 1.369,65 262,92 19,87 315, 16 
mai/11 868,92 701,88 167,04 1.137,36 1.407,92 270,56 18,95 321183 
jun/11 868,92 701,88 167,04 1.185,21 1.467,12 281,91 18,40 333,78 
jul/11 868,92 701,88 167,04 1.137,36 1.407,92 270,56 18,22 319,86 

aqo/11 868,92 701,88 167,04 2.179,01 2.697.44 518,43 18,03 611,90 
set/11 868,92 701,88 167,04 1.017,12 1.259,92 242,80 17,60 285,53 
ouU11 868,92 701,88 167,04 1.017,12 1.259,92 242,80 16,98 284,03 
nov/11 868,92 701,88 167,04 1.161,29 1.496,72 335,43 16,47 390,68 

_ dezJ._11 916, 13 730,33 185,80 1.208,37 1.515,58 307,21 p,87 ~ 355,96 

, , , , JÜ/tAk.DO VIAN~ 
. ' \· ·. . .. ~ . 

( 
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dez/11 889,45 565,26 324,19 860,73 1.354,38 493,65 15,87 571,99 
jan/12 889,45 565,26 324,19 860,73 1.364,38 493,65 15,30 569,18 
fev/12 943,53 599,63 343,90 913,07 1.436,72 523,65 14,65 600,36 

mar/12 981,27 623,61 357,66 949,59 1.494, 19 544,60 14,14 621,61 
abr/12 981,27 623,61 357,66 1.729,10 2.720,77 991,67 13,90 1.129,51 
mai/12 981,27 623,61 357,66 949,59 1.494,19 544,60 13,18 616,38 
jun/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539~01 560,93 12,77 632,56 
jul/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 12,68 632,06 

' ago/12 1.010, 70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 12,20 629,36 
set/12 1.010,70 642,32 368,38 978,08 1.539,01 560,93 11,74 626,78 
out/12 1.010,70 642,32 368,38 802,90 1.263,37 460,47 11,11 511,63 

TOTAL 13.214,15 L /19.7 J.4·,36 24.107,48 
PROCESSO 0014809-31.2012.08.0016 ' ALEXANDRO SOARES ALMEIDA 

CLECIC~6~~ DO VtANA 

Secret,no Mun. le Finança~. 

Portaria 04 /701~ 

( . : ~: : ' 

,; ·~ ( 



·· ·6Z3,46 
VL PAGO V~ DEVIDO -DIFERENÇA % CORRECÃO VALOR CORRIGIDO 

' 462,68 

mar/09 762,64 496,76 265,88 

, ., ... · .. 483;39 :.;:::,·. fev/09· · ,·,;{}6,2$ · · 466,53 249,70 -- 6'68;94 
--697;72 - 501,42 

1.830,33 
1.071;16 , ........ ·-373;44' "' .· :: 34,27 

855,07 

mai/09 762,64 496,76 265,88 
f .,, abr/09 i762,64 496, 76 265,88 1.192,22 . 638, 11 34;00 

iun/09 762,64 496,76 265,88 
721,43 386, 13 33,36 

1.019,16 
1.107;56 - . 

355,31 32,74 
514,94 

iul/09 762,64 496,76 265,88 
ago/09 762,64 496, 76 265,88 
set/09 762,64 496, 76 265,88 

663,85 
697,72 
680,79 
596,11 

1.071, 16 

915, 16 

373,44 32,26 
' 364,38 31,95 

319,05 31,75' 

471,64 
493,91 
480,BO 
420,35 

out/09 762,64 496, 76 265,88 
nov/09 762,64 496,76 265,88 

596, 11 
596,11 

915,16 
915,16 

319,05 31,43 
319,05 31,07 

419,33 
418,18 

dez/09 · 762,64 496,76 265,88 596,11 915,16 319,05 30,53 416,46 

fev/10 762,64 510,00 2&2,64 
jan/1 O - 762,64 . 510,00 252,64 

mar/1 O 793,99 530,96 263,03 
abr/10 793,99 530,96 263,03 

612,00 
816,00 
637,15 

1.274,30 

915,16 
1.220,22 

952,79 
1.905,57 

303, 16 30,05 
404,22 29,08 
315,64 28,08 
631,27 27,42 

394,26 
521,77 
404,27 
804,36 

mai/1 O 793,99 530,96 263,03 691,45 1.033,98 342,53 26, 70 . 433,99 

iul/10 793,99 530,96 263,03 
iun/1 O 793,99 530,96 263,03 

ago/1 O 793, 99 530,96 263,03 
set/1 O 793,99 530,96 263,03 

691,45 
691,45 
727,65 
691,45 

1.033,98 
1.033,98 
1.088,12 
1.033,98 

342,53 26,15 
342,53 26, 16 
360,47 26, 14 
342,53 26,09 

432,10 
432,10 
454,70 
431,90 

.out/10 793,99 530,96 263,03 
nov/10 793,99 530,96 263,03 

691,45 
637, 16 

1.033,98 
952,79 

342,53 25,53 
315,64 24,59 

429,98 
. 393,26 

dez/10 793,99 530,96 263,03 709,55 1.061,05 351,50 23,57 434,35 

fev/11 793,99 540,00 253,99 
jan/11 793,99 .540,00 253,99 740,05 

758,45 
1.088,12 
1.115,19 

348,07 22,79 
356,74 21,78 

427,40 
434,44 

mar/11 845,28 580,21 265,07 
abr/11 845,28 565,26 280,02 

755,59 
1.588,70 

1.100,78 
2.366,77 

345, 19 20,82 
778,07 19,87 

417,06 
932,67 

mai/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 383,75 18,95 456,47 

iun/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 383,75 18,40 454,36 
jul/11 845,28 565,26 280,02 774,66 1.158,41 383,75 18,22 453,67 

aoo/11 845,28 565,26 280,02 813,20 1.216,05 402,85 18,03 475,46 
set/11 845,28 565,26 280,02 832,47 1.244,86 412,39 17,60 464,97 
out/11 845,28 565,26 280,02 793,93 1.187,23 393,30 16,98 460,08 
nov/11 845,28 565,26 280,02 822, 19 1.229,39 407 ,20 ( li 16,47 474,27 
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dez/11 •794,15 565,26 228,89 
jan/12 794,15 565,26 228,89 
fev/12 842,43 599,63 242,80 

mar/12 876,13 623,61 252,52 
abr/12 876,13 .623,61 252,52 
mai/12 876, 13 623161 252,52 
jun/12 902,41 642,32 260,09 
jul/12 902,41 642,32 260,09 

ago/12 902.41 642,32 260,09 
set/12 902,41 642132 260,09 
out/12 902,41 642,32 260,09 
nov/12 902,41 642132 260,09 
dez/12 902,41 642,32 260,09 

TOTAL 10.673,47 
PROCESSO 0000011•31.2013.8.08.0016 
MARCIO ROGERIO FORTES MARIANO 

f"--1 
\. __ j 

67831 . 1 1.111,81 433,50 15,87 se 
736,12 1.192~96 456,84 15,30 s.: 
760,44 1.236,80 476,36 14,65 5 .. 
790,85 1.286,28 495.43 14, 14 5• 

1.809,88 2.951,57 1.141,69 13,90 1 .. 3 1 

748,33 1.226,58 478,25 13,18 ·e> 
934,28 1.496159 562,31 12,77 e::> 
802,90 1.308,49 505,59 12,68 E:> 
802,90 1.308,49 505,59 12,20 5 
802,90 1.308,49 505,59 11,74 6 
802,90 1.308149 505,59 11, 11 «5 
802,90 1.308,49 505,59 10,45 ~ -. 802,90 1.308,49 505,59 9,80 ~ -22.965,84 28 ... C· 

,.1 

" ' ( f[l\f 
CLEClO ~ 'l 1A ~DO VIANA 
secret4nt;j Mur " de Finanças 

ortarla O ll/2013 · p 

...... 
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Certifico e dou fé que ,a imprensa nº 83 foi 
disponibilizada no dia 05/09/2014, no diário da 
justiça nº 4831. 
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SINDIFUCC 
SINDICATO DOS FUNCIONÁRIOS PÚBUCOS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE CONCEIÇÃO DO .CASTELO .... 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA oi·:· 
CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES; . 

PROCESSO Nº 000.0011-31.2013.8.08.0016 

·."? ... 

. ' ·>.\· 

MARCIÔ ROGERIO FORTES MARIANO, já qualificaâo, no.s autos em 
referência por sua advogada no fim assinado, com assistência do SINDIFUCC - SINDICATO 
DOS FUNCIONÁRiOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, 
com o devido acato e respeito comparece. diante de v;Exª .• em atendimento ao despacho 
de fl. para, no prazo legl, apresentar apresentar suas ALE:G.AÇÕES FINAIS nos termos que 
adiante seguem: 

O Autor ajuizou a presente ação com vistas ao recebimento de 
diferenças remuneratórias e demais direitos decorrentes de desvio de fünÇão do· cargo de 

. TRABALHADOR BRAÇAL PARA ALMOXARIFE. 

Argumenta que diante da carênda de profissional de pessoal no setor · 
de almoxarifado,. e por ordem verbal de seu st1pe.rior à época, a partir de junho-/2007 o ora 
Requerente passou a exercer a função de ALMO~RIFE no setor que fica localizado na 
fábrica de artefatos de cimento do Município, auxiliando o único servidor efetivo desse 
cargo Sr. Evaldo Alves Ribeiro situação que perdurou até 31. 12.20.H. 

Importa destacar que, na função de alhioxarife, o Requerente 
executava as funções de recebimento, conferência. e distribuição de materiais, 
implementas. equipamentos, etc,. diariamente realizava abastecimento dos· veículos, 
recebimento de, combustíveis, emissão e expedição de documentos, requisição de compras 
é outros, sendo detentor da senha operacional do sjstema do .setor, atribuições essas 
totalmente diversas daquelas do cargo originário, qual seja a de· Trabalhador Braçal 
dispostas no quadra de descrição das -classes/ atribuições de funções constantes no ANEXO 

· VII da Lei Complementar Municipal nº 002194 em anexo. 

Rua Rafaela. Sornobé. Piz1ol, 85 Niçolau de Vargas e Silva • Conceição do Castelo - ES 
CEP 29370-000- Fone fax: (28) 35471561 



CONCLUSÃO 
Em l.6_/09 /2014, faço estes autos conclusos ao MM. 
Juiz de Direito da Comarca de Conceição do Castelo, ES, 
Dr. Romilton Alves Vieira Junior. 

~ 
p/ Analista Judiciário Especial 

.,-

,......_ 
1 " 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO 

JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES 

. . ~~ . 

PROCESSO Nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

autos. 

DESPACHO 

. VISTOS EM INSPEÇÃO - 2014 

Cumpra-se, integralmente, despacho de fls. 119 dos 

Diligencie-se. 

setembro de 2014. 

TON ALVES VIEIRA JÚNIOR 

JUIZ DE DIREITO 

RECEBIMENTO 

Em--1..i_! --ºl_/2014, recebo estes autos do MM. Ju~ de 
Direito da Comarca de Conceição do Castelo-ES, Dr; 

Romilton Alves V~~ 1~::.':~ 
p/ Analista Judiciário Especial 

.._ ________ ·---···-----·---------------·---



PODER 
JUDICIÁRIO 

DESPACHO EM INSPEÇÃO - 2014 

()Concluso 

• JUIZADO DE DIREITO 
COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO·ES 

VARA ÚNICA 

( ) Cobre-se a devolução de Carta Precatória de tis. retro. 

( ) Solicite informações acerca do cumprimento de Carta Precatória de tis. 
retro. 

( ) Reitere-se ofício de tis. retro 

Cumpra-se despacho/decisão/sentença de tis. retro. 

( ) Intime-se a parte interessada para andamento do feito em 1 O dias, na 
forma ou sob as penas da lei. 

( ) Oficie-se, nos termos requeridos, anotando prazo de 15 dias, na forma 
e sob as penas da lei. 

()Vista ao MP. 

()Arquivem-se os autos com as cautelas de estilo. 

( ) À Contadoria para atualização. 

( ) Expeça-se Mandado. 

( ) Aguarde-se o transito em julgado. 

Diligencie-se, com urgência. 

Conceição do Ca·st 
/ 

, 15 de outubro de 2014. 
,/"" 

/ / /' 
/ , 

~M/11.tON A_. ..... 

.•. ------· 

!Í . JUIZ DE DIREITO 

Av. José Grilo, n° 166, Centro, Conceição do castelo, ES, CEP: 29.370-000 - Fone (Oxx28) 3547-1006 



Em 

(a) . ~r~~~~~....::nfu~~~~--

JUNTADA 
~~s\ta,qata , faço juntada a estes au tos dos documentos dí:! 11 
~~5- Conceição do Castelo, ES , em J,Cj /_j_à_/20 l •t 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO 
.. PREFEITURA MUNICIPAL Estado do Espírito ,Santo 

.. 
EXCELENTÍSSIMO. SENHOR. DOUTOR JUIZ DE Dl·REITO DA VARA 
ÚNICA DA COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES · .~. 
Processo nº 0000011-31.2013.8.08.0016 

• < 

\ 

,. . -
. / 

,MUNICÍ-PIO DE ·. CONCEJÇÃO DO CASTELO - ES, já . 
qualificado nos autos da Reclamação Trabalhista que -füe é movida por -
MARCIO ROGERIO _FORTES MARIANO, por sua procuradora signatár!a, -
vem perante Vossa Excelência apresentar ÂLEGAÇÕES FINAIS, peli:I$. 
razões de fato e de direito a seguir expostas: · 

HISTQRICO PROCESSUAL 

- . 
Em apertada síntese, trata-se de Reclamação Trabalhista 

~ movida por Mareio ·B:ogerio Fortes em face do . Municípiq cfe 0-onGeição· do · _ . : 
Castelo - ES, pleiteando o recebimento das diferenças s;:1lariàis referent~ ~o 

· cargo de Almoxarife nível A, padrão IV. , · -_ :.- : . , . ' -
. . 

Em sua exordial, o Reclamante adU.ziu que foi admitido 
mediante regular concurso público de provas e título.s para exercer a função . 
-de trabalhador-t;>raçal em dat~ de 021951~007 , coni carga hocária de-08 ( oit9 )'' 
hor~s diárias e 44 horas semanais. '. · 

' / 

Alega que, por ordem verbal de seu superior, ·a-·parlir de ,junho . ··., 
de 2007 passou a exercer a função de ~lmoxarife, sendo lotaê:fo n·á fábrica" .. 
de artefato_ de. ci.menfo do Município, auxiliando 0 servidor efetivo ao cargo. 

' ., 

"' . 

-::-. ' ; / 

• f \. • """" 

Av. Josê Grilo, 426: - CEP 29370-000 ~ Conceição do Castelo - ES - Telef8X~ (28) 3547-.1101 . ~ 
pmcc.adm@hotmail.com www.conqeicaodócast~lo.es~gov.br "'V-· 
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CONCE~ÇÃO . DÔ CASTELO 
PREFEITURA M UN f'ê.~I PAL'· Estàdo do Espírito Santo 

· Alega ainda que, embora tenha exercido tais-~ JunÇões~ 
_, . . ' 

contihuou a receber o salário mensal de Trabalhador Braçal, · fazendo ,j us, 
portànto, às diferenças salariais em relação às atividades que . realmente. ' 

· exercia, .ou seja, o ·salário correspondente à fUnção de· Almoxarffe nível' :A: 
padrão IV. 

-_ .... : 

/ -,<f' , . , -
Em razão de tais. argumentos, o Reclamante . requeréu . a. 

condenação do · Reclamado no pagam~nto das diferenças.· ~·salariais, 
observada a . prescrição quinquenal; -cõm reflexos nas férias ~ais ~Úm 'terçO 

de férias, décimo terceiro -s~lário, ihsálubridade, horas ext!as~ classificaçõe~, ; 
INSS, adicionais e gra~ifieações por ventura recebidas, demais .vàry,tagens ~ 

' especificações, e anotaÇões nas fichas de registro de empregados·. . . 

·, . 
Com todo o respeito, tais argumentos não merece:m prosperar, ~' · 

e1s que comp.letamehte divorciados_ dos preceitos legais e jurisprudençii;iis: _.: · .. · 
Se.não ·vejamos: · 

. - \ . 
. Antes, porém, de ádentr~rmos ao mérito da a~9. conv~m - --: . ' . 

.. salientar que o pedido feito ' pelo Reclamante_é impossível, o qµe deve .ter. · 
. ' . .. . • I . . ·~: • . . ... • , 

como consequên-cia.a extinção do. processo sem .julQamento de rnécito: ·_ ,, ., 

Conforme narrado, o Reclamante alega . que dese~vólvia ·?lS ... 
funções de almoxarife, au?Ciliando·o._únicó almoxarife d.a Municipalidade. 

. . . .. 

__.. . 

N_o entanto,. ap~sar de alegar o desvio de funyão, a .pretensão · · - :.. 
autoral é totalmente. impossível, uma vez que o cargo cujas atividid·es. eram, · · 
. . . •. -~ ". . ..... _ . . " .. • " -
conforme narra o Reclamante, efetivamente exercidas por ete. inexist~:_,Ou: · ..: ~~: .' . . 
seja, o Reci~mante alega que não exerciá todas as-atividades :dd::paradlg~~.:, - . ·_ 
mas apenas argumas atribuições {jo mesmo. Nà reafidade. o Autor auxili~ya .". - . ,-· .. 
. o almoxarife apenas, . confo~é- se· ~epreend~. dÓ .9e~i~e~ta_. cf~s . ., · ·· : .. __ . , 
testem.unnas·. do .Requerente, que afirmam que . este recebia -_ordens ~o . . .. 

Almoxarife, o Sr. ~valdo (v. -fls. 103 e 104 dos autos). ~- .. · .. 

Veja bem, Excelência, apesar de . re_que~er a equipar-a_ção' - . , ~ . --~··-: ,- · ... 

salárial ao- cargo de Almoxarife, se o .Reçl.amante auxiliava o "aknoxarife, .. 
somente poderia requer equiparação salarial ao augo' ·de . auxiliar. ... d~ . .. .. 
~lmoxarifado ,_. uma vez que não há identidade·de funções. entre -·u~ servi.dor, _ · 

e . seu· au~iHar, , já . que, _qu~isqu~r , que . sejam as fun~~s · p.or- ~1~ , , "' 
desenvolvidas, as responsabilid~des e as·_atribuições sã.o completameo!e .. 
difere.ntes. Isto é, se o próprio Re~lá~ante afirma que auxmava ·o~~radig~~. ~ · · ,· .. 
não podé ele pretender ó mesl'JlO salário. · · · · · ~·· ·. ·:.. ., 

- . . . ·. ' \. . . .• ... . :··' \. -
Av. ,José Grilo; 426 - CEP 29370-000'- Conceição do Castelo - ES-Te.lefax:_.(.28) 3p47"'110l. --~ 
pmGc.adm@hotmaH.com , · ~.conc~tc~od~?astelo.E}S;gov.br ' 

. . : 
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· CONe;EIÇÃO DO CASTELO . 
P R E F E 1 T U R A M U N 1 C 1 P A L · . Estadu dÓfspírito . Santo 

. ~J . · , 

Daí decorre a i!llpossibilidade jurídica do pédido, .Pois ,nã.o e 
possível a equiparação ~alarial entré um auxiiiar e um · superior seu. P~ra 
que possá haver o direito à e·q4iparação . ·é neeessário que o cargo 

paradigma exista, bem como, que o salário pretendido seja ma'iór do qye 

-- *, 
.(T, 

aquele que ele· r.eceberia se não tivesse havido o desvio,, ~_nos term~s da . 
Sún:iula nº 339, .do .supremo Tribunal Fede.ral,,que estabelece -qo~- o· Pod~'r . 
Judiciário não pode aumentar os vencimentos dos funcionáriqs· púbiicos pelo - ~- _ ,._ : 
simples fãto de·se alegar fsonomia.. ,_ ~~-

- . 

Quanto. ao mérito, convém salientar que o Artigo. 31, da Lei 

Complementar Municipal nº 002/94 autoriza que um d~termin~do funcionário 
público tenha sua lotação alterada para o exercício de atividades laborativas· 

r 

.-~ 

em outro órgão, desde que· haja prévia autorizi;i.ÇãO do . SecretáliiP,- -Oe ..... -_ 

Administração do Murfreíplo·. 

Entretanto, esta aüto.rrzaçãÔ . prévia nunca exis~iu, ôu. seja, o, 

Reclamante jamais po_9eria, trabalhar-fotadp~ . er)'l outro órgãe. m~itó ·_ men~s ' .. 
. desempenhando atividade~ para as quais ele-r1ãoJora eontratado. 

,. 
,. A inexistência da essencial autorização prévia .. para · o 

. ~ - ~ .. 
· desempenho de ativjdade · e~tranhas às suas ·denota a fragilida~e . dos· 

argumentos Ço Reclamante. 
l . 

Assim, não há que se falar em .desvio dê função·, eis qué esta ·é · 
·,.. 

imp.ossível ·de ser efetivada apenas por uma ordem verbal. . 
I • • . . • 

Além disso, o·- Reclamante sequer provou que· .. 'exercia. 
atividgdes de almoxarife, narrando apenas a1~umas ativid~des típiçás çJe. ta( · 

fun.ção)· sem apontar nenhum tipo de elemen~o probatório que comprov.~sua 

. alegação: 

\ 

' -

. ( -
. - : 

. ' ' . . .. - . : 
Cumpre observ~r, , que o fato de; eventua.lmen.t~. o Reclamànte -· ~. " - ·-

·ter exercido algumas atividaâes . .típÍcás .do· almoxarife., nãó im.pli~- eni djz~r- -· · .... ··, 'L •·.• 

que. houv.e desvio de _ furi~o, e, por conséquência, que há' .direito · à .. -. 
equip_aração sàla.rial. 

Pará que. possa ·haver .esse direito é neceâsá~o q~ê~ .:"d. O· 

Reclamante prove que· exer~ia tod~~ . as funções .. do. c~rg.o . :.de~ · 2 , 

Almoxarife, de . modo contínuo e integral, não. bastat:1do -p~rá i$$O º" ., . 
" - r ·. . 

exercício eventual de· tais funções. · . 

. , 

... , . 

... 1. p 

..' 

. \ 
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. . ~ 

Ao contrário, tanto o Reclamante quanto ·as suas duas 

testemunhas afirmaram que o mesmo exercia apenas algumas das funções 

do almoxarife. Vejam-se os depoimentos de fls. 103 e 104: 

· ', "(. .. ;' .que depois que o autor trabalhou como braçal, o mesmo 
. . , 

'-

trabalhou no almoxarifado, controlando a entrada e ,spfda de .. 

matenal; que o autor também trabalhou enchendo tanque de 

combustível dos veículos da Prefeitura ( .. .)." (fls .. 103) . 
' 1 • r 

"( .. .) e depois começou a. trabalhar no almoxarifado; ( ... )" (fls. .. . .... 

104) 

Aind~ q_ue houvesse algum tipo de trabalho eventµat-:em _ou~ras 

funções, a equiparação ~alaria! e O des.vio total das fUrlÇÕeS exefçidas pelq 
Autor seriam impossíveis e ilegais, uma vez que dependem.· de·v·.prévi·a 

autorização. 

Desta forma, não há que . se falar ·em desvie;> de --<função, · 

tampouco em possibilidade de equ1paração salarial, razão pela q_uaí r~quer . · 

seja a presente · reclam~tória julgada totalmente improcedente: 

-' 

r. 

' ... .· ... .... 

-. 
Ademais, na· remota hipótese de reconhe.ciniento de désvio de ·· ~ -~. 

função: torna-se evidente a impossibilidade de procedência . da .ação, haja : 
/ ' , . 

vista a ine}Çistência de cargo público condizente com as ativida~es riarradas 

pelo Reclaman_te. 

Segundo o próprio autor narra, e, como visto alhures, os · 

depoil'!lentos ~as tesft::munhÇts corroboram, sua função era apena~ auxili,ar Q ~­

almoxarife, ·o que quer dizer que ele não exercia todas as funçQes ·deste, 
. . 

tampouco tinha as ·suas responsabilidades e competê~cias. 

, . 
Deste modo, n~o é possível que se conceda a equiparação' 

salarial , por dois motivos: e 

~rimeiro,. porque inexist~ o cargo paradigma . . éorifoÍ!ne a· Lei -~ . 

... 

' . 

Complementar O?J199~, não há hos ·quadros de funcionários ~o Mur::iicípio a ... ·- . · _. 

função de auxiliar de Almox~rife, raz.ão pela. qual não há parâmetro salarial . . ' - . . 

para que possa haver algum tipó de equiparação. ·' ' 
... -~- ~· ' 

' -
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o segundo dos motivos . diz respei,to ao fato . de . q~e o . 

Reclamante não exercia todas as atividades típicas do paradigma, tantQ que 

ele mesmo afirma que trabalhav~ com seú. auxiliar. 

Ou seja, um auxiiiar do .paradigma não pode ter ·se.u· safário, . . . ... 

equiparado a este, até m~smo porque isso seria injust9 com ·o próprio ·, 
. - - ' 

paradigma, que certamente possui funções e respon~?tbilidades muito mais--
complexas. 

- -
E, se o próprio Reclamante afirma que àuxlliav.a· o par~digr:na, ~- · j 

l • . , ... 

não pode-ele pretender o mesmo salário deste, uma-vez que não-pode haver . 

' equiparação salarial entre quem nJanda e quem é mand~do. Replta-s~: as. 
responsàb·ilidades.e atribuições são completamente diferentes. ·. · ·. · 

1 ' . T 

Ademais, acaso _a função de auxiliar de almoxa.rifadQ· existisse.: 
certam_ente ·o salário .de tal c~rgo seria equiválente. ao d.e trabalba~et braça.i: · · __ _ 

já que as r~ponsabilidades são semelhant~s. · ·-· · 

. . 

_ ...... 

Desta forma, a ptetensão autoral é fotalr}lente descag!~a, tanto~ - ,/ .. ..:, 

pela impossibilidade jurídica de se~ determi11ar a equiparação s,?larial. ·com 
cargo que não existe, qua.nfo . pela inexistência de . identidade d~ funçõ~s -, 
entre paragonado e. paradigma, razão pera qual requer ~ seja ·a:'-presehte · 

,,1 .• 

~. --

. . 

demanda julgada totalmente improcedente. 

CONCLUSÃO 1-- ' 

-Ante o exposto, resta..: claro que o Reclamante. nã~ co.nsegtJiú··) ~--: . . . . --· ~ 
comprovar.os fatós co~stitutivos· de seu ~fre_ito , ra;zão .pel~ qual req~ér s~jam ~ . -~·- -~- :...-~ 
os plei~os autorais julgados TOTALMENTE IMPRC?CEDENTES. . . . l . .. -

Nestes termos, 
Pede deferimento. 

', 

Conceição do Castelo - ES, 29 de outubre de 2014. 
. - . - -

/ 

GAB~IE~AA~OZO~l 
OABlES 18.375 

PORTARIA Nº 034/2013 

- - -::.·,:., ....... ...... ,: -· . ·~ 

... - "- ~ 

·~ 

/· ~ :·"'; .: ...... .. 
' -.- ~ ·-. . ..... .. , 

--~ .. : . ~ .. 

,\ -· --
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CONCLUSÃO 

Em~//!2_/2014, faço estes autos conclusos ao MM. Jui; 
de Direito da Comarca de Conceição do Castelo. ES, Dr. 
Romilton AI~ Junior. 

p/ Anal ista Judiciaria Especial 
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INTIMACÃO 

Em~ jf_ /2014, intimo a Dr. !~br~· ~ Ayres 
Maretto Zorzal dar. sentença de fls. L'tf _'Sf 

/ 7 
CYI 

PI Analista Judiciário Especial 
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CONCEIÇÃO .00 CAISTElO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Parecer 019/2014 - PG/CMCC 

DESPACHO 

Senhor Presidente: 

Trata-se de parecer sobre o Projeto de Lei nº 074/2014 que autoriza o Chefe do Poder 

Executivo Municipal a firmar acordo judicial e dá outras providências. 

Em relação ao conteúdo do referido projeto, essa Procuradoria Geral já se manifestou 

neste mesmo ano quando realizou o PARECER Nº 010/2014 - PG/CMCC pelo não 

prosseguimento do feito, tendo em vista a inconstitucionalidade do Projeto de Lei nº 

041/2014, tendo o Presidente da Câmara Municipal devolvido o referido Projeto ao Poder 

Executivo. 

O que mudou desde então? 

O que mudou é que hoje existe uma Sentença Judicial que julgou 

PARCIALMENTE procedente os pedidos autorais, reconhecendo o desvio 

de função pleiteado, e CONDENOU o Município ao pagamento das 

diferenças salariais, com seus acréscimos legais, A SEREM APURADOS 

EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA, nos termos da fundamentação, bem 

como ao pagamento de custas processuais e honorários advocatícios 

fixados no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

No histórico, os Reclamantes Alexandra Soares Almeida, Almir Júnior da silva Machado, 

Braz Antônio Ribeiro, lrineu Elias da Silva, Márcio Rogério Fortes Mariano e Renan do 

Carmo Martins, ajuizaram ação judicial em face da Municipalidade de Conceição do 

Castelo. 

O atual Projeto de Lei apresenta mesmo conteúdo e valores do Projeto de Lei anterior, ou 

seja, o Município pagará aos Autores o valor total de R$ 95.837,49 (noventa e cinco mil, 

oitocentos e trinta e sete reais e quarenta e oito centavos), referente às diferenças 

salariais decorrentes de desvio funcional, à título de indenização~ 
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Além disso, o Município pagará também à Procuradora dos Autores, Lilian Belisário dos 

Santos, o valor de R$ 14.375,62 (quatorze mil trezentos e setenta e cinco reais e 

sessenta e dois centavos). 

Analisando o andamento processual dos processos objeto do Projeto de Lei, ora em 

anexo, constata-se que os Autos estão com carga para as advogadas do Município de 

Conceição do Castelo, provavelmente para fins de recurso. 

Apesar de ser um pouco difícil e complexo para o homem de conhecimento comum e 

mediano, ou seja, àquele sem o conhecimento técnico e jurídico, entender o que dispõe a 
/--"' 
z~ lei e o entendimento dos Tribunais Superiores em relação a ela, é necessário informar 

que existe um débito do Município reconhecido judicialmente em favor dos Requerentes. 

Todavia o processo está sujeito ao reexame necessário por meio do duplo grau de 

jurisdição. 

A análise do mérito do Projeto de Lei é impossível no momento em razão da ausência de 

documentos a serem encaminhados pelo Chefe do Poder Executivo. 

Logo, para o Projeto de Lei obedecer aos trâmites legais é necessário que o Poder 

Executivo encaminhe ao Poder Legislativo para fins de análise de legalidade, 

constitucionalidade, bem como, para depois ser colocado em votação para os vereadores 

votarem, os seguintes documentos: 

A) Encaminhar nova planilha com os valores devidos aos credores, elaborada de 

acordo com a condenação prevista nas sentenças dos processos informados; 

B) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no presente exercício; 

C) Declaração assinada pelo Prefeito de que a despesa tem adequação com a lei 

orçamentária vigente, compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com 

o plano plurianual~ 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370-000. Tel: (28) 3547-1310 -
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D) Demonstração de que a despesa total com a remuneração de pessoal do Executivo 

estará após a aprovação do referido projeto contida no limite previsto no inciso Ili, 

"b", do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal; 

E) Demonstração de que a despesa total com a remuneração de pessoal do Município 

estará após a aprovação do referido projeto contida em 95% do limite, art. 22, 

parágrafo único, da LRF. 

F) Certidão de Trânsito em Julgado da Sentença Judicial; 

G) Decisão judicial que homologou a liquidação dos cálculos da Sentença Judicial. 

Sem tais documentos, a análise da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei 

torna-se impossível, em razão do que dispõe a JURISPRUDÊNCIA dos Tribunais 

Superiores. 

A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sólida nesse sentido, 

senão vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALINEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUS~NCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 

284 DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 

DISSÍDIO COM JULGADOS DO 

STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

ACORDO FIRMADO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. 

TRANSAÇÃO. DIREITO INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILID~~ 
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1. É impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea "c" do 

permissivo constitucional, pois, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob 

pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 

(fundamentação deficiente). 

2. Por outro lado, também não merece conhecimento o recurso pelo alegado dissídio 

jurisprudencial já que foram trazidos aos autos somente julgados do Supremo Tribunal 

Federal - STF. A uniformização da interpretação de matéria constitucional nos Tribunais 

pátrios não está dentre os objetivos alcançáveis via recurso especial, cabendo tal tarefa 

ao Supremo Tribunal Federal via recurso extraordinário e outros instrumentos jurídicos 

postos à disposição dos interessados, sob pena de usurpação de funções daquela Corte 

por este Tribunal. 

3. Discute-se nos autos a legalidade de acordo firmado entre o recorrente e o Município 

de Goioerê/PR, no qual se transacionou a compensação dos débitos existentes na Ação 

Civil Pública de n. 97/2001 com os créditos que seriam apurados na Ação Ordinária de 

Cobrança n. 300/2004, decorrentes de subsídios a que o autor teria direito pelo exercício 

do cargo de Vereador e Presidente da Câmara Municipal na gestão 1993/1996, além do 

pagamento de crédito remanescente a ser pago pelo Município no valor de R$ 

15.000,00. 

4. A insurgência especial está embasada na alegada ofensa ao disposto nos artigos 

475, 1, e 269, Ili, ambos do CPC, asseverando o recorrente que a sentença 

homologatória extinguiu o processo com julgamento de mérito, inexistindo qualquer 

nulidade, na medida em que teve anuência do Ministério Público. Acrescenta que a 

sentença exarada não contraria os interesses do Município, e, por tal razão, não se 

sujeita ao reexame necessário. 

5. Na hipótese dos autos, o Município, com a realização do acordo, admitiu 

como devidos valores que sequer foram apurados judicialmente, e ainda 

terá que desembolsar mais uma quantia de R$ 15.000,00 a serem pagos ao ora 

recorrente em prestações de R$ 1.000, 00. Em sendo assim, revela-se 

notoriamente desfavorável ao ente público a decisão homologatória da 

transação formulada entre as partes, que ostenta a natureza de 

sentença de mérito, dando ensejo a sua submissão ao duplo grau de jurisdição, 

segundo a regra do artigo 475, inciso 1, do CPC. 
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6. Outro aspecto relevante a ser apreciado diz respeito à impossibilidade de 

Municipalidade firmar acordo semelhante ao que fora celebrado nos 

autos, em que reconheceu a existência de uma dívida e compensou-a com 

créditos discutidos em ação civil pública, vez que se tratam de direitos 

patrimoniais de caráter indisponível. 

7. Segundo o disposto nos arts. 840 e 841 do novo Código Civil, a transação que previne 

ou põe fim ao litígio tem como características (i) a existência de concessões recíprocas 

entre as partes, o que pressupõe se tratar de direito disponível e alienável; (ii) ter por 

objeto direitos patrimoniais de caráter privado, e não público. (Art. 841 CC - Só 

quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a 

transação)grífo nosso. 

Assim, in casu, por se tratar de direito indisponível, referente a dinheiro 

público, é manifestamente ilegítima a transação pecuniária homologada 

em primeiro grau. 

8. Há, ainda, aspecto de suma importância atinente ao fato de que o acordo teve como 

finalidade compensar créditos provenientes de condenação sofrida pelo ex-edil em ação 

de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público, que tem como objeto a 

aplicação das demais penalidades previstas no art. 12, li, da Lei 8.429/92, inclusive o 

pagamento de multa civil de até duas vezes o valor desviado. Considerando esse dado, 

o acordo firmado entre as partes é expressamente vedado pelo art. 17, § 1 º, da Lei 

8.429/92. 

Portanto, a SENTENÇA QUE HOMOLOGOU TRANSAÇÃO entre a Fazenda 

Pública Municipal e o recorrente, RECONHECENDO DÉBITO para com 

este último, mostra-se totalmente EIVADA DE NULIDADE INSANÁVEL. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não provido. 

(REsp 1198424/PR, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, D.le 18/04/201~ 
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Diante do exposto, deixa de realizar parecer quanto ao mérito do Projeto, visto que 

previamente se faz necessário que o Executiivo encaminha os documentos acima 

destacados, razão pela qual entendemos pela realização de diligências e 

depois o retorno do Projeto a essa Procuradoria para análise do Mérito. 

É o parecer 

Conceição do Castelo, ES, 24 de novembr 
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sobre o valor da condenação 
1 Ver Sentença 1 

29/10/2014 Autos concluso para despacho 
29/10/2014 Petição juntada aos autos 201401432990 
29/10/2014 Petição recebida no cartório 201401432990 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
29/10/2014 Autos recebidos em cartório CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
29/10/2014 Petição Protocolada 201401432990 Alegações finais - Municip. de e.Castelo: 
23/10/2014 Autos carga advogado Autos carga para Ora. Gabriela Ayres Maretto Zorzal. 
07 /10/2014 Aguardando remessa escaninho Drª Gabriella 
22/09/2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista 

( 
~~L8/09/2014 Autos devolvidos do juiz com despacho 
JJ.7 /09/2014 Despacho proferido 

VISTOS EM INSPEÇÃO - 2014 

Cumpra-se, integralmente, despacho de fls.119 dos autos. 

Diligencie-se. 

1 Ver Despacho 1 

16/09/2014 Autos concluso para despacho 
15/09/2014 Aguardando remessa Petição juntada aos autos - Aguardando Conclusão. 
11/09/2014 Petição recebida no cartório 201401210748 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
11/09/2014 Petição Protocolada 201401210748 Alegações finais - Mareio Rogerio F.Mariano: (cópia) 
09/09/2014 Aguardando remessa Escaninho Analista 
09/09/2014 Imprensa Disponibilizada Lista do Diário n° 0083/2014: Publicado no diário nº 4831 do dia 
05/09/2014 às folhas de n° 
05/09/2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista. 
05/09/2014 Petição juntada aos autos 201401181183 
04/09/2014 Petição recebida no cartório 201401181183 CONCEIÇÃO DO CASTELO• VARA ÚNICA 
04/09/2014 Petição Protocolada 201401181183 Petição (outras) - Mareio Rogerio F.Mariano: requer juntada do 
anexo: Proj.Lei 041/2014, versando s/ aut. p/ firmar acordo judicial nos presentes autos e representa, por sua vez, 
reconhecimento do direito do autor. 
04/09/2014 Imprensa Remetida Lista do Diário nº 0083/2014 
Motivo: DESPACHO 
Advogados Intimados: 



Não vale como certidão. 

~ Imprimir 

Processo : 0014808-46.2012.8.08.0016 Petição Inicial : 201201491514 Situação: Tramitando 
Ação : Procedimento Ordinário Natureza : Cível 
Valor : R$ 20.000,00 

Data de Ajuizarrento: 23/11/2012 

Vara: CONCEIÇÃO DO CASTELO-VARA ÚNICA 

Distribuição 
Data : 23/11/2012 16:09 Motivo : Distribuição por sorteio manual 

Partes do Processo 
Requerente 
;RENAN DO CARMO MARTINS 

008958/ES - LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
SINDIFUCC SINDICATO DOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS 
JURANDY ANTONIO SERPA 

Requerido 
MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

Q Andarrentos 
04/11/2014 Autos carga advogado Drª Julia Aparecida Stofel Pianissolli, OAB/ES 10167. 
30/09/2014 Aguardando remessa Escaninho Drª Gabriela 
23/09/2014 Aguardando remessa escaninho do analista 
23/09/2014 Imprensa Disponibilizada Lista do Diário n° 0091/2014: Publicado no diário nº 4842 do dia 
23/09/2014 às folhas de nº 
22/09/2014 Imprensa Remetida Lista do Diário nº 0091/2014 
Motivo: SENTENCA 
Advogados Intimados: 
008958/ES LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 
22/09/2014 Imprensa Preparada Lista do Diário nº 0091/2014 
19/09/2014 Imprensa a fazer 
18/09/2014 Autos devolvidos do juiz com sentença 
18/09/2014 Processo inspecionado 
17 /09/2014 Sentença de mérito À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, 
reconhecendo o desvio de função pleiteado, no período compreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, 
razão pela qual COM>ENO o requerido ao pagamento das diferenças salariais, com seus acréscimos legais, a serem 
apurados em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação supra, bem como em razão do princípio da 
sucumbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios sucumbenciais que fixo, com 
fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

(~'!\ Ver Sentença 1 · 

~)4/09/2014 Petição recebida no cartório 201401181274 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
04/09/2014 Petição Protocolada 201401181274 Petição (outras) - Renan do Carmo Martins: requer juntada do 
anexo: Proj.Lei 041/2014, versando s/ aut. p/ firmar acordo judicial nos presentes autos e representa, por sua vez, 
reconhecimento do direito do autor. · 
26/08/2014 Autos concluso para despacho 
26/08/2014 Aguardando remessa Aguardando Conclusão 
25/08/2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista. 
25/08/2014 Petição juntada aos autos 201401106327 
22/08/2014 Petição recebida no cartório 201401106327 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
22/08/2014 Petição Protocolada 201401106327 Petição (outras) - REQUER O PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
08/08/2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista Judiciário Especial 
21/07 /2014 Processo suspenso Até dia 28/07 /2014 
01/07 /2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista Judiciário Especial 
16/06/2014 Aguardando cumprimento de prazo Até dia 28/07 /2014 
27 /05/2014 Aguardando remessa ESCANINHO ANALISTA JUDICIÁRIO . 
27 /05/2014 Imprensa Disponibilizada Lista do Diário n° 0048/2014: Publicado no diário nº 4762 do dia 
27 /05/2014 às folhas de nº 
26/05/2014 Imprensa Remetida Lista do Diário nº 0048/2014 
Motivo: DESPACHO 
Advogados Intimados: 
008958/ES LILIAN BELISARIO DOS SANTOS 

26/05/2014 
22/05/2014 
19/05/2014 

Imprensa Preparada Lista do Diário nº 0048/2014 
Imprensa a fazer 
Aguardando remessa Escaninho do Analista. 



Não vale como certidão. 

~ Imprimir 

Processo: 0014811-98.2012.8.08.0016 Petição Inicial: 201201492333 
Ação: Procedimento Ordinário Natureza : Cível 
Valor : R$ 20.000,00 

Situação: Tramitando 
Data de Ajuizarrento: 23/11/2012 

Vara: CONCEIÇÃO DO CASTELO- VARA ÚNICA 

Distribuição 
Data : 23/11/2012 16:44 Motivo : Distribuição por sorteio manual 

Partes do Processo 
Requerente 

iIRINEU ELIAS DA SILVA• 
008958/ES - UUAN BEUSARIO DOS SANTOS 

SINDIFUCC SINDICA TO DOS FUNCIONA RIOS PUBUCOS MUNICIPAIS 
JURANDY ANTONIO SERPA 

Requerido 
MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

,/-'-.,, 

() Andarrentos 
04/11/2014 Autos carga advogado Drª Gabriela Ayres Mareto Zorzal, OAB/ES 18375. 
30/09/2014 Aguardando remessa Escaninho Drª Gabriela 
23/09/2014 Aguardando remessa escaninho do analista 
23/09/2014 Imprensa Disponibilizada Lista do Diário n° 0091/2014: Publicado no diário nº 4842 do dia 
23/09/2014 às folhas de n° 
22/09/2014 Imprensa Remetida Lista do Diário nº 0091/2014 
Motivo: SENTENCA 
Advogados Intimados: 
008958/ES ULIAN BEUSARIO DOS SANTOS 
22/09/2014 Imprensa Preparada Lista do Diário n° 0091/2014 
19/09/2014 Imprensa a fazer 
18/09/2014 Autos devolvidos do juiz com sentença 
18/09/2014 Processo inspecionado 
17 /09/2014 Sentença de mérito À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, 
reconhecendo o desvio de função pleiteado, no período compreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, 
razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das diferenças salariais, com seus acréscimos legais, a serem 
apurados em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação supra, bem como em razão do princípio da 
sucumbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios sucumbenciais que fixo, com 
fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação • 

. -,i\ Ver Sentença 1 

Vo4/09/2014 Petição recebida no C:artório 201401181154 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
04/09/2014 Petição Protocolada 201401181154 Petição (outras) - Irineu Elias da Silva: requer juntada do 
anexo: Proj.Lei 041/2014, versando s/ aut. p/ firmar acordo judicial nos presentes autos e representa, por sua vez, 
reconhecimento do direito do autor. 
26/08/2014 Autos concluso para despacho 
26/08/2014 Aguardando remessa Aguardando Conclusão 
25/08/2014 Petição recebida no cartório 201401113420 CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
25/08/2014 Petição Protocolada 201401113420 Petição (outras) - Irineu Elias da Silva: em atend. despacho, 
vem requerer o prosseguimento do feito. 
08/08/2014 Aguardando remessa Escaninho do Analista Judiciário Especial 
14/07 /2014 Processo suspenso Até dia 21/07 /2014 
27 /06/2014 Aguardando remessa Escaninho Analista 
24/06/2014 Aguardando remessa MESA DE CORRESPONDÊNCIAS 
24/06/2014 Imprensa Disponibilizada Lista do Diário n° 0059/2014: Publicado no diário n° 4780 do dia 
24/06/2014 às folhas de n° 
23/06/2014 Imprensa Remetida Lista do Diário n° 0059/2014 
Motivo: DESPACHO 
Advogados Intimados: 
008958/ES ULIAN BEUSARIO DOS SANTOS 
23/06/2014 Imprensa Preparada Lista do Diário n° 0059/2014 

17/06/2014 
04/06/2014 
02/06/2014 
02/06/2014 

Imprensa a fazer 
Aguardando remessa Escaninho do Analista. 
Autos devolvidos do juiz com despacho 
Despacho proferido 



Consulta Pr@cessual/TJE~ 

Processo : 0014569-42.1017..8.CUUDCU 6 Pct ição ln1c1al :nD11 :Jl«D11:nm ~ 
Ação : 1>ruc:cdlimctr1U:u IOlrditmÍlrio Nal urC / él (é;i\1.1d 

Valor : R$ 13.000,00 
Vara : CO .EIÇÃO DO CA§ll'tH tíll \lfúi~tlll..QI~ u·JJ&llllfr.J.o~ 

Distribuição 
Data : 28/09/20111.6:18 

Partes do Processo 
Requerente 

/\1 MIR .JIJN COR D/\ Sll V/\ M/\(11/\DO 
0089~8/ l :S · 1II11\N BI 1 IS/\IUO DOS S/\N 1 OS 

SfNDIC/\ 1 OS DOS 1 lJNC:ION/\RIOS PlJBI IC:OS MlJNICIP/\ IS PMCC 
.JlJR/\NDY /\ 1 ON IO SI RP/\ 

Requerido 
PRI 11 11 IJIU\ MIJNICll'/\I 1)1 CONCI ICJ\O 1)0 CJ\S 11 1 O 

/\ndarncnt.os 

Srt uação · 1 rnmi'l.andu 
Data de /\J tJl/élrncnt.o · 1~/U'H'Ull 7 

04/ll /2014 Autos C-..éllr~«ll a!Jhn>WiJildllUl ~Jlll~" (t'~ll~llUll 1 n fa..\ f.o~ \vM~ ~~ lilill/.0\Mll.li ·11 !©> #'i!)BUAU, Otm 1-S 18.:\Lf!'li, O'rm: 
mm 160 fls. 
30/09/7.01'1 Aguardaimfo n!mt!S!'õ«!1 •~•ir.õll1rn"1rnlhi1PJ b))1r"' (f;'mii md<Õi 

23/09/1011 Aguardain<dlo re 11ir:l'õ~ d~..áll1rn111rnih1iro <dlco «lltr~«J1l11%\L«ll 

2.:i/09/20141. R:mjpmnStfll U)fo'õtpJ«bll'llttlbJ1PnA'<ntdl<~ li 11~liil1 a11ltl> 11))11.;íi1n1«» 1ri1" ((l)((l)~Dli /Ãl«llíll!I li~t1J1ihJU11«";J(Ói«1> n~) <dlN.;]irio r11º lll~4l'1 tdl«~ «l111<~ 

23/09/101'11 àl!-t follllas «llr. 111° 

21./mJ/'J.Olld !Jrrnprc111~ ll~crnn1ir:\l.ad;J1 h~tl.idl rdl«ll !l'l)1~1n!«l 1r1° «D(!MD íl P«» ~ '!! 
Motivo: SENrE .A 
Advogados Int:imado~: 
008958/ES UUA nru .Jf§hUU!O U'J)OJ§ §úil 1m§ 

22/09/2014 lmprcrn~ r.brr«~p;iirr«ll©l«ll U.fu'i.1Lai rdltrn H'J) 1~rri~ rrn° «D«D\TH P .0111!! 
19/09/2014 Impmn~ ill fir~;r«'!rr 

- R/09/2014 Aut.os afowolwi«llm• rdlo JlUttt+'. ir.0111111 ~«~1ni\i.a~1rM","'11 

_.8/09/2014 !Processo inspcc:ir<>n«ll«llo 
11 /091/1.01 /i. ScnlCll'llÇóll idlc mi~rrrt:o ~~ llLlJL~ ajl!Ill c~1rvm'õli.1Ill, .JJUVll «:ID li»füRlCJJ0H .IMIU'l/111 M U.!IU~OCUM'.~lff O!.'i pcd1<dlos 
autorais, rec:onhcrendo o dcs-wio de forM·,ão plimt.d~õ:!i«llo, 1rm 1p1~iriio«Jlo m ptr4~4~111(rfüdo de Sl'IEMHRO de 7001 à 
.JULHO de 1.011., pui~ u rrcstairn\t:c pllcu1Lcá'J1«fo ~!.ltL~ <Õil~:«l11 n<t;<õ1tdl4v 1nidkíli !Pltr~~~ir9o «itttJilf'llqucnal, rn:âjo pela qo«JiU 
CONDr > o requerido ao p;11~«l1 ~rnu llli aJl;,ns (dJ111íc1r«~1rnç.J1s ~~11<i]tr%]11."ii, «:ali %«~l1Jr~ <J1tr.1ri'~s~:1mos ir.g«J1i,,., «J1 serem ;J1purndos 
cm lítq1J1i<dlar,ão «11c ~rrnt:r.1111(!",.óli, 1ru.lls \l.r.1n 1~~s tdi•n frt1J1 nildl.tn1nrn(r,1rn\L<ntr}li«» ~ttJqp)m, ltM~t tr.(!D1nrn~» r. rnRão ~fo 1r»irinc:itpio tdl«l! 
suc:umbênc:ia, ao pagamcot.o dais «:uir ~U:<a1s 1PJm«:«~%."<itur•i11rs e fü~ h1«»111l1PJ1r"3!1nt«lls iill(dl\lflPl~Allt.íc:uos sm:umlbrc1111c:1am c~m~ fnm, 
c:om fundamento no iilltrll:. 1.ltll, ~ '!}º, ajllílJ tCU'll(r,, rrm i11 11pm1rt1 r. dr. 11 (íl)ll/n ~~lbwr. líll \\f<Jllkrn aJla ir.ondr.1111<J1«jjio. 

04/09/101'11 Petição n~it)ll(ÓlirJI lrftil) (l.idltril.1!.Íllrl!O )lijDM«Dll 11HO«Dl!!(fp tC«» Kt:u llÇt~(f» lt))(íl) «:~sino . Wh\UM ú o~ 
0'1/09/2.01'1! PcllC"jiro 1»rm1l.omll«li«1Ji<ll :J«DM«Dll il~U«»'Htro ili>«~li 1tjji1PJ (mt~U ri<ll~} /.0~1hr íllllf .Jr. <dl«Ji S.üllili<Jid'll<Jrdio: rrc(Qjuc1r 
juntada do anr.xo: 1•roj.l.«~i «Mn/10111!!, '*'~~lffi<fll trtdlo ~/ .rJ1tu1L iPl/ fr111nr1T11;;ir ~ntr.líllircdl«n JJttJ1cdli1ir.rial nos líllrrr.scnlr.s .;:mtos r. 
mprt~scnta, porr SlJlill vez, tr~'!C:Otrallu~:ill'll1l<~tr'll\Lllli rolo (dli11rcilU.llli rolo iilHUtU «Dlf .. 

7.6/08/2014 Autos conduoo p;.11r«11 dcsp<Jdm 
26/08/201.4 J\guanJanidlo remes~ /r~.i!JJLU1<llll'«1liill1rnrdlo Conir:lltu1~«D 

25/08/ 2014 Petição n~bidal no c.art.óriio :l«J'M.«D'J 1111 ] ~~:E~~ ~:Cílll :n 11ç;ffe.-o 1t)!íll «::lli.SllH .O ' '4'.MtA lJNCO~ 
15/08/]0'M IPdição Pmlm:oll.lliejliill :nD·M«D 1 íl D!·~:·~!~ Pc\I ~l!ll (111>t1J1tl ''<lii!ô) /.0~1hrll'll i .B • S.Mac:hado: «!M at.cnd 
dcspac:ho, vem rc:~m!rcr o pms~~~~n1nrnll'.~1rni.l!lJ «llnl 1íir~11\1.ltl>, lrn.tn.nM \\i'tl!'.il.•~ «i1~i1~~ •n~ 1r>•~1riLir~i'..; 1rn5o kl>gr<J1r"ninT11 ~ltlit.l!l) i'il«ll 
c:omposiçiiio am~iÍ!vel. 

14/0li/2014 
1.3/08/20111 

Aguan:hmo:llo rrc~ csSiill h :!W.idllf'l1tt1ni m füni«nU~il itll 

lmprcinS<dl n1>ispOJ1ninltliull11A'I<!1«JI~ l 11~tl.ai tdllUl ll)11iá1rn1«ll 1n1° «D«Df::P/ :J.>«» M :: lfl>tuilbllh1ir..ado 1110 «11nãirio nº IUU l do dlltal 



Consulta Processuail/T.ll :~ 

Processo : 0014809-31..2012 .. 8.08.00Uii Pct ição InirnI : 1()11 :-Jl(!)J11 '11~11.81!!0 
/\ção : Pmc:<~dimcnt:u Ordinário NattHC/a · «":i\w~~I 
Valor : R$ 20.000,00 
Vara : CONCEIÇÃO 00 CASTF.1.0 - 'VAU~~ (D IHO) 

Distribuição 
Data : 23/11/2012 16:21 

Partes do Processo 
Requerente 

/\ l I ·X/\NDRO SO/\RI S /\ I MI II)/\ 
0089~8/I S I II I/\N 131 I IS/\RIO DOS S/\N 1 OS 

SlNl)ll UC:C: SINDLC/\ I O DOS 1 UNCION/\RIOS Plfül IC:OS MUNICIP/\IS 
.JUR/\NDY /\ I ON IO SI RP/\ 

Requerido 
MlJNICIP IO OI CONCI ICJ\O DO C/\S 1 1 1 O 

/\ncJarncntos 

Srt uação : Tramitando 
Data de /\JUVi'Jrncnto : 'J/11/,01:J 

04/11/2014 Autos Cií:llrga advogilldu ora ~~mUH.J\\ Jl)'lf11u·~$ fü~H ro tfiQl~l'fü_, OAR+S 18.375, Pmc, c:um 
128 fls. 
30/09/2014 Aguardando rc <!SS«!I 1: .~-:ollru1111\lh«> cdllf'll tr:'ml ;Jir.1~~11.al 

23/09/:J.O'lll. AigaJardaiir.ldlo irc1m1cs~ c~;iiirn111rnlhl([l) <dllíll "'11rnroill11~\Lt01 

23/09/2014 Imprensa h)ispoirübdiiJ-.«11«lltfll l .11:-.ii <11 «lllíll ll))11«51irn«» 1rn 11 l!J)«ll~Dí! / 'J«'Uíl '!!.. U"tt~Mn«"".mJlo nu <d1Mil1110 n" 48'!! 1. do a:h.•~ 
23/09/2014 à!'> folhas de líllº 
22/09 / 2014 lmprcnSéll Rcmc\l~(Jl 11.~\i.i'JI «Jllíl) nnid1irÜl!'D 111° «Del»"ll íl P.«D li'!! 
Motivo: SENH: .A 
Advogados Int:imados: 
0089 58 / FS LILI.A BELISiUUO nos §.ú'~ WJU (Ql§ 

'1.2/09/10118 Imprensa U~1r~!jf'Mlról1Cdl.ii ll 11!\>ilóJI «:a» ID)11~~1rl'((l) i 0 (W(<~llJ) l; / '1«D íl ~1 

19/09/2014 ImprcnS"1! .tn fo#«>:1r 

~ !t/09/)1011!! /.•)~JIU.Ol'ô cdlC\V/líDll\V/IKdlir»l'õ «füPJ ~liJl/I// «'.líllll, ~~1n1\l.a~1r11ir;;1 

.-.8/09/20141 Processo inspc~:11olllli0icdlo 
17/09/2014 Scnt:r.nÇóll dlil: mi:lriiio /A !uJ- dl(tll ir:iq[ll(tllst.u, .JJ~JJU((:;'.(O IJ1IA\\U~JCJA\ll.11''4ff fflL t>ROCU)ENff os pcdndos 
autorais, rr.c:onht~cndo o idlr.l'õvm de f1U1inicrfeio l!l>l~:lll.1.n~ií:llcdlo, irm 1rvir.irí1md!u <r.«llll'll1liPJll"n~~1111lO'lidlo dr. JJ\ HRO dr. 2009 à 
NOVEMIHl~O de 2011, raJ-ã1111 pcll«J1 il'lllVliõiH (C(Q)!Mlll'l>n : (Q) ir» irc«11llJ1cirw<d!«» t01~~ 1P>«ll@«i11mic1niti.«» (tjl"31!'> <thfcrcm;as ~lanaic;, mm ~•cus 
acréscimos k~ais, a serem «ll[ll11Jtll'iillcdlos c111111 !W«illlJlllUJl;11itfeilíll rdlir~ sn~1111li n~1r11;r;), l'i141JS U cir1mC11Js «Jl•ll fl1.n11damc1n1t.;11cç;1o s1U1pm, !bem 
C".omo cm raz.ão idlo pirindnlliilíli d<Jl SllM':UJ lbJêm:i~n, •no IPl<ll\1ll•~11'\11111':/nl\i 4P rola!!õ 4':M~ilí!IS IP>lrllJ>«:r.~"tuais r. dr. lllunorários 
advoc:alic:IOs suc:ui lbc1111c:11ai.<õ tqtlUIC il'mo, (:«llfi fo1n1tdliill1nrntr~1rnU.trD 11\Hr» M1ir1L.. A'«D, ~ '11°, cdla~ «:IP>~, no 1mportt.~~ de 10°/u oolbirc o 
Villlor da c:oll\ldlcn«1111jiio. 

04/09/201'1 ni>cttiçãu 1mrn:lbli«Jlô!1 V110 1í.id11r1l.ó1nro :1«D~ .l\!«D~ ll~ll«m!·~ tt:tP>lf'<lit:u llÇ/.~((J) 11»~» (\:ffe.-S!U l O \.f4UU\ lJNllC:IAI 
0'11 /09 / J() :l 'i ~~a~tiic,ão ifllll'ini.ombdlii!I ;-Jl«D íJ lllWi íl ~ íl«))~;·~ ll"«~li 1~j~a1J {1JJHtJ1\l 1r;,11~) /'\«~~<ii!lll'rHth·o Si.O<lill"Cl't P.U c•rdl<ll· l!'(~tillUICir 

junt:ada do ainr.xo : MJmjJ <~i lM11 /"JPJJ1 '!!, "m~ir·1«1!(!JJ ~/ .ai1u1ll 1p1/ q11111rri1~1r "1lcnr»1ndlltll JJll~«ilHtr:11c<lll irms 1r»ir~~scir11h~s <mhllS n~ 
r«.~prcscnt.a, plíllr SlUl«ll Y'C;r., lf'tr~\t:<!)ll1ll tr~:111n tr~1111\L«l cdl«» cdl111rtr~11\l.«11 cdl«» iiJ1tu'\! col1r 

26/08/2014 Autos <:onduso paróll l!Jlc~1fl>~J1«:lh1«11 

16/08/ .7014 l\guairdalrlldo ircmc~Siill /.l\~~mir«Jl;&ll\lrdlo (Cqm«:ll11 ~«D 
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Processo : 0 0 1.481.0· 16.201.2 .. 8.08.00H~ l'ct1c;<lo Irurnl :;>«))11 :J«)H ltJ):J>«l!if>ltJ) 
/\c;ão : Pruc.cdimento Ordinário Nalure1a «:ivcff 
Vara : CONCEIÇÃO 00 Cl\STEU .O .. \fb\ílM IÍJ 11a 

Distribuição 
Data : 2:-J/11/1017 16 ::U 

Partes do Processo 
Requerente 

l31U\/ /\NIONIO IW31 IRO 
0089~,8/I S ·· IJll/\N 1311 IS/\RIO IX)S S/\N 1 OS 

SINIJfl Uff SINIJI(/\ 10 DOS l UNGON/\RIOS P JBI l(OS MUNl( IP/\I S 
.JURJ\NDY /\NI ONIO SI RP/\ 

Requerido 
MUNICIPIO DI C:ONCI IC:/\O 00C:/\S 11 1 O 

.lui.1.'. : IWMll ION /\1 VIS VII IR/\ JUN I OI~ 

St!nlcnça 
Vistos cm inspeção 70 11. 

Recebi estes aul os concluso crn 76/08/70 11 

Imprimir 

S1tuac;ifo 1·rnmitando 
Dat .i de /\1 u11am~nto . 1";!/11 /101::; 

13RJ\/ /\N 1 ÔNIO Rll31 IRO 1n9rcssou com a prc~;c ntc /\{;Ão ORDI Í\R ,/\ (R I CI J\MN;ÃO 1 R/\13/\1JllS11\) cm f acc do M JN IC: ÍPI O DI 
CONCI IÇÃO IX) C/\S ll I O 1 S, pélrt.cs quahf 1r.udas, otJ)Ct ivundo o recctnrn~ nt o de diferenças salaria is com reflex os ern derm1s 
rubrn:as vcnc1mcnt.a1s, bem corno no perccnt.uíJ I de ad1c1oncJ I de 1nsiJlubndadc, ak;m das dev idas rct 1f1caçõcs cm e l l'S, ao 
f undamcnto, cm síntese, de que 

1. 
1. 

1. prestou concurso público para o cargo de " l l ~ /\B/\ 11 1/\ IXm l\R/\( /\1 ", desde a sua norn;ação, 

7. a prirt 1r de fevereiro de 7009 at ~ il dritri de 1rKJrcsso (novermro de 7017 ), pilssou il exercer cfet1viJmcnte 
as funçi'ics de MI CÂNICO DI M/\NlJ 11 N<;ií.o, o que r.cirar.t cn1a desvio de função, 

3. a função de MI CÂN ICO DI M/\NlJ 11 NÇÃO <; rm1s bem remmc~rada do que a função de " 1 ll/\ll/\ 111/\DOI< 
BRJ\ÇJ\I ", assim corno o p<~ rccnt uai do ad1cona l de 1nsa lu bndiJdc~, porc'~ rn, o Requerente mmc:a recebeu os 
rcfernlos valores, o que 1rrp hc.a o rcc:onhcrnn ;nl o de locupk;Lc.micnl o 1nclev1do elo Requernlo 

Com base neste f ál.ico contexto, pede a rcquercnt e d condenação do rcquern:lo rio paqd rn~nto dds clif crenças dcv idas, ri serem 
apuradas por ~10 de liquidaçi'.io, respeitada a prcscriçi'.io quinquena l 

/\ 1n1c1al f 01 instruída com documentos (f Is 09/T!) 

O requerido ofertou contcslac;ão (fls 10/17), sc~m quillqucr dncurni:~ "! ilc)ío, com a ressalva da nomeação do causid1co, pelo qtw 
requer i:l irrproccdb1c1i:l da dcrmndi:l 

Réphca às fls . 16/1 I . 

/\ud1c'noa de Instrução e .Julqamcnt.o rc~a l11ada, conform~ /\t.a de fls 69/ / 1 

Sohotado sohrest.arw.nlo do feito para tentativa de COITlJOSK;iío arnqávcl, porém, sem /\x1to, pelo que o l~cquc rentc plc11cou, 
71/08/7011, o prosscqui~nto do f cito . 

VK~ram os autos conclusos, Já mstruído e rmduro para 1ulqarncnto 

,· o rclatc'Jno, cmsínt.csc . DI Cl lX) . 

Na esteira de urm ordem k'>q1ca de prc1ud1c1alldade, passo íl s ra1õcs do rw.u convenrnn;nto, funda ~ntadarw.nt c, nos tcrrm s do 
art. 9:l, IX, da Const rt u1çiío da l ~cpúb hc;i 

/\ hipótese, a meu ver, é de proceclfnc1a parcial elo pccllcJo 

tnirnilmcnte, c1ada a aphrnç~io c1a prescr ição quinquena l cm face cJa 1 a1cnda PútJhca, nos temos do art 1° do Decreto nº 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

Av. José Grilo-152 - Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

. CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES, 24 DE NOVEMBRO DE 2014. 

OF. CMCC/CF - Nº 135/2014. 

Ao: Excelentíssimo Prefeito Municipal de Conceição do Castelo - ES. 
Senhor Francisco Saulo Belisário. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito; 

Em atendimento ao pedido do Ilustre Procurador 
Geral desta Casa de Leis, solicitamos de Vossa Excelê11cia que 
encaminhe com urgência os documentos mencionados nas letras "A" a 
"G" do Parecer 019/2014, em anexo, para que sejam juntados ao 
Projeto de Lei nº 074/2014. 

Certo do atendimento de Vossa Excelência, 
antecipadamente agradeço. 

HUMBERTO ANTONIO DA ROCHA 
Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição do Castelo-ES. 

:.r 
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CONCEIÇÃO DO CASTELO - ES, 24 DE NOVEMBRO DE 2014. 

OF. CMCC/CF - Nº 135/2014. 

Ao: Excelentíssimo Prefeito Municipal de Conceição do Castelo - ES. 
Senhor Francisco Saulo Belisário. 

Excelentíssimo Senhor Prefeito; 

Em atendimento ao pedido do Ilustre Procurador 
Geral desta Casa de Leis, solicitamos de Vossa Excelência que 
encaminhe com urgência os documentos mencionados nas letras "A" a 
"G" do Parecer 019/2014, em anexo, para que sejam juntados ao 
Projeto de Lei n° 074/2014. 

Certo do atendimento de Vossa Excelência, 
antecipadamente agradeço. 

HUMBERTO ANTON!IO DA ROCHA 
Presidente da Câmara Municipal de 

Conceição do Castelo-ES. 
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Tle-s Poder Judiciário 
. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo 

Acompanhamento Processual Unificado 

Processo: 0014809-31.2012.8.08.0016 

Vara: CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 

Data da Distribuição: 23/11/2012 16:21 

Ação: Procedimento Ordinário 

Valor da Causa: R$ 20000 

Não vale como certidão 

Petição Inicial: 201201491840 Situação: Tramitando 

Motivo da Distribuição: Distribuição por sorteio manual 

Natureza: Cível Data de Ajuizamento: 23/11/2012 

Assunto principal: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor Público Civil - Sistema Remuneratório e 
Benefícios 

Assuntos secundários 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Partes e Procuradores - Assistência Judiciária Gratuita 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Partes e Procuradores - Sucumbência - Honorários Advocatícios 

Partes do Processo 
Requerente 

JURANDY ANTONIO SERPA 

SINDIFUCC SINDICATO DOS FUNCIONARIOS PUBLICOS MUNICIPAIS 

ALEXANDRO SOARES ALMEIDA 

Requerido 
MUNICIPIO DE. CONCEICAO DO CASTELO 

Sentença 

Juiz : ROMILTON ALVES VIEIRA JUNIOR 

Dispositivo : À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no 
período compreendido de JANEIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das diferenças 
salariais, com seus acréscimos legais, a serem apurados em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação supra, bem como em razão 
do princípio da sucumbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios sucumbenciais que fixo, com fundamento no 
art. 20, § 4º, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

Sentença: 

Vistos em inspeção - 2014. 

O Recebi estes autos concluso em 26/08/2014. 

ALEXANDRO SOARES ALMEIDA ingressou com a presente AÇÃO ORDINÁRIA (RECLAMAÇÃO TRABALHISTA) em face do MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, partes qualificadas, objetivando o recebimento de diferenças salariais com reflexos em demais rubricas 
venclmentals, além das devidas retificações em CTPS, ao fundamento, em síntese, de que: 

I. 1. 1. prestou concurso público para o cargo de "TRABALHADOR BRAÇAL", desde a sua nomeação; 

2. a partir de janeiro de 2009 até a data de ingresso (novembro de 2012), passou a exercer efetivamente as funções de 
OPERADOR DE MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, o que caracteriza desvio de função; 

3. a função de OPERADOR DE MÁQUINA RETROESCAVADEIRA é mais bem remunerada do que a função de "TRABALHADOR 
BRAÇAL", porém, o Requerente nunca recebeu os referidos valores, o que implica o reconhecimento de iocupletamento 
indevido do Requerido. 

Com base neste fático-contexto, pede o requerente a condenação do requerido ao pagamento das diferenças devidas, a serem apuradas por 
meio de liquidação, respeitada a prescrição quinquenal. 

A inicial foi instruída com documentos (fls. 09/54). 

o requerido ofertou contestação (fls. 58/60), sem qualquer documentação, com a ressalva da nomeação do causídico, pelo que requer a. 
improcedência da demanda. 
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Réplica às fls. 64/65. 

Audiência de Instrução e Julgamento realizada, conforme Ata de fls. 82/85. 

Memoriais às fls. 87/89 e fls. 91/94. Solicitado sobrestamento do feito para tentativa de composição amigável, porém, sem êxito, pelo que o 
Requerente pleiteou, em 21/08/2014, o prosseguimento do feito. 

Vieram os autos conclusos, já Instruído e maduro para julgamento em 26/08/2014. 

É o relatório, em síntese. DECIDO. 

Na esteira de uma ordem lógica de prejudicialidade, passo às razões do meu convencimento, fundamentadamente, nos termos do art. 93, IX, 
da Constituição da República. 

A hipótese, a meu ver, é de procedência parcial do pedido. 

Inicialmente, dada a aplicação da prescrição quinquenal em face da Fazenda Pública, nos termos do art. 10 do Decreto nº 20.910/32, 
pacificamente aplicado pelo E. TJ/ES aos casos similares, limitamos o termo inicial a presente demanda aos valores relativos a novembro/2007, 
tendo em vista que o ingresso da ação ocorreu em novembro de 2012. 

(~\ Estando o pedido compreendido entre janeiro de 2009 à novembro de 2012, verifico que o Intervalo Integralmente não foi atingido pela perda do 
'J direito de ação. 

Nesse sentido, consoante entendimento pacífico do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, na hipótese de desvio de função, conquanto não tenha o 
servidor direito a ser promovido ou reenquadrado no cargo ocupado, tem ele direito às diferenças vencimentais devidas em decorrência do 
desempenho de cargo diverso daquele para o qual foi nomeado. 

A hipótese restou cristalizada no enunciado da Súmula 378/STJ, ln verbis: 

"Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes". 

O enunciado, como se nota, reconhece o direito a diferenças salariais de servidor público que labora em desvio de função. O entendimento é de 
que a Administração Pública, ao permitir que o servidor exerça função para a qual não possui regularidade formal de investidura, deve arcar 
com o ônus financeiro daí decorrente, sob pena de enriquecer sem causa, pois estaria pagando por esse "serviço prestado" menos do que 
pagaria se a função estivesse ocupada por servidor apto a tanto. 

No caso em exame, o requerente logrou êxito em comprovar o efetivo exercício nas atribuições inerentes ao cargo de OPERADOR DE MÁQUINA 
RETROESCAVADEIRA. A documentação comprova, de maneira satisfatória, a segura evidenciação de que os atos praticados pelo requerente, 
em sua rotina funcional, encontravam-se no feixe de atribuições do cargo em questão, fazendo jus ao recebimento das diferenças pleiteadas 
pelo período em que os fatos ocorreram. 

No mesmo sentido, a testemunha arrolada também confirmou as assertivas trazidas à inicial. Ouvido perante o juízo, às fls. 840 Sr. PEDRO 
PAULO DA ROCHA SILVA, servidor do Munidpio, disse: 

"que é servidor da prefeitura; que trabalhou com o requerente no começo do mandado anterior de Saulo Belizário, até o final do mandado 
deste, mas não se recorda o ano; que o autor sempre trabalhou operando máquina e retroescavadeira; que o depoente trabalha como braçal; 
que o autor trabalhava poucas vezes como braçal e o restante como operador de máquina. Dada a palavra a Douta defesa do requerido, às 
suas perguntas respondeu: que o depoente começou a trabalhar na prefeitura a 8 anos atrás, sendo eu o autor iniciou seu trabalho na 
prefeitura 4 a 5 meses depois de sua contratação; que a Prefeitura não tinha uma pessoa certa para trabalhar como operador de máquina". 
(grifei) 

Em verdade, o que evidencia a prova oral é que o requerente deixou de exercer suas funções típicas para exercer as funções de OPERADOR DE 
MÁQUINA RETROESCAVADEIRA, sendo solicitado por diversos servidores para serviços com maquinário do Requerido, fato este comprovado 
pela declaração conjunta assinada por vários servidores do Requerido, conforme documento de fls. 28. 

Assim, reconhecido o desvio de função, o Requerente faz jus aos recebimentos dos valores relativos as diferenças salariais, devidamente 
apuradas em liquidação, com os acréscimos legais. 

Vale conferir os seguintes precedentes dos Tribunais Superiores: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS SALARIAIS. -
Embora não tenha direito ao reenquadramento funcional, o servidor público que, em desvio de função, presta atividades diversas daquelas 
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relativas às atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção das diferenças salariais existentes entre os respectivos vencimentos, a título 
de indenização, sob pena de enriquecimento ilícito do Estado. Incidência da Súmula n. 378/STJ. Agravo regimental improvido. (STJ - AgRg no 
AREsp 44.344/MG, Rei. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 07/05/2012) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DESVIO DE FUNÇÃO. DIFERENÇAS REMUNERATÓRIAS. COBRANÇA. POSSIBILIDADE. SÚMULA 378/STf. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. QUANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. ( ... ) 2. "Reconhecido o 
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes" (Súmula 378/STJ). ( ... ) (STJ - AgRg no Ag 1427331/RN, Rei. Ministro 
ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 30/08/2012) 

EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO. CARGO 
INEXISTENTE. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO AO RECEBIMENTO DA REMUNERAÇÃO PELO PERÍODO 
TRABALHADO EM DESVIO DE FUNÇÃO. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de que o servidor tem 
direito, na forma de Indenização, à percepção dos valores referentes à diferença da remuneração pelo período trabalhado em desvio de função, 
sob pena de enriqui:_clmento ~em causa do Estado.( ... ) (STF - RE 499898 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 
26/06/2012, ACORDAO ELETRONICO DJe-160 DIVULG 14-08-2012 PUBLIC 15-08-2012) 

Este entendimento é seguido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo: 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0028185-02.2008.8.08.0024 APELANTE: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO APELADA: MARIA 
MADALENA DE SOUZA OLIVEIRA RELATOR DESEMBARGADOR RONALDO GONÇALVES DE SOUSA ACÓRDÃO EMENTA: REMESSA 
NECESSÁRIA COM APELAÇÃO CÍVEL SERVIDOR PÚBLICO. D.ESVIO DE FUNÇÃO. NÃO CABE REENQUADRAMENTO FUNCIONAL. DEVIDO 
APENAS O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS QUANTO AO PERÍODO CORRESPONDENTE. RECURSO DE APELAÇÃO CONHECIDO E IMPROVIDO. 
REMESSA CONHECIDA E, POR NÃO VISLUMBRAR NENHUM VÍCIO FORMAL E/OU MATERIAL MANTIDA SENTENÇA OBJURGADA.1. Comprovado o 
desvio de função de servidor público, este faz jus ao recebimento das diferenças remuneratórias quanto ao período correspondente, sob pena 
de enriquecimento ilícito da Administração Pública. Contudo, é vedado o reenquadramento funcional. 2. Recurso de apelação conhecido e 
improvido. Remessa necessária conhecida, e, por não vislumbrar nenhum vício formal e/ou material, mantida a sentença. Vistos, relatados e 
discutidos estes autos, acordam os Desembargadores componentes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo, em conformidade com a ata de julgamento e com as notas taquigráficas, à unanimidade, negar provimento ao recurso. Vitória, 01 
dejulho de 2014. PRESIDENTE I RELATOR(TJES, Classe: Apelação/ Reexame Necessário, 24080281850, Relator : RONALDO GONÇALVES DE 
SOUSA, Órgão julgador: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 01/07/2014, Data da Publicação no Diário: 11/07/2014) 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005706-93.2013.8.08.0006 REMETENTE: JUÍZO DE DIREITO DE VARA DA FAZENDA PÚBLICA 
DE ARACRUZ APELANTE: MUNICÍPIO DE ARACRUZ APELADO: JOSÉ RODRIGUES FILHO RELATOR: DES. CARLOS SIMÕES FONSECA EMENTA 
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL - RECLAMAÇÃO TRABALHISTA - SERVIDOR EM DESVIO DE 
FUNÇÃO - DIREITO AO RECEBIMENTO DA DIFERENÇA DE VENCIMENTOS - RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA CONFIRMADA. 1. Embora não 
tenha direito ao reenquadramento funcional, o servidor público que, em desvio de função, presta atividades diversas daquelas relativas às 
atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção das diferenças salariais existentes entre os respectivos vencimentos, sob pena de 
enriquecimento ilícito do município apelante, nos termos do enunciado sumular n. 378/STJ. 2. No presente caso, o apelado fez prova de que o 
desvio de função apurado nos autos do processo n. 0015479-02.2012.8.08.0006 somente foi cessado em 19/07//2013, sendo, pois, devido o 
pagamento das diferenças salariais correspondentes até essa data. 3. Recurso Improvido. Sentença confirmada em reexame necessário. 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a colenda Segunda Câmara Cível, na conformidade da ata da sessão, à 
unanimidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso e, em reexame necessário, CONFIRMAR A SENTENÇA, nos termos do voto do relator. 
Vitória (ES), 01 de julho de 2014. DES. PRESIDENTE DES. RELATOR (TJES, Classe: Apelação/ Reexame Necessário , 6130056135, Relator 
: CARLOS SIMÕES FONSECA, Órgão julgador: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de Julgamento: 01/07/2014, Data da Publicação no Diário: 
09/07/2014) 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. INDICAÇÃO DO SERVIDOR PARA RESPONDER PELA CHEFIA DA CONTADORIA NOS AFASTAMENTOS E 
IMPEDIMENTOS DO TITULAR. FLEXIBILIZAÇÃO, EXCEPCIONAL, DA REGRA DO ART. 2º DA RESOLUÇÃO TJES Nº 33/2008 (PRECEITO 
ANTINEPOTISMO) QUANDO AUSENTE NA COMARCA OUTRO SERVIDOR DISPONÍVEL PARA EXERCER A FUNÇÃO. DESVIO FUNCIONAL 
CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 378 DO STJ. PAGAMENTO DA DIFERENÇA SALARIAL DEVIDO. RECURSO PROVIDO. 1. A 
jurisprudência deste Conselho da Magistratura, sensivel à realidade experimentada nas diversas comarca do Estado, tem admitido, em caráter 
excepcional, a flexibilização dos preceitos antinepotismo em vigor no âmbito deste Poder Judiciário, sobretudo em face de situações nas quais 
se verifique a absoluta impossibilidade de nomeação de outro servidor para a função gratificada e, ainda, não haja subordinação em relação ao 
agente originador do impedimento, como na hipótese. 2. A Administração Pública, a despeito da rejeição da indicação do servidor, efetivamente 
usufruiu de sua força de trabalho por ocasião dos afastamentos da titular, consoante se infere do ofício subscrito pelo MM. Juiz de Direito Diretor 
do Foro, de modo que está a merecer compensação pela sobrecarga de serviço que lhe foi Imposta, nos termos da Súmula de n° 378 do STJ 
("reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes"). 3. Recurso conhecido e provido para acolher, em 
caráter excepcional, a Indicação do servidor, autorizando-lhe o pagamento da diferença salarial devida em razão da substituição 
desempenhada.(TJES, Classe: Recurso Administrativo, 100130032368, Relator : CARLOS ROBERTO MIGNONE, Órgão julgador: TRIBUNAL 
PLENO, Data de Julgamento: 16/06/2014, Data da Publicação no Diário: 2S/06/2014) 

Quanto aos reflexos, porém, diferentemente dos trabalhadores regidos pela CLT, não há como deferir sua incidência sobre outras verbas por 
ausência de fundamentação legal. Discorre da interpretação sistemática e utilização supletiva da Lei 8.112/90, que em seu art. 42, assim 
preconiza: 

Art.49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 
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04/12/2014 Exibir Dados do processo 

o 

III - adicionais. 

§ lo As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 

§ 2o As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos casos e condições indicados em lei. 

Esse entendimento tem sido adotado pelo E. Tribunal de Justiça Capixaba, verbis: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR MUNICIPAL. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE 
REGU~MENTAÇÃO DO_ ADICIONA,L. OMISSÃO LEGISLATIVA. VANTAGEM DEVIDA. INCORPORAÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. JUROS E CORREÇÃO 
MONETARIA. SUCUMBENCIA RECIPROCA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (1) Nos termos do art. 1.º do Decreto n.º 
20.910/1932, prescrevem em cinco anos as pretensões concernentes a supostas dívidas da Fazenda Pública; por outro lado, segundo a Súmula 
85 do Colendo Superior Tribunal de Justiça, "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando 
não houver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição a.tinge apenas as prestações vencidas antes do quinquênio anterior à 
propositura da ação". Registra-se, a propósito, que a prescrição deve ser declarada de ofício (art. 219, § 5.º, do CPC). (2) o pagamento do 
adicional de Insalubridade aos servidores públicos do Município de Castelo é expressamente previsto no art. 157 da Lei Municipal n.º 
1.440/1992, embora o § 3. 0 do referido dispositivo remeta à regulamentação lnfralegal a fixação do percentual correspondente entre 15% 
(quinze por cento) e 45% (quarenta e cinco por cento) dos correspondentes vencimentos. (3) Seja como for, é certo que a Inércia ou 
morosidade da Administração Pública em regulamentar a matéria não pode privar o servidor de usufruir de um direito legalmente previsto. E, à 
míngua de regulamentação por parte do ente federativo, deve ser utilizada, em caráter supletivo, a disciplina prevista na Lei n.º 8.112/1990, 
que rege os servidores públicos federais (precedente do Egrégio Tribunal Pleno: TJES, Recurso Administrativo n.º 100070014210, Rei. Des. 
FABIO CLEM DE OLIVEIRA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 03/08/2009, DJ 26/08/2009). (4) ln casu, é incontroverso nos autos (art. 334, III, do 
CPC) que: (a) o autor recebia adicional de insalubridade, no importe de 20% (vinte por cento) do valor de seu vencimento básico, até outubro 
de 2000; (b) após esse momento, o pagamento do adicional foi interrompido, tendo voltado a ocorrer apenas em agosto de 2006; (c) o reinício 
do pagamento da parcela ocorreu após a elaboração de um laudo pericial, constatando a existência da Insalubridade; e (d) as funções 
desempenhadas pelo demandante junto à Municipalidade sempre foram as mesmas, sujeitando-o ao agente Insalubre ruído, acima dos limites 
considerados admissíveis. (5) Outrossim, se as atividades posteriormente reconhecidas como insalubres, ensejadoras de adicional de 20% 
(vinte por cento), sempre foram as mesmas, é no mínimo evidente que, uma vez rechaçado o argumento da falta de regulamentação infralegal, 
o adicional sempre foi devido ao servidor, Inclusive no período em que inexistiu regulamentação infralegal. (6) Em nada altera esse 
entendimento o fato de o Tribunal de Contas deste Estado haver adotado posicionamento diverso. Afinal, as decisões daquela Corte não 
afastam a garantia constitucional da inafastabilidade da jurisdição (art. 5.0, XXXV, da CF/88), que sempre poderá ser invocada por todos 
aqueles que por elas se entendam prejudicados - como é o caso do ora apelante. (7) Não se devem reconhecer, porém, quaisquer reflexos do 
adicional de Insalubridade sobre outras parcelas remuneratórias recebidas pelo servidor. Ocorre que, para se reconhecerem os ditos reflexos, 
ter-se-ia de admitir como possível a incorporação do adicional de insalubridade ao vencimento do servidor, o que, porém, dependeria de norma 
específica. (8) Com efeito, uma vez admitida a aplicação supletiva da Lei 8.112/1990 ao caso - preconizada no precedente do Tribunal Pleno 
acima referido - não se pode olvidar o disposto no art. 49, § 2.0, do mencionado diploma normativo, que assim preceitua: lAs gratificações e os 
adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e condições Indicados em lell (destaque nosso). Logo, à míngua de previsão legal 
específica, não se podem admitir a incorporação e, via de consequência, os reflexos postulados. (9) O Colendo Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento recente de que o art. 1°-F, da Lei n.0 11.960/2009 tem incidência imediata, de forma a atingir inclusive os processos em 
curso antes de sua entrada em vigor, face o princípio ltempus regit actuml. (10) Desse modo, ainda que a ação tenha sido ajuizada em 
20/8/2007 (fl. 03), para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência a partir de 
30/06/2009 - data de início da vigência da Lei n.o 11.960/2009 - uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração 
básica e juros aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 50 da Lei nº 
11.960/09. No entanto, entre a citação válida (26/7/2007 - fls. 49-V) e a data anterior à vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), há que Incidir, 
quanto aos juros de mora, o percentual de 6% (seis por cento) ao ano previsto na redação original do 1°-F da Lei 9.494/1997, acrescentado 
pela MP 2.180-35/2001; e, quanto à correção monetária, o índice então utilizado pelo Tribunal estadual. (11) Em havendo sucumbência 
recíproca, devem ser compensados os honorários advocatícios (art. 21 do CPC). (12) Via de regra, a reciprocidade sucumbencial ensejaria a 
condenação de ambas as partes, pro rata, ao pagamento de custas. Todavia, há, aqui, duas peculiaridades, a primeira delas consistente no fato 
de que, sendo o apelante beneficiário da gratuidade de justiça (fls. 46), tal condenação deve ter sua exigibilidade suspensa pelo tempo em que 
perdurar seu estado de hipossuficiência econômico-financeira, observado o prazo máximo de 5 (cinco) anos. Impõe-se, pois, a condenação do 
autor ao pagamento de metade das custas - dada a reciprocidade da sucumbência -, suspendendo-se tal condenação, nos termos já referidos. 
(13) Por outro lado, a Fazenda Municipal é isenta do pagamento de custas processuais, devendo apenas ressarcir ao autor, quando condenada, 
aquelas antecipadas ao tempo do ajulzamento. No caso em testilha, porém, inexistiu qualquer antecipação pelo demandante, uma vez que este 
litiga sob o pálio da assistência judiciária gratuita, razão pela qual não há qualquer valor a restituir. (14) Recurso conhecido e parcialmente 
provldo.(TJES, Classe: Apelação, 13070015840, Relator : RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Órgão julgador: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data 
de Julgamento: 15/05/2012, Data da Publicação no Diário: 06/06/2012) 

Se isso não bastasse, em momento algum da Instrução processual, as alegações colacionadas a peça de resistência, de forma genérica, 
lograram êxito em comprovar fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do Requerente, ônus do qual lhe cabia, porém, não se 
desincumbiu, motivo pelo qual há de ser reconhecer a procedência da demanda. 

Por derradeiro, invoco em prestígio da atividade cognitiva e da capacidade persuasiva das provas, a primorosa página manuscrita há quase dois 
séculos por Jeremias Bentham que realçava o dever do juiz de colher, do melhor modo possível, todas as provas de ambas as partes, de 
cotejá-las e, em seguida, de declinar a respectiva força persuasiva. E, diante desta concepção e visão científica nata, asseverava que "a arte do 
processo, na essência, não constituía outra coisa que a arte de administrar as provas". 

À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no período 
compreendido de JANEIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das diferenças salariais, com 
seus acréscimos legais, a serem apurados em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação supra, bem como em razão do princípio da 
sucumbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios sucumbenclals que fixo, com fundamento no art. 20, § 4°, do 
CPC, no Importe de 10% sobre o valor da condenação. 

Via de consequência, com fulcro no art. 269, inciso I, do CPC, julgo extinto o processo com resolução de mérito. Sentença sujeita ao duplo grau 
de jurisdição, na forma do art. 475,II do CPC. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas de estilo. 

P.R.I. 
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RENAN DO CARMO MARTINS 
008958/ES - UUAN BEllSARIO DOS .SANTOS 

SINDIFUCC SINDICATO DOS FUNCIONARIOS PUBUCOS MUNICIPAIS 
JURANDYANTONIO SERPA 

Requerido 
MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

Juiz: ROMILTON ALVES VIEIRA JUNIOR 

Üsentença 

Vistos em inspeção - 2014. 

Recebi estes autos concluso em 26/08/2014. 

RENAN DO CARMO MARTINS ingressou com a presente AÇÃO ORDINÁRIA (RECLAMAÇÃO TRABALHISTA) em face do MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, partes qualificadas, objetivando o recebimento de diferenças salariais com reflexos em derrais 
rubricas vencirrentais, além das devidas retificações em CTPS, ao fundamento, em síntese, de que: 

1. 
1. 

o 
1. prestou concurso público para o cargo de "AUXlllAR DE MECÂNICA", desde a sua nomeação; 

2. a partir de fevereiro de 2009 até a data de ingresso (noverrbro de 2012), passou a exercer efetivamente 
as funções de MECÂNICO DE MANlJTENÇÃO, o que caracteriza desvio de função; 

3. a função de MECÂNICO DE MANlJTENÇÃO é rrais bem rerrunerada do que a função de "AUXIUAR DE 
MECÂNICA", porém, o Requerente nunca recebeu os ~eferldos valores, o que irrplica o reconhecimento de 
locupletamento Indevido do Requerido. 

Com base neste fátlco-contexto, ·pede a requerente a condenação do requerido ao pagarrento das diferenças devidas, a serem 
apuradas por rreio de liquidação, respeitada a prescrição quinquenal. 

A inicial foi instruída com documentos (fls. 09/38). 

O requerido ofertou contestação (fls. 42/44), sem qualquer documentação, com a ressalva da nomeação do causídico, pelo que 
requer a irrprocedência da derranda. 

Réplica às fls. 48/49. 



. f\UOlen~ra de Instrução e Julgamento realizada, conforme Ata de fls. 67/70. 
~~ ~ I~ • 

\ 

Memoriais às fls. 73/75 e 77/81. 

Solicitado sobrestarnent~ do feito para tentativa de composição arrigável, porém, sem êxito, pelo que o Requerente pleiteou 
21/08/2014, o prossegurrnento do feito. ' 

Vieram os autos conclusos, já instruído e maduro para julgarnento. 

É o relatório, em síntese. DECIDO. 

Na esteira de uma ordem lógica de prejudlcialldade, passo às razões do rreu convenclrrento fundarnentadamente nos termos do 
art. 93, IX, da Constituição da República. ' ' 

A hipótese, a rneu ver, é de procedência parcial do pedido. 

Q Inicialrnente, dada a aplicação da prescrição quinquenal em face da Fazenda Pública, nos termos do art. 1 o do Decreto nº 
20. 910/32, pacificamente aplicado pelo E. D/ES aos casos sirrilares, Omitamos o termo inicial a presente demanda aos valores 
relativos a novembro/2007, tendo em vista que o Ingresso da ação ocorreu em novembro de 2012. 

Estando o pedido compreendido entre fevereiro de 2009 à novembro de 2012, verifico que o intervalo integralrrente não foi 
atingido pela perda do direito de ação. 

Nesse sentido, consoante entendimento pacífico do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, na hipótese de desvio de função, conquanto 
não tenha o servidor direito a ser promovido ou reenquadrado no cargo ocupado, tem ele direito às diferenças vencimentais devidas 
em decorrência do desempenho de cargo diverso daquele para o qual foi nomeado. 

A hipótese restou cristalizada no enunciado da Súmula 378/SD, in verbis: 

"Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes". o 
O enunciado, como se nota, reconhece o direito a diferenças salariais de servidor público que labora em desvio de função. O 
entendirnento é de que a Adninistração Pública, ao pemitir que o servidor exerça função para a qual não possui regularidade formal 
de investidura, deve arcar com o ônus financeiro daí decorrente, sob pena de enriquecer sem causa, pois estaria pagando por esse 
"serviço prestado" menos do que pagaria se a função estivesse ocupada por servidor apto a tanto. 

No caso em exarne, o requerente logrou êxito em comprovar o efetivo exercício nas atribuições inerentes ao cargo de MECÂNICO 
DE MANUTENÇÃO. A documentação comprova, de maneira satisfatória, a segura evidenciação de que os atos praticados pelo 
requerente, em sua rotina funcional, encontravam-se no feixe de atribuições do cargo em questão, fazendo jus ao recebimento das 
diferenças pleiteadas pelo período em que os fatos ocorreram. 

No mesmo sentido, as testemunhas arroladas também confirmaram as assertivas trazidas à inicial. Ouvido perante o juízo, às fls. 
69, o Sr. JOSÉ EMIDIO DA ROCHA, servidor do Município, disse: 

"que é servidor da prefeitura; que trabalha como motorista, desde 2005; que o autor já o atendeu, consertando veículo como 
mecânico desde 2009; que apenas o reclamante vinha prestar esse serviço, quando o veículo tinha problerra mecânico; que 
atualmente continua exercendo tal função, mas norreado, corro chefe mecânico.( ... ) que não tem conhecimento que o autor 
exerça outras funções atualrrente; que o horário de trabalhos do autor é de 07:00 às 11:00 e 12:00 às 17:00 horas" (grifei) 



........ u, L ..... ,,n • '-"L:U\ Lvt'c:::>, servraora ao Munrcrpio, disse, às fls, 70: 

"que é servidor. da prefeitura, ~xercend.o a função de Coordenadora da AMA;que já solicitou os serviços do inforrrante para 
concert~r os ve1culos da secret~rra de ~aude~ para faz~~ os serviços de mecânico; que o autor, sel'Jllre que solicitado para prestar 
o~ servr~os., q.uando COl'Jllarec1a e fazia sozinho; que Jª presenciou o autor realizando os serviços; que a depoente trabalha com 
vinculo a Prefeitura desde 1998"(grifei) 

Em v~rdade, o que evidenc!51 a prova oral é que o requerente deixou de exercer suas funções típicas para exercer as funções de 
MECANICO DE MANlITENÇAO, sendo solicitado por diversos servidores para consertos e reparos em veículos do Requerido 
corrprovando a declaração de fls. 37, rubricadas por diversos servidores. ' 

Assim, reconhecido o desvio de função, o Requerente faz jus aos recebirrentos dos valores relativos as diferenças salariais 
devidarrente apuradas em liquidação, com os acréscimos legais. ' 

Vale conferir os seguintes precedentes dos Tribunais Superiores: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS 
SAl.ARIAIS. - Errbora não tenha direito ao reenquadramento funcional, o servidor público que, em desvio de função, presta 
atividades diversas daquelas relativas às atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção das diferenças salariais existentes 

º
entre os respectivos vencimentos, a título de indenização, sob pena de enriquecirrento ilícito do Estado. Incidência da Súmula n. 
378/STJ. Agravo regimental il'Jllrovido. (STJ -AgRg no AREsp 44.344/MG, Rei. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/04/2012, DJe 07/05/2012) 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CML. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, II1 DO CPC. NÃO OCO~RÊNCIA. DESVl9 DE FUNÇÃO. DIFERE~ÇAS REMUNERATÓRIAS., COBRANÇA. 
POSSIBILIDADE. SUMULA 378/STF. HONORARIOS ADVOCATICIOS. QUANlUM. REVISAO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. ( ... ) 2. "Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes" (Súmula 
378/STJ). ( ... ) (STJ - AgRg no Ag 1427331/RN, Rei. Ministro ARNAl..00 ESTEVES UMA, PRIMEIRA 11.JRMA, julgado em 21/08/2012, 
DJe 30/08/2012) 

(~1MENTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO. 
JARGO INEXISTENTE. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO AO RECEBIMENTO DA 

REMUNERAÇÃO PELO PERÍODO TRABALHADO EM DESVIO DE FUNÇÃO. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que o servidor tem direito, na forma de Indenização, à percepção dos valores referentes à diferença da 
remuneração pelo período trabalhado em desvio de função, sob pena de enriquecimento sem causa do Estado.( ... ) (STF - RE 
499898 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOU, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-160 DIVULG 
14-08-2012 PUBUC 15-08-2012) 

Este entendimento é seguido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo: 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0028185-02.2008.8.08.0024 APELANTE: ESTADO DO ESPÍRITq SA!JTO APELADA: 
MARIA MADALENA DE SOUZA OUVEIRA RELATOR DESEMBARGADOR RONALDO GONÇALVES DE SOUSA ACORDAO EMENTA: 
REMESSA NECESSÁRIA COM APELAÇÃO CÍVEL SERVIDOR PÚBLICO. DESVIO DE FL!NÇÃO. NÃO CABE REENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL DEVIDO APENAS O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS QUANTO AO PERIOOO CORRESPONDENTE. RECURSO DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E IMPROVIDO. REMESSA CONHECIDA E, POR NÃO VISLUMBRAR NENHUM VÍCIO FORMAL E/OU MATERIAL 
MANTIDA SENTENÇA OBJURGADA.1. Corrprovado o desvio de função de servidor público, este faz jus ao recebimento das 
diferenças remuneratórias quanto· ao período correspondente, sob pena de enriquecimento ilícito da Admnlstração Pública. 



o 

c ... o,ntuç(o, ~. vedado o reenquadrarrento funcional. 2. Recurso de apelação conhecido e irrprovido. Rerressa necessária conhecida 
·e;' por não vislurrbrar nenhum vício formal e/ou material, mantida a sentença. Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda~ 
os Deserrbargadores corrponentes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo em conforrridade 
com a ata de julgarrento e com as notas taquigráficas, à unanirridade, negar provirrento ao recurso. Vitória, 01' dejulho de 2014. 

PRESiqENTE I RELATOR(TJES, Cla~se: Apelação/ Reexarre Necessário , 24080281850, Relator : RONALDO GONÇALVES DE 
SOUSA, Orgão julgador: TERCEIRA CAMARA CIVEL, Data de Julgarrento: 01/07/2014, Data da Publicação no Diário: 11/07/2014) 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005706-93.2013.8.08.0006 REMETENTE: JUÍZO DE DIREITO DE VARA DA 
FAZENDA PÚBLICA DE ARACRUZ APELANTE: MUNICÍPIO DE ARACRUZ APELADO: JOSÉ RODRIGUES FILHO REIATOR: DES. 
CARLOS Slt1ÕES FONSECA EMENTA CONSTITUCIONAL ENADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E APEIAÇÃO CÍVEL -
RECIAMAÇAO TRABALHISTA - SERVIDOR EM DESVIO DE FUNÇAO - DIREITO AO RECEBIMENTO DA DIFERENÇA DE VENCIMENTOS 
- RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA CONFIRMADA. 1. Errbora não tenha direito ao reenquadrarrento funcional, o servidor público 
que, em desvio de função, presta atividades diversas daquelas relativas às atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção 
das diferenças salariais existentes entre os respectivos vencirrentos, sob pena de enriquecirrento ilícito do município apelante, nos 
termos do enunciado sumular n. 378/STJ. 2. No presente caso, o apelado fez prova de que o desvio de função apurado nos autos 
do processo n. 0015479-02.2012.8.08.0006 sorrente foi cessado em 19/07//2013, sendo, pois, devido o pagarrento das 
diferenças salariais correspondentes até essa data. 3. Recurso irrprovido. Sentença confirmada em reexarre necessário. 
ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a colenda Segunda Câmara Cível, na conforrridade da ata da 
sessão, à unanirridade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso e, em reexarre necessário, CONFIRMAR A SENTENÇA, nos 
termos do voto do relator. Vitória (ES), 01 de julho de 2014. DES. PRESIDENTE DES. REIATOR {TJES, Classe: Apelação/ 
Reexarre Necessário , 6130056135, Relator : CARLOS SIMÕES FONSECA, Órgão julgador: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de 
Julgarrento: 01/07/2014, Data da Publicação no Diário: 09/07/2014) 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. INDICAÇÃO DO SERVIDOR PARA RESPONDER PEIA CHEFIA DA CONTADORIA NOS 
AFASTAMENTOS E IMPEDIMENTOS DO TITUIAR. FLEXIBILIZAÇÃO, EXCEPCIONAL, DA REGRA DO ART. 2º DA RESOLUÇÃO TJES Nº 
33/2008 {PRECEITO ANTINEPOTISMO) QUANDO AUSENTE NA COMARCA OUTRO SERVIDOR DISPONÍVEL PARA EXERCER A 
FUNÇÃO. DESVIO FUNCIONAL CARACTERIZADO. INCIDÊNCIA DA SÚMUIA Nº 378 DO STJ. PAGAMENTO DA DIFERENÇA SALARIAL 
DEVIDO. RECURSO PROVIDO. 1. A jurisprudência deste Conselho da Magistratura, sensível à realidade experirrentada nas diversas 
comarca do Estado, tem adrritido, em caráter excepcional, a flexibilização dos preceitos antinepotismo em vigor no ârrbito deste 
Poder Judiciário, sobretudo em face de situações nas quais se verifique a absoluta irrpossibilidade de nomeação de outro servidor 
para a função gratificada e, ainda, não haja subordinação em relação ao agente originador do irrpedimento, como na hipótese. 2. A 
Adninistração Pública, a despeito da rejeição da indicação do servidor, efetivarrente usufruiu de sua força de trabalho por ocasião 
dos afastamentos da titular, consoante se infere do ofício subscrito pelo MM. Juiz de Direito Diretor do Foro, de modo que está a 
merecer corrpensação pela sobrecarga de serviço que lhe foi irrposta, nos termos da Súmula de n° 378 do STJ ("reconhecido o 
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes"). 3. Recurso conhecido e provido para acolher, em caráter 
excepcional, a indicação do servidor, autorizando-lhe o pagamento da diferença salarial devida em razão ~a substituição 
deserrpenhada.(TJES, Classe: Recurso Adninistrativo, 100130032368, Relator : CARLOS ROBERTO MIGNONE, Orgão julgador: 
TRIBUNAL PLENO, Data de Julgarrento: 16/06/2014, Data da Publicação no Diário: 25/06/2014) 

o 
Quanto ao pleito de pagarrento de adicional de insalubridade, não assiste razão, vez que a juntada das ~ichas finance!ras de fls. 
14/26, o requerente já reçebe adicional de ins~lubridade no grau rráximo - 40%, nos mesmos padroes dos servidores que 
excerciam a função de MECANICO DE MANUTENÇAO. 

Quanto aos reflexos, porém, diferent_;mente dos trabalha~ores regid~s p~la C~T'. não h~. co~ deferi~ sua inci~ência sobre outras 
verbas por ausência de fundarrentaçao legal. Discorre da mterpretaçao sistemat1ca e ut1hzaçao supletiva da Lei 8.112/90, que em 
seu art. 42, assim preconiza: 

Art.49. Além do vencimento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 

III - adicionais. 

§ lo As indenizações não se incorporam ao vencimento ou provento para qualquer efeito. 

§ 2o As gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento ou provento, nos casos e condições indicados em lei. 



... • ·• t. •• 

' Esse entendimento tem sido adotado pelo E. Tribunal de Justiça Capixaba, verbis: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL SERVIDOR MU~ICIPAL ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE 
REGULAf'iENTAÇAO ,DO ADICIONAI;;. OMISSAq LEGISLATIVA. VANTAGEM DEVIDA. INCORPORAÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. JUROS E 
CORREÇAO MONETARIA. SUCUMBENCIA RECIPROCA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (1) Nos terrros do art. 
1. 0 do Decreto n. 0 20.910/1932, prescrevem em cinco anos as pretensões concernentes a supostas dwidas da Fazenda Pública; por 
outro lado,, s~gu~do a Súrrula 85 do Colendo S':Perior Trib~nal de Justiça, ;'Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Publica figure como devedora, quando nao houver sido negado o proprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação". Registra-se, a propósito, que a prescrição deve ser 
declarada de ofício (art. 219, § 5. 0 , do CPC). (2) O pagamento do adicional de insalubridade aos servidores públicos do Município de 
Castelo é expressarrente previsto no art. 157 da Lei Municipal n. 0 1.440/1992, errbora o § 3.º do referido dispositivo rerreta à 
regulamentação infralegal a fixação do percentual correspondente entre 15% (quinze por cento) e 45% (quarenta e cinco por 
cento) dos correspondentes vencimentos. (3) Seja como for, é certo que a Inércia ou morosidade da Adninistração Pública em 
regulamentar a matéria não pode privar o servidor de usufruir de um direito legalrrente previsto. E, à rríngua de regularrentação 
por parte do ente federativo, deve ser utilizada, em caráter supletivo, a disciplina prevista na Lei n.º 8.112/1990, que rege os 
servidores públicos federais (precedente do Egrégio Tribunal Pleno: TJES, Recurso Adninistrativo n.º 100070014210, Rei. Des. 
FABIO CLEM DE OUVEIRA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 03/08/2009, DJ 26/08/2009). (4) In casu, é incontroverso nos autos (art. 
334, III, do CPC) que: (a) o autor recebia adicional de insalubridade, no importe de 20% {vinte por cento) do valor de seu 
vencimento básico, até outubro de 2000; (b) após esse morrento, o pagarrento do adicional foi interrompido, tendo voltado a 
ocorrer apenas em agosto de 2006; (c) o reinício do pagamento da parcela ocorreu após a elaboração de um laudo pericial, 
constatando a existência da insalubridade; e (d) as funções desempenhadas pelo demandante junto à Municipalidade sempre foram 
as rresmas, sujeitando-o ao agente insalubre ruído, acima dos linites considerados adrrissweis. (5) Outrossim, se as atividades 

º
posteriormente reconhecidas corro insalubres, ensejadoras de adicional de 20% (vinte por cento), serrpre foram as rresmas, é no 
ninimo evidente que, uma vez rechaçado o argumento da falta de regulamentação infralegal, o adicional serrpre foi devido ao 
servidor, inclusive no período em que inexistiu regulamentação infralegal. (6) Em nada altera esse entendimento o fato de o Tribunal 
de Contas deste Estado haver adotado posicionamento diverso. Afinal, as decisões daquela Corte não afastam a garantia 
constitucional da inafastabilidade da jurisdição (art. 5. 0 , XXW, da CF/88), que sempre poderá ser invocada por todos aqueles que 
por elas se entendam prejudicados - como é o caso do ora apelante. (7) Não se devem reconhecer, porém, quaisquer reflexos do 
adicional de insalubridade sobre outras parcelas rerruneratórlas recebidas pelo servidor. Ocorre que, para se reconhecerem os ditos 
reflexos, ter-se-ia de adnitir como possível a incorporação do adicional de insalubridade ao vencimento do servidor, o que, porém, 
dependeria de norma específica. (8) Com efeito, uma vez adnitida a aplicação supletiva da Lei 8.112/1990 ao caso - preconizada no 
precedente do Tribunal Pleno acirra referido - não se pode olvidar o disposto no art. 49, § 2. 0 , do mencionado diploma normativo, 
que assim preceitua: lAs gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e condições indicados em leil 
(destaque nosso). Logo, à ningua de previsão legal específica, não se podem adnitir a incorporação e, via de consequência, os 
reflexos postulados. (9) O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento recente de que o art. 1°-F, da Lei n. 0 

11. 960/2009 tem incidência imediata, de forma a atingir inclusive os processos em curso antes de sua entrada em vigor, face o 
princípio ltempus regit acturri. (10) Desse modo, ainda que a ação tenha sido ajuizada em 20/8/2007 (fl. 03), para fins de 
atualização monetária, remmeração do capital e compensação da mora, haverá a incidência a partir de 30/06/2009 - data de início 
da vigência da Lei n.º 11.960/2009 - uma única vez, até o efetivo pagarrento, dos índices oficiais de rerruneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1°-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 5° da Lei n° 11.960/09. 
No entanto, entre a citação válida (26/7/2007 - fls. 49-V) e a data anterior à vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), há que incidir, 
quanto aos juros de mora, o percentual de 6% (seis por cento) ao ano previsto na redação original do 1°-F da Lei 9.494/1997, 
acrescentado pela MP 2.180-35/2001; e, quanto à correção monetária, o índice então utilizado pelo Tribunal estadual. {11) Em 

r-..l·avendo sucurrbência recíproca, devem ser corrpensados os honorários advocatícios (art. 21 do CPC). (12) Via de regra, a 
\ \ciprocidade sucurrbencial ensejaria a condenação de arrbas as partes, pro rata, ao pagamento de custas. Todavia, há, aqui, 
~uas peculiaridades, a primeira delas consistente no fato de que, sendo o apelante beneficiário da gratuidade de justiça (fls. 46), tal 

condenação deve ter sua exigibilidade suspensa pelo terrpo em que perdurar seu estado de hipossuficiência econônico-financeira, 
observado o prazo rráxiJTO de 5 (cinco) anos. Irrpõe-se, pois, a condenação do autor ao pagamento de metade das custas - dada a 
reciprocidade da sucurrbência -, suspendendo-se tal condenação, nos tenros já referidos. (13) Por outro lado, a Fazenda Municipal 
é isenta do pagamento de custas processuais, devendo apenas ressarcir ao autor, quando condenada, aquelas antecipadas ao 
terrpo do ajuizarrento. No caso em testilha, porém, inexistiu qualquer antecipação pelo demandante, uma vez que este litiga sob o 
pálio da assistência judiciária gratuita, razão pela qual não há qualquer valor a restituir. (14), Recurso conhecido e parciaJmente 
provido.(TJES, Classe: Apelação, 13070015840, Relator: RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Orgão julgador: TERCEIRA CAMARA 
CÍVEL, Data de Julgamento: 15/05/2012, Data da Publicação no Diário: 06/06/2012) 

Se isso não bastasse em rrorrento algum da instrução processual, as alegações colacionadas a peça de resistência, de forma 
genérica, lograram ê;ito em corrprovar fatos irrpeditivos, modificativos ou extintivos do direito do Requerente, ônus do qual lhe 
cabia, porém, não se desincurrbiu, rrotivo pelo qual há de ser reconhecer a procedência da demanda. 

Por derradeiro, invoco em prestígio da atividade cognitiva e da capacidade persuasiva das provas, a prim;irosa página manuscrita 
há quase dois séculos por Jerenias Bentham que realçava o dever do juiz de colher, do rrelhor mo~o poss1vel, todas as_prova~ ~e 
arrbas as partes de cotejá-las e, em seguida, de declinar a respectiva força persuasiva. E, diante desta concepçao e v1sao 
científica nata, a;severava que "a arte do processo, na essência, não constituía outra coisa que a arte de adninistrar as provas". 

À luz do exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no 
período corrpreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagarrento das 



_ d~€(enças ~alariais, com seus acréscimos legais, a serem apurados em liquidação de ~entença, nos termos da fundamentação 
r ''- - si:fpra, bem como em razão do princípio da sucurmência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios 

sucurmenciais que fixo, com fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

- Via de consequência, com fulcro no art. 269, inciso 1, do CPC, julgo extinto o processo com resolução de rrérito. Sentença sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, na forma do art. 475,11 do CPC. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas de 
estilo. 

P.R.I. 

Dispositivo 
À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no 
período compreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das 
diferenças salariais, com seus acréscimos legais, a serem apurados em nquidação de sentença, nos termos da fundamentação 
supra, bem como em razão do princípio da sucurmência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios 
sucurmenciais que fixo, com fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

o 

o 
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RENAN DO CARMO MARTINS 
008958/ES - ULIAN BEUSARIO DOS .SANTOS 

SINDIFUCC SINDICATO DOS FUNCIONARIOS PUBUCOS MUNICIPAIS 
JURANDY ANTONIO SERPA 

Requerido 
MUNICIPIO DE CONCEICAO DO CASTELO 

Juiz: ROMILTON ALVES VIEIRA JUNIOR 

(Jntença 

Vistos em Inspeção - 2014. 

Recebi estes autos concluso em 26/08/2014. 

RENAN DO CARMO MARTINS ingressou com a presente AÇÃO ORDINÁRIA {RECLAMAÇÃO TRABALHISTA) em face do MUNICÍPIO 
DE CONCEIÇÃO DO CASTELO-ES, partes qualificadas, objetivando o recebirrnnto de diferenças salariais com reflexos em demais 
rubricas vencirrentais, além das devidas retificações em ClPS, ao fundamento, em síntese, de que: 

I. 
1. 

1. prestou concurso público para o cargo de "AUXILIAR DE MECÂNICA", desde a sua nomeação; 

2. a partir de fevereiro de 2009.até a data de ingresso {rioverrbro de 2012), passou a exercer efetivamente 
as funções de MECÂNICO DE MANUTENÇÃO, o que caracteriza desvio de função; 

3. a função de MECÂNICO DE MANUTENÇÃO é mais bem remunerada do que a função de "AUXILIAR DE 
MECÂNICA", porém, o Requerente nunca recebeu os referidos valores, o que irrplica o reconhecimento de 
locupletamento Indevido do Requerido. 

Com base neste fátlco-contexto, pede a requerente a condenação do requerido ao pagamento das diferenças devidas, a serem 
apuradas por melo de fiquidação, respeitada a prescrição quinquenal. 

A Iniciai foi Instruída com documentos {fls. 09/38). 

o requerido ofertou contestação (fls. 42/44), sem qualquer documentação, com a ressalva da nomeação do causídlco, pelo que 
requer a irrprocedêncla da demanda. 

Réplica às fls. 48/49. 



Mu~.1~11L1d u~ 1mmuçao e Ju1gamento reanzaaa, conrorme Ata ae tis. 67/70. 

Merrnriais às fls. 73/75 e 77/81. 

~~~~~~~~l~~~~~~~;~~~ti~~of~~~ tentativa de corrposlção anigável, porém, sem êxito, pelo que o Requerente pleiteou, 

Vieram os autos conclusos, já Instruído e rraduro para julgamento. 

É o relatório, em síntese. DECIDO. 

Na esteira de urra ordem lógica de prejudicialldade, passo às razões do meu convencimento fundamentadamente nos terrms do 
art. 93, IX, da Constituição da Repúbfica. ' ' 

A hipótese, a meu ver, é de procedência parcial do pedido. 

C\:ialmente, d~da a apfica~o da prescrição quinquenal em face da Fazenda Púbfica, nos terrms do art. 1 o do Decreto nº 
20. 910/32, pacificamente aphcado pelo E. TI/ES aos casos slrrilares, !irritamos o termo inicial a presente demanda aos valores 
relativos a novembro/2007, tendo em vista que o Ingresso da ação ocorreu em novembro de 2012. 

Estando o pedido corrpreendido entre fevereiro de 2009 à novembro de 2012, verifico que o intervalo Integralmente não foi 
atingido pela perda do direito de ação. 

N_:sse sentido, consoa~t~ entendimento ~acíflco do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, na hipótese de desvio de função, conquanto 
nao tenha o servidor direito a ser prorrov1do ou reenquadrado no cargo ocupado, tem ele direito às diferenças vencimentals devidas 
em decorrência do deserrpenho de cargo diverso daquele para o qual foi nomeado. 

A hipótese restou cristalizada no enunciado da Súrrula 378/STI, in verbis: 

ªconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes". 

O enunciado, corm se nota, reconhece o direito a diferenças salariais de servidor público que labora em desvio de função. o 
entendimento é de que a Adninistração Pública, ao pernitir que o servidor exerÇa função para a qual não possui regularidade forrral 
de investidura, deve arcar com o ônus financeiro daí decorrente, sob pena de enriquecer sem causa, pois estaria pagando por esse 
"serviço prestado" menos do que pagaria se a função estivesse ocupada por servidor apto a tanto. 

No caso em exame, o requerente logrou êxito em corllJrovar o efetivo exercício nas atribuições inerentes ao cargo de MECÂNICO 
DE MANUTENÇÃO. A documentação COrllJrova, de maneira satisfatória, a: segura evidenciação de que os atos praticados pelo 
requerente, em sua rotina funcional, encontravam-se no feixe de atribuições do cargo em questão, fazendo jus ao recebimento das 
diferenças pleiteadas pelo período em que os fatos ocorreram 

No rresmJ sentido, as testerrunhas arroladas também conflrrraram as assertivas trazidas à Inicial. Ouvido perante o juízo, às fls. 
69, o Sr. JOSÉ EMIDIO DA ROCHA, servidor do Município, disse: 

"que é servidor da prefeitura; que trabalha como rrotorlsta, desde 2005; que o autor já o atendeu, consertando veículo corro 
rrecânico desde 2009; que apenas o reclamante vinha prestar esse seriiç<?_, quando o veíc~lo tinha prob~ma mecânico; que 
atualmente continua exercendo tal função, mas nomeado, corro chefe mecanlco.( ... ) que nao tem conhecimento que o autor 
exerça outras funções atualmente; que o horário de trabalhos do autor é de 07.:00 às 11:.00 e 12:00 às 17:00 horas" (grifei) 
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"que é servidor, da prefeitura, exercendo a função de Coordenadora da AMA;que já solicitou os serviços do lnforrrante para 
concert~r o~ verculos da secret~rla de ~aúde~ para faze~ os serviços de rrecânlco; que o autor, serrpre que solicitado para prestar 
o~ serv1~s., q~ando corrparecra e fazia sozinho; que ja presenciou o autor realizando os serviços· que a depoente trabalha com 
vinculo a Prefeitura desde 1998"(grifei) ' 

Em V,!'!rdade, o que evidenc~ a prova oral é que o requerente deixou de exercer suas funções típicas para exercer as funções de 
MECANICO DE MANUTENÇAO, sendo soficitado por diversos servidores para consertos e reparos em veículos do Requerido 
corrprovando a declaração de fls. 37, rubricadas por diversos servidores. ' 

Assim, reconhecido o desvio de função, o Requerente faz jus aos recebirrentos dos valores relativos as diferenças salariais 
devidarrente apuradas em nquidação, com os acréscimos legais. ' 

Vale conferir os seguintes precedentes dos Tribunais Superiores: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO À PERCEPÇÃO DAS DIFERENÇAS 
SALARIAIS. - EniJora não tenha direito ao reenquadrarrento funcional, o servidor público que, em desvio de função, presta 
<JtiYidades diversas daquelas relativas às atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção das diferenças salariais existentes 

( je os respectivos venclrrentos, a título de Indenização, sob pena de enriqueclrrento Ilícito do Estado. Incidência da Súmula n. 
Jt'o1STJ. Agravo regimental irrprovido. (STJ -AgRg no AREsp 44.344/MG, Rei. Ministro CESAR ASFOR ROCHA SEGUNDA lURMA 
julgado em 24/04/2012, DJe 07/05/2012) ' ' 

ADMINISlRATIVO. PROCESSUAL CML AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBUCO. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535, 11

1 
DO CPC. NÃO OCO~RÊNCIA. DESVl9 DE FUNÇÃO. DIFERE~ÇAS REMUNERATÓRIAS., COBRANÇA. 

POSSIBILIDADE. SUMULA 378/STF. HONORARIOS ADVOCATICIOS. QUANlUM. REVISAO. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 7/srJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. ( ... ) 2. "Reconhecido o desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes" (Súmula 
378/STJ). ( ... ) (SíJ -AgRg no Ag 1427331/RN, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES UMA, PRIMEIRA TIJRMA, julgado em 21/08/2012, 
DJe 30/08/2012) 

ÜNTA AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. SUBSTITUIÇÃO • 
..:ARGO INEXISTENTE. ANULAÇÃO DE ATO ADMINISTRATIVO. DESVIO DE FUNÇÃO. DIREITO AO RECEBIMENTO DA 
REMUNERAÇÃO PELO PERÍODO TRABALHADO EM DESVIO DE FUNÇÃO. PRECEDENTES. 1. A jurisprudência desta Corte firmou 
entendimento no sentido de que o servidor tem direito, na forma de Indenização, à percepção dos valores referentes à diferença da 
remuneração pelo período trabalhado em desvio de função, sob pena de enrlquecirrento .sem_ causa do~ Estado.( ... ) (STF - RE 
499898 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOU, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012, ACORDAO ELETRONICO DJe-160 DIVULG 
14-08-2012 PUBLIC 15-08-2012) 

Este entendimento é seguido pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo: 

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0028185-02.2008.8.08.0024 APELANTE: ESTADO DO ESPÍRITq SA!JTO APELADA: 
MARIA MADALENA DE SOUZA OLIVEIRA RELATOR DESEMBARGADOR RONALDO GONÇALVES DE sgusA ACORDAO EMENTA: 
REMESSA NECESSÁRIA COM APELAÇÃO CÍVEL SERVIDOR PÚBUCO. DESVIO DE F~NÇÃO. NAO CABE REENQUADRAMENTO 
FUNCIONAL DEVIDO APENAS O PAGAMENTO DAS DIFERENÇAS QUANTO .AO PERIODO COR~ESPONDENTE. RECURSO DE 
APELAÇÃO CONHECIDO E IMPROVIDO. REMESSA CONHECIDA E, POR NÃO VISLUMBRAR NENHUM VICIO FORMAL E/OU MATERIAL 
MANTIDA SENTENÇA OBJURGADA.1. Comprovado o desvio de função de servidor público, es~e faz jus ao receb~ment? das 
diferenças rerruneratórias quanto· ao período correspondente, sob pena de enriquecimento lhcito da Adninlstraçao Pubnca. 
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e, por nao v1slurmrar nenhum vicio forrrel e/.ou "!ltenal, ~ntlda ª.sentença. , Vistos, relatados e discutidos estes autos, acorda~ 
os Deserrbargadores corrponentes da Terceira Carrara Crvel do Trrbunal de Justiça do Estado do Espírito santo em conformdade 
com a ata de julgamento e com as notas taquigráficas, à unaliirridade, negar provimento ao recurso. Vitória, 01 'dejulho de 2014. 
P.RESil~E~ ( RELATOR(TJES, Cla~se: Apetação / Reexame Necessário, 24080281850, Relator : RONALDO GONÇALVES DE 

SOUSA, Orgao JUigador: TERCEIRA CAMARA CIVEL, Data de Julgamento: 01/07/2014, Data da PubUcação no Diário: 11/07/2014) 

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL Nº 0005706-93.2013.8.08.0006 REMETENTE: JUÍZO DE DIREITO DE VARA DA 
FAZENDA PÚ~UCA DE ARACRUZ APELANTE: MUNICÍPIO DE ARACRUZ APELADO: JOSÉ RODRIGUES FILHO RELATOR: DES. 
CARLOS SltJOES FONSECA EMENTA CONSTITIJCIONAL ENADMINISTRATIVO. REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÍVEL -
RECLAMAÇAO TRABALHISTA - SERVIDOR EM DESVIO DE FUNÇAO - DIREITO AO; RECEBIMENTO DA DIFERENÇA DE VENCIMENTOS 
- RECURSO IMPROVIDO - SENTENÇA CONFIRMADA. 1. Ermora não tenha direito ao reenquadramento funcional, o servidor púbUco 
que, em desvio de função, presta atividades diversas daquelas relativas às atribuições de seu cargo efetivo, faz jus à percepção 
das diferenças salariais existentes entre os respectivos vencimentos, sob pena de enriquecimento ilícito do rrunicípio apelante, nos 
term::is do enunciado sun1.1lar n. 378/STJ. 2. No presente caso, o apelado fez prova de que o desvio de função apurado nos autos 
do processo n. 0015479-02.2012.8.08.0006 somente foi cessado em 19/07//2013, sendo, pois, devido o pagamento das 
diferenç3s salariais correspondentes até essa data. 3. Recurso ln-provido. ~entença confirrrada em reexame necessário. 
ACORDAO Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDA a colenda Segunda Câmara Cível, na confornidade da ata da 
sessão, à unaninidade de votos, NEGAR PROVIMENTO ao recurso e, em reexame necessário, CONFIRMAR A SENTENÇA, nos 
term::is do voto do relator. Vrtórla (ES), 01 de julho de 2014. DES. PRESIDENTE DES. RELATOR (TJES, Classe: Apelação/ 
Reexame Necessário, 6130056135, Relator : CARLOS SIMÕES FONSECA, Órgão julgador: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, Data de 
Julgarrento: 01/07/2014, Data da PubHcação no Diário: 09/07/2014) 

o 

EMENTA: RECURSO ADMINISTRATIVO. INDICAÇÃO DO SERVIDOR PARA RESPONDER PELA CHEFIA DA CONTADORIA NOS 
AFASTAMENTOS E IMPEDIMENTOS DO TITULAR. FLEXIBIUZAÇÃO, EXCEPCIONAL, DA REGRA DO ART. 2º DA RESOLUÇÃO TJES Nº 
33/2008 (PRECEITO ANTINEPOTISMO) QUANDO AUS~ NA CÇMARCA OUTRO SERVIDOR DISPONÍVEL PARA EXERCER A 
FUNÇÃO. DESVIO FUNCIONAL CARACTERIZADO. INCIDENCIA DA SUMULA Nº 378 DO STJ. PAGAMENTO DA DIFERENÇA SALARIAL 
DEVIDO. RECURSO PROVIDO. 1. A jurisprudência deste Conselho da Magistratura, sensível à realidade experlrrentada nas diversas 
corrarca do Estado, tem adrritido, em caráter excepcional, a flexibilização dos preceitos antinepotisrro em vigor no ârrbito deste 
Poder Judiciário, sobretudo em face de situações nas quais se verifique a absoluta irrpossibilidade de norreação de outro serv.ldor 
para a função gratificada e, ainda, não haja subordinação em relação ao agente originador do irrpedirrento, corro na hipótese. 2. A 
Adninistração Pública, a despeito da rejeição da indicação do servidor, efetivamente usufruiu de sua força de trabalho por ocasião 
dos afastarrentos da titular, consoante se infere do ofício subscrito pelo MM. Juiz de Direito Diretor do Foro, de rrodo que está a 
rrerecer corrpensação pela sobrecarga de serviço que lhe foi irrposta, nos terrros da Sún1.1la de n° 378 do STJ ("reconhecido o 
desvio de função, o servidor faz jus às diferenças salariais decorrentes"), 3. Recurso conhecido e provido para acolher, em caráter 
excepcional, a indicação do servidor, autorizando-lhe o pagarrento da diferença salarial devida em razão ~a substituição 
deserrpenhada.(TJES, Classe: Recurso Adrrinistrativo, 100130032368, Relator : CARLOS ROBERTO MIGNONE, Orgão julgador: 
TRIBUNAL PLENO, Data de Julgarrento: 16/06/2014, Data da Publicação no Diário: 25/06/2014) o 
Quanto ao pleito de pagamento de adicional de insalubridade, não assiste razão, vez que a juntada das !lchas financeiras de fls. 
14/26, o requerente já recebe adicional de ins~lubridade no grau mâxim::i· - 40%, nos rresrros padroes dos servidores que 
excerciam a função de MECÂNICO DE MANUTENÇAO. 

Quanto aos reflexos, porém, diferent:rrente dos trabalhadores regld~s p~ta CLT~ não h~. co~ deferi~ sua incl~ência sobre outras 
verbas por ausência de fundarrentaçao legal. Discorre da interpretaç;ao ststemât1ca e ut1hzaçao suplettVa da Lei 8.112/90, que em 
seu art. 42, assim preconiza: 

Art.49. Além do vencirrento, poderão ser pagas ao servidor as seguintes vantagens: 

I - indenizações; 

II - gratificações; 

III - adicionais. 

§ lo As Indenizações não se incorporam ao venclrrento ou provento para qualquer efeito. 

§ 2o As gratificações e os adicionais Incorporam-se ao venclrrento ou provento, nos casos e condições Indicados em lei. 



Esse entendimento tem sido adotado pelo E. Tribunal de Justiça Capixaba, verbls: 

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL SERVIDOR MU~ICIPAL ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. AUSÊNCIA DE 
REGULAf'iENTAÇAO ,DO ADICIONAf:. OMISSAQ LEGISLATIVA. VANTAGEM DEVIDA. INCORPORAÇÃO: IMPOSSIBILIDADE. JUROS E 
CORREÇAO MONETARIA. SUCUMBENCIA RECIPROCA. RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO. (1) Nos tenros do art. 
1. 

0 
do Decreto n. 0 20. 910/1932, prescrevem em cinco anos as pretensões conce'mentes a supostas dívidas da Fazenda Pública; por 

outro lado,, segundo a Súrrula 85 do Colendo si:perior Tribunal de Justiça, ;'Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a 
Fazenda Pubfica figure como devedora, quando nao houver sido negado o prop~fo direito reclarrado, a prescrição atinge apenas as 
prestações ven~f?as antes do qufnquênio anterior à propositura da ação". Registra-se, a propósito, que a prescrição deve ser 
declarada de ofrcro (art. 219, § 5. 0, do CPC). (2) O pagarrento do adicional de Insalubridade aos servidores públicos do Município de 
Castelo é expressamente previsto no art. 157 da Lei Municipal n.0 1.440/1992, errbora o § 3.º do referido dispositivo remeta à 
regulamentação infralegal a fixação do percentual correspondente entre 15% (quinze por cento) e 45% (quarenta e cinco por 
cento) dos correspondentes vencimentos. (3) Seja como for, é certo que a Inércia ou morosidade da AdlTinistração Pública em 
regulamentar a rratéria não pode privar o servidor de usufruir de um direito legalmente previsto. E, à ningua de regulamentação 
por parte do ente federativo, deve ser utilizada, em caráter supletivo, a disciplina prevista na Lei n. o 8.112/1990 que rege os 
servidores públicos federais (precedente do Egrégio Tribunal Pleno: TJES, Recurso AdlTinistrativo n.º 100070014Ílo, Rei. Des. 
FABIO CLEM DE OLIVEIRA, TRIBUNAL PLENO, julgado em 03/08/2009, DJ 26/08/2009). (4) ln casu, é Incontroverso nos autos (art. 
334, III, do CPC) que: (a) o autor recebia adicional de Insalubridade, no lrr'Porte de 20% (vinte por cento) do valor de seu 
vencimento básico, até outubro de 2000; (b) após esse momento, o pagarrento do adicional foi interrorrpido, tendo voltado a 
ocorrer apenas em agosto de 2006; (c) o reinício do pagamento da parcela· ocorreu após a elaboração de um laudo pericial, 
constatando a existência da Insalubridade; e (d) as funções deserrpenhadas pelo derrandante junto à Munfclpalldade serrpre foram 
a~ rresrras, sujeitando-o ao agente Insalubre ruído, acirra dos lilTites considerados adlTissíveis. (5) Outrossim, se as atividades 

( iterlorrrente reconhecidas como Insalubres, ensejadoras de adicional de 20% (vinte por cento), serrpre foram as rresrras, é no 
ffidimo evidente que, urra vez rechaçado o argurrento da falta de regulamentação infralegal, o adicional serrpre foi devido ao 
servidor, inclusive no período em que Inexistiu regularrentação fnfralegal. (6) Em nada altera esse entendimento o fato de o Tribunal 
de Contas deste Estado haver adotado posicionarrento diverso. Afinal, as decisões daquela Corte não afastam a garantia 
constitucional da inafastabifidade da jurisdição (art. 5.0, "1:1.YN, da CF/88), que serrpre poderá ser invocada por todos aqueles que 
por elas se entendam prejudicados - como é o caso do ora apelante. (7) Não se devem reconhecer, porém, quaisquer reflexos do 
adicional de insalubridade sobre outras parcelas rerruneratórlas recebidas pelo servidor. Ocorre que, para se reconhecerem os ditos 
reflexos, ter-se-ia de adlTitir como possível a incorporação do adicional de fnsalúbrfdade ao vencimento do servidor, o que, porém, 
dependeria de norrra específica. (8) Com efeito, urra vez adlTitfda a aplicação supletiva da Lei 8.112/1990 ao caso - preconizada no 
precedente do Tribunal Pleno acirra referido - não se pode olvidar o disposto no art. 49, § 2. o, do mencionado diplorra norrrativo, 
que assim preceitua: lAs gratificações e os adicionais incorporam-se ao vencimento, nos casos e condições indicados em lefl 
(destaque nosso). Logo, à ningua de previsão legal específica, não se podem adlTitir a incorporação e, via de consequência, os 
reflexos postulados. (9) O Colendo Superior Tribunal de Justiça firmou ente'ndimento recente de que o art. 1º-F, da Lei n.0 
11. 960/2009 tem incidência imediata, de foma a atingir inclusive os processos em curso antes de sua entrada em vigor, face o 
princípio lterrpus regit actuml. {10) Desse modo, ainda que a ação tenha sido ajuizada em 20/8/2007 (fl. 03), para fins de 
atualização monetária, rerruneração do capital e corrpensação da mora, haverá a incidência a partir de 30/06/2009 - data de início 
da vigência da Lei n.º 11.960/2009 ·unia única vez, até o efetivo pagarrento, dos índices oficiais de rerruneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, consoante a redação do artigo 1°-F da Lei 9.494/97, alterado pelo art. 50 da Lei nº 11.960/09. 
No entanto, entre a citação válida {26/7/2007- fls. 49-V) e a data anterior à vigência da Lei 11.960/09 (29/06/2009), há que Incidir, 
quanto aos juros de mora, o percentual de 6% (seis por cento) ao ano previsto na redação original do 1º-F da Lei 9.494/1997, 
acrescentado pela MP 2.180·35/2001; e, quanto à correção monetária, o índice então utilizado pelo Tribunal estadual. (11) Em 

i'y1endo sucurrbência recíproca, devem ser corrpensados os honorários advocatíclos (art. 21 do CPC). (12) Via de regra, a 1

'-Á:iprocidade sucurrbencial ensejaria a condenação de arrbas as partes, pro rata, ao pagamento de custas. Todavia, há, aqui, 
duas peculiaridades, a primeira delas consistente no fato de que, sendo o apelante beneficiário?ª gra~u!~ªd.e de ju:ti~a (fls. 46),, tal 
condenação deve ter sua exigibilidade suspensa pelo terrpo em que perdurar seu estado de h1possuf1c1enc1a economco-financerra, 
observado o prazo rraximo de 5 {cinco) anos. Irrpõe-se, pois,~ condenação d~. autor ao pagamento de metade das custas - da.da a 
reciprocidade da sucurrbência -, suspendendo-se tal condenaçao, nos termos 1a referidos. (13) Por outro lado, a Fazenda Municipal 
é isenta do pagarrento de custas processuais, devendo apenas ressarcir ao autor, quando condenada, aquelas ante~lpadas ao 
terrpo do ajuizarrento. No caso em testilha, porém, inexistiu qualquer antecipação pelo derrandante, urra vez que este litiga sob o 
pálio da assistência judiciária gratuita, razão pela qual não há qualquer valor a restituir. (14). Recurso conhecido e parciaJmente 
provido.(TJES, Classe: Apelação, 13070015840, Relator: RONALDO GONÇALVES DE SOUSA, Orgão julgador: TERCEIRA CAMARA 
CÍVEL, Data de Julgamento: 15/05/2012, Data da Publicação no Diário: 06/06/2012) 

se isso não bastasse em momento algum da instrução processual, as alegações colacionadas a peça de resistência, de forrra 
genérica, lograram ê;ito em corrprovar fatos irrpedi~ivos, modificativos ou.extint~o~ do direito do Requerente, ônus do qual lhe 
cabia, porém, não se desincurrbiu, motivo pelo qual ha de ser reconhecer a procedenc1a da demanda. 

Por derradeiro Invoco em prestígio da atividade cognitiva e da capacidade persuasiva das provas, a primorosa página rranuscrlta 
há quase dois ~éculos por Jererrias Bentham que realçava o dever do juiz de eolher, do rrelhor rmdo possível, todas asHprovas ~e 
arrbas as partes, de cotejá-las e, em seguida, de decnnar a respectiva força persuasiva. E, diante desta concepçao e v~ao 
científica nata, asseverava que "a arte do processo, na essência, não constituía outra coisa que a arte de adlTinlstrar as provas • 

À 1 do exposto JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autora1s, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no 
perí~~o corrpreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das 



dife•·enças !>alariais, com seus acréscimos legais, a serem apurados em liquidaçao oe sentença, 11u::. lt:111u::i u .............. - .. ~-:.--
supra, bem corro em razão do princípio da sucurrbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios 
sucuniJenciais que fixo, com fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no importe de 10% sobre o valor da condenação. 

Via"'€ consElquência, com fulcro no art. 269, inciso I, do CPC, julgo extinto o processo com resolução de mérito. Sentença sujeita 
ao duplo grau de jurisdição, na forma do art. 475,II do CPC. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com as baixas de 
estilo. 

P.R.I. 

Dispositivo 
À luz do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE os pedidos autorais, reconhecendo o desvio de função pleiteado, no 
período compreendido de FEVEREIRO de 2009 à NOVEMBRO de 2012, razão pela qual CONDENO o requerido ao pagamento das 
diferenças salariais, com seus acréscimos legais, a serem apurados em liquidação de sentença, nos termos da fundamentação 
supra, bem como em razão do princípio da sucurrbência, ao pagamento das custas processuais e de honorários advocatíclos 
sucurrbenciais que fixo, com fundamento no art. 20, § 4°, do CPC, no irrporte de 10% sobre o valor da condenação. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO ~ 

crl' ~ ~v\ 

Parecer 020/2014 - PG/CMCC 

DESPACHO 

Senhor Presidente: 

Trata-se de Parecer Complementar sobre o Projeto de Lei nº 074/2014 que autoriza o 

Chefe do Poder Executivo Municipal a firmar acordo judicial e dá outras providências. 

Antes·de analisar o mérito do referido Projeto de Lei essa Procuradoria Geral solicitou os 

documentos logo abaixo discriminados para fins de se verem atendidas as exigências 

legais. 

Tendo em vista que houve expressa manifestação de Vossa Excelência, na sessão 

ordinária do dia 25 de novembro de 2014 em não solicitá-los, essa Procuradoria Geral, 

então, conclui o parecer da seguinte forma: 

Vários documentos foram solicitados. Por quê tais documentos são importantes? Porque 

através deles é possível saber qual é o valor exato em que o Município foi condenado a 

pagar e, assim, se o acordo com os Requerentes. apresenta vantagem econômica para o 

Município. 

Além disso, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no presente exercício 

permite saber se a despesa efetuada com o acordo está dentro dos limites legais e 

constitucionais de gastos permitidos. 

· ·Outrossim, a declaração assinada pelo Prefeito de que a despesa tem a~equação com a 

. lei orçamentária vigente, compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com o 

plano plurianual, é para saber se o Município tem autorização prevista nas referidas leis 

para efetuar despesas dessa natureza do acordo, bem como para saber quais os limites 

de despesas que o Município suporta. 

Quanto o Prefeito Municipal assina a declaração de autorização legal e de adequação 

orçamentária ele se responsabiliza por eventuais prejuízos causados ao Município em 
. . ~ 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370·000. Tel: (28) 3547·1310 -
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

razão das despesas, podendo inclusive responder por improbidade administrativa. Se não 

assina, quem será responsável? 

Também, a demonstração de que a despesa total com a remuneração de pessoal do 

Executivo estará após a aprovação do referido projeto contida no limite previsto no inciso 

Ili, "b", do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, é porque se a despesa não estiver 

dentro do limite, a despesa não poderá ser autorizada. 

A necessidade da Certidão de Trânsito em Julgado da Sentença Judicial é porque em 

razão da disponibilidade do interesse público o reexame da sentença é necessário, e 

e . portanto, o duplo grau de jurisdição permite consolidar o entendimento de que a 

Administração Pública não está sofrendo prejuízo. 

Por último, a decisão judicial que homologou a liquidação dos cálculos da Sentença 

Judicial é para saber com fidelidade qual é o exato valor da condenação. Nos processos 

judiciais citados no Projeto de Lei não consta o valor a ser pago a cada um dos 

beneficiados, pois, a Sentença foi ilíquida, ou seja, o Juiz determinou que houvesse uma 

fase processual para apurar o valor devido a cada um deles, fase essa que deve aguardar 

o trânsito em julgado, ou seja, que não caiba mais recursos processuais. 

Portanto, se o orçamento não possui saldo para suportar o montante da despesa; se 

encontra-se comprometido o gasto com o pessoal, encerrando o ano acima do limite 

e) · prudencial; se tais gastos incidirem na despesa de pessoal geral da Prefeitura, 

ultrapassando os limites legais previstos; se não for possível realizar a suplementação 

orçamentária tendo em vista o comprometimento do orçamento; então, a aprovação do 

Projeto nº 070/2014 se esbarra na ilegalidade e inconstitucionalidade. 

Não é ao livre arbítrio que a lei existe. Ela impõe requisitos para fins de que a ordem 

pública e o bem estar da coletividade sejam resguardados e protegidos. 

NO MÉRITO 

Da forma como se encontra, há a impossibilidade de condenação do Município em custas 

processuais e honorários advocatícios em sede de Execução contra a Fazenda Públi~ 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370·000. Tel: (28) 3547·1310 -
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Com efeito, em se tratando de execução por quantia certa de título judicial com a Fazenda 

Pública, a regra é de que somente são devidos honorários advocatícios se houver 

embargos. 

É o que decorre da disposição do artigo 1°-D da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Medida 

Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, in verbis: 

Art. 1°-D. Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 

nas execuções não embargadas. 

Nesse diapasão, é indevida a fixação de verba honorária na execução autônoma dos 

honorários advocatícios sucumbenciais, não se podendo cogitar a condenação da 

Fazenda Pública em honorários. 

Outrossim, a Fazenda Pública paga as suas dívidas oriundas de condenações judiciais 

por meio de precatório, conforme previsão contemplada no art. 100, caput, da 

Constituição Federal. 

Nesse diapasão, a execução contra a Fazenda Pública possui peculiaridades 

constitucionais que afetam a forma de pagamento dos débitos judiciais dos entes 

públicos. 

Mas não é só. A satisfação do credor deve se dar na forma que a lei estabelecer, a saber, 

C) · mediante o processamento dos precatórios ou de requisições de pequeno valor (RPV), na 

forma e prazos previstos no art. 100 e parágrafos da Constituição Federal, bem como 

arts. 730 e 731 do CPC e das Leis Municipais nº 910/2004 e nº 1.193/2007, sendo vedado 

o pagamento espontâneo antecipado, sob pena, inclusive, de incorrer o administrador em 

crime de responsabilidade e prática de ato de improbidade administrativa( cf. art. 100, § 7° 

da Constituição Federal). 

Não havendo cobrança de honorários sucumbenciais perante a Fazenda Pública, esta 

está impedida constitucional e legalmente de satisfazer prontamente o credor, apenas 

podendo efetuar o pagamento, como antes registrado, na forma que a lei estabelecer (via 

~ 
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No mesmo sentido: 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA COLETIVA AJUIZADA PELO 
PRÓPRIO SINDICADO. SÚMULA 345/STJ. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO. 
1. "É indevida a fixação de honorários advocatícios em execuções não embargadas 
contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 4° da Medida Provisória nº 2.180/01, 
quando propostas pelos sindicatos que ajuizaram a ação coletiva ou ação civil 
pública como substitutos processuais" (REsp 934.076/RS, Rei. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/9/08). 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1267400/SC, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/2013) 

Quanto à possibilidade de pagamento dos valores objeto do Projeto de Lei em análise, 

sem a sentença transitada em julgado, sem o reexame necessário, frisa-se o a 

.Jurisprudência do Superior Tribunal de .Justiça é sólida, senão vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALINEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. Ausi=NCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 

284 DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 

DISSÍDIO COM JULGADOS DO 

STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

ACORDO FIRMADO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. 

TRANSAÇÃO. DIREITO INDISPONÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. É impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea "c" do 

permissivo constitucional, pois, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob 

pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 

(fundamentação deficiente).~ 
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precatório ou RPV), uma vez que a Fazenda Pública não deu causa à instauração do 

processo. 

Não sendo o pagamento objeto de discricionariedade por parte do Município dada a 

impossibilidade de cumprimento voluntário da sentença, a execução judicial dos débitos 

da Fazenda Pública é obrigatório. 

Acerca da temática, colaciona-se elucidativo aresto do Colendo STJ, onde decidiu que, 

nas execuções contra a Fazenda Pública não embargadas, não cabe a fixação de 

honorários advocatícios, nos seguintes termos: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO 
DO PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. 
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de honorários advocatícios 
em Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra a Fazenda 
Pública, na hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 
87 do ADCT, para fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida pelo STF no RE 
420.816/PR (Relator Min. Carlos Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), a Execução contra a Fazenda Pública, processada 
inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do CPC), sofre a incidência do art. 1º-D da Lei 
9.494/1997 ("Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções não embargadas"). No mesmo sentido as seguintes decisões da Corte 
Suprema: RE 679.164 AgR, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 
4.3.2013; RE 649.274, AgR-segundo, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-022 
de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro Celso de Mello (decisão monocrática), DJe-
105 de 4.6.2013; RE 724.774, Relator: Min. Ricardo Lewandowski (decisão monocrática), 
DJe-123 de 26.6.2013; RE 668.983, Relatora Ministra Cármen Lúcia (decisão monocrática), 
DJe-102 de 29.5.2013; RE 729.674, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe-193 de 1°.10.2013. 
3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no julgamento do REsp 
1.298.986/RS (Rei. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 
4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, manifestada após a 
propositura da demanda executiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, porquanto, 
à luz do princípio da causalidade, a Fazenda Pública não provocou a instauração da 
Execução, uma vez que se revelava inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, 
segundo a sistemática do pagamento de precatórios. Como não foram opostos Embargos à 
Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1º-D da Lei 9.494/1997. No mesmo sentido: 
REsp 1.386.888/RS, Rei. Ministra Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 1.406.732/RS, Rei. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ.e 7.2.2014; AgRg no REsp 1.411.180/RS, Rei. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.12.2013. 
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1406296/RS, Rei. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26/02/2014, DJe 19/03/201~ 
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2. Por outro lado, também não merece conhecimento o recurso pelo alegado dissídio 

jurisprudencial já que foram trazidos aos autos somente julgados do Supremo Tribunal 

Federal - STF. A uniformização da interpretação de matéria constitucional nos Tribunais 

pátrios não está dentre os objetivos alcançáveis via recurso especial, cabendo tal tarefa 

ao Supremo Tribunal Federal via recurso extraordinário e outros instrumentos jurídicos 

postos à disposição dos interessados, sob pena de usurpação de funções daquela Corte 

por este Tribunal. 

3. Discute-se nos autos a legalidade de acordo firmado entre o recorrente e o Município 

de Goioerê/PR, no qual se transacionou a compensação dos débitos existentes na Ação 

Civil Pública de n. 97/2001 com os créditos que seriam apurados na Ação Ordinária de 

Cobrança n. 300/2004, decorrentes de subsídios a que o autor teria direito pelo exercício 

do cargo de Vereador e Presidente da Câmara Municipal na gestão 1993/1996, além do 

pagamento de crédito remanescente a ser pago pelo Município no valor de R$ 

15.000,00 .. 

4. A insurgência especial está embasada na alegada ofensa ao disposto nos artigos 

475, 1, e 269, Ili, ambos do CPC, asseverando o recorrente que a sentença 

homologatória extinguiu o processo com julgamento de mérito, inexistindo qualquer 

nulidade, na medida em que teve anuência do Ministério Público. Acrescenta que a 

sentença exarada não contraria os interesses do Município, e, por tal razão, não se 

sujeita ao reexame necessário. 

5. Na hipótese dos autos, o Município, com a realização do acordo, ad"1itiu 

como devidos valores que sequer foram apurados judicialmente, e ainda 

terá que desembolsar mais uma quantia de R$ 15.000,00 a serem pagos ao ora 

recorrente em prestações de R$ 1.000, 00. Em sendo assim, revela-se 

notoriamente desfavorável ao ente público a decisão homologatória da 

transação formulada entre as partes, que ostenta a natureza de 

sentença· de mérito, dando ensejo a sua submissão ao duplo grau de jurisdição, 

segundo a regra do artigo 475, inciso 1, do CPC. 

6. Outro aspecto relevante a ser apreciado diz respeito à impossibilidade de 

Municipalidade firmar acordo semelhante ao que fora celebrado nos 

autos, em que reconheceu a existência de uma dívida e compensou-a com 

~ 
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créditos discutidos em ação civil pública, vez que se tratam de direitos 

patrimoniais de caráter indisponível. 

7. Segundo o disposto nos arts. 840 e 841 do novo Código Civil, a transação que previne 

ou põe fim ao litígio tem como características (i) a existência de concessões recíprocas 

entre as partes, o que pressupõe se tratar de direito disponível e alienável; (ii) ter por 

objeto direitos patrimoniais de caráter privado, e não público. (Art. 841 CC - Só 

quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a 

transação)grifo nosso. 

Assim, in casu, por se tratar de direito indisponível, referente a dinheiro 

público, é manifestamente ilegítima a transação pecuniária homologada 

em primeiro grau. 

8. Há, ainda, aspecto de suma importância atinente ao fato de que o acordo teve como 

finalidade compensar créditos provenientes de condenação sofrida pelo ex-edil em ação 

de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público, que tem como objeto a 

aplicação das demais penalidades previstas no art. 12, li, da Lei 8.429/92, inclusive o 

pagamento de multa civil de até duas vezes o valor desviado. Considerando esse dado, 

o acordo firmado entre as partes é expressamente vedado pelo art. 17, § 1°, da Lei 

8.429/92. 

Portanto, a SENTENÇA QUE HOMOLOGOU TRANSAÇÃO entre a Fazenda 

Pública Municipal e o recorrente, RECONHECENDO DÉBITO para com 

este último, mostra-se totalmente EIVADA DE NULIDADE INSANÁVEL. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não provido. 

(REsp 1198424/PR, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 18/04/2012) 

Acrescenta-se que na hipótese de pagamento de precatório, a ordem cronológica deve 

ser observada, com exceção das obrigações de pequeno valor~ 
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Além disso, A Lei Municipal nº 91 O estabelece: 

Art. 1° ( ... ) 

§ 1°. Por opção do exequente, os créditos até o valor descrito no caput 

poderão ser quitados até 60 (sessenta) dias após a intimação do trânsito 

em julgado da decisão, sem necessidade de expedição de precatório. 

( ... ) 

§ 4°. Caso o valor da execução ultrapasse o estabelecimento no caput, 

o pagamento far-se-á sempre por meio de precatório. 

Em complementação, a Lei Municipal nº 1.193/2007, no artigo 1°, definiu o montante de 

R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) como dívida de pequeno valor. 

Diante do exposto, essa Procuradoria Geral se manifesta no sentido de que o Projeto de 

Lei em análise, no momento, não apresenta os requisitos legais e constitucionais para seu 

prosseguimento e aprovação. 

É o parecer 

Conceição do Castelo, ES, 28 de no 

VIGANOR 
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Av. José Grilo - 152 - Centro -

DESPACHO: 

REF: PROJETO DE LEI n° 074/2014, de autoria do Chefe do Poder 
Executivo Municipal, que autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a 
firmar acordo judicial e dá outras providências. 

1. O Projeto de Lei nº 074/2014, de autoria do 
Chefe do Poder Executivo Municipal, foi lido 
no expediente da sessão ordinária do dia 13 
de novembro de 2014. Nesta mesma sessão 
o referido Projeto de Lei foi encaminhado à 
Procuradoria Geral para analise e parecer 
prévio, com fulcro no artigo 126, § 2°, do 
Regimento Interno. 

2. Após analisar a presente matéria o 
Procurador Geral desta Casa de Leis emitiu 
parecer prévio, manifestando que o Projeto 
de Lei em analise, no momento, não 
apresenta os requisitos legais e 
constitucionais para o seu prosseguimento e 
aprovação, conforme juntado em anexo e 
demais documentos .. 

3. Dispõe o art. 114, VI, do Regimento Interno, 
que: Art. 114- Não se admitirão proposições: 
VI - inconstitucionais e anti-regimentais; 

4. De acordo com o art. 23, "b", VIII, do 
Regimento Interno, fica o referido Projeto de 
Lei devolvido ao seu autor. 

5. Dê ciência ao plenário, Comunique-se ao 
autor e Arquive-se. 

Conceição do Castelo, ES, em 02 de dezembro de 2014. 

" 
~ 

HUM EiõANTONIODAlroeHA ---
Presidente da Câmara Municipal de Conceição do Castelo-ES. 
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ESTADO IOO ESPÍRITO SANTO 

Parecer 020/2014 - PG/CMCC 

DESPACHO.,,··-~-,,_ 

Senhor Presidente: , 

Trata-se de Parecer Complementar sobre o Projeto çie Lei nº 074/2014 que autoriza o . 
Chefe do Poder Executivo Municipal a firmar acordo judiCial e dá outras providências. 

Antes de analisar o mérito do referido Prnjeto de Lei essa Procuradoria Geral solicitou os 

documentos logo abaixo discriminados para fins de se verem atendidas as exigências 
.~ • • L~ ~ 

legais. 

Tendo em vista que houve expressa manifestação de Vossa Excelência, na sessão 

ordinária do dia 25 de novembro de 2014 em não solicitá-los, essa Procuradoria Geral, 

então, conclui o parecer da seguinte forma: 

Vários documentos foram solicitados. Por quê tais documentos são importantes? Porque 

através deles é possível saber qual é o valor exato em que o Município foi condenado a 

pagar e, assim, se o acordo com os· Requerentes apresenta vantagem econômica para o 

Município. 

Além disso, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro no presente exercício 

permite saber se a despesa efetuada com o acordo está dentro dos limites legais e 

constitucionais de gastos permitidos. 

Outrossim, a declaração assinada pelo Prefeito de que a despesa tem adequação com a 

lei orçamentária vigente, compatibilidade com a lei de diretrizes orçamentárias e com o 

plano plurianual, é para saber se o Município tem autorização prevista nas referidas leis 

para efetuar despesas dE;l.:ssà natureza do acordo, bem como para saber quais os limites 

de despesas que o Município suporta. 

Quanto o Prefeito Municipal assina a declaração de autorização legal e de adequação 

orçamentária ele se;·responsabiliza por eventuais prejuízos causados ao Município e~ 

~­
~ 
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razão das despesas, podendo inclusive responder p~r improbidade administrativa. Se não 

assina, quem será responsável? 
.· ~-

Também, a demonstração de que a despesa total com: a remuneração de pessoal do 

Executivo estará após a aprovação do referido projeto contida no limite previsto no inciso 

Ili, "b", do art. 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, él porque se a despesa não estiver ,,, ... __ 

dentro do limite, a despesa não poderá ser autorizada. 

A necessidade da Certidão de Trânsito em Julgado da Sentença Judicial é porque em 

razão da disponibilidade do interesse púbUco o re~xame ... da~entença é necessário, e 

( portanto, o duplo grau de jurisdição permite consolidar o entendimento de que a 

Administração Pública não está_ sofrendo prejuízo. 

Por último, a decisão judicial que homologou a liquidação dos cálculos da Sentença 

Judicial é para saber com fidelidade qual é o exato valor da condenação. Nos processos 

judiciais citados no Projeto de Lei não consta o valor a ser pago a cada um dos 

beneficiados, pois, a Sentença foi ilíquida, ou seja, o Juiz determinou que houvesse uma 

fase processual para apurar o valor devido a cada um deles, fase essa que deve aguardar 

o trânsito em julgado, ou seja, que não caiba mais recursos processuais. 

Portanto, se o orçamento não possui saldo para suportar o montante da despesa; se 

encontra-se comprometido o gasto com o pessoal, encerrando o ano acima do limite 

prudencial; se tais gastos incidirem na despesa de pessoal geral da Prefeitura, 

ultrapassando os limites legais previstos; se não for possível realizar a suplementação 

orçamentária tendo em vista o comprometimento do orçamento; então, a aprovação do 

Projeto nº 070/2014 se esbarra na ilegalidade e inconstitucionalidade. 

Não é ao livre arbítrio que. a. lei existe. Ela impõe requisitos para fins de que a ordem 
.... \l 

pública e o bem estar da coletividade sejam resguardados e protegidos. 

NO MÉRITO . ;·;--· 
~ 

Da forma como se encontra, há a impossibilidade de condenação do Município em custas 

processuais e honorários advocatfcios em sede de Execução contra a Fazenda Públi~ 

.-;....:. 
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. ' 

Com efeito, em se tratando de execução por quantia certa de titulo judicial com a Fazenda 

Pública, a regra é de que somente são devido~· honorários advocatícios se houver 
. ·~~ . 
't' ..... 

embargos. · '-"'"" 
~- ... 

É o que decorre da c:Úsposição do 'ªrtigo 1º-D da Lei nº 9.494/97, introduzido pela Medida 

Provisória 2.180-35, de 24 de agosto de 2001, in verbi~: . 
Art. 1º-D. Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 

nas execuções não embargadas. 

Nesse diapasão, é indevida a fixação de·· verba honorárria rta execução autônoma dos 

honorários advocatrdios sucumbenciais, não se podendo cogitar a condenação da 

Fazenda Pública em honorários. 

Outrossi~, a Fazenda Pública paga as suas dívidas oriundas. de condenações judiciai$ 

por meio de precatório, conforme previsão contemplada no art. 100, caput, da 

Constituição Federal. 

Nesse diapasão, a execução contra a Fazenda Pública possui peculiaridades 

constitucionais que afetam a forma de pagamento dos débitos judiciais dos entes 

públicos. 

Mas não é só. A satisfação do credor deve se dar·na forma que a lei estabelecer, a saber, 

. _/ mediante o processamento dos precatórios ou de requisições de pequeno valor (RPV), na 

forma e prazos previstos no art. 100 e parágrafos da Constituição Federal, bem como 

arts. 730 e 731 do CPC e das Leis Municipais nº 910/2004 e nº 1.193/2007, sendo vedado 

o pagamento espontâneo antecipado, sob pena, inclusive, de incorrer o administrador em 

crime de responsabilidad.~ e prática. de ato de improbi~ade administrativa( cf. art. 100, § 7° 

da Constituição Federal.~ · 

Não havendo cobrança de honorários sucumbenciais perante a Fazenda Pública, esta 

está impedida constitucional e legalmente de satisfazer prontamente o credor, apenas 

podendo efetuar o pagamento, como antes registrado, na forma que a lei estabelecer (via 
') 

. . .~,-
4 
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precatório ou RPV), uma vez que a Fazenda Pú~lica não deu causa à instauração do 
,;. 

processo. :· .. _ 
. ~ :d-·~~~. 

Não sendo o pagamento objeto de discricionariedáde·- por parte do Município dada a 

impossibilidade de cJmprimento voluntário da sente_nça, a execução judicial dos débitos 

da Fazenda Pública é obrigatório. ~ , .. _ 
Acerca da temática, colaciona-se eiucidativo aresto' do Colando STJ, onde decidiu que, 

.... 

nas execuções contra a Fazen.da Pública não embargadas, não cabe a fixação de 

honorários advocatícios, _nos seguintes termas;. 

RECURSO' ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543~C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 
8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO. DE CONTROVÉRSIA. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O RITO 
DO PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. 
HONORÁRIOS. NÃO CABIMENTO. 
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de honorários advocatf cios 
em Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra a Fazenda 
Pública, na hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 
87 do ADCT, para fins de expedição de Requisição de Pequeno Valor{RPV). 
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida pelo STF no RE 
420.816/PR (Relator Min. Carlos Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, 
Tribunal Pleno, DJ 10.12.2006), a Execução contra a Fazenda Pública, processada 
inicialmente sob o rito do precatório (art. 730 do CPC}, sofre a incidência do art. 1º-D da Lei 
9.494/1997 f"Não serão devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública nas 
execuções não embargadas").' No mesmo sentidó as seguintes decisões da Corte 
Suprema: RE 679.164 AgR, Relator ·Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-042 de 
4.3.2013; RE 649.274, AgR-segundo, Relator Ministro _Luiz Fux, Primeira Turma, DJe-022 
de 31.1.2013; RE 599.260 ED, Relator Ministro'Celso de Mello (decisão monocrática), DJe-
105 de 4.6l2013; RE 724~774, Relator: Min. Ricardo Lewandowski (decisão monocrática), 
DJe-123 d~ 26.6.2013; RE 668.983, Relatora Ministra Cármen Lúcia (decisão monocrática), 
DJe-102 de\29.5.2013; RE 729.674, Relator Ministro Dias Toffoli, DJe-193de1°.10.2013. 
3. O STJ \realinhou sua jurisprudência à posição do STF no julgamento do REsp 
1.298.986/RS (Rei. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 
4. A renúnqia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, manifestada após a 
propositura !;ia démanda exequtiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, porquanto, 
à luz do pri.incfpio da causalidade, a Fazenda Publica não provocou a instauração da 
Execução, ~ma v~z qu~ se revelava inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, 
segundo a sjstem'.áti~a do pagamento de precatórios.· Como não foram opostos Embargos à 
Execução, t~m. _p,prtanto, plena aplicação o art. 1º-D da Lei 9.494/1997. No mesmo sentido: 
REsp 1.386.ª88/RS, Rei. Ministra Eliana Calmon, DJe 18.9.2013; REsp 1.406.732/RS, Rei. 
Ministra Elia~a Cé!lmon, Segunda Turma, DJe 7.2.2014; AgRg no REsp 1.411.180/RS, Rei. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11.12.2013. 
5. Recurso;.,Especi~t nao provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do C'Pp e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1406~96/RS, Rei. Minh~tro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
26J02/2014,' iJe 19/031201& 
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No mesmo sentido: 

CÃMARA MUNICIPAL DE CONC_EIÇÃO D.O CASTELO 
ESTADO DO ESPiRITp SANTO 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ~Eij\fJDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL 
. NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE;::'SE~TENÇA COLETIVA AJUIZADA PELO 
PRÓPRIO SINDICADO. SÚMULA 345/ST J. INAPLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. FIXAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO; 
1. "É indevida a fixacão de honorários advocaticios em execuções não embargadas 
contra a Fazenda Pública, nos termos do ai1:. 4° da Medida Provisória nº 2.180/01, 
quando propostas pelos sindicatos ·que ajuizaram a ação coletiva ou ação civil 
pública como substitutos processuais" (REsp 934.076/RS, Rei. Min. MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 15/9/08). ' 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1267400/SC, Rei. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRATURMA, 
julgado em 07/11/2013, DJe 20/11/201·3) · -

Quanto à possibilidade de pagamento dos valores objeto do Projeto de Lei em análise, 

sem a sentença transitada em julgado, sem o reexame necessário, frisa-se o a 

Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sólida, senão vejamos: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ALINEA "C" DO 

PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSl:NCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 

LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE Rl;.CAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 

284 DO STF, POR ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE DE CARACTERIZAÇÃO DE 

DISSIDIO COM JULGADOS DO 

STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE COBRANÇA E REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 

ACORDO FIRMADO. HOMOLOGAÇÃO JUDICIAL. REEXAME NECESSÁRIO. 

TRANSAÇÃO. DIREITO INDISPONiVEL.- IMPOSSIBILIDADE. 

"' 

1. !: impossrvel conhecer do especial interposto com fundamento na allnea "e" do 

permi~~ivo constitucional, pois, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
~ 

dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob 

pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 

(fundamentação deficiente). l\ . 
. .~ ~WY 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo;êi.êêP29.370·000. Tel: (28) 3547·1310 -
.,. Fax: (28) 3547·1201. E·mail: plccastelo@cmcc.es.gov.br /Site: www.cmcc.es.gov.br. 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONC-=IÇ~O DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITQ SANTO 

2. Por outro lado, também não merece conhecimento o recurso pelo alegado dissídio 

jurisprudencial já que foram trazidos aos a,utos somente julgados do Supremo Tribunal 

Federal - STF. A uniformização da interpretação.de matéria constitucional nos Tribunais 
-'·"2.r-ii,· 

pátrios não está dentre os objetivos alcançávêis via recurso especial, cabendo tal tarefa 

ao Supremo Tribunal Federal via recurso extraordinário e outros instrumentos jurídicos 

postos à disposição dos interessados, sob pena de usurpação de funções daquela Corte 

por este Tribunal. 
. . 

3. Discute-se nos autos a legalidade de acordo firmado entre o recorrente e o Município .... 

de Goioerê/PR, no qual se transacionou a compensaÇão dos débitos existentes na Ação 

Civil Pública de n. 97/2001 com os créditos que seriam apurados na Ação Ordinária de 
/·~··· • -~ d<.· .,, 

Cobrança n. 300/2004, decorrentes de subsidias a que o autor teria direito pelo exerclcio 

do carg'o de Vereador e Presidente da Câmara Municipal na gestão 1993/1996, além do 

pagamento de crédito remanescente a ser pago pelo Munic!pio no valor de R$ 

15.000,00. 

4. A insurgência especial está embasada na alegada ofensa ao disposto nos artigos 

475, 1, e 269, Ili, ambos do CPC, asseverando o recorrente que a sentença 

homc:>logatória extinguiu o processo com julgamento de mérito, inexistindo qualquer 

nulidade, na medida em que teve anuência do Ministério Público. Acrescenta que a 

sentença exarada não contraria os interesses do Municlpio, e, por tal razão, não se 

sujeita ao reexame necessário. 

5. Na hipótese dos autos, o Município, com a realização do acordo, admitiu 

como devidos valores que sequer' foram àpurados judicialmente, e ainda 

terá que desembolsar mais uma quantia de R$ 15.000,00 a serem pagos ao ora 

recorrente em prestações de R$ 1.000, 00. Em sendo assim, revela-se 

notoriamente desfavorável ao ente público a decisão homologatória da 

transação formulada entre as partf1i's, que ostenta a natureza de 

sentença de mérito, dando ensejo a suà submissão ao duplo grau de jurisdição, 

segundo a r.~grà do artigo 475, inciso 1, do CPC. 

6. Outro aspecto relevante a ser apreciado diz respeito à impossibilidade de 

Muni~lpalidade firmar acordo semelhante ao que fora celebrado nos 

autos; em que reconheceu a existência de uma dívida e compensou-a com . . . . sA 
Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.3 • • el: (28) 3547-1310 -
Fax: (28) 3547·1201. E·mail: plccastelo@cmcc,es,gov.br J Site: www.cmcç.es.gov.br. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO .DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

créditos discutidos em ação civil pllblica, vez que se tratam de direitos 

patrimoniais. de caráter lndisponivel. ~· 
·, ': .... 

7. Segundo o disposto nos arts. 840 e 841 do:nê!vo:Código Civil, a transação que previne 

ou põe fim ao litígio tem como caracterlsticas {i) a existência de concessões reciprocas 

entre as partes, o que pressupõe se tratar de direito disponlvel e alienável; (ii) ter por 

objeto direitos patrimoniais de caráter privad~ e não público. (Art. 841 cc · Só . ,,, .... .._ 

quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a 

transação)gril'o nosso. 

Assim, in casu, por se tratar ·"de~ direito indis'portfvel, referente a dinheiro 

público~ é manifestamente ilegítima a transação pecuniária homologada 

em primeiro grau. 

8. Há, ainda, aspecto. de suma importância atinente ao fat~ de que o acordo teve como 

finalidade compensar créditos provenientes de condenação sofrida pelo ex-edil em ação 

de improbidade administrativa proposta pelo Ministério Público, que tem como objeto a 

aplicação das demais penalidades previstas no art 12, li, da Lei 8.429/92, inclusive o 

pagamento de multa civil de até duas vezes o valor desviado. Considerando esse dado, 

o acordo firmado entre as partes é expressamente vedado pelo art. 17, § 1°, da Lei 

8.429/92. 

Portanto, a SENTENÇA QUE HOMOLOGOU TRANSAÇÃO entre a Fazenda 

Pública Municipal e o recorrente,' RECON.HECENDO DÉBITO para com 

este último, mostra-se totalmente EIVADA DE NULIDADE INSANÁVEL. 

9. Recurso especial parcialmente conhecido, e, nesta parte, não provido. 

(REsp 1198424/PR, Rei. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2012, DJe 18/04/2012) 

Acrescenta-se que na hipótese de pagamento de precatório, a ordem cronológica deve 
~ . 

ser obseivada, com e~ceção das obrigações de pequeno valor~ 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.3 • • el: (28) 3547-1310 -
Fax: (28) 3547·1201. E-mail: plccastelo@cmcc.es.gov.br J Site: www.cmcc.es.gov.br. 
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CÃMARA M'-'NICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPÍRITO S~NTO 

Além disso, A Lei Municipal nº 91 O estabelece: 

Art. 1° ( ... ) 

§ 1°. Por opção do exequente, os créditos até o valor descrito no caput 

poderão ser quitados até" 60 (sessenta) dias após a intimação do trânsito 

em julgado da decisão, sem necess!dade cle . .expedição de precatório. 

( ... ) 

§ 4°. Caso o valor da execuçã9, ~,ltrapasse o ~si:!belecimento no caput, 

o pagamen_to far-se-á sempre por meio de precatório. 
> 

Em complementação, a Lei Municipal nº 1.193/2007, no artigo 1°, definiu o montante de 

R$ 4.500,00 {quatro mil e quinhentos reais) como dívida de pequeno valor. 

Diante do exposto, essa Procuradoria Geral se manifesta no sentido de que o Projeto de 

Lei em análise, no momento, não apresenta os requisitos legais e constitucionais para seu 

prosseguimento e aprovação. 

É o parecer 

Conceição do Castelo, ES, 28 de no 

VIGANOR 

·.<. 
,~, 

Av. José Grilo, nº 152, Centro. Conceição do Castelo, ES. CEP 29.370·00.0. Tel: (28) 3547·1310 -
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Estado do Eswrito Santo · 

LEI N.0 910/2004 
.~~ . ~ . ·. ·. 

DEFINE'AS OBRlGAÇÕESrDi:~eÓUENO VALOR PARA 
O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO ·:00 CASTELO - ES, 
CONFORME DISPÕE O § 3° DO ART. 100 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL, COM A REDAÇÃO DADA 
PELA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 30, DE 13 DE 
SETEMBRO DE 2000 E O ART. 87 DO ATO DAS 
DISPOSIÇÕES CONSTITUci9NAIS TRANSITÓRIAS, 
ACRESCIDO 'PELA ~MENDA 'CONSTITUCIONAL Nº 37, 
DE 12 DE JUNliO DE 2002. 

O PREFEITO MUNICIPAi,. DE C.ONC.EIÇÃO DO CASTELO, Estado do 
Espírito Santo, faz saber que a Câmara Municipal aprovõu é'" ele sanciona a 
seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica definido o montante de R$ 2.600,00 (dois mil e seiscentos 
reais), como divida de pequeno valor. ' 

§ 1 º - Por opção do exeqüente, os créditos até o valor descrito no caput 
poderão ser quitados até 60 (sessenta) dias após a _intimação· do trânsito em 
julgado da decisão, sem necessidade de· expedição de precatório. 

§ 2° - Fica vedado o fracionamento, repartição ou quebra do valor da 
execução, de modo que o pagamento se faça, em parte, mediante expedição de 
precatório . 

§ 3° - É vedada a expedição de precatório complementar ou suplementar do 
valor pago na forma do caput. 

§ 4º - Caso o valor da execução ultrapasse o estabelecimento no caput, o 
pagamento far-se-á sempre por meio de precatório .. 

Art. 2º - É facultada ao exeqüente a renúncia ao crédito, no que exceder ao 
valor estabelecido no caput do artigo 1 º, para que possa optar pelo pagamento do 
saldo sem a expedição do precatório, na forma prevista no§ 1° do citado artigo. 

Parágrafo Único - A opção exercida pela parte para receber os seus 
na forma prevista no caput implica renúncia do restante dos créditos 
ra existentes, que sejam oriundos do mesmo processo. 

ld 
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Estado do Espírito Santo 

Art 3° - O pagamento sem precatório, na for;mà .P.r~~ista nesta Lei, implica 
na quitação total do pedido eonstante da petição iniCia_l;~-determina a extinção do 
processo. '"=- -~ · 

•! 

Art 4° - Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. · 

Conceição do Castelo/ES, 13 de agosto de 2004. 

FRANCISC 
Prefi 

'· 

·~sé Grilo. 426.; CEf!.:;W.370-000 - Telefax: (0**28) 351f.7-lí01 - Conceição do Castelo - ES 
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LEI Nº 1.193/2007 
... ..... , 

\· . ' ' ... ::':"-i .... 
ALTERA O~-- ARTIGO 1 º DA LEI 

_MUNICIPAL Nº 910, DE 13 DE AGOSTO 
. DE 2004 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

' . 
•'-

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCElÇAO DO CASTELO, Estado 
do Espírito Santo, no uso de suas atribuições legais; faço saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu -'·sanciono a seguinte lei: · 

;. 

Art. 1° - O artigo 1° d.a Lei Munícipal nº 910 1 de 13 de agosto de 2004, 
passa a vigorar com à seguinte redação: 

'
1Art. 1° - Fica definido o montante de R$ 4.500,00 (quatro 
miJ e quinhentos reajs), como dfvjda de pequeno valor." 

Art. 2°" - As despesas decorrente~. da presente lei correrão por conta 
de dotações constantes do orçamento vigente. -

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4° - Revogam-se as disposições em contrário. 
'l ,. ,. 



ESTADO DO ESP RITO SANTO 
PODER JUDICIÁRIO · 

CONCEIÇÃO DO CASTELO - VARA ÚNICA 
FÓRUM JUIZ FRANCISCO DE MENEZES PIMÉNTEL 

AV. JOSÉ GRILLO, Nº 166- CENTRO-CONCEIÇÃO DO CASTE40-ES-CEP: 29370-000 
Telefone(s): (28) 3547-1201? 

Emall: varaunlca-conccastelo 

gER;TIFICO E DOU FÉ que este oficio foi encaminhado ao se AÍ'A: ·• Nº 
r~sppnsável pela postagem ( · DO AR 

. QCESSO Nº 0000503-72.2003.8.08.0016 (016.03.000503-3). 
,.,ÇAO : Procedimento Ordinário :· _ 
f:íequerente: MARIA EDINEIA ELER DA SILVA 

Página 1 ·de 1 

R~q.uerido: HOSPITALMUNICIPAL NOSSA SENHORA DA PENHA,DJAIR MAZIOLE CHAGAS e 
Ti/1ARCELO LEMOS DIAS . " 

CARTA DE INTIMAÇÃO.: .. 
DECISÃO 

,elo presente, fica Vossa Senhoria devidamente INTIMADO para todÔs os termos da presente correspondência: 

. )i INTIMAÇÃO da expedição da expedição de Requisição de Pagamento nº 008/2014, 
·:atado de 05/09/2014, em favor de MARIA EDINÉIA ELER DA SILVA, ANTONIO JOSÉ 

EREIRA DE SOUZA e JOSÉ CARLOS COLODETTE. 

EXO 
Copia da Requisição de Pagamento nº 008/2014 de fls. 403. 

'J~ARA: ORA. GABRIELA AYRES MARETTO ZORZAL 
.:. ·:~ . . 

ndreço: Av. Jc;)sé Grilo, nº 426, Centro, Conceição do 
;Castelo, ES · 
fCEP: 29.370-000 .. ~1 • s•u..., ron·rei~?-\o do Cn::telo Prer. 1-:1 11 • '"" - • • ·- · 

• • o 8~ ,f/'/'9 Prvtoco\aQo sob n __ · --

. - o .2 I .)..O ( j~ t'J-.-·t ~·•TI : _1--I'" '. """ • _, _.._..---- , _ __. 

--~ 

-~ttps://sistemas.tjes.jus. br/siste~as/FCKeditor_ 2.2/editor/fckeditor.html ?lnst~ceN am... 18/09/2014 



REQUISIÇÃO DE PAGAivlENTO N.2 008/2014 

DO(A): VARA ÚNICA - COMARCA DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES. 

(À)O: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. 

Requisito o pagamento em favor do(s) credor(es) ~ no(s) valor(es) indi\Í,idualizado(s) em anexo, em virtude de decisão 
transitada em julgado, proferida segundo as informações abaixo indicadas;'Informo, outrossim, que não existe qualquer 
recurso pendente quanto aos valores contidos na presente Requisição. ,...'-{;:"t- t · 

· Beneficiário/Credor MARIA EDINÉIA ELER DA SILVA E OUTROS. 
Advogado · ANTONIO JOSÉ.PEREIRA DE SOUZA OAB6.639 

Órgão devedor MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO CASTELO, ES 

t ( ) Original 
( ) 1 ·REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) ( ) Parcial 

( ) Complementar 

(X) Original 
(X) li· PRECATÓRIO ( ) Parcial 

( ) Complementar 

( ) PÓrtador de doença grave 

( ) Alimentar ( ) Igual ou maior de 60 anos 

(X) Comum 

Data da atualização dos cálculos homologados 

se foram o ostos 
30/08/2010 e 
11 09 2010 

_,.~ Conceição do Castelo, ES, 05 de Setembro de 2014. 

'· ;,~RAJÚmOR 
'~' N/MIYE ASSINATURA DO(A) MAGISTRADO(A) 

.f/ . 



MARIA EDINÉIA ELER DA SILVA 027.695.207-33 R$175.823,29 

··, 

: .. . . ~-

ANTONIO OSÉ PEREIRA DE SOUZA- OAB-ES 6.639 689. 910. 707-44 R$ 20.685,1 
.°"!·-,. 

. :;:· .... - .•:,. ·.·· 
.. : .·,_:, 

. ' .~· .... ·•.· .. ··.:"\ .. 

CPF CNPJ VALOR 
•' "I • .·.,. 

364.207.277-15 R$ 30.987 

R$ 51.672 

Conceição do Castelo, ES, OS de setembro de 2 

ROMILTON ALVES VIEIRA JÚNIOR 
NOME E ASSINATURA DO(A) MAGISTRADO(A) 
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Revista do Tribunal da CQn_tas do Estad.o de Minas Gerais 

Edição ·2003_09_18_0014.2xt 
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Piigina impressa 

.. ~m 28/1 i/2014 

Pa.receres e Decisões 

Consulta n. 662.081, formulada pelo prefeito municipal de igar:.=pil: .. ·~,üore .. 
pagam~~tos de acordos judiciais sem a inclusfü> r:i ... ~~~dem cronológica de 
precatoraos ·('>. .~ 

Relator: Conselheiro Ein{o Braz 
Relator: Conselheiro Emo Braz . 
Ementa . .~.-

Consulta - Impossibilidade de pagamento de acordo judicial sem observância da ordem cronológica de 
precatórios, em homenagem aos prlnc!plos constitucionais da legalidade, moralidade adminlstrativa e 
impessoalidade - Exceção: pagamento de obrigação oriunda de sentença'judiclal transitada em julgado e 
definida em lel como de pequeno valor (art. 100, §3º, CF/88, acrescido pela E. e. 20/98). 

Tribunal Pleno ·Sessão do dia 19/02/03 

Senhor Conselheiro Elmo Braz: 

Tratam os autos de consulta formulada pelo Prefeito ivlunicipal qe Igarapé, 81. =::.::;1,,aldo Cândido de 
Qu.eiroz, solicitando orientação desta Casa a respeito de 'pagamentos de acordos judiciais sem a 
inclusão na ordem cronológica de precatórios, realizados em qualquer proce::-so judicial na fase de 
execução de sentença. 

A douta Auditoria, em preliminar, opina pelo não-conllecimento da consulta, mas, no mérito, manifesta­
se às tis. 04 a 09. 

Cumpre infonnar, nos termos do art. 217 do Regimento Interno .desta Casa, que a matéria já foi objeto 
de manifestação desta Corte nas seguintes Consultas: · 

- n. 100.085-3/93, do Município de Rubelita, relatada pelo Exmo.· Conselheiro Maurício Brandi Aleixo, 
que tratou da possibilidade de o referido Município fazer acordo com o credor sobre o valor determinado 
em sentença judicial, desde que observado o interesse público. 

- n. 488.158/99, do Município de Congonhal, relatada pélo, Exmo. Conselheiro Moura e Castro, que, 
especifica e brilhantemente, tratou da obrigatoriedade da- inclusão, no orçamento das entidades de 
direito público, da verba necess~ria ao pagamento de seus débitos constantes de precatório judicial. 

. 
- n. 611.378, da MGS, relatada pelo Exmo. Conselheiro Simão Pedro Toledo, que tratou da 
possibilidade de realização :~e. acordos trabalhistas pela ~ferida entidaàe. com seus ex-empregados, 
desde que obedecidos os ·principies constitucionais aplicá~i~ ·à administração pública, bem como o 
atendimento -ao interesse pôblico. a ser verificado a c~da caso e ressalvada a competência deste 
Tribunal de fiscalizar a adequada aplicação do dinheiro público pela administração direta ou indireta. 

Preliminannente, tomd ·conhecimento da presenta consulta, tendo em vista estarem presentes os 
pressupostos de admi~sibilidade, para respondê-·la em tese.senhor 

Conselheiro Pre$idente Simão Pedro Toledo: 

Aprovado, por unanimidade, o \Oto do Conselheiro Relator, impedido o Conselheiro Nelson Cunha. 

Senhor Conselheiro Elmo Braz: 
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Primeiro, é necessário esclarecer que o termo acordo, referido pelo consulente, indica, 
substancialmente, o resultado de composição de litigantes, sendo que um deles seria o município, 
entidade de direito público interno, cujo patrimônio é indisponível e portanto não pode ser comprometido 
por transações não amparadas em lei e efetuadas por quem, em \oirtude de mandato eletiliO, está 
temporariamente Investido na sua~gestão. 

Neste sentido, é de se ressaltar que em todos os proces~os os responsáveis pela defesa dos entes 
públicos têm o dever de proceder com a mesma irrepre~nj:r"'91 presteza, sob pena de violação ao 
principio da Impessoalidade. ·*"' · ·· 

-1. .. ~ 
Nesta linha de raciocínio, não há que se. preocupar com o valor acordado. Ainda que, atentando-se para 
a expressão pecuniária dos direitos postulados, os acordos que se revelarem vantajosos aos entes 
públicos, a conclusão não se altera, vez que não se pode possibilitar-lhes a obtenção de vantagens. 
Para eles, a moralidade é principio. Logo, tem especial obri~aÇão de portar-se eticamente em jufzo. 

Segundo, quando as decisões judiciais são contrárias aos entes públicos, deverão ser submetidas, 
obrigatoriamente, ao Juízo de Instância Superior. E sendo· mantida a obrigação de se realizar 
pagamentos, será ela satisfeita, impreterivelmente, por precatório, observada a ordem cronológica de 

.)/.!_.~. • ""'- ~ 

o sua apresentação (art. 730 do Código de Processo Civil e art. 100 da Constituição da República). 
> 

/,.~,\ 

Como é sabido, o precatório é o instrumento de execução contra a Fazenda Pública, isto é, o meio pelo 
qual haverá a satisfação do crédito judicialmente reconhecido, em face de pessoas jurídicas de direito 
público interno. 

Cabe esclarecer, por oportuno, que as decisões homologatórias de acordo são sentenças que 
extinguem o processo com julgamento do mérito, peculiarizando-se pela irrecorribilidade. 

O que se observa nos dias atuais são acordos celebrados extrajudicialmente entre credor e Fazenda 
Pública devedora, apresentados ao juiz com pedido de homologação, alguns antes dos atos finais da 
execução, outros, em sua maioria, enquanto se aguarda o prazo consignado na requisição de 
pagamentos constantes do precatório. 

Embora, em muitos dos .casos, principalmente nas ações trabalhistas, a finalidade principal seja a 
conciliação, resolvendo rapidamente os conflitos, não há como um ente público agasalhar-se em acordo 
entabulado na pendência de precatório. 

U Com efeito, quando se cogita de transação com o poder público, o respeito ao princípio da legalidade 
exige a existência de lei que a autorize. Mesmo que·~xista a autorização legislativa para a celebração 
do acordo, no seu cumprimento devem ser observados os. princípios da moralidade e da impessoalidade 
consagrados no art. 37 da Constituição Federal, nos quais se assenta o regime do precatório. 

Tem-se, portanto, que os pagamentos devidos pela Fazenda Pública, decorrentes de condenação 
imposta pelo Judiciário, somente podem ser feitos na ordem cronológica de apresentação dos 
precatórios e â conta dos respectiws créditos. Mesmo os créditos de natureza alimentícia, dentro da 
prioridade que lhes é recorypecida (art. 100 da CF), devem formar uma ordem cronológica própria, em 
separado dos créditos .~orii'c:ins, resguardando-se da prática de faliOrecimento. A única exceção à regra 
ocorre nos pagamentos'de obrigações definidas em lei como de pequeno valor, conforme preconiza o§ 
3°, art. 100, introduzido pela Emenda Constitucional n. 20/98. 

~;~··: 

' A quebra desta ordem· cronológica significa preterição do direito de preferência do credor mais antigo 
consagrado constitucionalmente. 

Assim, na presente hipótese, a celebração de acordo sem a pendência do precatório para a entrega 
imediata do numerário ao reclamante-credor, ainda que de valor inferior ao da condenação (com 
desconto a favor do dewdor-ente público), significa a quebra desta ordem cronológica, \listo que pisoteia 
o direito de preferência de inúmeros credores da Fazenda Pública devedora, cujos créditos estão 
inscritos nos orçamentos dos exercícios anteriores pre"1stos no precatório do devedor favorecido. 
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apresentação de precatórios são Inválidos e agressi\IOs aos 'prtnclpios constitucionais da legalidade, 
moralidade e impessoalidade que devem reger a administração pública, não podendo ser homologados 

·pelo juiz, devendo-se aguardar o regular e oportuno pagamento, conforme requisição efetuada, via 
precatório e no exerclcio próprio. 

Encaminhem-se as notas taquigráficas da Consulta n. 488.158. 

Este é o meu entendimento. 

DECISÃO: 
•! 
,· 

~.' ..... 
., ;:'·""­
~ 

aprovado o voto do conselheiro relator, poJ unanimidade. impedido o Conselheiro Nelson 
Cunha. 

. ··; 
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CP - PRECATÓRIOS - IMPOSSIBILIDADE DA QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA . 
- PRETERIÇÃO DO DIREITO 0002.5559.5769/2012 PRECATÓRIOS -
IMPOSSIBILIDADE DA QUEBRA DE ORDEM CRONOLÓGICA - PRETERIÇÃO DO 
DIREITO DE PREFERÊNCIA RELATÓRIO DE CONSULTA 

À 
Prefeitura Municipal de ____ _ 

Aos cuidados do Dr. -----

Data da consulta: 15/03/2012 
Data da resposta: 29/03/2012 

Consulta n.0 0002.5559.5769/2012 

Questionamento: 

Gostaria de parecer opinativo acerca da seguinte situação: Pode o Município realizar acordo 
judicial para pagamento de débitos que ainda não se transformaram em precatórios? De que 
forma isso é permitido? A realização de acordo incorre em quebra de ordem cronológica? 
Como o Tribunal de Contas vem decidindo sobre o assunto? 

O município tem uma dívida Gá em fase de execução e ainda não se transformou em 
precatório) com um servidor (dívidas de caráter alimentar), em tomo de R$100.000,00. 

O Município é optante pelo regime especial (15 anos). Não tem lei definindo débitos de 
pequeno valor (aplicando-se o art.87, II do ADCT). 

O Prefeito tem interesse em pagar tal quantia parcelada em 7 vezes. 

Como proceder em face de tais considerações. 

Conclusão: 

1. CONSULTA FORMULADA 
Trata-se de consulta acerca da possibilidade do Município realizar o acordo judicial para 
pagamento de débitos alimentares, em fase de execução, mas que ainda não se transformaram 
em precatórios. 

Relata o consulente, que o Chefe do Executivo manifesta interesse na quitação mediante 
pagamento em 07 (sete) parcelas, não transformando 

2. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

Preliminarmente as respostas a cada uma das indagações, calha ressaltar que, precatório, 
colacionando uma definição dada pela doutrina, "é o instrumento através do qual se cobra um 
débito do Poder Público (pagamentos devidos pela Fazenda Pública Federal, Estadual, 
Distrital ou Municipal)" (LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. 12ª Ed. São 
Paulo: Saraiva. 2008, p. 496). 
Em se tratando de uma cobrança de débito perante os órgãos estatais, convém mencionar que 
o respectivo pagamento deve obedecer a certa ordem cronológica defronte cada uma das 
espécies, em respeito ao primado da igualdade. Desta forma, prescreve a redação dada pelo 
artigo 100 da Carta Maior que determina, in verbis: 



C). 

Art. 100. À exceção dos créditos de natureza alimentícia, os pagamentos devidos pela 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, em virtude de sentença judiciária, far-se-ão 
exclusivamente na ordem cronológica de apresentação dos precatórios e à conta dos créditos 
respectivos, proibida a designação de casos ou de pessoas nas dotações orçamentárias e nos 
créditos adicionais abertos para este fim. 

§ 1 º É obrigatória a inclusão, no orçamento das entidades de direito público, de verba 
necessária ao pagamento de seus débitos oriundos de sentenças transitadas em julgado, 
constantes de precatórios judiciários, apresentados até 1° de julho, fazendo-se o pagamento 
até o final do exercício seguinte, quando terão seus valores atualizados monetariamente. 
§ 1 º-A Os débitos de natureza alimentícia compreendem aqueles decorrentes de salários, 
vencimentos, proventos, pensões e suas complementações, benefícios previdenciários e 
indenizações por morte ou invalidez, fundadas na responsabilidade civil, em virtude de 
sentença transitada em julgado. 
§ 2° As dotações orçamentárias e os créditos abertos serão consignados diretamente ao Poder 
Judiciário, cabendo ao Presidente do Tribunal que proferir a decisão exeqüenda determinar o 
pagamento segundo as possibilidades do depósito, e autorizar, a requerimento do credor, e 
exclusivamente para o caso de preterimento de seu direito de precedência, o seqüestro da 
quantia necessária à satisfação do débito. 
§ 3º O disposto no caput deste artigo, relativamente à expedição de precatórios, não se aplica 
aos pagamentos de obrigações definidas em lei como de pequeno valor que a Fazenda 
Federal, Estadual, Distrital ou Municipal deva fazer em virtude de sentença judicial transitada 
em julgado. 
§ 4° São vedados a expedição de precatório complementar ou suplementar de valor pago, bem 
como fracionamento, repartição ou quebra do valor da execução, a fim de que seu pagamento 
não se faça, em parte, na forma estabelecida no § 3 º deste artigo e, em parte, mediante 
expedição de precatório. 
§ 5° A lei poderá fixar valores distintos para o fim previsto no § 3° deste artigo, segundo as 
diferentes capacidades das entidades de direito público. 
§ 6º O Presidente do Tribunal competente que, por ato comissivo ou omissivo, retardar ou 
tentar frustrar a liquidação regular de precatório incorrerá em crime de responsabilidade. 

3 - REGIME GERAL DOS SISTEMAS DE PRECATÓRIOS NA CF/88 E 
IMPOSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO ACORDO JUDICIAL 

A Constituição Federal estabeleceu aquela ordem de quitação para manter a isonomia entre os 
credores, garantindo a fiel observância dos pagamentos à vista da apresentação cronológica 
desses precatórios. Nesse mesmo sentido: "A norma consubstanciada no art. 100 da Carta 
Política traduz um dos mais expressivos postulados realizadores do princípio da igualdade, 
pois busca conferir, na concreção do seu alcance, .efetividade à exigência constitucional de 
tratamento isonômico dos credores do Estado. A vinculação exclusiva das importâncias 
federais recebidas pelo Estado Membro, para o efeito específico referido na regra normativa 
questionada, parece acarretar o descumprimento de quanto dispõe do art. 100 da Constituição 
Federal, pois, independentemente da ordem de precedência cronológica de apresentação dos 
precatórios, institui, com aparente desprezo ao princípio da igualdade, uma preferência 
absoluta em favor do pagamento de 'determinadas' condenações judiciais." (STF. ADI 584-
MC, Rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 26-3-92, DJ de 22-5-92). 

Destarte, o Texto Magno adota a "regra da ordem dupla de precatórios, que consiste na fiel 
observância cronológica das requisições judiciais de pagamento de créditos de natureza 
alimentícia, que detêm preferência, e créditos de outras naturezas, de forma paralela, ou seja, 
haverá uma ordem cronológica de precatórios para os créditos alimentares e outra ordem 
cronológica de precatórios para os créditos não alimentares." (MORAES, Alexandre de. 
Direito Constitucional. 21ª ed. São Paulo: Atlas. 2007, p. 572). 



Q, 

No que diz respeito à possibilidade ou não de celebração de acordo para pagamento de dívida 
do Poder Público reconhecida em sentença judiciária transitada em julgado, mas antes da 
expedição do precatório judicial, temos que não é possível, à luz do art. 100, § 1° da 
Constituição Federal de 1988. 

Nada obstante, em sentido contrário, Adilson Abreu Dallari se posicionou favoravelmente à 
celebração de acordo para pagamento de débitos objeto de processo judicial, mas sem 
precatório expedido, desde que fique demonstrada a economicidade aos Cofres Públicos. 
Confira-se: 

"Diante de tudo quanto foi acima exposto, pode-se afirmar que, em princípio, existindo a 
possibilidade de concessão de desconto substancial pelo credor, é juridicamente viável a 
realização de acordo judicial para efetivação direta (imediata ou parcelada) do pagamento. 
( ... ) 

Somente haverá ofensa ao art. 100 da Constituição Federal se houver puro e simples 
desarrazoado descumprimento da ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
judiciários, com o propósito de favorecimento, ainda que disfarçado. 
Em princípio, o pagamento imediato da importância acordada, com recursos provenientes de 
dotação orçamentária específica para atendimento da obrigação que estiver sendo liquidada 
(por exemplo, realização de obra pública, fornecimento de bens ou pagamento de indenização 
expropriatória) não prejudica os beneficiários de precatórios, pois a dotação orçamentária 
destinada ao pagamento de precatórios não será afetada. No fundo a liquidação amigável de 
uma pendência, sem emissão de precatório, acaba beneficiando os credores de precatórios 
mais recentes, que, indiretamente, avançam uma posição na fila." 

Com o respeito merecido, ousamos discordar do jurista acima citado, na medida em que 
pretendeu o Poder Constituinte de 1988 que as dívidas do Poder Público, objeto de decisões 
com trânsito em julgado, sejam pagas exclusivamente pela via do precatório judicial, que tem, 
obrigatoriamente, de ser expedido e entrar na ordem cronológica de preferências. Isto porque 
há um direito subjetivo de todos os titulares de créditos junto ao Poder Público, representados 
em precatórios judiciais precedentes, de não verem o débito reconhecido em sentença 
judiciária posterior, com trânsito em julgado, ser pago na sua frente. Entender de forma 
diversa é violar os princípios da isonomia e da 
impessoalidade, uma vez que a expedição do precatório judicial após o trânsito em julgado da 
sentença judiciária é ato-condição - formalidade constitucional - para a liquidação do 
pagamento da obrigação pecuniária nela contida. 
Vejamos a decisão, do Superior Tribunal de Justiça: 

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. SEQUESTRO DE VERBA 
PÚBLICA. PRETERIÇÃO. ACORDO HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. 
OBSERVÂNCIA DA ORDEM CRONOLÓGICA. 

1. A ordem cronológica de pagamento de precatórios é absoluta, de sorte sua inobservância, 
ainda que em razão de acordo benéfico ao erário, viola frontalmente a Constituição Federal. 
Precedentes: RMS 31.582/SP, de minha relatoria, DJe 28.10.10; RMS 29.671/SP, Rel. Min. 
Hamilton Carvalhido, DJe 25.09.09. (STJ - AgRg no RMS 26681/ SP - AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA - 2008/0073062-7 -
Ministro Castro Meira (1125) - T2 - Segunda Turma - Data do Julgamento:l6/12/2010 - DJe 
10/02/2011) 

Em decisão análoga decidiu a Suprema Corte: 

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA - QUANTIA CERTA - REGIME 
CONSTITUCIONAL DOS PRECATORIOS DESRESPEITO A ORDEM 
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CRONOLOGICA - SEQUESTRO DETERMINADO - PRETENSAO AO PAGAMENTO 
PARCELADO (ADCT/88, ART. 33)- IMPOSSIBILIDADE-RE NÃO CONHECIDO . 

O regime constitucional de execução por quantia certa contra o Poder Público - qualquer que 
seja a natureza do crédito exequendo (RTJ 150/337) - impõe a necessária extração de 
precatório, cujo pagamento deve observar em obsequio aos princípios ético-jurídicos da 
moralidade, da impessoalidade e da igualdade, a regra fundamental que outorga preferencia 
apenas a quem dispuser de precedência cronológica (prior in tempore, potior in jure). A 
exigência constitucional pertinente à expedição de precatório - com a consequente obrigação 
imposta ao Estado de estrita observânçia da ordem cronológica de apresentação desse 
instrumento de requisição judicial de pagamento - tem por finalidade (a) assegurar a igualdade 
entre os credores e proclamar a inafastabilidade do dever estatal de solver os débitos 
judicialmente reconhecidos (RTJ 108/463), (b) impedir favorecimentos pessoais indevidos e 
( c) frustrar tratamentos discriminatórios, evitando injustas perseguições ditadas por razoes de 
caráter político-administrativo. PODER PÚBLICO - PRECATORIO - INOBSERV ANCIA 
DA ORDEM CRONOLOGICA DE SUA APRESENTAÇÃO. (STF - Recurso Extraordinário 
n.º 132031 SP - Relator: Min. Celso de Melo - Data do Julgamento: 14/09/1995 - Órgão 
Julgador: Primeira Turma - Data Publicação DJ 19-04-1996 PP-12220 EMENT VOL-01824-
04 pp.;00766) 

No mesmo sentido, decidiu o Tribunal Superior do Trabalho, autos de Recurso Ordinário nº 
TST-R0-199800-77.2009.5.07.0000, em que são recorrentes MIGUEL GONÇALVES 
RIBEIRO E OUTROS e é recorrido ESTADO DO CEARÁ: PRECATÓRIO. QUEBRA DA 
ORDEM CRONOLÓGICA. PAGAMENTO, SEM A EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO, DE 
VALOR DECORRENTE DE ACORDO HOMOLOGADO. SEQUESTRO. A determinação 
de que o pagamento dos débitos judiciais da Fazenda Pública seja feito exclusivamente na 

·ordem cronológica de apresentação dos precatórios (art. 100 da Constituição da República), 
tem por finalidade impedir a escolha de credores e inviabilizar a quitação de débito mais 
recente em detrimento de outro mais antigo. Dessa forma, o pagamento de débito judicial 
mais recente, ainda que decorrente de acordo e sem a expedição de precatório, equipara-se à 
quebra da ordem cronológica de pagamentos determinada pela Constituição da República, 
ensejando a expedição de ordem de seqüestro. (Recurso Ordinário nº TST-R0-199800-
77.2009.5.07.0000 - Relator Milton de Moura França - Data do Julgamento 07/11/2011 -
Data Publicação 25/11/2011. 

QUEBRA DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PAGAMENTO DOS PRECATÓRIOS. 
LEGITIMIDADE PARA REQUERER A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE SEQUESTRO. 
APENAS O TITULAR DO PRECATÓRIO POSICIONADO NO PRIMEIRO LUGAR DA 
LISTA. Apenas o titular do precatório que se encontre em primeiro lugar na lista de credores 
tem legitimidade para requerer a expedição da ordem de seqüestro (Orientação 
Jurisprudencial 13 do Tribunal Pleno desta Corte). Recurso Ordinário a que se dá provimento 
para cassar a ordem de sequestro. - (TST - Processo: Recurso Ordinário - 15400-
37.2001.5.15.0047 - Data de Julgamento: 01/08/2011, Relator Ministro: João Batista Brito 
Pereira, Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 19/08/2011). 

SEQUESTRO. PRETERIÇÃO DA ORDEM CRONOLÓGICA DE PRECATÓRIO. 
PAGAMENTO DE ACORDO JUDICIAL POSTERIORMENTE FIRMADO. 
LEGITIMIDADE PARA REQUERER A EXPEDIÇÃO DA ORDEM DE SEQUESTRO. 
Nos termos da Orientação Jurisprudencial 13 do Tribunal Pleno, - é indevido o sequestro de 
verbas públicas quando o exequente/requerente não se encontra em primeiro lugar na lista de 
ordem cronológica para pagamento de precatórios ou quando não demonstrada essa condição­
. Recurso Ordinário conhecido e provido para 
cassar a ordem de sequestro. - (TST- Recurso Ordinário - 12400-87.2005.5.15.0047 Data de 
Julgamento: 02/05/2011, Relator Ministro: 



Márcio Eurico Vitral Amaro, Órgão Especial, Data de Publicação: DEJT 13/05/2011) 
Mencionamos ainda, o posicionamento do Tribunal de Justiça de São Paulo: 
Mandado de segurança contra ato do Desembargador Coordenador da Diretoria de Execução 
de Precatórios - DEPRE Precatório decorrente de acordo homologado judicialmente - Regra 
do art. 100, caput, CF - Ofensa à ordem cronológica - Falta de prova de que credores mais 
antigos já tenham sido pagos ou que tenham manifestado anuência ao ajuste proposto -
Segurança denegada. (Mandado de Segurança nº 0078619-61.2011.8.26.0000 - Relator -
Corrêa Vianna - Órgão Julgador: Órgão especial - Data Julgamento: 15/02/2012 - Data 
Registro: 02/03/2012) 

Mandado de segurança - Desapropriação - Juros moratórias e compensatórios - Ordem 
denegada, nos termos do art. 60, § 5o, da Lei nº 12.016/09, e.e. art. 267, VI, Código de 
Processo Civil - Carência de ação por ausência de interesse de agir - Discussão da matéria que 
restou superada em virtude da reconsideração em agravo regimental - Precatório decorrente 
de acordo homologado judicialmente - Seqüestro ordenado pelo Presidente da Corte -
Determinação mantida, eis que o pagamento de credor mais recente, ainda que com verba 
oriunda do BID para realização de obra pública específica, constitui quebra da ordem 
cronológica e ofensa direta ao texto constitucional - Regra do art. 100, caput, CF - Segurança 
denegada (Mandado de Segurança nº 0078619-61.2011.8.26.0000 - Relator - Corrêa Vianna 
- Órgão Julgador: Órgão especial - Data Julgamento: 26/10/2011 - Data Registro: 
19/12/2011 - Voto nº 26.113). 

De se esclarecer que as conclusões acima apresentadas não são alteradas caso a sentença 
condenatória tenha transitado em julgado, mas ainda subsista discussão envolvendo a 
execução do julgado, ou seja, a apuração dos valores efetivamente devidos pelo Poder 
Público. Se acordo houver, nesta fase, fará com que a execução especial contra a Fazenda 
Pública (arts. 730 e seguintes do Código de Processo Civil) perca o objeto, mas não mudará o 
percurso da vontade constitucional; isto é, não implicará o pagamento dos valores apurados 
no acordo sem o respeito ao procedimento do precatório judicial, que deverá ser habilitado e 
inscrito na ordem cronológica de pagamento. 

O que se estará executando, em essência, é a sentença judiciária prevista no art. 100 da 
Constituição Federal de 1988, e não a futura e possível sentença que poria fim aos embargos à 
execução especial contra a Fazenda Pública. 
Como forma ilustrativa, mencionamos o posicionamento do Tribunal de Contas do Estado de 
Minas Gerais: 
MUNICÍPIO. PAGAMENTO DE PRECATÓRIO. OBSERVÂNCIA DA ORDEM 
CRONOLÓGICA DA APRESENTAÇÃO À CONTA DOS RESPECTIVOS 
CRÉDITOS E EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO LEGISLATIVA. REMESSA, AO 
CONSULENTE, DE CÓPIA DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS DA 
CONSULTA Nº 488.158. 

( ... ) Primeiro, é necessário esclarecer que o termo "acordo" referido pelo consulente indica, 
substancialmente, o resultado de composição de litigantes, sendo que um deles seria o 
Município, entidade de direito público interno, cujo patrimônio é indisponível e portanto não 
pode ser comprometido por transações, não amparadas em lei, e efetuadas por quem, em 
virtude de mandato eletivo, está temporariamente investido na sua gestão 
Neste sentido, é de se ressaltar que em todos os processos os responsáveis pela defesa dos 
entes públicos têm o dever de proceder com a mesma irrepreensível presteza, sob pena de 
violação ao princípio da impessoalidade. 
( ... )Com efeito, quando se cogita de transação com o Poder Público, o respeito ao princípio 
da legalidade exige a existência de lei que a autorize. Mesmo que exista a autorização 
legislativa para a celebração do acordo, no seu cumprimento devem ser observados os 
princípios da moralidade e da impessoalidade consagrados no art. 37 da Constituição Federal, 
nos quais se assenta o regime do precatório. 
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( ... )A quebra desta ordem cronológica significa preterição do direito de preferência do credor 
mais antigo consagrado constitucionalmente. 

4 - CONCLUSÃO 

Ante as considerações acima, podemos concluir que o pagamento de credor mais recente, em 
detrimento de outro que dispõe de precedência cronológica, não se legitima em face da 
Constituição Federal. Portanto, as condenações impostas à Fazenda Pública, mesmo que 
objeto de acordo judicial, não podem representar um comportamento estatal infringente da 
ordem de prioridade temporal assegurada a todos os credores do Estado, sob pena de violação 
dos princípios da moralidade, da legalidade e da impessoalidade administrativa. 

No mais, conforme se demonstrou, o entendimento dos Tribunais nacionais é no sentido de 
que a formalização de acordo judiciais que ainda não se transformaram em precatórios 
encontra insuperável óbice no sistema constitucional vigente, razão pela qual não pode, sob 
nenhum prisma, ser realizada. 

É o parecer! 
S.M.N. 
R.V.O. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESP(RITO SANTO 

Av. José Grilo-152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

CONCEIÇÃO Q.9.CASTELO·ES, em 03 de dezembro de 2014. 
OF. CMCC· N2 140/2014. 

··, 
·~ "": - ...... 

. ----~ 

Do: Presidente da Câmara Municipal de Conceição ~~ _ Castelo·ES. 
Ver. Humberto Antonio da Rocha. · 

Ao: Exmo. Prefeito Municipal de Conceição do Castelo·ES. 
Senhor Francisco Saulo Belisário. 

.; -~ ' 

' Excelentíssimo Senhor Prefeito; 

Através do presente, estamos encaminhando a Vossa Excelência o Projeto 
de Lei n2 074/2014, de sua autoria, que autoriza o Chefe do Poder Executivo 
Municipal a firmar acordo judicial e dá outras providências, DEVOLVIDO AO 
AUTOR, conforme despacho e demais documentos em anexo. 

Informo que a devolução do citado Projeto de Lei obedece ao disposto no 
art. 126, §§ 12 e 22 e 114, VI, do Regimento Interno, que diz: 

"Art. 126. ••••••••••••••~••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
§ 12 Recebida pela secretaria as proposições, após autuadas no prazo de ate 

doze horas, serão encaminhadas à Procuradoria Cieral, para emissão de parecer 
prévio quanto ao seu aspecto constitucional e regimental. 

§ 22 A Procuradoria Ceral, após a emissão do parecer prévio, encaminhará 
as proposições ao Presidente que, constatando a inconstitucionalidade ou a anti· 
regimentalidade da proposição, devolverá ao seu autor mediante· despacho, caso 
contrário, incluirá na pauta da sessão seguin~e, para ser distribuída cópia aos 
vereadores, lida na hora do expediente e encaminhadas às Comissões 
Permanentes para parecer" 

"Art.114. Não se admitirão proposições: 

V - inconstitucionais e anti-regimentais; 

Parágrafo único. Se o autor da proposição dada como inconstitucional, 
anti-regimental ou alheia à competência da Câmara Municipal, não se conformar 
com a decisão q~e assim a declarou, poderá requerer ao Presidente, que seja a 
decisão submetida à Comissão de Constituição, justiça e Redação que, se discordar 

~-

da decisão, restituirá a proposição para a tramitação normal." 

Diante dó disposto no parágrafo único, do art. 114, antes citado, solicitamos 
de Vossa Excelência que o Despacho e demais documentos que o acompanham, 
seja submetido à analise jurídica do setor competente deste Poder e ainda, da 
Unidade Central de Controle Interno, que se não conformarem com a decisão, 
poderá Vossa Excelência (autor), mediante requerimento dirigido ao Presidente 
desta Casa de Leis, requerer que seja a decisão submetida à Comissão de 

~ 
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CÃMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPfRITO SANTO 

Av. José Grilo-152- Centro Fone: Oxx28-3547-1310 Fax: Oxx28-3547-1201 

Constituição, justiça e Redação que, se discordar ~a decisão, restituirá a 
proposição para a tramitação normal. 

Sendo só para o momento, apresento à Vossa Excelência, protestos de 
estima e elevado apreço. 

Presidente da C&mara Munldpal de Conceição ~o Castelo-ES 

::.~ ·, 

t.• 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Registrado sob nº. 5967 
Protocolado em 10/11/2014. 
Respondido em 02/12/2014. 

Ofício nº 140/2014. 

Primeiro Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

Sessão de 02/12/2014. 

Primeiro Secretário 

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

DEVOLVIDO AO AUTOR 

Sala das Sessões, 02/12/2014. 

Presidente da Câmara Municipal de 
Conceição do Castelo-ES. 
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